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Contrato Celebrado entre~ Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e a firma José 
Maria Afonso Baeta Teixeira, para e:<ecuçào da obra de REFOR.t\1A E ADAPTAÇÃO 
DO CTCE MANAUS, situado à Avenida André Araújo, nO 92 - Aleixo, no Município de 
Manaus, no Estado do Amazonas, obedecendo à Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CONTR<\ TANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

• CNP J: 34.028.316/0003-75 
• Insc. Estadual : 04.175.363-1 
• Endereço: Rua Marechal Deodoro, 117 - Centro 

69002-900 - Manaus/AM 

Representantes: 

ASSESSORIA JURIOICA 

ECTjOR!AM 

CONTRATO N.o.,_qY'c::'!O~ : " 

O A T A tJ,,?, I O:?J j? (){} Z 

• Diretor Regional : CARLOS ROBERTO SAMARTINI DLA.S 
• Identidade: 45.346 - OAB/RJ 

• CPF: 243 .535.317-00 

• Gerente de Administração: FRANCISCO JOSÉ ANTUNES DE LAVOR ROLIM 
• Identidade : 1188670-6 - SSP/AtVi 
• CPF: 245.079.903-06 

CONTRATADA: JOSÉ MARL<\ AFONSO BAETA TEIXEIR-\ 

• CNPJ : 01.656.647/0001-39 
• Insc. Estadual: 367338103002800 
• Endereço : ,ó,,\'enida dos Andradas , 1206 - Sala 06 - ~·foITO da Glória 

36035-120 Juiz de Fora/MG 

Representante: 

• Titular: JOSÉ MARIA AFONSO BAET A TEIXEIRA 

• 
• 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, de CONTRATADA para a empresa JOSÉ MARIA AFONSO 
BAET A TEIXEIRA e de FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a 
ser designados para acompanhar a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas 
contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de empreitada por Preço Global, 
os serviços de Refonna e Adaptação do Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas, 
de acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital Obra e seus 
Anexos, que passam a integrar, como parte inseparável, o presente Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para reali7M o objeto do presente 
Contrato o preço global IRREAJUST Á VEL de R$ 1.4~8.174,83 (um milhão, 
quatrocentos e vinte e oito mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e três centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia após a apresentação das 
faturas, de acordo com a medição dos serviços executados e cronograma Físico­
Financeiro aprovado pela ECT. Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, 
fica este prorrogado para o primeiro dia útil imediato. 

4.2, O pagamento do PREÇO GLOB..:\l contratado será efetuado pela ECT, mediante a 
medição mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRA1viA FÍSICO­
FINANCEIRO, onde serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em 
função do valor total da OBRA. 

42 .1. Concluída a medição dos serYÍços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 
(cinco) dias corridos, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a 
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e 
preços (Orçamento Sintético Global) constantes de sua proposta, bem como da 
documentação hábil de cobrança. Somente serão pagos serviços efetivamente executados 
e materiais efetivamente aplicados. 
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4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes. a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do local de 
execução das obras/serviços. 

4.4 . A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a serviços 
efetivamente executados mediante A TESTO da FISCALIZAÇÃO. 

4.5. Os pagamentos serão efetuado pela Gerência de Contabilidade e Controle Financeiro 
- GECOF, da Diretoria Regional do Amazonas e Roraima, observando-se as normas 
administrativas em vigor e os seguintes procedimentos: 

a) medição mensal, dos serviços concluídos, pela Fiscalização e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA; 

b) com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento até 15° (décimo quinto) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos independentesête sua 
vontade; 

d) o prazo de que trata a alínea anterior será contado a partir da data de entrada das 
faturas na Gerência Técnica da ECTfDRlAM - GETEC/AM em até 3 (três) dias 
corridos após a medição; 

4.6. Da segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês 
anterior da medição, conforme previsto no parágrafo I ° do A.rtigo 42 do Regulamento da 
Organização e do Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto 612 de 21/07/92, 
alterado pelo Decreto nO 738/93 e publicado no Diário Oficial da União de 29/01/93. A 
apresentação da FGPS deverá estar associada à declaração expressa de que a contribuição 
efetuada se refere, dentre outros, aos funcionários contratados para a execução do objeto 
deste Contrato. 

4.6.1. Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção 
de pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
CONTRATADA a fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o 
pagamento somente será efetuado a partir da data de sua reapresentação, observando-se 
as disposições do item 4.5. acima mencionado. 
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4.8 . O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em 
nome da CONTRATADA, de acordo com os seguinte dados: 

• BANCO DO BRASIL 
• AGÊNCIA 1.197-5 
• CONTA CORRENTE nO 1.449-4 

4 .8.1 . A CONTR.t\ T ADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o 
número da Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2 . Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no 
Banco do Brasil SI A, durante a execução deste Contrato, a ECT utilizará o mesmo para 
intermediação de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da 
transferência do valor em depósito para outras instituições bancárias ou outras praças. 

4.9. Será descontado das parcelas relativas às medições, ficando retido com a ECT, o 
percentual de 0% (zero por cento) relativo a6 recolhimento da Garantia contratual 
prevista na Cláusula Décima, item 10.2. deste Contrato. 

4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido ~erá atualizado 
monetariamente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pro-rata-tempore" do IGP-M ou outro índice que venha a ser instituído pelo Governo 
Federal, proporcional ao peno do de atraso. 

4.11. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por 
intermédio de bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições 
são inegociáveis, devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. 

4. 12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATA nos seguintes casos: 

a) quando a CO~TRA TADA deixar de recolher as muitas a que estiver sujeita, dentro 
do prazo fixado ; 

b) quando a CO;\iTRA TADA não apresentar a docume~tação exigida para o pagamento 
de suas respectivas faturas; 

c) quando houver obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que 
possam de alguma forma prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12. 1. Ocorrendo a suspensão do pagamento, conforme item anterior, somente haverá 
atualização monetária para o penodo de atraso posterior à regularização de seu fato 
gerador. 
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4.13. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades 
contratuais, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços e/ou 
materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 

4.14. Os equipamentos tipo "racks", plataformas, docas, centrais de ar condicionado, 
elevadores, poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de acordo com o planejamento 
prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes condições: 

a) comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de CONTRATO VINCULADO à execução da obra; 

b) o desembolso máximo de cada parcela estará <:9ndicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem 
as parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e 
montagem, e desde que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do CONTRATO VINCULADO à· 
execução da obra, ficando O contratado como fiel depositário desses bens e 
equipamentos. 

CLÁUSULA QUINTA-DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O valor da obra será irreajustável. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.l. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e 
providências necessárias à regularização do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAl\1ENT ÁRIos 

7.1. As despesas decorrentes deste contrato, no valor de RS1.428.174,83 (um milhão, 
quatrocentos e vinte e oito mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e três centavos), 
correrão por conta de dotação específica, lançada no Projeto 15 .1.02 - Instalações 
Operacionais, Conta 3.01 - Obras e Instalações, conforme Manual Orçamentário da ECT. 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contínuos, salvo se 
expressamente prevista outra fomla, sendo que para sua contagem excluir-se-á o dia do 
começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à 
CONTRATADA, considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO 
DE ACEITAÇÃO PROVISÓRlA se for verificado que os trabalhos complementares de 
correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada 
são de pequena monta, e não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento dos serviços serão os 
seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço 
emitida pela ECT; 

b) execução em até 300 (trezentos) dias corridos, da data definida na alínea anterior; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de 
Exame e Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas 
partes, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 
(trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará 
em observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da 
OBRA., determinando à CONTRATADA as cogeções complementares, os consertos ou 
reparos que julgar necessários, fixando-lhe prazo para o cumprimento dessa exigência. 
Esse prazo não será computado como de execução da OBRA; serão considerados, no 
entanto, os dias que a CONTRATADA o exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a 
vistoria da OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a 
aceitação provisória, total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a 
fluir na data da comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de 
fixação do termo final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das 
sanções contratuais. 
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8.6. Quando aceita a OBRA. pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBL\1ENTO, será 
lavrado um TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de 
observação pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 
8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra 
ser recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos 
complementares de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e 
exigidos à CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e 
não requererem prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e 
segurança da OBRA, sob todos os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem 
como quanto ao perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, ap.:u-elhos 
e acessórios, e tendo sido efetivada a entrega da Certidão Negativa de Débitos - CND do 
mss (comprovânte de quitação com o INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE 
EXM1E E RECEBIMENTO firmará com a CONTRATADA UM TERMO DE EXAME, 
ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de acordo com as nonnas administrativas da 
ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com 
este Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se 
obriga a revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1 . A critério da ECT, o prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado desde que 
a CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após a ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e ouvidas as instâncias 
supenores: 

a) alteração detenninada pela ECT nas características do projeto executado, ou em suas 
especificações, e que acarretarem a necessidade de adaptações com retardamento em 
seu prazo de entrega; 

b) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 
escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se os limite 
previsto na Cláusula Décima Sexta, item 16.2 do presente Contrato; 
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e) omlssao ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem 
diretamente impedimentos ou retardamentos na execução do contrato; 

f) impedimento na execução do Contrato por culpa ou dolo de terceiros, reconhecido 
pela ECT, em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) superveniência do fato excepcional e imprevisível, estranho a vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução contratada. 

9.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, devidamente ' 
autorizado pela ECT, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por 
igual tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as 
obrigações para com a ECT, depositará na Tesouraria da Gerência de Contabilidade e 
Controle Financeiro, na forma de SEGURO GARANTIA, a importância de R$ 71.408,74 
(setenta e um mil, quatrocentos e oito reais e setenta e quatro centavos) correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor global do Contrato. 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1 % (um por cento) 
do valor global do Contrato, como garantia complementar, a ECT reterá em seu poder 
importância correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma das faturas 
apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços extras . 

10.2.1. A retenção complementar poderá ser substituída a qualquer tempo por seguro­
garantia ou fiança bancária, sempre no montante faltante para complementar o valor 
exigido no subi tem 10.1. anterior. 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do 
, valor do contrato, não haverá a retenção da complementação prevista no item 10.2 

retro indicado. 

1004. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, 
deverá providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de 
antecedência de seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter 
validade mínima de 340 (trezentos e quarenta) dias ou até o recebimento definitivo 
previsto da obra. A aceitação de garantias por meio de fiança condicionada à pré vi 
abdicação do fiador aos benefícios do artigo nO 1491 do Código Civil Brasileiro. 
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10A.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e 
forma estipulados no subitem 10A., a ECT procederá ao desconto does) valor(es) 
respectivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem 
pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela 
ECT, pela seguinte [onna: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2 serão liberadas e 
devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e 
apresentação do comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 10.1. será liberada e devolvida à 
CONTRA T ADA, após a aceitação defmitiva da obra, observado o que dispuser a esse 
respeito os sub i tens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Contrato. 

10.6. Os valores caucionados em espécies serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhirnento(s) até a de sua(s) ·liberação(ões), pela variação acumulada, 
no(s) período(s), do IGP-m "pro rata tempore" ou outro índic~ oficial que o _substitua. 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer 
título, lhe for devida pela CONTRATADA ou decorrente de prejuízos/custos 
devidamente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCII\'IA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

11.1 . A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos 
que eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Contrato, sem quqlquer responsabilidade ou ônus para ECT pelo ressarcimento e 
indenizações devidos. 

11.1.1 . A CONTRA. T.ADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos 
causados por seus empregados à ECT, a seus empregados ou a terceiros, por negligência, 
imprudência, imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Contrato. 

11.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual 
nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não 
diminui ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também ao 
Código de Obras, à Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo de Manaus e em 
especial às Nonnas aprovadas pelas Portarias nOs 3.214/78, 17/83 e 02/92, todas emitidas 
pelo Ministério do Trabalho ou outras que venham a lhes dar nova redação . Entre as 
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citadas acima, destaca-se a Portaria n° 17/83, a qual dá nova redação à NR 18 - Obras de 
Construção, Demolição e Reparos. 

11 .2.1. O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.2., 
implicará a emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula 
Décima Quinta, item 15.2., alínea "h)", e, na reincidência, a devida comunicação à 
Delegacia Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. A 
observância do contido nos Códigos e NRs, não desobriga a CONlRA T ADA do 
cumprimento de disposições legais complementares relativas à Segurança e Medicina do 
Trabalho e à Legislação vigente. 

11.3. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, 
fiscais , comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos 
resultantes da execução deste Contrato. 

11.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 
Contrato serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se 
responsabiliza, também, pelos riscos e prejuízos advindos de caso fortuitos , e de força 
maIOr. 

11.5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu 
recebimento definitivo . 

11.6. Poderá a ECT a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

1 ! .7. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha 
e estar em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá ser 
de primeira qualidade . 

11 .8. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira 
resinada, pintada com tinta PV A, devendo a CONTRATADA também providenciar a 
fixação , em local a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da 
Obra. 

11 .9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos 
desenvolvidos na Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção 
individual (ERPI) e coletiva adequados a todos os empregados, os subcontratados e os 
visitantes envolvidos nos serviços, inclusive fiscais. 

10 
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11.10. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à 
obra com o consumo de Energia Elétrica e de Água e Esgoto, durante o prazo de 
execução dos sen·iços. 

11.11. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor 
despendido pela ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo 
judicial de qualquer natureza, direta ou indiretamente vinculada à execução do objeto 
deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIl\1A SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1. A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de 
construção durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, 
conforme dispõe o artigo 1245 do Código Civil Brasileiro. ' 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DOS SERVIÇOS 

I3.l. A direção e responsabilidade técnica dos serviços caberá à CONTRATADA, 
através do Engenheiro Civil JOSÉ MARlA AFONSO BAET A TEIXEIRA, inscrito no 
CREAlMG sob n° 14.929/D, do Engenheiro Eletricista RÔMULO SILVA NOGUEIRA, 
inscrito no CREA/MG sob n° 37.154/D e do Engenheiro Mecânico JAIR GERALDO 
FONTES, inscrito no CREAlMG sob nO IO.915/D. 

13.2. A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O 
profissional deverá ter uma experiência equivalente ou superior ao profissional 
substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier a 'execução do contrato, 
principalmente para medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao 
cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para fins de controle de faturamento 
e do cumprimento contratual, podendo solicitar à CONTRATADA que substitua qualquer 
empregado no interesse do serviço. 

CLÁUSULA DÉCI~lA QUINTA - DAS PENALIDADES 

----------
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15 . 1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Contrato, no Edital e seus 
anexos, a CONTRATADA ficará sujeita as seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

U - Multa; 

III - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
ECT pelo prazo de até dois arlOS; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuizos dela resultantes e após 
decorrido o prazo de suspensão aplicado; 

V - Rescisão contratual; 

VI - Perda da garantia de execução contratual. 

15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

15.1.2. Das penalidades de que tratam os incisos I, UI, IV e V, anteriores, poderão ser 
aplicadas cumulativamente às multas. 

15 .2. As multas a que se sujeitará a CO~TRATADA, em casos de inadiplemento na 
execução do objeto contratual, são as seguintes: 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor GLOB.~ DA OBRA, por dia de 
atraso no inÍCio da execução dos serviços; 

b) multa de 0,1% (um décimo pOícento) sobre o valor reajustado da etapa prevista', por 
dia de atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos 
acumulados, previstos no cronograma Físico-Financeiro vigente e o real , calcul~do 
pela seguinte fórmula: 

M 

onde: 

M 
FPP 
FRP 
NDD 

0,1 % x (FPP - FRP) x NDD 

= Valor de Multa 
= Faturamento Acumulado Previsto para o Período 
= Faturamento Acumulado Real para o Período 
= Número de Dias Decorridos entre as Medições 

;:--- - -
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c) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA., por 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de 0,04% (quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, 
por dia que exceder ao prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa de 10% (dez por cento), simplesmente moratória, sobre o valor GLOBAL DA 
OBRA, na hipótese da rescisão do CONTR.I\ TO, nos casos previstos por culpa da 
CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal incidente, e da 
obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do valor GLOBAL DA OBRA, para o período da 
irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho; 

g) multa de O, I % (um décimo por cento) do valor GLOBAL DA OBRA, para o período 
da irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho; 
" . ~ -. 

h) A LICITANTE vencedora que for convocada para assinatura do Contrato e não o fizer 
dentro do prazo de dez dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação, 
perderá o direito à contratação, bem como sofrerá a aplicação de multa 
correspondente à 20% (vinte por cento) do valor do Contrato e poderá ficar impedida 
de licitar e contratar com a ECT pelo período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

15.3. As multas prevista no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20% (vinte por cento) 
do valor total reajustado do Contrato. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT 
ou, a seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados 
do recebimento da respectiva notificação escrita. 

15 .5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter 
créditos, promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e 
resguardar-se das perdas e danos que tiver sofrido ~or culpa da CONTRATADA. 

15 .6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de com 
ela licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas no item 15.2, ( 
no que for aplicável. . 
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15.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e 
decretação de falência da CONTRA. T ADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à 
emissão na posse da obra, dos materiais, equipamentos e · ferramentas existentes no 
canteiro da obra. 

15.8. As multas previstas nas alíneas "a)" e "b)" do item 15.2 acima serão devolvidas à 
CONTRA T ADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

15 .9. As multas previstas no item 15 .2. desta Cláusula poderão ser descontadas dos 
pagamentos ou da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder da 
ECT, a CONTRATADA responderá pela diferença. 

15.10. Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, 
quando : 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

b) A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o p~gamento de multa e/ou de 
indenização cabível; 

c) A CONTRATADA tiver o Contrato rescindido pela ECT por descumprimento de 
suas obrigações. 

15.11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades peculllanas por 
atraso na entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força maior", 
desde que cabalmente comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTER-\ÇÕES DO CONTRATO 

16.1. O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

r. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

11. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta 
Cláusula. 

14 --- --
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b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

r. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

lI. quando necessária modificação do regime de execução do objeto contratual em 
face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

m. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor Í!üciaI atualizado e vedada a 
antecipação, sem a correspondente contraprestação da execução do objeto 
contratual, de pagamento em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado . 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta 
as supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte e cinco 
por cento) e acréscimos até 50% (cinqüenta por cento) do valor. As supressões poderão 
ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
desde que haja acordo entre as partes. As variações serão compromissadas através de 
Termo Aditivo. 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos serão os unitários da proposta 
inicial ou, na sua falta, os que forem aprovados pela ECT. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "1" do item 
172. desta cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por vIa judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão do Contrato : 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, 
projetos e prazos; 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no cumprimento, levando a ECT a concluir que 
não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

15 

Fls:- 053 9 
--;,-----....;;-.= 

Doe: 
3576 -



.. . , -
EHPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a 
expressa anuência da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de seus 
supenores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil; 

h) a dissolução da sociedade. ou o falecimento do Contratado; 

i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa~ que 
prejudique a execução do Contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
detenninadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato. 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato; 

I) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprev,istas desmobilizações e outras previstas, assegurando ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja nonnalizada a situação; 

m) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes 
de obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja nonnalizada a situação; 

n) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos 
contratuais. 
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17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas "j" a "n" do item 17.2., a rescisão do 
Contrato, acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as seguintes 
co nseq üênc ias: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 

b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para 
com a ECT. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada do Departamento de Infra-Estrutura da ECT. 

17.5 . Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 1 O (dez) dias, será 
elaborado um inventário relacionando tudo o' que estiver no Canteiro de Obras, 
indicando-se e comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado 
servirá de base aos possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e 
encerramento da conta. 

17.6. Rescindido o Contrato por qualquer dos motivos nas alíneas "a)" a "i" do item 
17.2., a ECT poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços executados, 
no estado em que se encontrar, podendo a CONTRATADA fitar sujeita às multas nele 
previstas, além de perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de 
liquidação, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis. 

17.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme 
disposto neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser 
processados pelo desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não sendo 
possível a regularização dos débitos por insuficiências de crédito, a mesma será 
processada pelo rito executivo, para cujo efeito é qonsiderada como dívida líquida e certa. 

J 7.8. Os caos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j)" e "k)" do item 17.2. da 
Cláusula Décima Sétima deste Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIlVlÁ OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18 .1. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura e termina na data 
do Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, Entrega e 
Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, objeto deste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente instrumento é oriundo da Concorrência Pública n° 005/2001 - DRlAM. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da 
Lei 8.666/93, de 21/06/93 , que se aplicará supletivamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência de Contrato: a CONTRATADA não poderá transferir este contrato, 
no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização de ACT. 

21.2. Fornecimento de dados técnicos: a CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os 
dados técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a que 
julgar necessárias, quando solicitadas. 

21.3. Pessoal: o pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste 
instrumento deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, devendo 
ser segurado e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme o caso, que 
se responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos decorrentes da 
Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e Social, bem como por quaisquer acidentes 
que venham a sofrer. 

21A. Substituição de empregados: a ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços. 

21.5. Outros serviços no local da obra: a ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo 
local, com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste 
Contrato. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades à 
introdução de materiais na área ou à execução dos serviços. 

21.6. Utilização de etapas: a ECT poderá, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 
imediata, quaisquer etapas dos serviços, áreas ou instalações da obra, nos tennos deste 
Contrato. Esta aceitação não implica a suspensão de qualquer cláusula contratual. 

21. 7. Anexos: do presente Contrato farão parte como peças integrantes e complementares 
entre si o Edital da Concorrência Pública n° 005/200 I e seus Anexos, o Projeto Básico, 
Anteprojetos, Especificações, e demais materiais técnicos relativos ao objeto contratual, 
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o(s) Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias, e demais docwnentos relativos 
à licitação e ao acompanhamento da obra. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOMICÍLIO E FORO 

As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a Cidade de Manaus em cuja 
Justiça Federal serão decididas as questões judiciais decorrentes deste Contrato, 
declarando seus domicílios à Rua Marechal Deodoro, 117 - Centro - Manaus, o da ECT, e 
Rua J. A. de Andrade, QE, Casa 04, Conjunto Murici - Parque Dez, CEP: 69050-410 -
Manaus/AM, o da CONTRATADA. 

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas neste Contrato, firmado em duas vias de igual teor, na presença de duas 
testemunhas, que também o assinam, para todos os efeitos legais e de direito. 

Manaus/ AM, 29 de abril de 2002. 

-{~~~ 
\)CARLO OBERTO SAMARTINI DIAS 

PDlRETO REGIONAL/AM. ~ 
(p~ .Rk~~ . 

'RANCISCO JOSft ANTUNE DE LAVOR ROLIM 
@iRENTE D~INISTRAÇA 

IRA 

TESTEMUNHAS : 

J~-~-~. .-(! -;-i:;·;·i1 ::: ndo nça 
CH SeG Ei '.i EI\:\ U/ .ü1 

b111l . :3 .S6t.329-1 
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Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

PREÂMBULO 

Doc. 
000201 

Aos doze (doze) dias do mês de julho do ano de dois mil e quatro, na sede da Diretoria 
Regional da ECT em Goiás e Tocantins, foi lavrado o presente contrato, em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais, que depois de lido e 
achado conforme, vai assinado pelos representantes legais das partes contratantes e 
pelas testemunhas ao final qualificadas. 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TElÉGRAFOS (ECT)," através -da suo 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS (DR/GT), inscrita no CNP J/MF sob o número 
34.028.316/0013-47, com endereço a Praça Cívica, n.o 1 L centro, Goiânia/GO, CEP 
74003-903, neste ato representada pelo Diretor Regional Sergio Oouglas Repolho Negri, 
portador da identidade n.o 4.351.151 - SSP/PA, CPF n° 081.317.082-68, e pelo Gerente 
Técnico, Eugênio Walter P. Montenegro, portador da identidade n° 230.688 - SSP/GO, e 
CPF n.o 212.807.461-49. 

CONTRATADA: MILÊNIO ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNP J/MF sob o número 
03.420.632/0001-00, e Inscriçãç:> Estadual n.o 10.321.783-5, com endereço à Avenida "0", 
Qd. A-04, Lote 04, n.O 221 , Jardim Goiás, CEP: 74805-090 - Goiãnia - GO, neste ato 
representada por seu Diretor, Rommel Moia Sarmento, brasileiro, casado, Engenheiro 
Civil, portador da Carteira de Identidade n.O 354.076 - SSP/GO e CREA/GO n.O 2570-D, 
inscrito no CPF/MF sob o n.O 124.612.451-34. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1 .1. Ficam convencionadas as designações de ECT para ~ Empresa Brasileira de I ~ CO -
e Telégrafos, de CONTRATADA para o empresa MILENIO ENGENHARIA LT A e G!e_ RREIOS 

FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT designados para acomp nh.Qr a 05 
execuç ão dos serviços e o cumprimento das cláusulas e condições deste co trato. _ 4 4 

Fls: 

35-76""1; 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO ~§ê; -' 

2.1. Constitui objeto deste contrato à execução da obra de CONCLUSÃO, REFORMA E 
MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRATAMENTO DE ,CARGAS E ENCOMENDAS - CTCE, 
situado na Avenida São Paulo s/n.o, Vila Brasíli - Aparecida de Goiânia - GO, no );' 
regime d e execução indireta com empreitad por preç global, de acor com a 

CONCORRÊNCIA N° 002/2004 - DR/GT - ECf ./'-;;;~-:·2'\ ,Pág, 1/22 J 
r'i~'\ ....... ~ /) er 
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proposta vencedora da licitação de origem desta contratação. obedecendo o 
integral e rigorosamente ao disposto no edital respectivo e nos seus anexos. que 
passam a integrar. como parte inseparável. o presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT pagará à CONTRATADA. mediante a execução plena do objeto deste 
contrato. o preço global de R$ 4.734.244.76 (Quatro milhões. setecentos e trinta e 
quatro mil. duzentos e quarenta e quatro reais e setenta e seis centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento do preço contratado será efetuado pela ECT mediante a mediçõo 
mensal das parcelas realizadas. previstas no cronograma físico-financeiro. onde se 
encontram discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do 
valor global da obra. 

4.2. A documentação a seguir relacionada deverá ser entregue à Gerência Técnica da 
Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins. até o 5° dia útil após a medição. 
para que o pagamento ocorra até o 20° (vigésimo) dia contado a partir do atesto do 
documento fiscal. 

a) Nota Fiscal de Serviço/Fatura discriminativa. em 02 (duas) vias. devidamente 
atestadas pelo servidor indicado pela área de Engenharia. declarando que os 
serviços foram executados a contento; 

a.1) De acordo com a discriminação constante da planilha apresentada pela 
Contratada. considerar-se-á o valor de R$ 686.772.97 (seiscentos e oitenta e seis mil. 
setecentos e setenta e dois reais e noventa e sete centavos) para mão-de-obra. e de R$ 
3.258.431.00 (três milhões. duzentos e cinqüenta e oito mil e quatrocentos e trinta e um 
reais) para materiais; ;) .':3 

a.1.2) Caso a Contratada não apresente a discriminação do material ou equipamento 
fornecido. será aplicada a base de cálculo da retenção de 50% do valor bruto da nota 
fiscal. da fatura ou recibo de prestação de serviços. amparada pela legirsl""'ao.=..:;ã:::.,:o=-_ _ _ 
previdenciária; 5--E 

CPMI - CORREIO 
a .1.3) Caso a Contratada não apresente a discriminação de valores na nota fis aI. na.. _ 
fatura ou recibo de prestação de serviços. a base de cálculo será o valor brut ain..2.a O 54 C 
que a discriminação conste em contrato; Fls: ~ _ to 

a .2) O órgão ?~ Engenharia d~ ECT. conf~rirá. a fatura com os eleme~tos cont~at ais e:tS 7 6 ' r-
de medlçao e a atestara e liberara. Liberada . a fatura sera encamlnh~§:;;~;~:~'QO~~~~~ 
órgão Financeiro da ECT para fins de pagamento. ~ - --.,...;;;; 

~ 
~~~~------------------------~~--------+-------~------~~------­
CONCORRÊNCIA N. 0002/2004 - DR/GT - ECT /',:;-;7'~'''' ,_ 
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0 .3) A Noto Fiscal/Faturo deverá trazer destacado e expresso o parcelo referente à mão­
de-obra que integro o montante faturado, sobre o qual incidirá o retenção de 11 % 
(onze por cento). nos termos de que dispõe o Ordem de Serviço INSS/DA F n.o 209/99. 

b) Cópia autenticado do (o): 
b.1) Guio do Previdência Social - GPS; 
b .2) Guio de Recolhimento do Fundo de Garanti0 por Tempo de Serviço - FGTS; 
b .3) Folha de pagamento de salários; 
bA) Certidão Negativo de Débito - CND paro o INSS; 
b.5) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF perante o FGTS. 

4.3. Os documentos mencionados nas alíneas b.l, b.2 e b.3 deverão referir-se ao períodü 
faturado; estar devidamente quitados e trazer expressa ã menção de serem 
específicos dos empregados da CONTRATADA em atividade na ECT por força deste 
contrato 

4.4. Na falta de qualquer documento hábil exigido ou a não satisfação das condições 
estabelecidas para liberação dos pagamentos, será estes retidos, reiniciando-se a 
contagem dos prazos, após a devida regularização. 

4.5. Os documentos mencionados nas alíneas b.4 e b.5 deverão conter data de 
validade que abranja inclusive a doto prevista paro o pagamento da fatura. 

4.6. Estando a CONTRATADA em situação irregular junto à Previdência Social na data 
prevista para o pagamento, ainda assim este será efetuado. Entretanto, será 
comunicado à mesma o prazo máximo de 30 dias para que seja comprovada a 
situação de regularidade. 

4.7. Não sendo apresentada à devido certidão no prazo indicado no parágrafo anterior, 
o contrato será rescindido, com fulcro no artigo 78 da Lei 8666/93, por não 
cumprimento de cláusula contratual. 

4.8. Ocorrendo à situação indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE comunicará 
ao INSS o condição de irregularidade da CONTRATADA. 

4.9. Concluído o execução dos serviços. o ECT terá o prazo de 5 (cin . rt6s 
formalmente comunicado pela CONTRATADA, paro realizar a respectiv fr ~5 - CN ~ 
e medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serv ~os @... preços ElOS 

constantes do proposto, bem como do documentação hábil de cobra çQ. 05 ' 
4.10. Os pagamentos serão efetuados pela ECT mediante depósito bancrÓ'? :~.6 

da CONTRATADA, no conta indicado abaixo: 

, _ Doe: J i~ 6 "J . , 
CONTA N°: 22813-4 BANCO: ITAU S/A AGENCIA N°: 4 ;6 - ~ 

4.11. Quaisquer alterações nos dados bancórios deverão ser previamente comunicadas V' 
a CONTRATANTE. por escrito, ficando sob inteira esponsabilidade da CONTRATADA A 

CONCORRÊNCIA N.o00212004 -DRIGT -ECT /~ 

/:;.':/' - ./t~~~9'\' ,"I '-? _ 
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os prejulzos decorrentes de pagamentos processados em face da falta de 
informação tempestiva ou informação incorreta dos dados bancários. 

4.12. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e das 
despesas bancárias decorrentes da transferência do crédito. 

4.13. Caso não haja expediente, na CONTRATANTE, no dia do vencimento da Nota Fiscal, 
fica o pagamento prorrogado para o 10 dia útil imediato. 

4.14. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 

b) Obrigaçôes em geral da CONTRATADA, para com terceiros, que possam de qualquer 
forma prejudicar a ECT. 

4.15. Os seguintes equipamentos: refrigeração adiabática, circuito fechado de TV, 
plataformas, catraca eletrônica, estrutura metálica e centrais de ar condicionado, 
poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de acordo com o planejamento 
prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes condições: 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou 
fornecedor mediante a apresentação de INSTRUMENTO CONTRATUAL VINCULADO 
à execução da obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas 
forem às parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e 
montagem, e desde que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do INSTRUMENTO CONTRATUAL 
VINCULADO à execução da obra, ficando o contratado como fiel dep ., io -­
desses bens e equipamentos. ~ 

CPMf - CORREII 

4.16. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicita 
CONTRATADA, o pagamento eventualmente poderá ser antecipado, m diante_ O 
desconto, nos termos do Art. 40, Inciso XIV, letra "d" da Lei 8.666/93 e nas ~~(Qs ~ 
estabelecidas no site da ECT, ace san 
htt : www.correios.com.brinstitucional licit com ras contratos SPFVP defa I ·57 6 

4.17. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
financeiramente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a 
variação "pro-rata tempore" do IGP-M, ou de outro índice que venha a ser instituído 1,/ 
pelo Governo Federal. fi 

4.17.1. O cálculo da atualização financeira se dará 
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N/30 
AF = [( 1 + IGPM: 100) -1] x VP, onde 

AF = Atualização financeira; 
IGPM = percentual atribuído ao índice Geral de Preços de Mercado; 
VP = valor da parcela a ser paga; 
N = número de dias entre a dato prevista e a do efetivo pagamento. 

4.18. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por 
intermédio de bancos ou outras instituições do gênero, posto que os títulos gerados 
pela execução deste contrato não serão passíveis de negociação, devendo 
permanecer em carteira até a sua liquidação. 

4.19. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos 
serviços ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços total ou 
parcialmente executados ou dos materiais total ou parcialmente aplicados. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

5.1 . O valor contratado será fixo e irreajustável durante a vigência deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1 . Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e 
providências necessárias para o registro ou regularização do presente contrato, 
exceto quanto às mencionadas no item 21.7. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 . As despesas decorrentes da execução deste contrato, no valor de R$ 4.734.244,76 
(quatro milhões, setecentos e trinta e quatro mil, duzentos e quarenta e qU~€lÍS" fh,,"-..::; ___ _ 
setenta e seis centavos), correrão por projeto/conta da discriminação do ~AôaI372005 ': C'7'\ 
orçamentário da ECT na conta 14.1.01/800.09.01 .0000. MI - CORREIOS 

C LÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO 
F{~ () r: ,I r-... 

8.1 . Todos os prazos estabelecidos neste contrato serão considerado e~ 
consecutivos, salvo disposição expressa em contrário, e na sua contagem Et5&blJir-s~éf5 7 6 ~ ~ 
a data do início e incluir-se-á a do vencimento. .~ I 

.~ 

; ( 
8.1 .1 . Somente se iniciam ou vencem os prazos em dia de expediente administrativo na ~ 

sede da Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins. ! 
CONCORRÊNCIA N.o 002/2004 ~ DR/GT - ECT /---... 
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8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo de execução, considerar-se-á 
concluída a obra na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA se 
verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, ajustes e 
substituições julgados necessários e exigidos à CONTRATADA forem d e pequena 
monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem prazo superior a 30 (trinta) 
dias para sua execução. 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os 
seguintes: 

a) 10 (dez) dias para o início da obra, contados do recebimento, pela CONTRATADA da 
ORDEM DE INíCIO DE EXECUÇÃO DA OBRA escrita, emitida pela ECT; 

b) 120 (cento e vinte) dias para execução da obra, contados do recebimento do 
documento referido na alínea "a"; 

c) 15 (quinze) dias, contados da entrega da comunicação escrita da CONTRATADA 
para o recebimento provisório da obra pela FISCALIZAÇÃO e pela Comissão de Exame 
e Recebimento, que se fará mediante o Termo de Aceitação Provisória, assinado pelos 
representantes das partes; 

d) 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, para efeito do recebimento definitivo 
pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante o Termo de Exame, Entrega e 
Recebimento (TEER), assinado pelos representantes das partes, prazo em que a obra 
ficará em observação e será efetuada vistoria que comprove a sua correta execução. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar por escrito, a ECT, a conclusão da execução da 
obra, para que a FISCALIZAÇÃO proceda à necessária vistoria, determinando à 
CONTRATADA as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar 
necessários, fixando-lhe prazo para o cumprimento dessas exigências. 

8.4.1 . Somente será computado como de execução da obra, para todos os efeitos 
decorrentes deste contrato, o número de dias que a CONTRATADA exceder do 
prazo que lhe for assinalado em face do disposto no item 8.4. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realifGP~ffi~~~~ 
vistoria da obra pela Comissão de Exame e Recebimento. 

CPMf . CORREI 

8.5.1 . Recusado o recebimento provisório, total ou parcial da obra, os prazos vo arão à 
fluir. a partir da data da comunicação da recusa à CONTRATADA para t ~? <?s 0519 
efeitos decorrentes deste contrato. .~ 

8 6 A ·t .. t I ~ 5 J 6 ,1 . . cel a provlsonamen e a obra pe a Comissão de Exame e Recebime t6pcsera li' 
lavrado o Termo de Aceitação Provisória, ficando ~ 
observação por parte ECT, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

8.7. Decorridos os 30 (trinta ) d ias de observação e constatadas a perfeição, solidez e 

CON~~~~~:~~ON~~~~: _s~:~~~;T os :;?~~~~Cni bs. estru rois jerde 0_. cab~p~:~. ~~2~OJ f 
f i:j ~!L 
~". [:d·{ ~i 
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bem como quanto ao perfeito funcionamento de todas as instalaçõe', 
equipamentos, aparelhos e acessórios, e, ainda, tendo sido efetivada a entrega da 
CARTA DE HABITE-SE e do comprovante de quitação com o INSS pertinentes, a 
Comissão de Exame e Recebimento firmará com a CONTRATADA o TERMO r.r: 

EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO (TEER) da OBRA. de acordo com as norm -:L 
administrativas da ECT. 

8.8. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com o 
que dispõem este contrato e o edital da licitação de origem da contratação e, 
também, desde que concluídas as ligações definitivas. 

8.9. Caso os serviços executados ou os materiais empregados, .em qualquer momento, 
não sejam aprovados pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA se obriga a revisá-los, a 
repeti-los, ou a substituí-los sem qualquer õnus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido justificado, por escrito, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após a ocorrência de algum dos motivos a seguir: 

a) alterações no projeto ou nas especificações, determinadas pela ECT, que impliquem 
em atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 
escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observado o limite 
previsto no item 16.2. deste contrato; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem, 
diretamente, impedimentos ou retardamentos na execução do contrato; 

e) impedimento na execução do contrato por culpa ou dolo de terceiros, reconh §td~ NQ 83_ 
pela ECT, em documento contemporãneo à ocorrência; ~~M' - CORREl 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível. estranho à vontade das part s'~qU~ 0550 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato. F/s: 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
-3--=":-5=. 7=--=6=~ 

9§§= li .=:; 

10.1. A CONTRATADA. para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as 
obrigações para com a ECT, depositou na Tesouraria da Gerência Financeira, a 
importância de R$ 236.712,24 (duzentos e trinta e seis mil. setecentos e doze reais e 
vinte e quatro centavos), correspondente a 5% cinco por cento) do valor global 
deste Instrumento Contratual. 
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10.1.1 . Garantia Adicional, quando for o caso, correspondente à diferença entre o valor 
global da proposta e 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado dentre os 
mencionados nas alíneas "a" e "b" do § 1 ° do art. 48 da Lei n° 8666/93; 

10.1.2. Quando o valor da proposta for superior ao valor apurado na forma da alínea 
acima, não será exigida garantia adicional. 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1 % (um por cento) do 
valor global deste Instrumento Contratual, como garantia complementar, a ECT 
reterá em seu poder importãncia correspondente a 4% (quatro por cento) do val(' !' 
de cada uma das faturas apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços 
extras. 

10.2.1 . Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por qualquer uma das 
seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública (desde que não seja prescrito 
e de comprovada circulação e aceitação de mercado); 
11 - seguro garantia; 
111 - fiança bancária, condicionada a sua aceitação, pela ECT, mediante a 
expressa abdicação, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Código Civil 
Brasileiro. 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do 
valor deste Instrumento Contratual, e/ou da garantia adicional, quando for o caso, 
não haverá a retenção da complementação prevista no item 10.2 retroindicado. 

10.4. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, o valor deverá ser recolhido à 
Agência Central da ECT/DR/GT, localizada na Praça Cívica n° 11 - Centro -
Goiãnia/GO e o comprovante autenticado deverá ser entregue na área gestora 
de contrato Gerência Técnica da DR/GT, no ato de assinatura do contrato. 

10.5. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, 
deverá providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de 
antecedência de seu(s) vencimento(s) . A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) 
ter validade para cobertura do prazo previsto para o recebimento defin ~tiv~ 
obra. A aceitação de garantias por meio de fiança fica condicionada q preY~/~ 

abdicaç ão do fiador aos benefícios do artigo n° 827 do Código Civil Brasileirp . CP~' ; ... C.9RRE I ~ 

10.5.1. Caso a CONTRATADA não deposite 0(5) nova(s) carta(s) de fiança nOfbrazo ~ . 055 
forma estipulados no subitem 10.5., a ECT procederá ao desconto do (5) ~I~r( es) 
respedivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais desconiu que;;;-;s:ce;----­
fizerem pertinentes. , J t; 7 6 ~ , 

/_ Doe: v "ll 
1 0.6. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pe a 

ECT, pela seguinte forma : 

CONCORRÊNCIA N. 0 002/2004 - DR/GT - ECT /~')'" A ~0 
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a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão 
liberadas e devolvidas à CONTRATADA logo após a aceitação provisória da obro 
e apresentação do comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista nos itens 10.1. e 10.1.1., retro, quando for o CG~_" 
será liberada e devolvida à CONTRATADA após a aceitação definitiva da obra, 
obseNado o que dispuser a esse respeito os subitens 8.7. e 8.8. da Cláusula Oitava 
deste Instrumento Contratual. 

10.7. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação 
acumulada no(s) período(s) do IGPM "pro rata" ou ou1+o índice oficial que o 
substitua. 

10.8. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer 
título, lhe for devida pela CONTRATADA ou decorrente de prejuízos/custos 
devidamente comprovados . 

10.9. A garantia de que trata esta cláusula, também, deverá ser complementada pela 
Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação pela ECT, 
sempre que ocorrer acréscimo no valor da contratação. 

10.10. O período da garantia contratual (PG) será calculado pela expressão abaixo, 
devendo ser estendido sempre que ocorrer prorrogação no prazo da execução dos 
seNiços: 

PG = Pin + Pex + Prp + Prd 
onde: 
Pin = período estimado entre a assinatura do contrato e a data de início da 
execução, definido, para este cálculo, em 15 (quinze) dias; 
Pex = prazo de execução dos seNiços; 
Prp = Prazo máximo entre o comunicado esçrito do CONTRATADA que a obra 
encontra-se concluída e o recebimento provisório pela ECT; 
Prd = prazo máximo entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo, 
pela ECT. 

10.11. Caso a CONTRATADA opte pelo Seguro Garantia, deverá seguir at-fl~~~~~;...;~J 

condições: CPMf - CORREIOS I 
a) beneficiária do seguro: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE É;; AFO{) /) S ' 
~CT /Direto;i? Regional de Goiás e.! o~antins , CNP J n° 34.028.316/00 13-47 ~Psrn sede 2 j 
a Praça Clvlca n° 11 - Centro - GOlanla/GO; . "" _ 

b) Prêmio de seguro: deverá ser pago em parcela única, no ato da cont á:tcm;ã J ~ 6 ~ '1 . 
seguro junto à Companhia Seguradora. .. . • 

10.12. Na hipótese do subitem 10.11 , a assinat · ra do contrato, pela CONTRATADA 
somente ocorrerá após a comprovação d contratação o seguro nas condições 
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descritas nesta Cláusula, devendo ser obedecido o prazo estipulado no Edital para 
a assinatura do mesmo. 

10.13. A comprovação de que trata o 10.12 ocorrerá com a apresentação e entrega, a 
ECT, do original da apólice do seguro contratado, ou de cópia de proposta de 
seguro, desde que esta estabeleça, expressamente e sem ressalva, que o início da 
cobertura do seguro esteja vigente a partir da data de sua emissão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

11.1 . A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência da execução do objeto 
deste contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT, pelo 
ressarcimento e indenização devidos. 

11 .2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução da obra nos termos do 
Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não diminui ou 
exclui essa responsabilidade. A Contratada deverá obedecer também ao Código 
de Obras, à Lei de parcelamento, ocupação e uso do solo de Aparecida de 
Goiânia - GO; 

1 1.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitári9s, etc, resultantes da execução do contrato; 

11.4. Apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato, o 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa de 
Prevenção de riscos Ambientais (PPRA), ambos regidos pelas Normas 
Regulamentadoras NR-7 e NR-9 do Ministério do Trabalho e emprego. 

11.5. A CONTRATADA, obriga-se de forma expressa, não só fazer cumprir as normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho internas, como também cumprir e fazer cumprir 
todas as normas de Segurança e Medicina do Trabalho constantes da legislação 
em vigor, de modo especial àquelas previstas na lei n° 5514, de 22/12/77 e a 
Portaria n° 3214, de 08/06/78 da SSMT do Ministério do Trabalho, em todo seu 
contexto, além das normas internas de segurança da CONTRATANTE. 

1 1.6. Fica expresso que a CONTRATADA, na qualidade e na situaçcfc~~~~~;:~::J 
empregadora, para todos os efeitos, deverá assegurar, sob sG8M/PI€;(j~RE'OS 
responsabilidade e as suas expensas, de forma integral, a segur nça de --seu 
pessoal, do material de trabalho empregado, de suas instalaçô s e ds seul') '" ' 
trabalhos, ampliando-se tal responsabilidade as subempreiteiras e 6IStualrner::tté':J fi 
concedidas e a terceiros. .~ 

11.7. A CONTRATADA assumirá, de imediato, independentemente de noti ~Çl ~ ~ .t; i6"f1 
e exclusiva responsabilidade por todo e qualquer rejuízo ou dano que culpo 
omissiva mente vier a causar a terceiros ou à C NTRATANTE. isentando em relação 11 
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aos primeiros, de plano, a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade ou prejuízo 
decorrente. 

11 .8. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, quando do ir.1Ício dos serviços, 
os comprovantes de recolhimento das contribuições relativas ao seguro do seu 
pessoal contra riscos de acidentes de trabalho. 

11.9. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, cumprir as exigências da NR-4 (Norma 
Regulamentadora N.04), da Portaria 3214. 

11.10. Se a CONTRATADA possuir número de empregados suficientes para constituição da 
CIP A, deverá obrigatoriamente constituí-Ia; caso contrário..Dbriga-se a encaminhar .. 
2 (dois) representantes seus às reuniões da CIPA da CONTRATANTE, caso houver 
CIPA instalada no estabelecimento onde a CONTRATADA presta serviço: 
a) A notificação para a reunião da CIPA da CONTRATANTE será feito sempre 
por escrito, da qual constará o calendário, horários e locais das reuniões; 
b) Os dois representantes da CONTRATADA deverão obrigatoriamente ser um 
em nível de operário e outro em nível de chefia. 

11 .11. Os membros da SESMET (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho) da CONTRATANTE farão inspeções periódicas nOS locais de 
trabalho ou canteiros de obras da CONTRATADA, com vistas a verificar o 
cumprimento das determinações legais, a existência e o estado de conservação 
dos equipamentos de proteção individual e coletiva, a proteção das máquinas e 
equipamentos, além de fiscalizar a observãncia dos regulamentos e normas 
específicas. 

11 .12. No caso da CONTRATADA ter profissional de segurança em seu quadro de 
funcionários, as inspeções periódicas mencionadas no parágrafo anterior serão 
feitas em conjunto . 

11 .13. O responsável pela segurança da CONTRATADA deverá anotar em livro 
apropriado todas as ocorrências verificadas diariamente. 

. ... ,,:f~' 

. ·.:,·:ti: 

. ~.' 

11 . 14. Semanalmente será emitido um relatório pelo responsável pela segurança da 
contratada, relatando as ocorrências verificadas no livro, com indic'"Pf~~~-3fil~~~ 
providências que foram tomadas. 

11 .15. À CONTRATADA compete acatar as recomendações decorrentes das I speç:ôes 055 
para cada caso e elaborando cronograma para sua execução, cujo razo não 4 
deverá ser superior a 5 dias (no presente caso, seguir cronograma d FJh:cM .. -----
quando houver) 357 6 f, 

11 .16. Nos casos de risco iminente de acidente por imprudência, imp . ~q~~: _ ~ 
negligência, os membros do SESMET da CONTRATANTE poderá e terá autoridade 
para paralisar o trabalho ou tarefa em execução até o momento em que forem 
sanadas as condições inseguras c onstatadas. 
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11.17. Fica entendido que a paralisação ou suspensão de trabalho por infração grave à 
segurança, com riscos iminentes de acidente, não exime a CONTRATADA das 
obrigações e penalidades constantes das cláusulas do contrato, referentes a 
prazos e multas. 

11.18. A CONTRATADA fica obrigada a planejar e implantar com base nos riscos à saúde 
dos seus trabalhadores, PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE 
OCUPACIONAL - PCMSO. 

11.19. Se a contratada for classificada nos graus de risco 1 ou 2 e possuir mais de vinte e 
cinco empregados, ou se for classificada nos graus de risco 3 ou 4 e possuir mais 
de dez empregados, deverá obrigatoriamente possuir um médico coordenador 
do PCMSO; 

11 .20. Fica a contratada a obrigada a cumprir a Norma Regulamentadora n° 7 no que 
couber, sabendo que esta NR é parte integrante do conjunto mais amplo de 
iniciativas da empresa no campo da saúde dos trabalhadores, devendo estar 
articulada com o disposto nas demais normas regulamentadoras de Segurança e 
Medicina do Trabalho. 

11 .21. A CONTRATADA fica obrigada a elaborar e implementar o PROGRAMA DE 
PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS - PPRA, visando à preservação da saúde e 
integridade física dos seus trabalhadores. 

11.22. Independentemente do número de funcionários e grau de risco, a contratada é 
obrigada a possuir o PPRA. 

11.23. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir a norma Regulamentadora nO 9, no que 
couber, sabendo que esta NR é parte integrante do conjunto mais amplo de 
iniciativas da empresa no campo da preservação da saúde e integridade física 
dos trabalhadores, devendo estar articulada com o disposto nas demais normas 
regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho. 

11 .24. Caso a contratada tenha mais de 20 funcionários fica obrigada a elaborar e 
cumprir o PROGRAMA DE CONDiÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - PCMAT. 

11 .25. O PCMA T deverá ser elaborado e executado por profissionallegalmenr~ij#~~Õ5~CM1 
na área de segurança (Engenheiro ou técnico de Segurança do Trab1Ih§f.M~- CORREIOS, 

11 .26. Os documentos que integram o PCMA T são os seguintes: _. 
a) Memorial sobre condições e meio ambiente coletivas de t<flB~hO rOs5 5 ri 
atividades e operações, levando-se. em con~ideração o~ riscos de ac denf~s e de -
doenças do trabalho e suas respectivas medidas preventivas. · l·' 
b) Projeto de execução das proteções coletivas em conformid , €Jêc .. r " 
etapas da execução da obra; . 
'c) Especificação Técnica das proteções coletivas e individuais a serem 
utilizadas; 

CONCORRtNClA N. 0002/2004 - DR/GT - ECT 



.>a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS 

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

d) Cronograma de implantação das medidas preventiva definidas no PCMAT; 
e) LA YOUT inicial do canteiro da obra, contemplando, inclusive, previsão do 
dimensionamento das áreas de vivência; 
f) Programa educativo contemplando a temática de. prevenção de 
acidentes e de doenças do trabalho, com sua carga horária. 

11 .27. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer gratuitamente vestimentas (uniformes) 
adequadas às atividades de todos seus funcionários. 

11 .28. A CONTRATADA obriga-se a manter seu local ou área de trabalho em condições 
compatíveis de ordem e limpeza geral. 

11 .29. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer outras exigências com relação a 
Segurança do Trabalho, sempre que julgar necessário. 

11 .30. Todo serviço mencionado em qualquer documento que integra o presente .;jo, 

contrato será executado sob a responsabilidade direta da CONTRATADA. 

11 .31 . A CONTRATADA se obriga a manter a guarda da obra até o recebimento definitivo 
pela ECT. 

11.32. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de qualidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da 
CONTRATADA. 

11.33. A CONTRATADA deverá manter, no local da obra, preposto aceito pela ECT, com 
o fim de representá-Ia perante esta na execução deste contrato. 

11.34. O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11 .2, 
implicará na emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto 
na Cláusula Décima Quinta, item 15.1., alínea "b7", e, na reincidência, a devida 
comunicação à Delegacia Regional do Trabalho, para procedimentos que se 
fizerem pertinentes. A observãncia do contido nos Códigos e NR's, não desobriga 
a CONTRATADA do cumprimento de disposições legais complementares relativas 
à Segurança e Medicina do Trabalho e à Legislação vigente. 

I --- -
RQS~3/2ôô5 .-e 

11.35. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o r~~eCORREIOS 
Instrumento Contratual serão executados sob responsabilidade di eta "€la. 
CONTRATADA. que se responsabiliza, também, pelos riscos e prejuízos ad ind,Qs de O 55 
casos fortuitos e de força maior. Fls: ~ - 6" 

11.36. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser d , primeJc5 7 6" r 
linha e estar em conformidade com as normas da ABNT, bem como a ~~-de- ' 
obra deverá ser de primeira qualidade. 

11.37. 'A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira 
resinada, pintada com tinta PV A. devendo a CON RA TADA ambém pr idenciar 

~
á9 . /~2-1 ' 

./ . 
. / 

----------. 
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a fixação, em local a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de 
identificação da Obra. 

11 .38. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à obra 
com o consumo de Energia Elétrica, de Água, Esgoto e telefone durante o prazo 
de execução dos serviços. 

11.39. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor 
despendido pela ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em 
processo judicial de qualquer natureza, diretamente ou indiretamente vinculada 
à execução do objeto deste Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERViÇO 

12.1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção 
durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo do 
conjunto da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO E DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

13.1 A direção e a responsabilidade técnica da obra caberá à CONTRATADA. através 
dos engenheiros: Neiel Martins Coelho, engenheiro civil. CREA/GO n.o 7.181/0; 
Rommel Maia Sarmento, engenheiro civil. CREA/GO n.o 2.570/0, Floripes de Sousa 
Barbosa Junior. engenheiro eletricista, CREA/GO n.o 10.810/0, Márcia Jardim Soares, 
engenheiro eletricista, CREA/RJ n.O 228.585/0, Waldir de Souza Costa Junior. 
engenheiro mecânico, CREA/OF n.o 2.190, Pedro Amadeu Franco, engenheiro 
agrônomo, CREA/GO n.o 1912/0. 

13.1.1 . A intenção ou o interesse da substituição desse profissional deverá ser 
comunicada a ECT, por escrito, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, e 
poderá ser efetivada somente após a aprovação desta. 

13.1 .1 .1 . O substituto indicado pela CONTRATADA deverá ter experiência profissional pelo 
menos equivalente à do que pretenda substituir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO --CPMI. CORR 
14 1 A ECT f· I' , - d t t t .. I t d· .... ElOS . . Isca Izara a execuçao es e con ra o pnnclpa men e par me Ir a-

quantidade de trabalho já executada, em relação ao cronograma físic -fina Meeiro 0557' 
previamente definido, para fins de controle do faturamento e do c rfif§rimento 
contratual. podendo solicitar à CONTRATADA que substitua qualquer mp~ 
no interesse do serviço. D ' J 5 J 6 ·:il F-f. 

.t;;; 4 L.l ~ 
14.2. A fiscalização será exercida sob a responsabilidade da Gerência Técnica =---=-= • 

Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, por intermédio de profissional 
devidamente habilitado, podendo ainda a ECT valer-se do concurso de terceiros 
para assistência e oferecimento de subsídios pertine tes a essa atribuição. 
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14.3. A FISCALIZAÇÃO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1 . Pelo descumprimento das obrigações expressas neste contrato, a CONTRATADA 
ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia : 

a) Advertência por escrito; 
b) Multas pecuniárias, conforme segue: 

b 1) Multa de 0,1% sobre o valor global da obra por dia-.de atraso no início da 
execução dos trabalhos; 

b2) Multa de 0,4% sobre o valor global da obra, por dia que exceder o prazo 
contratual para conclusão da obra; 

b3) Multa de 0,1% sobre o valor da etapa prevista, por dia de atraso a se verificar 
através da comparação entre os faturamentos acumulados previstos no 
cronograma físico-financeiro vigente e o real. calculado pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD, sendo: 
M = valor da multa; 
FPP = faturamento previsto no período; 
FRP = faturamento real do período; 
NDD = nO de dias decorridos entre as medições. 

b4) Multa de 0,05% sobre o valor global da obra, por infração de qualquer cláusula ou 
obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

b5) Multa simplesmente moratória correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
global da obra, na hipótese da rescisão do contrato, por culpa da CONTRATADA 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidentes e da obrigação de 
ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

b6) Multa de 20% do valor contratado, no caso de rescisão do contrato por sua 
iniciativa própria , sem justa causa; 

b7) Multa de 0,1% do valor global atualizado do contrato, para cada dia d5:~[~83;·2õo5~ 
de não cumprimento ou cumprimento irregular das normas de Sed.ur<llrl~llL ~ORREIOS 
Medicina do Trabalho; -

c) A multa poderá ser aplicada cumulativamente com uma das demais p fJf1~çjadeQ 558 
previstas nesta Cláusula. .------

.~! J 5 7 ti -, ' 
d) Para se ressarcir do valor das multas e prejuízos causados pela con r~a, a . n 
CONTRA TANTE poderá utilizar-se de uma ou mais das seguintes formas: ~L.. ~...::::::::=:::=:t:::J 

dI) Descontar os valores correspondentes dos pagamentos devidos à contratada. 
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d2) Se não for suficiente o desconto, através da forma acima, poderá a 
CONTRATANTE lançar mão da garantia contratual e promover a cobrança judicial 
ou a competente ação de perdas e danos; 

d3) Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior 
devidamente comprovados. 

e) A CONTRATADA também indenizará a CONTRATANTE por eventuais danos causados 
às instalações ou equipamentos, motivados por imprudência, imperícia, ou 
negligência; 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a ECT por período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos; 

g) Declaração de inidoneidade, pela Autoridade Competente, para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante aquela 
autoridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1 . Este contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1 . quando houver modificações do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos: 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. 
desta Cláusula. 

b) por acordo entre a ECT e a CONTRATADA: 

1 . quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

, 
. ,i-

.. -.~' 

2. qu<?~do necessária a modificação do regime de execução da obra, em fc::fRMtk :CORRE/OC 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; ... 

-
3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imp ~~11 r: '" ..... 

circunstãncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, edodq ~ 
antecipação de pagamento, com relação ao cronograma físico-financ i o fi~<iT ~6 ' ... 
sem a correspondente contraprestação da execução do objeto contrat ~~e~~, fiJ r . 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
e'ncargos da CONTRATADA e a retribuição da ECT ara a justa remuneração pela 
execução da obra, objetivando a manutenção do equilíbrio econômic financeiro 
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inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou prevlslveis, 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

16.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições originalmente 
pactuadas, os acréscimos que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até o 
limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, e 
para as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

16.2.1 . Os acréscimos e as supressões serão compromissados através de termo aditivo ao 
contrato original. 

1 6.3. Os preços dos serviços ou materiais objeto dos eventuais acréscimos ou supressões, 
serão os unitários da proposta inicial. 

16.3.1 . Especificamente em caso de acréscimos para os quais não houverem sido 
contemplados preços unitários na proposta original, considerar-se-ão os preços 
que forem aprovados pela ECT em harmonia com os preços correntes de 
mercado. 

16.4. No caso de supressão de parte da obra, se a CONTRATADA já houver adquirido os 
materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela ECT pelos 
custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 

16.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta vencedora na licitação de origem, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

"':' j:.'; 

~ '<" ~~f. 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: í RQS N0u~~ 
a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "k' dg~~'r:õ CORRE'OS 

17.2.; 

b) amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licita 

c) judicial, nos termos da legislação. 

1 7.1 .1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada do Diretor Regional da ECT em Goiás e Tocantins. 

CONCORRtNClA N. 0002/2004 - DR/GT - ECT . /Pá9. 17/'22 J 
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1 7.2. Constituem motivos para a rescisão deste contrato: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas cláusulas, especificações, 
projetos ou prazos; 

b) o atraso injustificado no início da obra ou a lentidão no seu cumprimento, levando a 
ECT a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra no prazo estipulado; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação da obra, a associação da Co.NTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
sem a expressa anuência da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO. da ECT ou de seus 
superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra, anotadas na forma do item 
14.3.; 

g) a decretação de falência da Co.NTRATADA; 

h) a dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

i) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Co.NTRATADA, 
que prejudique a execução deste contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a Co.NTRAT ANTE e exaradas no p rocesso administrativo a que se refere o 
Contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditivo da execução deste contrato; I - - _ _ 

I RQ-S N° 031-2885 -€ 
I) a supressão, pela ECT, de partes da obra, acarretando modificação no valo gR:ffM:fl- CORREIOS 

inicial do contrato além do limite previsto no item 16.2., ressalvado o disposto o iteQl 

16.2.1.; - 05 
Fls: ~ _ 61 

m) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo super r a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturb <f,. C:ã<?O~J~ 7 6 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem ~"6 J 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçõ~s pe as 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à Co.NTRA TA DA. nesses casos, o direto de optar pela suspensão 
do c umprimento das obrigações assumidas até que sej normalizada a situação; 

CONCORRÊNCIA N. 0002/2004 - DR/GT - ECT Pág. 18/22 J ' 
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Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes 
serviços ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das suas obrigaçÇ>es até que seja 
normalizada a situação; 

o) a não liberação, por parte da ECT, do local para execução da obra nos prazos 
contratuais. 

17.3. A rescisão deste contrato com fundamento nas disposições das alíneas "a" a "i" do 
item 17.2. poderá acarretar à CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 
as seguintes conseqüências: 

a) assunção imediata do objeto deste contrato, no estado em que se encontrar, por ato 
próprio da ECT; 

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, materiais e pessoal 
alocados para a execução deste contrato, necessários à sua continuidade, mediante 
autorização expressa do Ministro de Estado das Comunicações; 

c) execução da garantia contratual para ressarcimento à ECT dos valores das multas e 
indenizações a esta devidos; 

c.1) Não sendo possível à quitação dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma 
será processada pelo rito executivo, para cujo efeito é considerada como dívida 
líquida e certa. 

d) retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados 
à ECT. 

17.4. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, no prazo de 10 (dez) dias será 
elaborado inventário relacionando tudo o que estiver no canteiro de obras, 
indicando-se e comprovando-se seus respectivos proprietários. 

17.4.1. O inventário elaborado servirá de base aos possíveis ajustes para liquid 
interesses das partes. r--r<:tttrlf~~~~ 

CPMI - CORREIO~ 

17.4.2. A CONTRATADA será notificada por escrito da realização do invent rio, COl)1 

antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para, querendo, vir a particip r da sua "- Or realização através de representante formalmente indicado. Fls:· C: , - ~ ~~ 

1 7.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

utos JJ57 6 
Doe: 

' 1) 

17.6. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas T' e "k" do item 17.2., sem culpa da 
CONTRA T ADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido. 

CONCORRÊNCIA N. 0002/2004 - DR/GT - ECT 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1 . A vigência do presente contrato tem início na data de sua celebração e termina na 
data do recebimento definitivo da obra, que se dará por meio da formalização do 
Termo de Exame, Entrega e Recebimento (TEER), observados os prazos estipulados 
na CLÁUSULA OITAVA deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO DE ORIGEM 

19.1. O presente instrumento é originário licitação instaurada na modalidade de 
concorrência, n.o 002/2004, promovida pela Diretoria regional da ECT em Goiás e 
Tocantins. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

20.1. As partes contratantes se vinculam e submetem às condições e estipulações ora 
acordadas, às do edital da licitação de origem, à proposta vencedora da licitação 
e aos ditames da Lei n.O 8.666/1993, de 21/06/1993, que terá aplicação supletiva 
especialmente para os casos omissos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

21.1. Fornecimento de informações e de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a 
fornecer a ECT, dentro dos prazos que lhe forem assinalados, os dados técnicos que 
lhes sejam requisitados, bem como todas as informações por estas julgadas 
necessárias; 

21.2. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste 
instrumento deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, 
devendo ser segurado e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme 
o caso, que se responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer ônus e 
encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e Social, bem 
como por quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

21.3. Substituicão de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar ?.1J.Q!guer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no inter srsê)S~--
serviços; CPMI - CORREIOS 

21.4. Outros serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, 
local, com outras empresas, a execução de serviços distintos daquele 
neste contrato, hipótese em que a CONTRATADA não poderá opor 
dificuldade à introdução de materiais na área ou à execução dos serviços 

mesmo 
~1,evistcf} 5 6 6) 

qu~ 

.Doc:J r: '7 6 
21 .5. Utilizacão' de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde . ue n '" • 

decorram prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para 
utilização imediata, quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos 
termos deste contrato, sem implicação na suspensão de qualquer cláusula 
contratual; 

CONCORRÉNCtA N. 0002/2004 - DR/GT - ECT n22J Iv 
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21.6. Documentos complementares: Do presente contrato farão parte inseparável, como 
peças integrantes e complementares entre si, o edital e anexos da licitação de 
origem, a proposta vencedora da licitação, materiais e publiçações técnicas 
relativas ao objeto contratual, os comprovantes de recebimento das garantias e 
demais documentos relativos à licitação, à execução do contrato e ao 
acompanhamento da obra. 

21.7. Registro e publicacão: Este contrato será registrado administrativamente na 
Assessoria Jurídica da Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins e será 
publicado no Diário Oficial da União, sob a forma de extrato. 

21.8 Manutencão da habilitacão e qualifica cão: A CONTRATADA se obriga a manter, 
durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
de origem . 

21 .9. Prejuízos causados por terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos que lhe sejam causados por 
terceiros. 

21 .10. Seguro: A CONTRATADA deverá, durante todo o período de execução deste 
contrato, manter apólice de seguro vigente, no valor global da obra, nos termos 
do disposto no item 15.9. do edital da Concorrência n.o 001/2004- ECT-DR/GT. 

21.1 0.1. A apólice de que trata o item 21.10. deverá ter atualização da importãncia 
segurada, no prazo de 10 (dez) dias do evento, sempre e no mesmo montante 
que vier ser acrescido ao valor global contratado. 

21.11 . Subcontratacão: A subcontratação de parte(s) da obra importará na 
responsabilidade solidária da CONTRATADA e da(s) subcontratada(s) perante a 
ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou 
restringindo, por qualquer forma, a responsabilidade direta ou total da 
CONTRATADA. 

, : ~, 

21.11 .1. E reservado à ECT o direito de. a seu exclusivo critério. limitar a sUbcontr~o;::- -
de partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicad "MI. C~r26f)5 • E 
CONTRATADA, bem como de exigir a substituição de subcontratada, em q alquEt'í r RRE'O~ 
tempo durante a execução da obra, quando se tornar manifesta o y.M t. ( 

idoneidade ou incapacidade técnica . 
F/s: -----

21.12. Caberá à ~erência Técnica da ECT.? gestão operacional e administrativ de$ t~ 
contrato, ficando sob sua responsabilidade direta o controle de sua exec çt:Qt0 : n~ 576 
que tange às obrigações, direitos e responsabilidades das partes confr. ~~;;::::;;:;;:.::::::::== 
objetivando assegurar a sua execução em tempo, qualidade e segurança que 
afendam as necessidades da ECT. 

CONCORRÊNCIA N. 0002/2004 - DR/GT - ECT 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Goiás para 
dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, com renúncia a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por assim estarem acordadas, assinam as partes o presente instrumento em duas vias 
de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo. 

Pela ECT: 

Eugênio W 

Goiânia/GO, 12 de julho de 2004. 

ntenegro Cerqueira 
e Técnico 

Prs:~'~'/J . \ ~, ·3~7~ ~ 
Doe: .., ..... 

~ 
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'{{~I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁs E TOCANTINS 

PRIMEIRO TERM~O ADITIVO 
AO CONTRA TO N° 281/04 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
281/04, QUE CELEBRAM ENTRE SI, A ECT - DIRE­
TORIA REGIONAL DE GOIÁs E TOCANTINS E 
MILÊNIO ENGENHARIA LIDA, NA FORMA A­
BAIXO: 

CONTRATANTE: EMPRESA BRAS~EIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁs E TOCANTINS 

CGCIMF ... .. .... .... ..... ............ .. ... . 
ENDEREÇO ....... ............... ... ... . 
CEP/CIDADEIUF ........... .... ..... . 
TELEFONE ....... ... ... .......... .... .. . 
F.AX. ..... ....... ... ............... .. .. .. .... . . 

REPRESENTANTES: 

34.028.316/0013-47 
Praça Cívica n.o 11, centro 
74002-900 - Goiânia/GO 
(062) 226-2003 
(062) 212-1591 

DIRETOR REGIONAL DA DRlGT: SÉRGIO DOUGLAS REPOLHO NEGRI 
IDENTIDADE: 4.351.151-PCIIlPA 
CPF : 081.317.082-68 

GERENTE DE ENGENHARIA DA DRlGT: EUGÊNIO W. P. MONTENEGRO CER-

, 
\ 

\ 

QUEIRA r-·------·--_· --. ._-
i RQG W 03/2805 - e'N-l 

CPF: 212 .807.461-49 1 , 
IDENTIDADE: 230.688 - SSP/GO i CPMI - CORREIOS I 

. ti;. --O 56 f1 I 
CONTRATADA: MILENIOE~GEN~RlALTDA. bIi' "--

CNPJ .. .. .. ........ .... .... .... .... ... .. ..... 0-,.420.6-,_/0001-00 , jl!r fi 1 
ENDEREÇO ...... .. ..... ... ...... ... ... . Avenida "D", Qd.~A-4, n.o 221, Jardim Goiás. ' O~c::_~ OJ _=-= 
CEP/CIDADEIUF ... ... ..... ....... .. 74805-090 - G01ANWGO '" a E "l 

REPRESENTANTE: 

DIRETOR ............ ..... ... .. .. ... .... .. ROMMEL MAIA SARMEN 
IDENTIDADE ... .. ...... .. ...... .. .. .... 354.076 - SSP/GO - CREAlGO: 
CPF .... .......... .... .... ...... ....... ... ... . 124.612.451-34 

-...!2.- :\EClICELlO\CONTRA TOS DE ENGENHARIA (verificar pendências ~ )\MlLÊN10 (existe pendência de Garantla)\Primeiro I enno Aditivo 
ao Contrato 28 1-2004 - Obra CTCE.doc 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁs E TOCANTINS 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente instrumento tem por objeto o seguinte: 

1.1. Alterar a CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO, em fun­
ção da inclusão do PARÁGRAFO PRIMEIRO. 

1.2. Alterar a CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, em função do acréscimo na importância 
de R$2.254.203,83 (dois milhões, duzentos e cinqüenta e quatro mil, duzentos e três reais e 
oitenta e três centavos) correspondendo a 47,61 % (quarenta e sete vírgula sessenta e um por 
cento) em relação ao Valor Global inicial do Contrato. 

1.3. Alterar a CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, em função do 
acréscimo contratual. 

1.4. Alterar a CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, 
em função da prorrogação do prazo por mais 40 (quarenta) dias. 

CLÁUSULASEGUNDA-DASALTERAÇÕESCONTRATUMS 

2.1. Alterar a CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO, em função 
da inclusão do PARÁGRAFO PRIMEIRO, que passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a executar a obra de CONCLUSÃO, REFORMA E MA­
NUTENÇÃO DO CONTRO DE TRATAMENTO DE CARGAS E ENCOMENDAS -
CTCE - situado na Avenida São Paulo s/n.o, Vila Brasília - Aparecida de Goiânia-GO, no 
regime de execução indireta com empreitada por preço global, de acordo com a proposta 
vencedora da licitação de origem desta contratação, obedecendo a integral e rigorosamente 
ao disposto no edital respectivo e nos seus anexos, que passam a integral, como pare-i.nse=.. ___ .. ~ , .. _ 
parável, o presente instrumento, i F<:QSND-6-312ees -"1 

.1 CPMf - CORREIO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Anexo I deste termo aditivo passa a fazer parte ittegr~e-
do contrato. 

FI~ _ Oti6 'l 
, I -~3 t:: '9 '..' 

2.2. Alterar a CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, em função do acréscimo na irrtm~nc~ I ~ 
R$2.254.203,83 (dois milhões, duzentos e cinqüenta e quatro mil, duzentos e três reais e"'0i~-=---
três centavos), correspondendo a 47,61 % (quarenta e sete vírgula sessenta e por cento) em rela-
ção ao Valor Global inicial do Contrato, que passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO ~ 
. -,",;/:~" '. 3.1 A ECT pagará à CONTRATADA, mediante a execução p ~eto deste contrato, x;: 

, ~ <,,"" %, o preço global de R$6.988.448,59 (seis milhões, novecentos oitenta e oito mil , qua-
(;;,/~~ trocentos e quarenta e oito reais e cinqüenta e nove centavos). 

/ ' 

~- . . . . 2 J 
D:\ECT\CELlO\CON1RA TOS DE ENGENHARIA (verificar pendências ')\J'v1ILÊNIO (existe pendência de Garantia)\Prunelfo Term! \.~lJVO (fJ-(1 
ao Contrato 281-2004 - Obra CTCE.doc ~ \ji 
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DIRETORL.\ REGIONAL DE GOIÁS E TOCA.!.~TINS 

2.3. Alterar a CLAUSl.i..A SÉTllvfA - DOS RECCRSOS ORÇA .... ~:ffiNTARIos. em f~ncão do a-. . 
créscimo contratual que passa ter a seguinte redação: 

CL.Á.USULA SÉTL\,·i.\ - DOS RECURSOS ORÇA..\.·fENT.~OS . 

As despesas decorrentes deste Contrato conerão por conta da discriminação do ~vlanual Or­
çamentário da ECT. 

PROJET()/CO~lA: 16E01 13203.020000 - BLOQUEIO N. 0 85.189/2004 - AN""EXO 

2.4. Alterar a CLAuSLLA OITA\lA - DOS RECL:RSOS ORÇA_~:fENTARlOS, em função do 
acréscimo contratual, que passa ter a seguinte redação: 

CL.Á.USULA OITAVA - DOS PR.\ZOS E COl\iDIÇÕES DE RECEBIJ\.-fENTO 

8.1. Os prazos e as condições de recebimento serão as seguintes: 

b) 160 (cento e sessenta) dias corridos, contadosa partir da data de recebimento da 
Ordem de Serviço escrita emitida pela ECT, confOIme alínea "a", subitem 8.3. 
do Contrato Original. 

CL.Á.USULA TERCEIRA - "IGÊNCL\ 

3.1. O presente Tenno .\diti\"() terá o início de sua , .igência a partir de 20 de novembro de 2004 e 
vigorará até o t~nnin() ck instrumento contratual em 30 de dezembro de 2004, salvo se 0-

coner alterações futurJ" que serão processadas através de novo Tenno Aditivo. 

r---·_··_ ·· 
CLÁVSl!LA QCART.\ - Il.\ ORIGEM , 1~~S~~~~~I~~,~ql' 
4.1. 

1 - _ , 

O presente Tenno . \dili\ (l originou-se dos seguintes documentos: I F:.- 0568 
Contrato ~81 O·L I I 
RELATÓRIO DF. . \\ lPLlAÇAO DA OBRA - CTCE, de 05/11/04. 3 c: 7 é 
PLA . .:."'\1LHA I?-\ CU:\"TR.-\TADA ~c: .,; ' 

PARECER TEC:\"I('() n.<' 0660/2004 - GERE~.:DRiGT, de 05/1li04. -=---ty; 
CliGERE"?'DR GI-21:;-I- 2004, de 08 .... 11 ·04. 
):OTA R:RIDIC.·\ Gl-03962004, de 0911:04. 
CVGERE:\"DR (, 1-2177 2004-, de 09:11 '04 
CrDGOS DEPE:\"-l 710 0.1 com anexos. 
BORDERÓ :\".<' C>6 200-1-. 

D:'.EC-FCELlO\CO~IRATOS DE E~GE!'-1-1AF.LA (veriiicar pendência,' i; l\lILE?>ol O (exis[e peJld~ncia de Garantia)'.Pnmeiro--..c:illru.oM.' 
ao ContraIo !81·Z004 . Obra CTCEaoc 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁs E TOCANTINS 

CLÁUSULA QlJINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

5.1. O presente Termo Aditivo fundamenta-se na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS AL­
TERAÇÕES CONTRA1DAlS, do Contrato Original, Letra "a2" 

CL . .\USULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 

6.1. Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições do Contrato Original, desde que não confli­
tem com as alterações ora acordadas. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

~
~~. 

EUGÊNIO . . O. . NEGRO CERQUEIRA 
GERENTE DE ENGE - ECTIDRlGT 

TESTEMUNlli\~: .. ~~_.." 
j')Nome ºrj;~ 

7 
CPF: c I LI :t V ~ o r 'f - b K: 
CI: ?t S . S( Z ~ S 5" y- 117.. N 

I 

2.a ) Nome: &1 ../ 
Célio Alves de Moura 

CPF: ______ c~P~F~O_S2~8~~~8~n~-H~ ____ _ 

C.J. 874.224 - SSP/GO 

CI: 

Goiânia - GO, 19 de novembro de 2004. 

PELA CONTRATADA:' 

r-------- ·---_. ,, __ . 
! R Q'&-N-"-tr3i _ 
I CPryJl . CORREIOS 

1 " .. - U5'69+' 
1 Fls: i ------
I I:., ~ .... . ~ 
: Doc~i , "~ O 

4 
D:\ECl\CELIO\CONTRATOS DE ENGENHARIA (verificar pendências!)\MlLÊNIO (existe pendência de Garantia)\Primeiro Tenno Aditivo 
ao Contrato 281-2004 - Obra CTCE.doc 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

ATfSTO A PH~ST.e.Ç,~,) DO :,' 

SEGUNDO TERMO ADITIVO 
AO CONTRA TO N° 281/04 

S ERVI ÇO E O V'\L,' ,i CO , 

8BAOO NESTE ClJU" ''''< O. 1 
I ' EM-1-- ". --- t 

r;\S ~~~" ~~~:~~(~itt4~ t. ,--, -:;·1; 
LWtíÇfti c ÜÚi&i;:;!L~; ' II 

Data ' ~n'iI ~ I 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
28]/04, QUE CELEBRAM ENTRE SI, A ECT -
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 
E MILÊNIO ENGENHARIA LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

I ClJntratü nO -J,K . J)~_,_,_I 
L_._ - ._.~_ ....... .,. ... ,._- .. ~ '" . ... . _ .. , .. ..,.1 

CONTRAT ANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

CGC/MF ........... .......... ........ .... .. . 
ENDEREÇO .. ...... ... ...... .. .... ... .. . 
CEP/CIDADE/UF ................... .. 
TELEFONE ...... .... .. .......... .. .... .. 
FAX ......... ..................... .. ...... .. .. 

REPRESENTANTES : 

34.028.316/0013-47 
Praça Cívica n.o 11 , centro 
74002-900 - Goiânia/GO 
(062) 226-2003 
(062) 212-1591 

DIRETOR REGIONAL DA DRlGT : SÉRGIO DOUGLAS REPOLHO NEGRl 
IDENTIDADE: 4.35l.l51 - PCIIIP A 
CPF : 081.317.082-68 

GERENTE DE ENGENHARIA DA DRlGT: EUGÊNIO W. P. MONTENEGRO 
CERQUEIRA 
IDENTIDADE: 
CPF: 

230.688 - SSP/GO 
212.807.461-49 

CONTRATADA: MILÊNIO ENGENHARIA LTDA. 
CNPJ .... .... ........ .. ... .......... .. ....... 03.420.632/0001-00 
ENDEREÇO ................ ............. Avenida "D", Qd. A-4, n.o 221 , Jardim 
CEP/CIDADE/UF ...... .. .... .... .... 74805-090 - GOIÂNIAlGO 

REPRESENT ANTE: 

DIRETOR ........... ...... ... .... .... .. .. . ROMMEL MAIA S TO 

F/s: 

IDENTIDADE ... .. ... .. ........ ..... ... . 354.076 - SSP/GO - CREAlGO: n.o 2570-D 
CPF .. .......... ... .. .. ... ..... .. ... ..... .. . .. 124.612.451-34 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente instrumento tem por objeto o seguinte: 

1.1. Alterar a CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO, em 
função da inclusão do PARÁGRAFO PRIMEIRO. 

1.2. Alterar a CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, em função do acréscimo na importância 
de R$94.743 ,53 (noventa e quatro mil , setecentos e quarenta e três reais e cinqüenta e tres 
centavos) correspondendo a 1,3557162% em relação ao Valor Global do Contrato. 

1.3. Alterar a CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, em função do 
acréscimo contratual. 

1.4. Alterar a CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, 
em função da prorrogação do prazo por mais 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

2.1. Alterar a CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO, em função 
da inclusão do PARÁGRAFO PRIMEIRO, que passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a executar a obra de CONCLUSÃO, REFORMA E 
MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TRA TAMENTO DE CARGAS E 
ENCOMENDAS - crCE - situado na Avenida São Paulo s/n.o, Vila Brasília - Aparecida 
de Goiânia-GO, no regime de execução indireta com empreitada por preço global, de acordo 
com a proposta vencedora da licitação de origem desta contratação, obedecendo a integral e 
rigorosamente ao disposto no edital respectivo e nos seus anexos, que passam a integral, 
como parte inseparável, o presente instrumento. 

PARÁGRAFO PRfMEIRO - O Anexo I deste termo aditivo passa a fazer palte integrante 
do contrato. 

2.2.Alterar a CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, em função do acréscimo na importância 
R$94.743,53 (noventa e quatro mil , setecentos e quarenta e três reais e cinqüenta e tres 
centavos), totalizando o percentual de acréscimo sobre o Valor Global de 49,62% (quarenta e 
nove vírgula sessenta e dois por cento) . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 A ECT pagará à CONTRATADA, mediante a execução na do bjeto deste contr to, 
o preço global de R$7.083.192,12 (sete milhões, oitenta e tres mil, 
dois reais e doze centavos). 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS 
DIRETORIA REGIONAL DE GoIÁs E TOCANTINS 

2.3 . Alterar a CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, em função do 
acréscimo contratual, que passa ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da disçriminação do Manual 
Orçamentário da ECT. 

PROJETO/CONTA: 16EOI 13203.020000 - BLOQUEIO N.o 85.189/2004 - BORDERÔ 
N° 26/2005 em anexo 

2.4. Alterar a CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, em função do 
acréscimo contratual, que passa ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES-DE RECEBIMENTO 

8.1 . Os prazos e as condições de recebimento serão as seguintes : 

b) 190 (cento e sessenta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da 
Ordem de Serviço escrita emitida pela ECT, conforme alínea "a", subitem 8.3 . 
do Contrato Original. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 

3.1. O presente Termo Aditivo terá o início de sua vigência a partir de 30 de dezembro de 2004 e 
vigorará até o término de instrumento contratual em 29 de janeiro de 2005, salvo se ocorrer 
alterações futuras que serão processadas através de novo Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ORIGEM 

4.1. O presente Termo Aditivo originou-se dos seguintes documentos: 

Contrato 281/04. 
RELATÓRIO DE AMPLIAÇÃO DA OBRA - CTCE, de 05111/04. 
PLANILHA DA CONTRATADA 
PARECER TÉCNICO n.o 0803/2004 - GERENIDRlGT, de 30/12/04. 
NOTA JURÍDICA - ASJUR-OO 14/2005 
CI/GERENIDRlGT -14012005, de 04/02/05 . 
BORDERÔ N. 0 26/2005. 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS 
DIRETORIA REGIONAL DE GoIÁs E TOCANTINS 

CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

5.1. o presente Termo Aditivo fundamenta-se na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS 
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, do Contrato Original, Letra "a2" 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 

6.1. Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições do Contrato Original, desde que não 
conflitem com as alterações ora acordadas. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Goiânia - GO, 29 de janeiro de 2005 . 

PELA CONTRATANTE: 

/ 

~~4~ 
EUGÊNIO W. P~~EGRO CERQUE IRA 
GERENTE DE ENGE ARIA - ECTIDRlGT 

TESTEMUNHAS: 



• '. .\ • ... : -: , 

t , · " • • • • • • • • • • a 
• • 
) , 
• 
• 
• 
• 
• , 
) 

'. -' EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
. Dimtoria'Regional de Goiás e Tocantins 

ASSESSORI /\ JURlc :CA 

ECT 
DR DE GOlAs 

DataI Q(Ó I o3i J(X' 
Contrato No. Q 65/ JCC ) 

PREÂMBULO 

~.~ 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DA OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE TRATAMENTO DE 
CARTAS E ENCOMENDAS (CTCE) DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS (EeI), ATRAVÉS DA SUA 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 
(DR/G1), E GUIMARÃEs CASTRO ENGENHARIA 
LTDA. 

Doc. 
000202 

Aos cinco dias do mês de fe'. 'ereiro do ano de dois mil e um, na sede da Diretoria Regional da ECT em Goiás 
e Tocantins, foi lavrado o F~esente contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos 
os efeitos legais, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes legais das partes 
contratantes e pelas testemu-,has ao final qualificadas. 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECI), através da 
sua DIRETORIA REGIO~AL DE GOIÁS E TOCANTINS (DR/G1), inscrita no CNPJIMF sob o 
número 34.028.316/0013-4-. com endereço à Praça Cívica, n.o 11, centro, Goiânia/GO, CEP 74002-900, 
neste ato representada por J05é Sizenando Borges, Diretor Regional, inscrito no CPF sob o n° 085.281.361-
91 , portador da cédula de identidade nO 166.755-SSP/GO (2& via), Sergio Luiz Vial, Gerente de 
Administração, inscrito no CPF sob o n° 554.354.246-15, portador da cédula de identidade n° 3.026.784-
SSPIMG e Eugênio Walter Pinchemel Montenegro Cerqueira, Gerente Técnico, inscrito no CPF sob o nO 
212.807.461-49, portador da cédula de identidade nO 230.688-SSP/GO. 

CONTRATADA: GUIMAR.\Es CASTRO ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJIMF sob o número 
20.310.736/0001-73, com endereço à Rua Um nO 125 - Distrito Industrial I - UberabalMG CEP 38056-630, 
neste ato representada por S-~ Diretor, Marco Antônio Cunha Castro, br&sileiro, casado, advogado, portador 
da Carteira de Identidade fi. o ~421908, expedida pelo SSPIMG, inscrito no CPFIMF sob o fi. ° 094.432.746-
04. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1 . Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, de 
CONTRATADA para a empresa GUIMARÃES CASTRO ENGENHARIA LTDA, e de 
FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT designados para acompanhar a execução dos serviços e 
o cumprimento das cláusulas e condições deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Constitui objeto deste contrato a execução da obra de construção do Centro de Tratamento de Cartas e 
Encomendas (CTCE) de Aparecida de Goiânia, no r:~e de ex~ução indireta com ~,da-~-_ 
preço global, de acordo ~om a proposta vencedora da lICItação de on gem desta contrata~ão~f=l ~ 5· e~~ 
integral e rigorosamente ao disposto no edital respectivo e nos seus anexos, que passam k integrar, c&xfi§E10S I 
parte inseparáve~ o presente instrumento. I _. - . - ' 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO F/ S:-=--:.=.Q§ 7 4 
.~r:.7~. 

3.l. A ECT pagará à CONTRATADA, mediante a execução plena do objeto deste contra 'P~~r~o tI6bM ' . ... 
de R$ 6.483.000,00 (seis milhões, quatrocentos e oitenta e três mil reais). --~-

Concorrência n. ° 00412000 - DRlGT - ECT Pág. l/I4~ 
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. EMP.RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
D!retoria Regional de Goiás e Tocantins 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 15.° (décimo quinto) dia após a atestação das correspondentes Notas 
FiscaislFaturas, mediante prévia medição e de acordo com o cronograma fisico-financeiro da obra 
aprovado pela ECT. 

4.1.1. Caso não haja expediente administrativo na sede da Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, 
em Goiânia/GO, na data do vencimento, ficará este prorrogado para o primeiro dia útil seguinte . 

4.2. O pagamento do preço contratado será efetuado pela ECT mediante a medição mensal das parcelas 
realizadas; previstas no cronograma fisico-frnanceiro, onde se encontram discriminados todos os 
serviçÓs e respectivos percentuais em função do valor global da obra. 

4.2.1. Concluída a execução dos serviços, a ECT terá o prazo de 5 (cinco) dias, após formalmente 
comunicada pela CONTRATADA, para realizar a respectiva conferência e medição, 
compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços constantes da proposta, bem como 
da documentação hábil de cobrança. 

4.3.Executada e atestada a medição, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias, na 
Gerência Técnica (GETEC) da Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, a Nota FiscallFatura 
correspondente, em 2 (duas) vias, acompanhada da competente Certidão Negativa de Débito do INSS e 
do Certificado de Regularidade do FGTS, documentos estes que deverão apresentar validade que abranja 
a data prevista para a efetivação do pagamento do faturamento. 

4.3.1. A Nota FiscallFatura deverá trazer destacada e expressa a parcela referente à mão-de-obra que 
integra o montante faturado, sobre a qual incidirá a retenç:!o de 11 % (onze por cento), nos termos de 
que dispõe a Ordem de Serviço INSSIDAF n.O 209/99. 

4.3.1.1. Para efeito do recolhimento da importância a ser retida pela ECT, a CONTRATADA deverá 
apresentar a competente GPS, devidamente preenchida. 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a serviços efetivamente 
executados e os materiais efetivamente aplicados, mediante atestação da FISCALIZAÇÃO; 

4.5. Os pagamentos serão processados pela Gerência de Contabilidade e Controle Financeiro (GECOF) da 
Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, observadas as normas administrativas de sujeição que 
estiverem em vigor. 

4.5.1. Recebida a Nota FiscaVFatura, a ECT verificará as condições de aceitação do faturamento e, estando 
regular, efetuará o pagamento no 15.0 (décimo quinto) dia subseqüente, ressalvada a superveniência 
de força maior ou motivo impeditivo alheio à sua vontade ou culpa. 

4.5.2. O prazo citado no item 4.5.1. será contado a partir da data de apresentação do faturamento à ECT. 

4.6. A partir da segunda medição d~ serviços, inclusive, a CONTRATADA deverá apresentar, além dos 
documentos mencionados no item 4.3., a GPS (Guia da Previdência Social) relativa ao mês anterior ao 
da medição. 

4.6.1. A apresentação da GPS deverá estar associada a declaração expressa da CO 
contribuição efetuada se refere aos seus empregados alocados para a execuçã 
contrato. 

Concorrência n. 0004/2000 - DR/GT - ECT 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

4.6.2. Não caracterizará atraso imputável à ECT a não efetivação de pagamento em conseqüência da falta da 
apresentação ou a apresentação de irregular GPS, assim como de qualquer um dos documentos 
mencionados no item 4.3. 

4.7. Caso o faturarr:ê"Tlto ou os documentos que o compuserem apresentem alguma incorreção, será procedida 
a devolução i CONTRATADA a fim de ser providenciada a necessária correção, caso em que o 
pagamento SOLJente será efetuado a partir da data de reapresentação, observadas as disposições dos itens 
4.5 .. 4.5.1. e .!. 5.2. 

4.8. Os pagamentos serão efetuados pela ECT mediante depósito bancário, em nome dà CONTRATADA. 

4.8.1. A CONTRA T ADA deverá sempre mencionar na Nota FiscallFatura o nome do banco e os números da 
respectiva agência e conta corrente, a fim de viabilizar a efetivação do depósito por parte da ECT. 

4.8.2. Caso a CONTRAI ADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco do 
Brasil S/A durante a execução deste contrato, a ECT se utilizará daquela instituição para 
intermediaç:;io dos pagamentos, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da transferência do 
valor em de'?ósito para outra instituição bancária. 

4.9. Ocorrendo atr2.so de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado financeiramente, entre 
as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata tempore" do IGP-M, ou de 
outro índice que venha a ser instituído pelo Governo Federal. 

4.9.1. O cálculo da atualização financeira se dará mediante a seguinte fórmula: 
NI30 

AF = [(1 + IGPl\1 : 100) -1] x VP, onde 

AF = Atualização financeira; 
IGPM = percentual atribuído ao Índice Geral de Preços de Mercado; 
VP = valor da parcela a ser paga; 
N = número de dias entre a data prevista e a do efetivo pagamento. 

4.10. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de bancos ou 
outras instituições do gênero, PQsto que os títulos gerados pela execução deste contrato não serão 
passíveis de negociação, devendo permànecer em carteira até a sua liquidação. 

4.11. Poderá a ECT suspender pagamentos devidos à CONTRATADA nos seguintes casos: L-

a) quando a COl\1RAT ADA deixar de recolher multa a que estiver sujeita, observado o prazo fixado; 

b) quando a CO~TADA não apresentar, ou apresentar incompleta ou com erro, a documentação 
exigida para o pagamento de respectivas Notas FiscaislFaturas; 

c) caracterizada inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados com a ECT. C 

4.12. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações contratuais 
~s~das, especialmente a~~elas relaci~nadas com a q~lidade dosr=içes-ou- mateciais •. nem 
unphcará na aprovação defirutiva dos servIços total ou parCIalmente ex o total 

• . CP/VI.L · CORR EIOS ou parCIalmente aplicados. -.... 
CLÁUSULA QLlNTA - DO REAJUSTAMENTO 

Fls: 
5.1. O valor contratado será fixo e irreajustável durante a vigência deste contra o. --"'-=---("'~':::'A 

Concorrência fi. o 00412000 - DR/GT - ECT 
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Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 
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CLÜJSCLA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6. 1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências necessárias 
para o registro ou regularização do presente contrato, exceto quanto às mencionadas no item 21 .7. 

CL.\ USCLA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato, no valor de R$ 6.483.000,00 (seis milhões, 
quatrocentos e oitenta e três mil reais), correrão por conta de dotação específica, lançada na seguinte 
classificação: projeto 14.1.01, conta 3.01, sob o título Mecanização da Triagem.- Obras e Instalações, 
conforme o Manual Orçamentário da ECT. 

CL.\USULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO '* 
8.1. Todos os prazos estabelecidos neste contrato serão considerados em dias consecutivos, salvo disposição 

expressa em contrário, e na sua contagem excluir-se-á a data do início e incluir-se-á a do vencimento. 

8.1.1 . Somente se iniciam ou vencem os prazos em dia de expediente adfl!inistrativo na sede da Diretoria 
Regional da ECT em Goiás e Tocantins. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo de execução, considerar-se-á concluída a obra na data da 
assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, se verificado que os trabalhos 
complementares de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à 
CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem prazo 
superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) 10 (dez) dias para o início da obra, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da ORDEM DE 
INÍCIO DE EXECUÇÃO DA OBRA, escrita, emitida pela ECT; 

b) 240 (duzentos e quarenta) dias para execução da obra, contados do recebimento do documento referido na 
alínea "'a"'; 

c) 15 (quinze) dias, contados da entrega da comunicação escrita da CONTRATADA, para o recebimento 
provisório da obra pela FISCALIZAÇÃO e pela Comissão de Exame e Recebimento, que se fará 
mediante o Termo de Aceitação Provisória, assinado pelos representantes das partes; 

d) 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, para efeito do recebimento definitivo pela Comissão de 
Exame e Recebimento, mediante o Termo de Exame, Entrega e Recebimento (TEER), assinado pelos 
representantes das partes, prazo em que a obra ficará em observação e será efetuada vistoria que 
comprove a sua correta execução . 

. ~ -~ . 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar por escrito, à ECT, a conclusão da execução da obra, para que a 
FISCALIZAÇÃO proceda a necessária vistoria, determinando à CONTRATADA as correções 
complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando-lhe prazo para o cumprimento 
dessas exigências. 

8.4.1. Somente será computado como de execução da obra, para todos os efeitos decorrentes deste contrato, o 
número de dias que a CONTRATADA exceder do prazo que lhe for assinalado em face do disposto no 
item 8.4. 
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8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a vistoria da obra pela 
Comissão de Exame e Recebimento. 

8.5.1. Recusado o recebimento provisório, total ou parcial da obra, os prazos voltarão a fluir a partir da data 
da comunicação da recusa à CONTRATADA, para todos os efeitos decorrentes deste contrato. 

8.6. Aceita provisoriamente a obra pela Comissão de Exame e Recebimento, será lavrado o Termo de 
Aceitação Provisória, ficando a mesma em regime de observação por parte ECT, pelo prazo de 30 
(trinta) dias. 

8.7. Decorridos ,os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e segurança da obra, sob 
todos os aspectos técnicos, estruturais e de acabamento, bem como quanto ao perfeito funcionamento de 
todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e, ainda, tendo sido efetivada a entrega da 
CARTA DE HABITE-SE e do comprovante de quitação com o INSS pertinentes, a Comissão de 
Exame e Recebimento firmará com a CONTRATADA o TERMO DE EXAME, ENTREGA E 
RECEBIMENTO (TEER) da OBRA, de acordo com as normas administrativas da ECT. 

8.8. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com o que dispõem este 
contrato e o edital da licitação de origem da contratação e, também, desde que concluídas as ligações 
definitivas. 

8.9. Caso os serviços executados ou os materiais empregados, em qualquer momento, não sejam aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA se obriga a revisá-los, a repeti-los, ou a substitui-los sem 
qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a CONTRATADA 
formalize o pedido justificado, por escrito, no prazo máximo de 15 ( quinze) dias após a ocorrência de 
algum dos motivos a seguir: 

a) alterações no projeto ou nas especificações, determinadas pela ECT, que impliquem em atraso na 
execução da obra; 

b) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem escrita e no interesse 
da ECf; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observado o limite previsto no item 16.2. 
deste contrato; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem, diretamente, impedimentos 
ou retardamentos na execução do contrato; 

e) impedimento na execução do contrato por culpa ou dolo de terceiros, reconhecido pela ECT, em 
documento contemporâneo à ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato. 

CLÁuSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para g,:uclDtia do fiel e integral cumprimento de tOdas~I.~mi;~ii~ 
ECT, depositou na Seção de Contas a Receber (SCOR) da Gerência de I C~ ! 
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Financeiro (GECOF) da Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, a importância 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global inicial deste contrato. 

10.1.1. O montante da garantia referida no item 10.1. deverá ser complementado, no prazo de 10 (dez) dias, 
sempre que aquela venha a ser utilizada, por qualquer motivo, ou em caso de acréscimo do valor 
global do contrato. 

10.2. A garantia prestada pela CONTRATADA ser-lhe-á restituída ao final da execução deste contrato e, 
quando em dinheiro, atualizada financeiramente pela variação "pro-rata tempore" do IGP-M no 
período ou por outro Ú1dice que venha a ser instituído pelo Governo Federal 

10.2.1. Se devida a atualização flnanceira da garantia, será calculada com base na fórmula contida no item 
4.9.1., adequando-se a denominação as parcelas que a compõem ao caso concreto. 

10.3. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer título, lhe for devida 
pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRTh1EIRA - DAS RESPONSABILIDADES Jt -

11.1 . A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos ou prejuízos que eventualmente 
possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste contrato, isentando a ECT de 
qualquer responsabilidade ou ônus. 

11.1.1. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por seus 
empregados à ECT, aos empregados desta ou a terceiros, por negligência, imprudência, imperícia, 
culpa ou dolo, durante a execução deste contrato. 

11.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual, inclusive noS 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da FISCALIZAÇÃO não diminui ou exclui 
essa reSponsabilidade. 

11.2.1. A CONTRATADA deverá obedecer, também, ao Código de Obras do município de Aparecida de 
GoiâniaJGO e em especial às Normas Regulamentados (NRs) aprovadas pelas Portarias n. o 

3.214/1978, 17/1983 e 02/1992 do Ministério do Trabalho ou outras que venham a lhes dar nova 
redação. 
"', 

I 1.2.2. Por ocasião da assinatura do contrato, será fornecido pela ECT, à CONTRATADA, o Manual Básico 
/ 

- --Sobre Engenharia de Segurança no Trabalho Aplicada à Engenharia Civil. \.. , 

.I 1.2.2.1. A observância do contido no manual, assim como nos Códigos e NRs, não desobriga a 
~CONTR.ATADA do cumprimento de disposições legais complementares relativas à Segurança e 
Medicina do Trabalho e à Legislação vigente. 

11.3. A CONTRATADA flca igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais, 
securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da execução deste Contrato. 

lIA. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente contrato serão 
executados sob responsabilidade direta da CONTRA T AD A. 

11.5. A CO~ TRATADA se obriga a manter a guarda da obra até o seu recebimento definitivo pela ECT. 

11.6. Poderá a ECf, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de 7o~~~~ii~;j;;J 
quantidade, através de entidades oficiais ou laboratórios particulares de r t 
correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 
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11.7. Todos os materiais empregados na execução da obra deverão ser de primeira linha e estar ~;n 
conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá ser de qualidade superior. 

1 L 8. A CONTRA T AD A deverá providenciar a vedação e o isolamento do local da obra util izando c h;> :-.3 
de madeira resinada, pintada com tinta PVA, devendo ainda providenciar a ftxação das placas ::Se 
identificação da obra em local a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO. 

11.9. A CONTRATADA será responsável pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na obõ.1. 
fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPls) e coletivo adequadC':' 3 
todos os funcionários envolvidos nos serviços, inclusive fiscais, sub contratados e visitantes. 

11.10. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com o consumo de ener03 
elétrica, de gás, de água e esgoto e de outros insumos que se fizerem necessários durante a execu-;~0 
da obra, até a sua entrega e aceitação definitivas. 

11.11. A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento de qualquer valor despendido pela ECl. 
em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de qualquer natureza., 
diretamente ou indiretamente vinculada à execução do objeg> deste contrato, aplicand0-5-e 
preferencialmente, nesse caso, as disposições do item 10.3, sem prejuízo à utilização de outros me i\.'ts 
de cobrança, se necessários para a satisfação total do débito. 

11.12. A CONTRATADA deverá manter, no local da obra, preposto aceito pela ECT, com o fim je 
representá-Ia perante esta na execução deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção durante 5 
(cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo do conjunto da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO E DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

13.1 A direção e a responsabilidade técnica da obra caberá à CONTRATADA, através do Engenheiro Paulo 
Marcos Junqueira Guimarães, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado de 
Minas Gerais (CREA/MG) sob n. o 14.222/D. 

13.1.1. A intenção 00 o interesse da substituição desse profissional deverá ser comunicada à ocr. !Ã",r 
escrito, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, e poderá ser efetivada somente após a 
aprovação desta. 

13.1.1.1. O substituto indicado pela CONTRATADA deverá ter experiência profissional pelo men0S 
equivalente à do que pretenda substituir. 

CLÁUSULA DÉCUIA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A ECf fiscalizará a execução deste contrato principalmente para medir a quantidade de trabalho já 
executada, em relação ao cronograma fisico-financeiro previamente definido, para fins de controle do 
faturamento e do c:nmprimento contratuaL podendo solicitar à CONTRATADA que substitua qualquer 
empregado no i:nteresse do serviço. 

14.2. A fiscalização será exercida sob a responsabilidade da Gerência Técnica da Diretoria Regional da ECT 
em Goiás e Toca"r;lIs, por intermédio de pr~fissional devidamente habilitado, podendo ainda a ECT 
valer-se do coocmso de terceiros para asSIStência e oferecimento -r- . . e fes a I!$sa 

atribuição. 
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14.3. A FISCALIZAÇÃO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução · . 
deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.l. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às 
seguintes penalidades, garantida a defesa prévia: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a ECT por prazo 
de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a ECT pelos prejuízos resultantes - e após decorrido o prazo da 
suspensão que tenha sofrido; 

15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos do item 15.1. cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da intimação dos atos que as tenham motivado . 

15.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, m, e IV do item 15.1. poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a de multa . 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na execução do objeto 
contratual, são as seguintes: 

a) de 0,1 % (um décimo por cento) sobre o valor global atualízado do contrato, por dia de atraso no início da 
execução da obra; 

~ 

b) de 0,1% (um décimo por cent.0) sobre o v;\lor atualizab da etapa prevista, por dia de atraso a se verificar 
por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, obtidos dos cronogramas fisico-financeiros 
previsto e real, calculado pela seguinte fórmula: 

M = 0,001 x (FPP - FRP) x NDD, onde 

M = Valor da Multa 
FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 
FRP = Faturamento Acumulado Real até o Período 
NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

~~~c) de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor global atualízado do contrato, por infração de 
qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente com outra; 

d) de 0,04% (quatro centésimos por cento) sobre o valor global atualízado do contrato, por dia que exceder o 
prazo contratual para a conclusão da obra; 

e) simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cent ~oor. valor global atualízado 
do contrato, na hipótese da rescisão contratual por culpa da Ccjf-~~~JM~~~r5·uízo da 
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responsabilidade civil eJou criminal incidente e d3 obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der 
causa; 

f) de 20% ~vinte por cento) do valor global atualizado do contrato para o período da irre~laridade, em caso 
de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

g) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global atualizado do contrato, para cada dia do período de não 
cumprimento ou cumprimento irregular das normas de Segurança e Medicina do Trabalho; ~. 

15.3. As multas previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isolada. ou cumulativamente, 
ficando porém o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor global atualizado do contrato. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA deverão ser por esta quitadas no prazo de 5 (cinco) dias após 
o recebimento da notificação escrita emitida pela ECT e em conformidade com as demais disposições 
que a notificação contiver. 

15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, promover 
cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se das perdas e 
danos que tiver sofrido por culpa da C01\ IRA T ADA. -

15.6. As importâncias das eventuais multas aplicadas com fundamento nas disposições das alíneas "a" e "b" 
do item 15.2. serão restituídas à CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a 
conclusão da obra ocorra dentro do prazo contratual. 

15.7. Caberá a penalidade de suspensão do direito de participar de licitação e contratar com a ECT quando a 
CONTRATADA: 

a) promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

b) penalizada, não efetuar o pagamento de multa eJou de indenização cabível; 

c) tiver este contrato rescindido por descumprimento das obrigações dele decorrentes . 

15.8. Considerar~ão justificadas e portanto isentas de penalidades pecuniárias por atraso na execução da 
obra, as faltas decocrentes de caso fortuito ou de força maior, desde que cabalmente comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÓES CONTRATUAIS 

16.1. Este contrato poderi ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela a:T: 

1. quando houver modificações do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 

2. quando neces.sá:r2 modificação do valor contratual em decorrência de ~~JTg~~o 
quantitativa do sem objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta Cláusula CPMI - CORREIOS 

b) por acordo entre a ECT e a CONTRA T AD A: 

1. quando conven.ieote a substituição da garantia de execução; F/'t:~ 

Doe: J ~7 6 ' 



) , , , , 
~ 

) 

J , 
• • • • fi 

• • • • • • I 

• • • • • • • • • • • • • • fi : 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS r .• 

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins ~/ 
--------~------------~~=-------------------------------- ~~ 

2. quando necessária a modificação do regime de execução da obra, em face da verificaç3,-", técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposlç.ao de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação de pagamento . .:om relação 
ao cronograma fuico-financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação da exCl.:u,;.io do objeto 
contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CO:\ iRA T ADA 
e a retribuição da ECT para a justa remuneração pela execução da obra, objetivando a rrunutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem tàtos imprevisíveis ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, coutigurando álea 
éconômÍca extraordinária e extracontratual. 

16.2. A CONTRATADA se obrigada a aceitar, nas mesmas condições originalmente p3ctuadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25'\ó l vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado deste contrato. 

16.2.1. As supressões poderão exceder o percentual mencionado no item 16.2., desde que dxorrentes de 
acordo entre a ECT e a CONTRATADA. 

16.2.2. Os acréscimos e as supressões serão compromissados através de termo aditivo ao contrato original. 

16.3. Os preços dos seniços ou materiais objeto dos eventuais acréscimos ou supressões, serão os unitários 
da proposta iniciaL 

16.3.1. Especificamente em caso de acréscimos para os quais não houverem sido contemplados preços 
unitários na proposta original, considerar-s~ão os preços que forem aprovados pela ECT em 
harmonia com os preços correntes de mercado. 

16.4. No caso de supressão de parte da obra, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto 
no local dos traba lb os, estes deverão ser pagos pela ECT pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

16.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta vencedora na licitação de 
origem, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou 
para menos, conforme o caso. 

CLÁusULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

1 7.1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: 
CPMI • CORREIOS 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alineas "a" a "k" do item 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação; 

c) judicial, nos termos da legislação. 

17.1. 1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escri~ e fundamentada do 

Diretor Regional da ECT em Goiás e Toca . 
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17.2. Constituem motivos para a rescisão deste contrato: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas cláusulas, especificações. rrojet0s ou prazos; 

\ 
b) o atraso injustificado no início da obra ou a lentidão no seu cumprimento, levando a EeT a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra no prazo estipulado; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação da obra, a associação da CONTRATADA com outrem, a CesS30 ou transferência, total 
ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa anuência da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT ou de seus superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra, anotadas na forma do item 14.3.; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA; 

h) a dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

i) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CO};lR.A T ADA, que prejudique a 
execução deste contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justific.adas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a COmR.AT A.~TE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o Contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução deste 
contrato; 

I) a supressão, pela ECT, de partes da obra, acarretando modificação no valor global inicial do contrato 
além do limite previsto no item 16.2., ressalvado o disposto no item 16.2.1.; 

m) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direto de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes serviços ou parcela 
destes, já recebidos ou .executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

o) a não liberação, por parte da ECT, do local para execução da obra nos prazos contratuais. 

17.3. A rescisão deste contrato com fundamento nas disposições das alíneas "a - a "i" do item 17.2. poderá 
acarretar à CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis, as segu intes conseqüências: 

a) assunção imediata do objeto deste contrato, no estado em que se encontr rRRV t9lJrÓpfla-da Ec;r; 
:u N''-tT.Jf2tjt>5 - CI~"'I 
CP~~. CORREIOS 
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b) ocupação e utilização do kX1L instalações, equipamentos, materiais e pessoal alocados para a execução 
deste contrato, necessári05 à sua continuidade, mediante autorização expressa do Ministro de Estado das 
Comunicações; 

c) execução da garantia coo::-atual para ressarcimento à ECT dos valores das multas e indenizações a esta 
devidos; 

c. I) Não sendo possível a quitação dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será processada pelo 
rito executivo, para cujo efeito é considerada como dívida liquida e certa. 

d) retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à ECT. 

17.4. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, no prazo de 10 (dez) dias será elaborado inventário 
relacionando tudo o que estiver no canteiro de obras, indicando-se e comprovando-se seus respectivos 
proprietários. 

17.4.1. O inventário elaborab servirá de base aos possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes. 

17.4.2. A CONTRATADA s.erá notificada por escrito da realização do inventário, com antecedência mínima 
de 2 (dois) dias úteis, para, querendo, vir a participar da sua realização através de representante 
formalmente indicado. 

17.8. Os casos de rescisão c.ontratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alineas "j" e "k" do item 17.2., sem culpa da CONTRATADA, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente contrato tem ·início na data de sua celebração e termina na data do recebimento 
definitivo da obra, que se dará por meio da formalização do Termo de Exame, Entrega e Recebimento 
(TEER), observados os prazos estipulados na CLÁUSULA OITAVA deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO DE ORIGEM 

19.1. O presente instrumento é originário da licitação instaurada na modalidade de concorrência, 0.
0 

00412000, promovida pela Diretoria regional da ECT em Goiás e Tocantins. 

CLÁUSULA VIGÉSIl\1A - DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

20.1. As partes contratantes se vinculam e submetem às condições e estipulações ora acordadas, às do edital 
da licitação de origem, -ã proposta vencedora da licitação e aos ditames da Lei o. o 8.666/1993, de 
21/06/1993, que terá aplicação supletiva especialmente para os casos omissos. 

CLÁUSULA VIGÉSIl\1A PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Fornecimento de informações e de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT, 
dentro dos prazos que lbe forem assinalados, os dados técnicos que lbes sejam requisitados, bem como 
todas as informações por esta julgadas necessárias; 

21 .2. Pes~oal: O pessoal contratado ou subco.n~atado para a ex.:cução d~~ .. te.insl!:!=ento deverá ser 
deVIdamente capacitado para o exerCICIO de suas funçoes, dev e: ,~ e4WlIZado pela 
CONTRATADA ou subcontratada, conforme o caso, que se res oosa liili§>rpaã/~ uneração, 

Concorrência o. 0004/2000 - DR/GT - ECT . Pág. 12114 
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por quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e SociaL 
bem como por quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

21.3 . Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado dou 
subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.4. Outros serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local, com outras 
empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste contrato, hipótese em que a 
CONTRATADA não poderá opor qualquer dificuldade à introdução de materiais na área ou à execução 
dos serviços; 

21.5. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra prejuízos para os 
serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, quaisquer etapas, serviços, 
áreas ou instalações da obra, nos termos deste contrato, sem implicação na suspensão de qualquer 
cláusula contratual; 

21.6. Documentos complementares: Do presente contrato farão parte inseparáveL como peças integrantes e 
complementares entre s~ o edital e anexos da licitação de origem, a proposta vencedora da licitação, 
materiais e publicações técnicas relativas ao objeto contratual, os cõinprovantes de recebimento das 
garantias e demais documentos relativos à licitação, à execução do contrato e ao acompanhamento da 
obra. 

21.7. Registro e publicacão: Este contrato será registrado administrativamente na Assessoria Jurídica da 
Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins e será publicado no Diário Oficial da União, sob a 
forma de extrato. 

21.8 Manutencão da habilitação e gualificação: A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a 
execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação de origem. 

21.9. Prejuízos causados por terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos que lhe sejam causados por terceiros. 

21.10. Seguro: A CONTRATADA deverá, durante todo o período de execução deste contrato, manter U:' 
apólice de seguro vigente, no valor global da obra, nos termos do disposto no item 14.11. do edital da 
Concorrência n. o 004/2000. 

21.10.1. A apólice de que trata o item 21.10. deverá ter atualização da importância segurada, no prazo de 10 
(dez) dias do evento, sempre e no mesmo montante que vier ser acrescido ao valor global 
contratado. 

21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidad~ solidária da 
CONTRATADA e da(s) subcontratada(s) perante a ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, 
não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a responsabilidade direta ou total da 
CONTRATADA. 

21.11.1. É reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação de partes da obra, 
vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela CONTRATADA, bem como de exigir a 
substituição de subcontratada, em qualquer tempo durante a execuçã - obra,- quando- se_tprnar 
manifesta a sua idoneidade ou incapacidade técnica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

Concorrência n. 0004/2000 - DRlGT - ECT 
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22.1. Fica eleito o Foro da Jus::-.,,:a Fed~.=..l da Seção Judiciária do Estado de Goiás para dirimir quaisquer 
questões ori undas deste ,,:,,'ntrato. :~)m renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 

E, por assim estarem acordadas. jc.::larc.r=. as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas e 
condições contidas neste instru:-::;;'nt0 ée ::.JIltrato e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em 
vigor, aplicáveis à espécie. 

Go:~- .á.GO, 05 d~ fevereiro de 2001. 

Pela ECT: 

~~~-
-------:------------ -- --- --~----------------------------------------
EUGENIO . TER pr-; .' \ tEL:\K :',TI~cGRO CERQUElRA 
Gerente Técnico 

Pela CONTRATADA: 

1 t 
i!llAJ~/l 
'-1'" v" I v .' 

----------------------------------~---------~---
MARCO M1Ó~lO CL ~tf.A C.-\STRC 
Diretor r 

Testemunhas: 

. ( 
/ /~. j,.rh 

--------t-------------------------------~ 
orne: EDER AUGUSTO P~1iEIRO 

CPF: 351.374.796-91 
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CONTRATANTE: 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO N.o 055/01 

PRIMEIRO TERMO ADmVO AO CONTRATO r 
055/01, QUE caEBRAJ~"'I ENTRE SI, A EMPRE~ 
BRASILEIRA DE COR.REIOS E TELÉGRAFO 
ECT, POR MEIO DA DIRETORIA REGIONAL [ 
GOIÁS E TOCANTINS E A FIRMA GUIMARÃE 
CASTRO ENGE.~HARIA. L TDA, NA FORtv 
ABAIXO: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

CGCIMF ....... .................. .......... . 34.028.316/0013-47 
Praça Cívica n.O 11, centro 
74002-900 - GoiânialGO 
(062) 226-2003 

ENDEREÇO ........................... .. 
CEPiClDADElUF .................... . 
TELEFONE ..... ........ ................ . 
FAX .... ................. .................... . (062) 212-1591 

REPRESENTANTES: 

DIRETOR REGIONAL DA DRlGT: JOSÉ SIZENANDO BORGES / 

IDENTIDADE: 166.755-SSP-GO 
CPF: 085.281 .361-91 

GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO DA DR/GT: 
IDENTIDADE: 

VALDBLAN PEREIS DE FREITAS 
468.609 - SSP-GO 

CPF: 095.564.001-68 f'--Re-S-~-qQ-õ3;;;;5 -eN:J 
CP~ '_CORREIOS, I 

GUIMARÃES CASTRO ENGENHARIA L TD CONTRATADO 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

20.310.736/0001-73 F I:_' ~ _ 0588 
Rua Um nO 125, Distrito Industrial I -
38056-630 Uberaba MG 

MARCO ANTONIO CUNHA CASTRO 
CPF - 094.432.746-04 
CI- M421908 

~-:: ~. i: 
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E\lPRES.\ BRASILEIR:\ DE CORREIOS E TELÉGR-\.FOS i 
A DI RETORIA REGIO\":\L pE GOJ..i.s E TOC.-\ ,\'lT\S 1 

GERE\"CL\ D~ AD\1L\ISTRAÇAO - SEC..i.O DE CO\TRATAÇ.~~ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO 03":=10 ~ 

1. O ç:resente instrumento ts:-:- ::r Cj;SlO o seguinte: 

1.1. Aíteiar a Cláusula Oitavê S _ói:e:n 8.3 .. alínea "b" em função da prorrogação do prazo 
pa;a a conclusão da obra . 

cLÁUSULA SEGUNDA - DAS AL ,eRA.çãES CONTRATUAIS 

2.1. Alterar a cLÁUSULA C!~:" ':jA - DOS PRAZOS E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO, 
Subitem 8.3., alínea "b", ~~= :)2ssa a ter a seguinte redação: 

cLÁUSULA OITAVA - DOS PR..;Z::::S E CONDiÇÕES DE RECES ir-.~ENTO 

8.3. O prazos para execução e as :c:ldições de recebimento da obra serão os seguintes : 

b) 240 (duzentos e quarenta) c:as para execução da obra , contados do recebímento do 
documento referido na alínea -a~; 

SITUAÇAO PERIODO 
I INICIAL · .. 20/03J01a14l11/QJ,-:. 
i PRI MEIRA PRORROGAÇA.~0_-i-i ___ 1_5_11_1_/O_1_a_2_1_/1_2/_0_1 __ -l 
[SEGUNDA PRORROGAÇÃO , ..J 28/12/01 a 12/03/02 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 

3.1. O presente Termo Aditivo te~ o início de sua vigência a partir de 15 de novembro de 2001 
e vigorará até o término de instrumento de contrato original, salvo se ocorrer alterações 
futuras que sE:rão processac2s através de novo Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ORIGEM 

4.1. O presente Termo Aditivo c:-=; ; r~u-se do seguinte documento: 

CI/GETEC/DR/GT-1821/01 
CFGETEC/DR/GT-0338/02 
CI/GAB/DEINF-0178!01 
CI!DINF/DEINF-4.0018/02 

:-;------ -­R-es ,I} 0:3i'2ôôS - e'~' 
CPMf. CORREIOS
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Fls: 
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E;\lPRES.'\ BR:\,SILEIRA DE CORREIOS E TELf-~GRAFOS 
DIRETORIA REGIO\ . .\L DE GOlAS E TOC-\\Tl\S 

GERÊ\CL-\ DE AD'lI\ISTR-\Ç..\O - SEÇ.-\O DE CO\TR.-\ TA Ç...\ ° 
CLÁUSULA QU1NTA - DA FUNDAr,1ENTAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

5.1. O prese,~!e Termo Aditivo fundarrenta-se na cLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇ,3..0 
DOS PR;'.zOS. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 

6.1, Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições do COrltrato Or{g ':!al e do seu respe:::::vo 
Tenno Aditiv o, desde que não conr: :tern com as alterações ora acorc2::::as. 

E, por es!arem jus::as e contratadas, as partes assinam o presente instrume::to em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e paía um só efeito, na presença das iestemunhas abaixe assinadas. 

.r-

VALD8LAN PERES DE FREITAS 
Gerente de Administração da DR/GT 

\ i 
í 

TESTEMUNHAS: 
,/ J (l 

Goiânia - GO, 25 de fevereiro de 2002. 

/\.AJ ~ 

MARCO ANTONIO CUNHA CASTdo 
Representante I 'C 

Nome: ____________ ~~~' ________________ __ 

CPF: 
CI : -

Nome: ___________ ~~- ~~~~·-~~, -------------------

ReSNQe3·~ 1 
'<.. v v,-, - I.JTV 

CPMI - CORREIOS 

CPF: 
CI :. 

- -
NiÍs2 :\hrla ~:, l '.-jo OUvei..r-a 

C?F N.o :':" . 7~3 C1 : -4 
G, l. k.:- 1. ;::; : ,:02 FIs :~- _ _ 059 O 

JPFI 
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EJ\-IP~SA B"BASILEIRA DE.COP..RElOS i TELÉGRAFQS :,::: q 
: :':nlIiETóRIAREGiONAi)DE GOIÁS E TOCANTINS --.- : : ... 

GE@N.@·.liEÂD.MINIST~Ç~O- SEÇ.:\O DE CONTRA T AÇÃO . 

SEGUNDO TERA10 ADITIVO 
AO CONTRATO N.o 055/01 

2 

ASSESSORIA JURfoICA! 
ECT 

OR DE GOlAS 

~ta: l1104 \C2.J 
çor.trê:!O ~,;'-o . ' C55JO~ 

SEGUNDO TERMO ADmvO AD CONTR':" TO 
055/01. ÇUE C&EBR*1 ENTRE SI, A Ef'.~PRE 
BRASIl ~~~ DE CORREIOS E TELÉGRAFC 
ECT, PeR !-1EIO DA DIR.t:iOR:A REGIONAL I 
GOIÁS == T'OCANTINS E A FIR"1A GUlr-.~ARZ. 
CASTRO ENGENHARIA L TOA, NA FOR!' 
ABAIXO: 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOtÁs E TOCANTINS 

CGC/MF ...... ... ................... ..... .. . 
ENDEREÇO ............................ . 
CEP/CIDADElUF .................... . 
TELEFONE .......... .................. .. 
FAX ........... .. ............................ . 

REPRESENTANTES: 

34.028.316/0013-47 
Praça Cívica n.o 11 , centro 
74002-900 - Goiânia/GQ 
(002) 226-2003 
('002) 212-1591 

DIRETOR REGIONAL DA DRlGT: J'OSÉ SIZENANOO BORGES 
IDENTIDADE: '7, 56.755-SSP-GO 

. CPF: 085.281.361-91 

GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO DA DR/GT: 
IDENTIDADE: 
CPF: 

VALOBLAN PERES DE FREITAS 
468.609 - SSP-GO 
095.564.001-68 

CONTRATADO 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

GUIMARÃES CASTRO ENGENPARIA L TOA 
20.310.736/0001-73 
Rua Um n° 125, Distrito Industri.a J 

38056-630 Uberaba MG 

MARCO ANTONIO CUNHA CASTRO 
CPF - 094.432.746-04 
Cf - M421908 

CP~, ..:.. CORREIOS 



E!\~PRESA BJ<A,SILEI.RA. DE CORREIOS E TELÊGRAFOS 
;. DIRETORIA REGIONÁL DE GOtAs E tOCAl"\TINS ,· 

GERENCIA DE A PMINISTRAÇÃO -,SEçÃO DE CO~lRA TAÇÃO 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente ins=-umento tem por objeto o seguinte: 

1.1. Alterar a Cláusula Oitava, Subitem 8.3., alínea "b~ em função da prorrogação do prazo 
para a conclusão da obra. 

cLÁUSULA SEGUNDA - DAS AL TER.4ÇÕES CONTRATUAIS 

2.1 .. Alterar a cLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, 
Subitem 8.3., alinea ub", que passa a ter a seguinte redação: 

cLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8 .3. O prazo para execução e as condições de recebimento da obra será o seguinte: 

b) 240 (duzentos e quarenta) dias para execução da obra, contados do recebimento do 
documento referido na alínea "a-; 

SITUAÇAO PERIODO 
INICIAL ~1:;ãrt4l-t.~ 
PRJMEIRA PRORROGAÇAO 1"57n/01 a 27/12/01 
SEGU~UAPRORROGAÇAO 28/12/01 a 12/03/02 
TERC8RAPRORROGAÇAO 13/03/02 a 11/05/02 

c LÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 

3.1. O presente Termo Aditivo terá o início de sua vigênda a partir de 13 de março de 2002 e 
vigorará até o término do instrumento de contrato original, salvo se ocorrer alterações 
futuras que serão processadas através de novo Termo Aditivo. 

cLÁUSULA QUARTA - DA ORIGEM 

4.1 . O presénte Termo Aditivo originou-se do seguinte documento: 

CIIGETEC/DRJGT -602/02 
CIIDINF/DEINF-4.0100/02 
RELATÓRIO ASSlDEINF nO 002102 
PARECER TÉCNICO N° 104/02 - SUENG/GETEC/DRlGT 

RQS ~ii õ-Sizõ·os -. C;; 
CPMI - CORREIOS 

._. 05 r . . 
Fls: - - t. , 

Doe: 3 576 ·~ 



'fII' " . ) . ' 
, , 

. . 
'/ ' 

~ 

E.MPRESA BRASILElRA,P.E CORREIOS E TELÉGRAFOS . : :: 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS ::!:'::;!!':' 

GERÊNCL\ DE A1?M1~1.stRA.ÇÃO - SEÇÃO DJtCONTRA TA'ªb 

.' . 

clLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

5~1l. O presente Te:mo Aditivo :undamenta-se na cLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃC 
DOS PRt.ZOS . 

cLÁusu~ SEXTA - DA RATIFiCAÇÃO 

6~ 11. Ficam ratificadas as demais C láusulas e condições do Contrato Original e do seu respectivo 
TeIT":l= ,Aditivo, ce.sde que não :::;onflitem com as alterações ora acordadas. 

E, parr est=.:er:1 justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e To-:-ma e para um só efeito. na presença das testemunhas abaixo assin.adas. 

Goiânia - GO, 05 de abril de 2002. 

Representante 

Nome: ---i1~~. ===....lb __ _ 
CPF: er 
a: W?idem:r E;;::sta ce Melo 

CPF 101 ~~21i'M 06 
c,J.; 'SD.4~.· $S?/GO 

~~:--~~--~~~~~~~-------------------
DF: J::" ~ i,,;e;} Fiii:? 
a:.. Te:: '~ : '. '::"":.:'.~ _ : . ...., ;"Jr 

r---- __ 
o 

CPMI . CORREIOS 
--

' . -- ~ ~ :3 . 5 ~ :-~ 

~~ . 0593 
Fls: --------
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.. EMPRESA BRASILE.IRA U1:. LVKtu:..1V~ L H ........ L.' .. ~ -- ' 

, DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTI~~ 
GERÊNCIA DE AD~UNISTR-\çAo - SEçAo DE CoNTR\ r 

TERCEIRO TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO N.o 055/01 

, 
" " 

\. \ 
'- ..... . ' ,~~,\\ n.1 NO 

: .. .• : rr._ -, " _-o . ,_ . _ ~ ~ .. :. .::.; :'_ =,-.':' .... :5 c ; ::'~::G .::.NCS : 
I C .. ~~~ ... =: c:; ::- •. -:0= ":': .. :.. c 7~=.".:. :"S f· ' ',-' , 

~':,="'~=:......-r--_--:.':"'..:....--- - :-:::--':! ,J:.;:-:~; :, 

I C::~~:"ti l':J ~; :. •• .;: .-:::.:> c~ es.::-:,j élkr: :: .:-:-.e.;-.::;, ao:> 
c 3::=:::C-: -z.::. .-:õl "; ' \..' = ~ ...:!j . :~~:"1 "; 2. c:;-.: ... !.:::.5. 

TERCEIRO TERMO ADITI\~~\:\, ),:\It"'ESA 
055/01, QUE caEBRAM 8\~: "'.\. <" ,,,.\:\.15-
BRASILEIRA DE CORREIe:; : \::\ ,\.~ _DE 

iC~nttato ~~:~~.~~ :~ . ~" -' = '~-7a: ;;~~~'.;~~?~~.~:~~.~;; ~::;;;~~~~:'~r.ec;~ 
~ .... '\ ~ .\ .,= ECT, POR MEIO D.A DIRE I ~", .' " , ~ ".\.,.\C.:l 

GOIÁS E TOCANTINS E A F.~'( I. \ ' ,' :r\ ~~tA 
\ ' 

CASTRO ENGENHô.RlA LIDA. 

I No I sco 1r.:t:Ç:'"'" :,,;s;,,:.,·;sü:;.: . .::a:;.:! -=:a ';rc.:: e~!e"'~e I 
! ./);;::; J~I r; r /,[ /J IY"'" ,.v-- r i ~~ ... /-", .. ~_~/t....- I 

I I ..!=e:y f el'pe Scnroaer 1 ABAIXO: 
i : ~ -, "'''~''C:/.~ .;v-.o.:: • • ~. ~/.:#T • 

, ! ! 
. ____ ~_r·· · 

I A
- - - .... -, - J' ,-lDICA :,.j...i...;.. .~ . .. ' .... '_ ' .. 'J;\ Uhf 

EC, 
OR "'i::: GplÀS -

I _ 7/)/:'!'/:~ .", 

I
I C'~:~ : cJ$ /C./f::.! .G(,V V I 

'~ ' :r? - . OSS }.2a/! := .. .. ..~ . 

CONTRA T A., .. -!TE: ...... "'-"~T' \~ 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE~' 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

CGvr .. ~F ... .... ... _ ......... ... _ ... _ ...... _. 
ENDSqEÇO ............................ _ 
CEP!CiDADElUF .................... . 
TELEFONE .................... _ ........ . 
FAX .. ____ .................. ................ .. 

REPRESEN1 . .t:.NTES: 

DIRETOR REGiONAL DA DR/GT: 
IDENlIDADE: 
CPF: 

34.028.316í0013-47 
Praça Cívica n.o 11, centro 
74002-900 - Goiânia/GO 
(062) 226-2003 
(062) 212-1591 

JOS~ SiZENÁNDO BORGES 
166.755-SSP-GO 
085.281.361-91 

GERENTE DE ADMINiSTRAÇ.t\O DA DRíGT: 
iDENilDADE: 
CPF: 

VALD8LAN PERES i '-: 

468.609 - SSP-GO 
095.564.001-ô8 

, I \ I" 
I \ ' 

CONTRATADO 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

---- . '. ',, _.-

<.:.--

GUIMARÃES CASTRO ENGENHARIA LTDA 
20.310.736í0001-73 
Rua Um nO 125, Distrito Industrial I 
38056-63C· L=beraba MG 

-,:.:0-. ._ 
..; ... ~ . 

-ROS~~~M"-i 
CP~' - CORREIOS, j 
--, _ 059 4 

::0.' 3ll6i,~1 " ---- ", 
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E\IPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS ETELEGRAFOS 
DI~ETORlÂ REGIONAL DE GOl.\s E TOC~'TINSlf 

GERÊ:\CL-\ DE AD\lINISTRAÇAo - SEçAo DE CO~'TRÁTAÇ.~O 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente instrumento tem por objeto o seguinte: 

1.1. Alterar a Cláusu!a Terceira, em função do reajuste do preço. 

CLÁUSüLA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

\J I 

2.1 . A!terar a CLAuSULA. TERCEIRA - 00 PREÇO, que passa a ter a seguinte redação: 

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT pâgará ã CONTRATADA, mediante a execução piena do oo;eto deSi:e contrato, ° 
preço giobal de RS 6.528.924,86 (seis mifhões, seiscentos e vjnte e oito mil, novecentos e vmte e 
quatro reais e oitenta e seis centavos) 

C!....4USULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 

3.1. O ;Jresente Termo Aditivo terá o início de sua vigência a partir de 05 oe fevereiro de 2002 e 
vigorará Gté 11jOs/02, úitimo dia de vigência previs+-..a na terceira pfOrrogação contratual, 
Sãivo se ocorrer aiteraçães futuras que serão processadas através de novo Termo Adinvo. 

CLÁUSULA QUART;" - DA ORIGEM 

4. í. O presente Terr;:c Aditivo originou-se dos seguintes documentos: 

RELATÓRIO DA CONTRATADA; 
PARECER TÉC~!CO N° 0061/02; 
Ci/GETEC/DPJGT-0542.f02; 
CUGETECíDRiGT -0661 /02 e 
~~OT.A t.-HJRfD~C:·~.)G~T-040/02 
Ct'GETECíDRíGT-Oô18f02 

CLAUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO E SUBORDiNAÇÃO LEGAL 

5.1. o presente -;-e,ni·:' Aditiyo fundamenta-se 
S:E:P._'UST P}·. ~ =\r·'J . 

-~ • '..i __ 

'-<..... ' _ • 
..::::::....-- - -

CLÂUSUL~ 

/' . . 
, .. / ~-)". ::.\~ 

\. " "- - "-; 
~-"" 

~.'... .. :. - J 
f 

E 

- DO --



cLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO .. ::.. 

6.1. Ficam ratificadas as demais ClálJsulas:-e-rondições do Contrato Original e do seu respectivo 
Termo Aditivo, àcsde que não conflitem-com as alterações ora acordadas. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Goiânia - GO, 14 de junho de 2002. 

?ELA COi\iTRA TAi~IE: 

\~ 
. .--- -

MARCO A~""ONlO CUNHA CA TRO 
Representante 

\ 

i: ~~ ;-; .~/ 

Nome: / / .. -
------~~-------------------------

CPF: 
C! :. 

~PFi 

Jcsê Pere i ra Fiiho 
C.l. S' 1.35S • DF 

'C?~ i53.0se:-S01~~ 

Fls: 

Doe: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOL~S E TOCA~TL~S 

GERÊ~CL\ DE ADMINISTR-\Ç . .\O - SEÇ..\O DE CO~TR~ TA ç . .\ O 

QUARTO TERr.~O ADiTIVO 
AO CONTRATO N.o 055/01 

2 0 0 
·~~V 

. I 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 
055/01, QUE CELEBRAM ENTRE SI, A EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS­
ECT, POR t>1EIO DA DIRETORIA REGIONAL DE 
GOIÁS E TOCANTINS E A FIRMA GUIMARÃES 
CASTRO ENGENHARIA LTDA, NA FORMA 
.A.BAIXO: 

CON.'TRA TANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

CGC/MF .. ............ ..... ... ............. . 
ENDEREÇO ............................ . 
CEP/CIDACElUF .. ......... ......... . 
TELEFONE ........................ ..... . 
FAX ......... ........... .. ....... .. ....... ... . 

REPRESENTANTES: 

34 .028.316/0013-47 
Praça Cívica n.O 11. centro 
74002-900 - Goiânia/GO 
(062) 226-2003 
(062) 212-1591 

DIRETOR REGIONAL DA DRlGT: JOSÉ SIZENANDO BORGES 
IDENTIDADE: 166.755-SSP-GO 
CPF: 085.281 .361-91 

GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO DA DRlGT: 
IDENTIDADE: 
CPF: 

VALDBLAN PERES DE FREITAS 
468.609 - SSP-GO 
095.564.001~68 

conTRATADO 
CNPJ: 
END=REÇO: 

REPRESENTANTE: 

GUIMARÃES CASTRO ENGENHARIA L TOA 
20.310.736/0001-73 
Rua Um nO 125, Distrito Industrial I 
38056-630 Uberaba MG 

PAULO MARCOS JUNQUEIRA GUIMARAES 
CPF - 222.933.966-49 
CREA - 14.222/D-MG 

r . 

CPMI . CORREIOS 



E:'tIPRESA BRASILEIRI\. DE CORREiOS E TELEGR-\FOS 
DIRETORIA REGJO~AL DE GoIÁs E TOCANTI~S 

G[RÊ~ClA DE AD\HNISTR.\Ç..\O - SEÇ..\O DE CONTRA TA ç . .\ O 

cLÁUSULA PRiMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente instrumente tem por objeto o seguinte: 

1.1. Alterar a C;2usula Terceira - Do Preço, em função do acresc:mo de RS 772.102,14 
(setecentos e setenta e dois mil, cento e dois reais e quatorze cer.tavos), correspondendo 
a 11,91 % do valor glebal inicial do contrato. 

1.2. Alterar a Cláusula C:"tava , Subitem 8.3., alínea "b" em função da prorrogação do prazo 
para a conclusão da e:>ra. 

cLÁus ULA SEGUNDA - DA.S A.L TERAÇÕES CONTRATUAIS 

2.1. Aiterar a cLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO e alterar a cLÁUSULA OITAVA - DOS 
PRAZOS E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO, que passam a ter as seguintes redações: 

cLÁL..:SULA TERCEiRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT pagará à CONTRATADA, mediante a execução plena do objeto deste contrato, o 
preço global de RS 7.401.027,00 (sete milhões, quatrocentos e um mil e vinte e sete reais). 

cLÁUSULA OITAVA- DOS PRAZOS E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.3. O prazo para execução e as condições de recebimento da obra será o seguinte: 

b) 2<!"D (duzentos e quarenta) dias para execução da obra, contados do recebimento do 
ó:>cumento referido na aífnea "a"; 

[ .. 2'.TUAÇ.E.Õ- PER/0i50 

IINICiAL . . ... ..... . . .. 20/03101 a 14/11/01 

1~I!t.EIRA PRORROGAÇAO 15/11/01 a 27/12/01 

í SEGUN~A PRORROGAÇAO . 28/12101 a ·12/03102 

/ TERCEIRA PRORROGAÇAO r 13103/02 a 11/05;02 

roUARTÀ ·PRORROGÃÇAO r · 12/05/02 a 10/07/02 r 

CLÁUSULA TERCEIRA - ViGÊNCIA 

3.1. :o presente Te:ímo Aditivo terá o início de sua vigência a partir de 12 de maio de 2002 e 
término em 10/07/02, salvo se ocorrer alterações futuras que serão píO,-'"essad s .. vés de 
novo Termo Aditivo. 

cLÁUSULA QU.D,RTA - DA ORIGEM 

C~M~ • CORRE'~S I 
F~~ __ 0598 

4.1. O presente Termo Adit: ' .... o originou-se do seguinte documento: ----
.~ 43J , 



E'IPRESA BR-\5 ILElRA DE CORREIOS E TELEGR-\.fOS ~, 
DiRETOR!:\ REGJO:'\AL DE GOL\SE TOCANTL'\S « 

CE~.\TIA DE AD~!!.\"ISTRAÇÃO - SEC-.\O DE CONTR-\ TAÇ~O "-

CI/GETEC/DRlGT - í í 25/02 
CIIDITEC-4 .0100íG:2 
RELATÓRIO DITEC nO 025/02 

cLÁUSULA QUiNTA - DA FUNDAMENT.t..Çt..O E SUBORDiNAÇÃO LEGAL 

5.1. O presente Tenno Aditivo fundê :-:-.::-:a-se na cLÁUSULA NÓN.A - DA PROR:~OGAÇÃC 
DOS PRAZOS e ~LÁUSULA DÉC:'/ A SEXTA - DAS AL TERP.ÇÕES CONTRA i UAiS . 

cLÁUSULA SEXTA - C_~ RATIFICAÇÃO 

6.1. Ficam ratificadas as der::a ;s Cl,Ls_ 3S e condições do Con!.:"E10 Original E: dos seu~ 

respectivos Termos .'!"diuvos, desde ~:...:? não confHtem cc:n as alterc:;:5es ora acareadas. 

E, por estarem justas e cO~âtadas . as pô~=s ::ssinam o preserTe instrurr:enio em 02 (duas) V:2S de 
igual teor e forma e para ur. sé efeito, na V25:?-:ça das testemur:has ab3 fx:: assinajas. 

PELA CONTRATANT -

~~ 
or Regional d 

/ 
. \. ~\'~ 'ü'-
~ VA~LAr\t'PERES DE FF =ITAS 
Gerent~ Admin.istraç2u da DRlGT 

:~ c7ãir1v't2 n fre na to 
Presidente C;>t. I O R ! 'ET 

Ma t . 8.100 406 ·0 

TESTEMUNHAS: 

de 2002. 

PELA CONTRATADA: 

/ 
~ í'.i1 ~~I""';:L""".:) -

PAULO f...~? Jj.J QUEIRA GUlMAqÃES 
. e'O'ese:;tante 

Nome: ________ ~~~.~~~_~·~~' ~-----------------
CPF: H ' •• r- \· 
CI: 

Nome: ______ ~,~~2~·~-·--/--------------------
CPF: . :-- ('-:.: . 
CI :. 

''-'' .vV >J -.;;;TV 

CPMf ~ORREfOS 

~, __ 0599 c·: . ~ .: . : 

Fls: 
---::::-----

3576 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Doc. 

el~<:<'ICORREIO(1 000203 , , ~ 
_ .. _. :." ,: \>~ ~ );~ :~~ , í" 

CONTRATO PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE SISTEMAD'E " 
VENTILAÇÃO EVAPORATIVA NO CCE BENFICA - DIRETORIA REGIONAL 

DO RIO DE JANEIRO 

DE~ARTAMENTO JURIOICO 

e: C T 

2 6 JAN ' 2004 

ConH' .lO n2 1 2 ti 9 S 
BRASluA - DF 

Contrato celebrado entre a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos e a 
Aerotécnica União Industria e Comércio Ltda 
para o fornecimento e instalação de sistema 
de ventilação evaporativa no CCE Benfica, 
obedecendo à Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e legislações pertinentes. 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 . 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 

~ 

- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTES: 

- PRESIDENTE: EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
- IDENTIDADE: 453.609 - SSP/DF 
- CPF: 150.199.771-87 

- DIRETOR COMERCIAL: PAULO ROBERTO MENICUCCI 
- IDENTIDADE: M 53.430 - SSP/MG 
- CPF: 011.092.276-04 

CONTRATADA: AEROTÉCNICA UNIÃO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

- CNPJ: 72.921.638/0001-76 
- INSCRIÇÃO: 245.016.992-116 
- ENDEREÇO: Rua Antonio Rizatti - 305 - Bairro Lagoa Branca - Campo LiQ1J2..D 

Paulista - São Paulo • .. RQS NQ-03i200S --Õ;;::, 
CEP: 13231-610 :/"'<-;;'- c(~ /4l.D70 1_' (CF:.ML0C&GRREIOS I" 

- TELEFONE/FAX: 11 - 4039-2999 c cO /~/ ::> :v: ,', , , ' ;~ _)-"r-:-' -" , .) 

1'-:' "-I :: q 06 o -'1 .. / P,6 O O 
REPRESENTANTE: __ :Js:_-/1-t_' __ _ 

- DIRETOR PRESIDENTE: JOSÉ ANTONIO CAÇÃO 
IDENTIDADE: 9.658.752 - SSPjSP 
CPF: 950.928.238-20 

Doe: 
- ~ . _~ 

1' / / ") , ' I '-I 
---/~------~-m-ec-,m-en-Io-m-sl-a~-ça-' o-de-s-~-I~--~--~--~~~~~~~~~'~:"~H+~9~-~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ÍNDICE 

ASSUNTO 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
, 1Iib" _ 

CLAUSULA QUARTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

cLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

cLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

cLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

cLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

cLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

cLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

cLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

PÁGINA 

03 

03 

03 

03 

06 

06 

06 

06 

07 

08 

09 

11 

11 

11 

11 

14 

14 

16 

17 

17 

-- ._---- -_. 17 

cLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

cLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
CPMI - CORREIOS /18 

• - - I 18 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, e de CONTRATADA para a Aerotécnica União Industria e Comércio 
Ltda, e de FISCALIZA.ÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados 
para acompanhar a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global, o 
fornefimento e instalação de ventilação evaporativa no CCE Benfica no Rio de Janeiro -
RJ, de acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital da 
obra e seus Anexos, que fazem parte integrante do presente Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Instrumento 
Contratual o preço global e i rreajustável de R$ 3.367.810,59 (três milhões, trezentos e 

.. sessenta e sete mil, oitocentos e dez reais e cinqüenta e nove centavos). 
ó 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados, até o 200 (vigésimo) dia, após a apresentação das 
faturas de acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECT. 
Caso não haja expediente na ECT no dia do vencirlento, fica este prorrogado para o 
primeiro dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a 
medição mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO­
FINANCEIRO, onde serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em 
função do valor total da OBRA; 

4. 2.1. Concluída a medi~ão dos serviços realizados, formalmente comunicada pela 
CONTRATADA, o Orgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dias corridoSi,r:a--..iL ­
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de ~ ~;'288S e; 
preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de c )b~~a; CORREIOS 

4.3 . Atestada a execução da medição e dos documentos pertinente;, a C+0-rRAT,;Jl 6 02 ' 
apresentará, de imediato, a documenlação de cobrança, no protocolo da E , I~o local~. ____ "'" 
de execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará o pagamento de qualquer fatura qu_e corresponder ~ª:~ 
efetivamente executados mediante ATESTO da FISCALIZA.ÇAO; /"~ 

--.....---,. -
.• --

4.5. Os pagamentos serão efetuados pe'tCONTRATANTE observa~o":se-: ' dS normas 
d ' d' -' ~e . ( a ministrativas em vigor e os seguintesi,.,i roce Imentos: ..--:í~ . v -....., \ Co~\O~ \tc,C'r ,--~l·\ '" 

~~ \ ../-p\" I~ ,\\.-,-" ' 
'<7 \ '" ) ' , "\:\')~ __ ..... c. ~ \ '\\\ \l .-'--

a: E. " \ ""'~ 
I <1 (' j , " ' ,- " 

\....- Forneclmen lO ms ti1/i1çi-iO de S is tema de ef(fgeraçi-iO~i-ipo~tIVi1 no CC : '0.' 3/ 19 " é..r ' 
" . ~ / 
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a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e 'pelo Erigénhei:o ~/ 
Responsável da CONTRATADA; ~ . ; ~:\} .:.~. 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento até o 20° (vigésimo) dia corrido, 
ressalvando-se a supervenlencia de força maior ou motivos impeditivos, 
independentes de sua vontade; 

d) O prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas 
no protocolo da ECT; 

4.6. Do varar bruto dos serviços haverá a retenção de 11% (onze por cento) à título de 
contribuição previdenciária conforme Instrução Normativa do INSS n. o 071/2002. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
CONTRATADA a fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento 
somente será efetuado a partir da data de sua reapresentação, observando-se as 
disposições do item 4.5 "c" acima mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em 
nome da CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO DO BRASIL 
AGÊNCIA 2766-9 
CONTA CORRENTE nO 12.500-8 

4.8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número 
da Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco 
do Brasil S/A durante a execução deste Instrumento Contratual, a ECT utilizará o 
mesmo para intermediação de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus 
decorrente da transferência do valor em depósito para outras instituições bancárias 
ou outras praças. 

4.9. Serão descontados das medições, ficando retido com a ECT, o percentual de 4% 
(quatro por cento) relativo ao recolhimento da Garantia contratual prevista na Cláusula 
Décima, item 10.2. deste Instrumento Contratual. 

4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será f~~zaciQ ____ ._ .. 
monetariamente, entre as da~as previstas e efetiva do pagamento, de acor~gIW~3f2t)~ 
variação "pro rata tem pore" do IGPM ou outro índice que venha a ser insti uíEi8~GORRE'OS 
Governo Federal, proporcional ao período de atraso. - -

'h 06' 
4.11. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por int rfM.djode l .()-3 ", 

bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas m~ ições"J~ 7 6 ~ -
inegociáveis, devendo permanecer em carteira até sua liquidação .. _ela .EC!. DO~.roe v \ ~tqr 

...- '-;/. ; . -, ".\C . ~-
4.12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CON 

( ~ 
RATADA nos se uir5e~ ~_, ~~2\ \'(I\\)'t\\\\\I\\\ ____ ..... -~ 

\ ~ \::. \ 
\ 

ForneCImento ms ta/i1çiW de Sistema de ReJr e i1çao 

,~' ér 
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~ . 
", ", , .... : 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujel~ 9 ... ~9~~Q\<.9.o 
prazo fixado; ,,,,,~ >,-,, . . ",,.' 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento 
de suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma 
forma, prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará ..... 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato 
gerador. 

4.13. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos 
serviços e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços 
executados, total ou parcialmente. 

4.14. Os seguintes itens/equipamentos: estruturas metálica e sistemas de ventilação e 
refrigeração poderão ser pagos parceladamente, de acordo com o planejamento 
prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes condições: 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de INSTRUMENTO CONTRATUAL VINCULADO à ~xecução 
da obra. 

b) O desembolso maxlmo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem 
as parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execuçao e 
montagem, e desde que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do INSTRUMENTO CONTRATUAL 
VINCULADO à execução da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses 
bens e equipamentos. .....-,..., "'---_._- . -

, -"", VVl O<''''vV .... , ,, 

CPMI • CORREIOS 

- -

- <'.....--. 
Forneclmenlo Insla/açao de S ls lema de Re((/geri-!ç~EVi-!P03\' Ilvi-! no CCE B 

./ / . / (;b ·{ ./ 
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CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
I 

..... _-: ,,\-, '\. o;l .. '~ ) '~ -, I , . ..;. ~<i" 
5.1. Dentro do prazo de execução previsto para 90 dias e na hipótesé:ad~~~o 
contratual ser alterado até um ano, o valor da obra será irreajustável. 

5.1.1. Na hipótese do prazo contratual ultrapassar os doze meses previstos, por 
culpa ou solicitação da ECT, ou por fatos supervenientes e imprevisíveis, estranhos à 
vontade das partes, aplicar-se-á o reajuste sobre a parcela restante obedecendo-se 
ao seguinte critério: 

onde: 

....:1,-,-, __ -,1=",--_ x VS 
lu 

R = Valor do Reajustamento procurado; 

l u = Índice de Preços relativo à data de entrega da PROPOSTA; 

I, = Índice de Preços relativo à data correspondente ao primeiro dia do 130 mês de 
vigência do Contrato; 

VS = Valor do Saldo contratual não executado, existente na data correspondente ao 
primeiro dia do 13 o mês de vigência do Contrato. 

5.2 O Índice de Preços que será adotado é o da coluna Edificações do ÍNDICE NACIONAL 
DA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS (INCC), publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas ; 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1 A não apresentação da GRPS autoriza a ECT a reter do valor da fatura o percentual 
legal para recolhimento do referido encargo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Instrumento Contratual, no valor de R$ 3.3 "......,=1=0.,29 
RO ' _ _ • 

(três milhões, trezentos e sessenta e sete mil, oitocentos e dez r~ais e cirp~~~~~j....j; 
nove centavos), correrão por conta de dotação específica, lançada no proj tóle~t.a:ORRE'O: 
14.1.01/3.01 - Automação Industrial - 800.09.01.0000 - Obras e Ins alaçoes, 
conforme Manual Orçamentário da ECT - O o O 5' 

F/s: tJ 
CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO ----------_ , fJ§ : J 5 ., 6 
8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Instrumento Contratual serao contl. __ ' --, ~,::, 

sua contagem, excluir-se-á o dia do começo e I~' luir-se-á o do vencl:~~>- __ ;;' ' ~_.-

;( 
i ,,-;-:,'1 0, \ C o,,\o{\~~ '}: i .c:~.\ ... 
\1 ' I~~ ~~~, J I~\\~tl'.t " " - i 1'- (, '1:'; \)'t,\\\\\ ___ 

0': .- -J _ _ -~~ 

ForneCImento ms ta/;;çao de 5:;:::;; ~9frige ÇiW E~Vril tiVR n _..-611'9 

~-+I_ (' é /é é'/.t 
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8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, / 
considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACçJTAç6G (./~ , , '. ~ :' ~ I ....... "'0 ~'l; 

PROVISORIA se for verificado que os trabalhos complementares de correçôést ,,r:epar-i:l?, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de pequena 
monta e não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço 
escrita, emitida pela ECT; 

b) para execução total da obra o prazo será de 90 (noventa) dias corridos, a contar 
da o!,dem de serviço escrita, emitida pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de 
Exame e Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas 
partes, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 
(trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra 
ficará em observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da 
mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCAUZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA 
as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando­
lhe prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como 
de execução da OBRA. Serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATc..DA o 
exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a 
vistoria da OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação 
provisória, total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data 
da comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fixação do 
termo final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções 
contratuais. 

8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de obse ~ @GãG-peto_ 

. prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO .• 
CPMf - CORREIOS 

8.7. 

8.8. 

Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, pode do a o~a--
ser recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que O · tra~lhos O (] O li 
complementares de correções, reparos, ajustes e substituições julgados n @~5ários -e ) 6 
exigidos à CONTRATAD~ forem de. pequ~na monta, a critéri~ da FISCAL! çÃO j [lão 
requererem prazo supenor a 30 (tnnta) dIas para sua execuçao. 8lge: ; S 16 J.-~ 

Refrigeraçilo E;:;poril tivil . \ 
\ 

\ 
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.\ 

acessórios e, tendo sido efetivada a ~ntrega do CND (comprovante de ~LJ,itação corl! <;? ./ 

INSS), relativos à obra, a COMISSAO DE EXAME E RECEBIMENTO firmará cQm.~:â·f 
CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de acói-do 
com as normas administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Instrumento Contratual, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga 
a revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS _. 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após a ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique e ouvidas as 
instâncias superiores: 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem 
em atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Instrumento Contratual ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite 
previsto na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Instrumento Contratual; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das q'Jais resultem 
diretamente impedimentos ou retardamentos na execução deste Instrumento 
Contratual; 

e) impedimento na execução deste Instrumento Contratual por culpa ou dolo de 
terceiros, reconhecido pela ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução deste Instrumento 
Contratual . 

9.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação deste Instrumento 
devidamente autorizado pela ECT o cronograma de execução. será 
automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

-~---- . " ~- ~ _ .- . 

o.c: 3_576 
10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as !QtUJ.Q~~~===-~ 

para com a ECT, depositará na Tesouraria da Gerência Financeira no prazo máximo de .. ~-.--
até 10 (dez) dias após a assinatura de contrato, a importânCl de R$ !º.8..3.9G~--­
(cento e sessenta e oito mil trezentos e noventa reais e ~'. o~ i e-fffs centavos) 

,,~~. '\'0~ \ con\orme ,) --, ('--
, ~ E :.:- V\~· l\l ! \W1\1l\/\lnlcc.-.',r.:. ' ······ 

, Fornecimento mstalaçao de Sistema de fefriglira ao Evaporativa no ... .13/.:18---

Y.7 7' .)\ 
I 0\ I ( ~~<:./Í \. . r " , - /' \. 
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97: 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor global deste Instruh,)ento Contratual, /' 
através de seguro-garantia. \. . .~..., \ // 

' .~:~~" '~~~~,. ?~ ~.: ... ;::.:;, ~ ir:: ~ ~,.: .. , 
10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (um por cento) do 

valor global deste Instrumento Contratual, como garantia complementar, a ECT reterá 
em seu poder importância correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada 
uma das faturas apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços extras. 

10.2.1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por seguro-garantia ou fiança 
bancária. 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
deste Instrumento Contratual, não haverá a retenção da complementação prevista no .... 
item 10.2 retroindicado. 

10.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, 
deverá providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de 
antecedência de seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter 
validade mínima até o recebimento definitivo previsto da obra. A aceitação de 
garantias por meio de fiança bancária condiciona a prévia abdicação do fiador aos 
benefícios dos artigos números 827 e 835 do Código Civil Brasileiro. 

10.4.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 10.4., a ECT procederá ao desconto does) valor(es) 
respectivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se 
fizerem pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, 
da seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão 
liberadas e devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e 
apresentação do comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 10.1. retro será liberada e devolvida à 
CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse 
respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Instrumento Contratual. 

, Fàq;eclmento mstafaçao de Sis temil j Re ~ger 
~ Q 

. ' 'J ' 

~ I . t.. i'c-l 
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Instrumento Contratual, sem qualquer responsabilidade ou ônus ::'pera a ECT pelo // 
ressarcimento e indenizações devidos, inclusive sobre as parcelas subC:b.qtra,t-qg~ p\~.)/·'·'· 

\? .... 'l::..: :.':~:;. >.>'. ~ " . . 

11.2. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por 
seus empregados à ECT, a seus empregados ou a terceiros, por negligência, 
imprudência, imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Instrumento 
Contratual, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.3. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não 
diminui ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também ao 
Código de Obras e às Normas Reguladoras de Segurança e Saúde no Trabalho - NR-
18, que normativa as condições e meio ambiente do trabalho na indústria da 
construção, relativa ao direito autoral no que concerne ao projeto e demais legislação 
aplicável, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.3.1. O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.2, 
implicará na emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na 
Cláusula Décima Quinta, item 15.2., alínea "g", e, na reincidência, a devida 
comunicação à Delegacia Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem 
pertinentes. A observância do contido nos Códigos e NR's, não desobriga a 
CONTRATADA do cumprimento de disposições legais complementares relativas à 
Segurança e Medicina do Trabalho e à Legislação vigente. 

11.4. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes 
da execução deste Instrumento Contratual, inclusive sobre as parcelas 
subcontratadas. 

11.5. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 
Instrumento Contratual serão executados sob responsabilidade direta da 
CONTRATADA, que se responsabiliza, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.6. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu 
recebimento definitivo. 

11.7. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTR4::rADA. _ _ . ______ ........ _ .. 

I RQ-S-N!l 03/2805 õ; 
11.8. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de pri r]1eiFcftr\llh&<eRREIOS 

estar em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-1bra d~v~á ' 

ser de primeira qualidade. i Fls:~~ O 6 O 9 
11.9. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de made.j,ra 

resinada, pintada com tinta PVA, devendo a CO~TRATADA também p ~id~nci~ S 76 
fi xação, em local a ser indicado pela FISCALIZAÇAO, das placas de id~illttÇCii.~oT-€dl-aal----

--~.~~ Obra. __ --
11.10. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança d~..ba~Sête;~:a·I~~OS . 

na Obra, fornecendo e exigindo o us de equipamentos d p J...,"; eçã'~~' .~i\~~~~S) - (t .: ç~ 
cr c \.::- ' IJ\JU~J\\~,t\l.. .. 
<l E. \ .-. "1 ____ 

, . -, . .---
flCil \. \ _ , _ . _ 1 (J/ f 9 



e coletivo adequados a todos os empregados, os subcontratados e os visitantes ! 
,I! 

envolvidos nos serviços, inclusive fiscais. /. 
." . ,' .. \ / : 

11.11. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas r~;~ti~às à\' ~·~~a 
com o consumo de Energia Elétrica, de Água, Esgoto e telefone durante o prazo de 
execução dos serviços. 

11.12. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido 
pela ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em I processo judicial de 
qualquer natureza, diretamente ou indiretamente vinculada à execução do objeto 
deste Instrumento Contratual. 

11.13. A SUBCONTRATAÇÃO de partes da obra implica na apresentação, pelo Responsável --Técnico da subcontratada, acervo técnico compatível com a parte subcontratada. 

11.14. A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade solidária da 
CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao objeto 
da subcontrataçãc , não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da LICITANTE que for contratada perante a ECT; 

11.15. Apresentar por ocasião da assinatura do Contrato, Certidão Negativa de Débito do 
INSS e Certificado de Regularidade do FGTS, referente à Obra e guias GRPS. 

11.16. Apresentar por ocasião de cada pagamento, Certidão Negativa de Débito do INSS 
referente à Obra e guias GRPS. 

11.17. Durante o período de assistência técnica e garantia a Contratada deverá prestar 
atendimento aos chamados corretivos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
à partir da abertura do chamado conforme consta '10 caderno de encargos. 

11.18. Durante o período de assistência técnica e garantia a Contratada deverá solucionar os 
problemas encontrados no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas conforme 
consta no caderno de encargos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1 A CONTRAT~DA será responsável pela .solidez e seguranç~ do serviço. def;~~~~õs"" Õ; 
durante 5 (Cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definltlv7.; ' conforme RE/OS 
dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. I - - ' . I Fls~ . • O 61 ( 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DI:lEÇÃO DO SERVIÇO I ~ , . 
f {)oc:~.l ~ ., I!t 

13.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADÂ;""ãtrêIV~ 
José Antonio Cação, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
(CREAjSP) sob nO 235974jD . _______ 

13.2 A mud~nça d~ profissional ?everá ser comunicada à , Eq!--;-~ºL.~scdt~··'··~~~ 
antecedenCla mlnlma de 03 (tres) as, sendo efetivada apos -a ?,QJ:OV~ÇÇl9\ ~'t~I~ _ '}..: 

j 1'- \. ~\ ; \H'lCLL .. . 
I'T. ;.: ;..:.\ \ \ / ~ \ \ II I oU"\\ I 

\. ,\ c 1 - \ (" \\ 

'- . ~ \ .. . ~. ~_ ... ------
Fornec'rrnento InStii /;jÇii,O de Sistemt de 

• .K_ C; 
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profissional deverá ter uma experiência equivalente ou superior ao profissional 
substitu ído. '-', . , ', \ <".:1-,/ 

" ~r (\ ' . ' .: \., '~ ':. '\ ' 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA FISCALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução deste Instrumento 
Contratual, principalmente para medir a quantidade de trabalho já executada, em 
relação ao cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para fins de controle 
de faturamento e do cumprimento contratual, podendo solicitar à CONTRATADA que 
substitua qualquer empregado no interesse do serviço, 

CLÁUSULÃDÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Instrumento Contratual, no 
Edital e seus anexos, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 
I - Advertência; 

I! - Multa; 

lI! - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com 
a ECT pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos 
dela resultantes e decorrido o prazo de suspensão aplicado. 

V - Rescisão contratual; 

VI - Perda da garantia de execução contratual, para ressarcimento à Administração. 

15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 
05(cinco) dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

15.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, anteriores, poderão ser 
aplicadas cumulativamente às multas. 

. . f::Ã96 -t'j;" e3/~885 --€-N 
As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de Inadlmpl mSlltlMI neoRRE/OS 
execução do objeto contratual, são as seguintes: - -

15.2. 

a) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, ~ cj ia. JJ 611 j 
atraso no início da execução dos serviços; ~ 

. 3C: 7'6 
b) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor reaju~tado da etapa , @.! .. .p~_ 

dia de atraso a se verificar por meio da comparaçao entre os faturament _ . 
acumulados, previstos no cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado 
pela seguinte fórmula : 

M = 0,1% x ( PP - FRP) x NDD 

/Í, 
ForneCimento ms ti/ laçao de Sis tema de Refrige 

C O I 
. 
...l-.Jj , /' . / 
/ T / { '/é'~/[/ 
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onde: 

M = Valor da Multa \.~ 

FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 

FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 

NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de O,05%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

..... 
d) multa de O,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 

dia que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) 
sobre o VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do Instrumento 
Contratual, nos casos previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e/ou criminal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e 
danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação 
à ECT; 

g) multa de 0,1% (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período 
da irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho; 

15.3. As multas previstas no Instrumento Contratual são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % 
(vinte por cento) do valor total reajustado do presente Instrumento Contratual. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT no 
prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do recebimento da respectiva notificação 
escrita. ,'~'." """--.... 

: RQS *iB---" ----' 
15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garanti~s, C~F CO~ 

créditos, promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de recebe muTtas 
aplicadas e resguardar-se das perdas e danos que tiver sofrido por ; ul'pa daO í; -f _. 

15.6. 

15.7. 

CONTRATADA. Fls: - - (:..:. . ----o atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT i &oe~larar 
rescindido o Instrumento Contratual e a punir a CONTRATADA com susl3eot~ 
seu direito de com ela licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicaçõesd~ 
multas previstas no item 15.2, no que for aplicável. 

~ --Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou a~igáveU;..decrEtâção 
de falência da CONTRATADA, dão à E ensejo à rescisão ÇQW: ' [fãÍ~ à imissão na 

/{ 
--- '; .. ~ 1)</ \con\o{t'ne 

'-:l-' r.~\ 
'<> 'P tcC' ... ,L.I· .. 

, ~ c. '~ , \ ;: \\1 \\UU\\ 1\\1' . 

ForneCImento ms ta/;;ç;;o de Sistema de Rrf 
. / . ' c::J.- I 

-rI - ' - , ( ; :Jré ; " . 
,l ·, . /' 
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V. 
\ ". $q~ . ,.,;.) 

posse da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas eXist~~es no canteiro dai 
obra . '~~~", .. : . : ~ . \,,:; .... 

As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 15.2 acima serão devolvidas à 
CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos 
pagamentos ou da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em 
poder da ECT, a CONTRATADA responderá pela diferença. 

15.10 Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 
_. 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

b) A CONTRATADA, penalizada, nao efetuar o pagamento de multa e/ou de 
indenização cabível; 

c) A CONTRATADA tiver este Instrumento Contratual rescindido pela ECT por 
descumprimento de suas obrigações. 

15.11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por atraso 
na entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força maior", 
desde que cabalmente comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de j!~ÉI~~~Q.fõ,.""";:' 
ou diminuição quantitativa do seu obJ'eto, até o limite previsto no item 1 2c~Ac;:trL.. 

• /VI.,. -\,;ORREIOS 
Cláusula. 

b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

1. quando colweniente a substituição da garantia de execução; 

~IS:~ 

Doc.: J 57& 
=---. . 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contra ua ' _ .• ...;;~ 
face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3 d ' . d'fi ~ ç d t " ~ A ~\ . quan o necessana a mo I Icaçao na lorma e pagamen o por Imposlçao .... lde· 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e .. vedâda a 
antecipação de pagamentos, em relação ao Cro~ograma .FíSi~q-f~rrané'eiro fi~qpo, -L I C~ 
sem a correspondente contraprestaça da execuçao do ,9PjE;t~,:.. . :/ ~eJ0\'\'O~ ~tt.CJ .1...\ ' 

( 
.~ 1l , ~~ I\\~ ___ 

/ 
~ .~:' \. \\\J __ 

, \ cr: .. ..1 .... ', \ '; ~.\ _ ... ---

( \... ForneClm en,to Ins tHlaçiio de Sistema de Reto eLl~ Evaporativa no C .. 14/ 19 
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4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram iniciâlrnente entre " os ' 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da ECT para a justa re'muneràçã6do 
serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Instrumento Contratual, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta 
original, as supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% 
(vinte e cinco por cento) e acréscimos até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado deste Instrumento Contratual. As supressões poderão ser superior a 
25% (vinte e cinco por cento) do valor retro, desde que haja acordo entre as partes. 
As variações serão compromissadas através de Termo Aditivo . ... 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta 
inicial ou, na sua falta, os que forem aprovados pela ECT. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A rescisão deste Instrumento Contratual poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "k" do 
item 17.2. desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão deste Instrumento Contratual: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, 
projetos ou prazos; 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir 
que não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a es-sãs,.-ou____ ,_ 
transferência, total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisãO ou i -~§~e~g12eeS 6+.4 
sem a expressa anuência da ECT; MI - EC?.RRE/OS 

, 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da E 
superiores; f=

e d; seys O 61;f 
Is: J 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; Doe: J 57 6 
g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvê~Cia C i Vil;~' 
h) a dissolução da sOCiedade ou o faleciment do contratado;/",\'--\- - - '--",. ..i 

A ~ , ,~~, \co(\\ot . ' l-, I ~ ... 
-,l. - :v' \~lCL ,'; ,-' 

• i ., \~ \\\\1\\ 
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i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
prejudique a execução deste Instrumento Contratual; 

? 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a ECf e exaradas no processo administrativo a que se refere este 
Instrumento Contratual; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Instrumento Contratual; 

I) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECf, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurando ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECf, decorrentes 
de obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando a 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 

n) a não liberação, por parte da ECf, da área para execuçao da obra, nos prazos 
contratuais' 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas "j" a "n" do item 17.2., a rescisão deste 
Instrumento Contratual, acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as 
seguintes conseqüências: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECf; 

b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos 
para com a ECf. CR98, o;-;~-õã;28%: 

C,PMI - CORREIO 
scnta da 17.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização 

autoridade que firmou o contrato, bem como de justificativa • fundam 
Departamento de Infra-Estrutura da ECf. 

ntada_ d..Q 

F/s'~ __ () 61 S 
17.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias, sE3á~ 1 ~ 

elaborado um inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro <!JeJcObras,'" Y 
indicando-se e comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventárià""'etmnra=-o -de;-'--~"---~,-"':::- . 
servirá de base aos possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e 
encerramento da conta. ~ _---- ,- --~..-

~ _,0-

17.6. Rescindido este Instrumento Contratual por qualquer dos mo_~oos_'o ~,iir(;~;~ o -:,:" a~r 
do i)em 17.2., a ECf poderá entrar imedia mente na poss d ..::;proql!~~ç~~pJ,ço~"tu: , I 'l ', 

I cr o o S /.. -) \' .,\ o ll\:\\\~1 
<1 Co y~ o \.) _ - -------
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executados, no estado em que se encontrar, podendo a CONTRATÁPA ficar sujeita às 
multas previstas neste contrato, além de perder a garantia depositél.da e ter retidos ·' 
créditos pendentes de liquidação, sem prejuízos das demais penalidades legais 
cabíveis. .., .. 

Sendo imposto à CONTRATADA, na resclsao, o pagamento de multas conforme 
disposto neste Instrumento Contratual, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes 
poderão ser processados pelo desconto dos valores das faturas porventura a ela 
devidas. Não sendo possível a regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a 
mesma será processada pelo rito executivo, para cujo efeito é considerada como 
dívida líquida e certa. 

17.8. Os ca~os de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "n" do item 17.2. da Cláusula 
Décima Sétima deste Instrumento Contratual, sem que haja culpa da CONTRATADA, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Instrumento Contratual se inicia na data de sua assinatura e 
termina na data do Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo 
de Exame, Entrega e Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, 
objeto deste Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - D4\ LICITAÇÃO 

19.1. O presente instrumento é oriundo da CONCORRÊNCIA W2 007/2003 - CEL/ AC. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 
. 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos dita efB~LtfORREIO 
8.666/93 de 21.06.93 e demais legislação pertinente. .... 

_ 0618 
Fls: 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
• gee 

21.1. Transferência deste Instrumento Contratual: A CONTRATADA não poder~r.d_ ~- ~.~i3~ 
este Instrum2nto Contratual, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorizaç 
da ECT. 

21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os dados 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a que julgar 
necessárias, quando solicitadas; \ ___ 

21.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução dp _Qb.j€oo -Lféste 
instrumento deverá ser devidamente capacitado para o exercí ' e.':'.S . 'f~nçõe.sri ~e 

1 .... ~. \ \ . .''' ~. \ con\IJ{I" , 
-. ~ c r " t.l"",OHtC' .". 
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devendo ser segurado e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme 0 / .' 

caso, que se responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer-\ônus eenç~f9.o$ ' 
decorrentes da Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e Social, bem co"mó ·por 
quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

21.4. Substituicão de empregados: A ECT poderá eXigir a substituição ou vetar qualquer 
empregado ejou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.5. Outros Servicos no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo 
local, com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste 
Instrumento Contratual. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer 
dificuldades à introdução de materiais na área ou à execução dos serviços; 

-21.6. Utilizacão de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 
imediata, quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste 
Instrumento Contratual. Esta aceitação não implica na suspensão de qualquer cláusula 
contratual ; 

21.7.Anexos: Do presente Instrumento Contratual farão parte como peças integrantes e 
complementares entre si o Edital n° 001/2003 - DR/RJ/ECT e seus Anexos, o 
Projeto Básico, Anteprojetos, Especificações, e demais materiais técnicos relativos ao 
objeto contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias, e demais 
documentos relativos à licitação e ao acompanhamento da obra. 

21.8. Registros e Publicações: O presente Instrumento Contratual será publicado no Diário 
Oficial da União sob a forma de extrato, pela ECT. 

21. 9. Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução 
deste Instrumento Contratual, em compatibilidade com as obrigações assL'midas, bem 
como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.10. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros. 

21.11. Subcontratacões: A subcontratação de parte(s) da obra importará na 
responsabilidade solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a 
ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, 
por qualquer forma, a responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

21. 11. 1. Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a su 
de partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a. ser i rtcflM~~~9B:'j-j:~ 
CONTRATADA, sem necessidade de justificar o veto, bem como e ~~"q)FQFRE'OS 
~ubstituição da subcontratada, em qualquer tempo durélnte a execu ão da obra ' 
quando se tornar manifesta a sua inidoneidade ou incapacidade técnica - .. _ a 617 

F/s:~ 
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CLÁUSULA VI GÉSIMA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 
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presente Instrumento é oriundo da Concorrência~ · /. 3A homologado por 
io do RELATORIOjDITEC-04Sj2003 na soa RED ~: :f1f ~ t~~~o que ~ o, L 
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edital, bem como seus respectivos anexos e a proposta 
integrante deste Contrato. 

da CONTRAVADA, fa~em parte 
'.1 

>. 
!'~,::-... 
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."1 ....... . '. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1. As partes Contratantes elegem como seu domicílio legal a Cidade de Brasília/DF, 
ficando eleito o Foro da Justiça Federal, Seção judiciária de Brasília, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, onde serão decididas as questões 
judiciais, porventura decorrentes deste Instrumento Contratual. 

E, por assim haverem acordados assinam o presente Instrumento Contratual em 2 (duas) 
vias de igual teor, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas ... 
Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor. 

............ ....................... . 

DE MORAIS 

............................................................. 

Brasília .2Sz... de de 200 4-

PELA CONTRATADA 

.. ~~Y.:t;<'?L . 
JOSÉ ANTONIO CAÇÃO 

Diretor Presidente 
CPF: 950.928.238-20 

;' 

PAULO ROBERTO MENICUCCI 
Diretor Comercial 

CPMI - CORREIOS 

CPF: 011.092.276-04 

TESTEMUNHAS /./ d 
~P1/{/ 

NOME: tU~JH//, . .'( 1";/ 1/ /-VI! r:)4v4v' 

CPF: '.:J.J'"·<i c!Jé. f it b; b' ! 

2) L /t . 
NOME: C:... A {2 LO') (lo,! c- vrv L-

CPF: O 3r.~) 139 Lf r/fi 
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CONTRATO 

A~~ESSORIA JURmlC~ 

'~M8:U Brasilsirô de Correios li Tel~gra1o. 
ECT 

. DR 8AHIA 

Oata :.2.3/ O::>c j0l(rDJ-
IIMth" L e OfICf)7QV{lL J~ 

PRE~mULO 

DoC. 
000204 

Contrato celebrado entre a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e a firma Ocam Engenharia Ltda 
para execução da Contratação de serviços de execução 
das obras do Tenninal de Cargas do Aeroporto 
Internacional de Salvador - Deputado Luís Eduardo 
Magalhães, obedecendo à Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de fevereiro do ano de 2001, na sede da Diretoria Regional da 
Bahia/BA foi lavrado o presente CONTRATO, que depois de lido e achado conforme, vai assinado 
por: 

a) "Representante da ECT 1 " ror'>'"' ,,", -

JOÃO MANUEL P. C. RODRIGUES - Diretor 
RG. 866.276 SSPIBA 

,-<v u .. " ~vvv - '-' ... 

CPM-J.- CORREIOS 

--
CPF 058.298.445-91 

Fls: 
b) "Representante da ECT 2" ------

ANTONIO REIS MAGALHÃES - Gerente de Administração 
RG. 547.312 SSPIBA I g§g' 3 5 7 §jl/~ 1~J;j 

= ~ .:1 
CPF 074.589.085-72 

c) FRANCISCO EDUARDO SOUZA PASSOS, nacionalidade brasileiro, estado civil casado, 
Carteira de Identidade 90809882, expedida pela SSPIBA, CPF 125.766.625-87 representante da 
finna OCAM ENGENHARIA LIDA, CGC 42. 018.325/0001-41 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1 . Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, e de CONTRATADA para a Ocam Engenharia Ltda, e de FISCALIZAÇÃO para 
os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar a execução dos 
serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global os 
serviços de execução das obras do Tenninal de Cargas do Aeroporto Internacional de 
Salvador - Deputado Luís Eduardo Magalhães e, de acordo com sua proposta, obedecendo 

Construcão do Terminal de Caroas do Aerooorto Internacional de Salvador Deoutado Luís Eduardo 

c::;=. 
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integral e rigorosamente ao Edital da obra e seus Anexos, que passam a integrar como parte 
inseparável, o presente Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato o preço 
global e irreajustável de R$ 1.869.861,42 (hum milhão, oitocentos e sessenta e nove mil, oitocentos 
e sessenta e um reais e quarenta e dois centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 15 (décimo quinto) dia corrido após o atesto das faturas 
através de medição e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECT. 
Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado para o primeiro 
dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a medição 
mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, onde 
serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do valor total da 
OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) 
dias corridos, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a conferência 
da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços 
constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. Somente 
serão pagos serviços efetivamente executados e materiais efetivamente aplicados; 

4.3 . Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do local de 
execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a servIços 
efetivamente executados mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pela Gerência Financeira da Diretoria Regional da Bahia, 
observando-se as normas administrativas em vigor e os seguintes procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA; 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas ViaS, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento no 15° (décimo quinto) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos independentes de sua vontade; 

d) prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas no protocolo 
da ECT; 

AêroDorto Internacional de Salvador DêDutado 
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c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma fonna, 
prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1 . Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato 
gerador. 

4.13 . Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços e/ou 
materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 

4.14. Os equipamentos tipo racks, plataformas, monta-cargas, centrais de ar condicionado, 
elevadores e equipamentos de cozinha, poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de 
acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes 
condições: 

a) Comprovação de aqUlslçao de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de CONTRA TO VINCULADO à execução da obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de desembolso 
previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e montagem, e desde 
que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do CONTRATO VINCULADO à execução 
da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens e equipamentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

5.1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências 
necessárias à regularização do presente Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de R$1.869.861,42 (um milhão, oitocentos e 
sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e dois centavos), correrão por 
conta de dotação específica, lançada no projeto/conta 15 .1.02/3.01 - Instalações Operacionais 
/ Obras e Instalações, conforme Manual Orçamentário da ECT. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

7.1. Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contínuos, e na sua contage excluir-se-á 
o dia do começo e inc1uir-se-á o do vencimento. --.-. ~ ~~·~~ ____________________________________________ +-~=-==~\EIOS 

,, <{-\'i'- Cons Terminal de Camas do Aerooorto Internacional de Salvador Deoutad Luís Eduardo 
./ () ~-.. 

I ~:: 
!.!J 
:1) 
L'" 
G.. 



EMP~SA]BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
piretoria Regional da Bahia 

4.6 .. Da segunda medicão em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação 
• da ORPS (Guia de RecolhImento à Previdência Social) relativa ao Tl1ê~rior da m~diç~o, 

conforme previsto no parágrafo l° artigo 42 do Regulamento da Organização e do Custeio da 
Seguridade Social, aprovado pelo Decreto 612 de 21 /07/92, alterado pelo Decreto n.o 738/93 e 
publicado no Diário Oficial da União de 29101 /93 . A apresentação da GRPS deverá estar 
associada a declaração expressa de que a contribuição efetuada se refere, dentre outros, aos 
funcionários contratados para a execução do objeto deste Contrato. 

4.6.1. Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção de 
pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA a 
fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento somente será efetuado a 
partir da data de sua reapresentação, observando-se as disposições do item 4.5. acima 
mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em nome da 
CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO DO BRASIL SI A 
AGÊNCIA: 2816-9 
CONT A CORRENTE 5220-5 

4.8.l. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número 
da Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco 
do Brasil SI A durante a execução deste Contrato, a ECT utilizará o mesmo para 
intermediação de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da 
transferência do valor em depósito para outras instituições bancárias ou outras praças. 

4.9. Serão descontados das medições, ficando retido com a ECT, o percentual de 4% (quatro por 
cento) relativo a recolhimento da Garantia contratual prevista na Cláusula Nona, item 9.2 . 
deste Contrato. 

4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pro rata tempore" do IGPM, ou outro índice que venha a ser instituído pelo Governo 
Federal, proporcional ao período de atraso. 

4.11 . A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são inegociáveis, 
devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. 

4.12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos : 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo 
fixado; 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento._d~e:.-_ _ _ 
suas respectivas faturas; r4es N° 03/2005 - CP'< 

/.:,~~-_ ._-- MI . CORREIOS 
h~""Y ons r ~ do Terminal de Caroas do Aerooorto Internacional de Salvador Deoutado 
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c)' obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma forma, 
prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4. ] 2. L Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se apllcará 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularízação de seu fato 
gerador. 

4.13. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualídade dos serviços e/ou 
materiais, nem implicará na aprovação deflnitiva dos serviços executados, total ou 
parei aJmente . 

4.14. Os equipamentos tipo racks, platatonnas, monta-cargas, centrais de ar condicionado, 
elevadores e equipamentos de cozinha, poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de 
acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes 
condições: 

a) Comprovação de aqu1sIçao de bens/equipamentos j unto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de CONTRATO VINCULADO à execução da obra. 

b) O desembolso máxjmo de cada parcela estará condlcíonado ao cronograma de desembolso 
previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e montagem, e desde 
que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da fonnalização do CONTRA TO VINCULADO à execução 
da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens e equipamentos. 

CLÁlfSULA QUINTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

5.1. Serão da excl.usiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providêncías 
necessárias à regularização do presente Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de R$L869.861,42 (um milhão, oitocentos e 
sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e dois centavos), correrão por 
conta de dotação especifica, lançada no projeto/conta 15.1.02/3.01 - Instalações Operacionais 
/ Obras e Instalações. conforme Manual Orçamentário da ECT. 

CLÁllSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

7. L Todos os prazos esta.belecidos neste Contrato serão contínuos, e na sua contagem, exclu-,-'f"(t;~~~~5-~ 
___ .... 0 dia do começo e incluir-se-a o do vencimento. CPMf · CORRE/ds 
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r 7.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISÓRIA se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de pequena monta, e 
não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

7.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço escrita, 
emitida pela ECT; 

b) para execução 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, a contar da ordem de serviço escrita, 
emitida pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de Exame e 
Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas partes, em até 15 
(quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 (trinta) 
dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará em 
observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

7.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA 
as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando-lhe 
prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como de execução 
da OBRA; serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATADA o exceder. 

7.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a vistoria da 
OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação provisória, 
total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data da 
comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fixação do termo 
final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contratuais. 

7.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

7.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos complementares 
de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à 
CONTRA T ADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem 
prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

7.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e segurança da 
OBRA, sob todos os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem como quanto ao 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e tendo 
sido efetivada a entrega da CARTA DE HABITE-SE e do CND (comprovante d _ ·taçã!L _ __ _ 
com o INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO firrrt::rH't:;lfrlffl';~7flfr'i-<--F>ofo.f 

Terminal de Caroas do Aerooorto Internacional de Salvador Deoutado Lu' Edl!lar.do 
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. CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de 
, acordo com as normas administrativas da ECT. 

7.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

7.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga a 
revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

8.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e ouvidas as instâncias superiores: 

8 alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem em 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem escrita 
e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite previsto 
na Cláusula Décima Quinta, item 15.2. do presente Contrato; 

@ Omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem diretamente 
impedimentos ou retardamentos na execução do Contrato; 

e) impedimento na execução do Contrato por culpa ou dolo de terceiros, reconhecido pela 
ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

t) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do Contrato. 

8.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigaçã.es para 
com a ECT, depositou na Tesouraria da Gerência Financeira, a importância de R$112.191,69 
sendo R$18.698,61 correspondente a 1% ( um por cento) do valor da proposta e o restante da 
forma instituída no Anexo I deste. 

9.2 . Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (um por cento) do valor 
global do Contrato, como garantia complementar, a ECT reterá em seu poder importância 
correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma das faturas apresentadas pela 
CONTRAT ADA, inclusive as de eventuais reajustamentos e de serviços extras. 

9.2.1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária . 

..l. 
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9.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, não haverá a retenção da complementação prevista no item 9.2 retroindicado. 

9.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, deverá 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de antecedência de 
seu(s) vencimento(s). a(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter validade mínima de 240 
(duzentos e quarenta) dias ou até o recebimento definitivo previsto da obra. A aceitação de 
garantias por meio de fiança fica condicionada à prévia abdicação do fiador aos beneficios do 
artigo nO 1491 do Código Civil Brasileiro. 

9.4.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 9.4., a ECT procederá ao desconto does) valor( es) 
respectivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem 
pertinentes. 

9.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, pela 
seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 9.2. retro serão liberadas e 
devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e apresentação da 
Carta de Habite-se e o comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 9.1. retro será liberada e devolvida à CONTRATADA, 
após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse respeito os subitens 7.8. 
e 7.9. da Cláusula Sétima deste Contrato. 

9.6. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) respectivo(s) 
recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acwnulada no(s) período(s) do 
IGPM ou outro índice oficial que o substitua. 

9.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer título, lhe for 
devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo ressarcimento e 
indenizações devidos. 

10.1.1 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados 
por seus empregados à ECT, a seus servidores ou a terceiros, por negligência, 
imprudência, imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Contrato. 

10.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não diminui 
ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também, ao Código de 
Obras do Município e em especial às Normas Regulamentados - RS, aprovadas pelas 
Portarias nas 3.214/78, 17/83 e 02/92, todas emitidas pelo Ministério do Trabal e-Qu-OUtms 

-
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que venham a lhes dar nova redação. Entre as citadas acima, destaca-se a Portaria n° 17/83, a 
qual dá nova redação à NR 18 - Obras de Construção, Demolição e Reparos. 

10.2.1 O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 10.2, 
implicará na emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na 
Cláusula Décima Quarta, item 14.2., alínea "h", e, na reincidência, a devida 
comunicação à Delegacia Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem 
pertinentes. Por ocasião da assinatura do Contrato, será fornecido pela ECT à 
CONTRATADA, o Manual Básico sobre Engenharia de Segurança no Trabalho 
Aplicada à Engenharia Civil. A observância do contido no manual, assim como nos 
Códigos e NR's, não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de disposições 
legais complementares relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e à Legislação 
vigente. 

10.3. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da 
execução deste Contrato. 

10.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente Contrato 
serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se responsabiliza, 
também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos e de força maior. 

10.5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda da obra até o seu recebimento definitivo. 

10.6. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e análise 
de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de reconhecida 
idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

10.7. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e estar 
em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá ser de 
primeira qualidade. 

10.8. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira resinada, pintada 
com tinta PV A, devendo a CONTRATADA também providenciar a fixação, em local a ser 
indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da Obra. 

10.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na 
Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivo 
adequados a todos os funcionários envolvidos nos serviços, inclusive fiscais, subcontratados 
e visitantes. 

10.10 Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com o consumo de Energia 
Elétrica e de Água e Esgoto, durante o prazo de execução dos serviços. 

10.11 A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido pela 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de qualquer 
natureza, diretamente vinculada à execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRTh'IEIRA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 
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11.,1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção durante 
5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, confonne dispõe o artigo 
1245 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

12.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através de 
FRANCISCO EDUARDO SOUZA PASSOS, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura (CREA/BA) sob n° 15005-D. 

12.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O profissional deverá ter 
uma experiência equivalente ou superior ao profissional substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução do contrato, principalmente para 
medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao cronograma Físico-Financeiro 
previamente definido, para fins de controle de faturamento e do cumprimento contratual, 
podendo solicitar à CONTRATADA que substitua qualquer empregado no interesse do 
sefV1ço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

14.l. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Contrato, o Edital e seus anexos, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a ECT 
pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos dela resultantes e 
decorrido o prazo de suspensão aplicado. 

v - Rescisão contratual; 

VI - Perda da garantia de execução contratual. 

14.1.1 . Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 05( cinco) dias 
úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

14.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, lU, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas. 

14.2. As ~ultas a que se s~jeitará a ~ONTRATADA, em casos de inadimplemento na eX1WsoPi?W/2885 OI 

objeto contratual, sao as segumtes: CPMI - CORREIOS 
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a) multa de O,l%(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de atraso \VV 
no início da execução dos serviços; r 

b) multa de O,l%(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por dia de 
/ 7 atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, previstos no 

cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 

onde: 

M = Valor da Multa 

FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 

FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 

NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

- -'i c) multa de 0,05%( cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de 0,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia 
que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 
V ALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do CONTRATO, nos casos 
previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou 
criminal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 
Contratante; 

_? g) multa de 0,1% (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

h) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido pela ECT; 

i) A LICITANTE vencedora que for convocada para assinatura do Contrato e não o fizer 
dentro do prazo de dez dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação, perderá o 
direito à contratação, bem como sofrerá a aplicação de multa correspondente à 20% (vinte 
por cento) do valor do Contrato e poderá ficar impedida de licitar e contratar com a ECT 
pelo período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

14.3. As multas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % (vinte por cento) do valor total 
reajustado do Contrato. ---
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14.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, a 
seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do 
recebimento da respectiva notificação escrita. 

14.5. A ECT, sem prejuizo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, 
promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e resguardar­
se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da CONTRATADA. 

14.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de com ela 
licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas no item 14.2, no 
que for aplicável. 

14.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e decretação de 
falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à emissão na posse 
da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da obra. 

14.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 14.2 acima serão devolvidas à 
CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

14.9 As multas previstas no item 14.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos pagamentos ou 
da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder da ECT, a 
CONTRATADA responderá pela diferença. 

14.10. Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

b) A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de indenização 
cabível; 

c) A CONTRATADA tiver o Contrato rescindido pela ECT por descumprimento de suas 
obrigações. 

14.11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por atraso na 
entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força maior", desde que 
cabalmente comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 15.2. desta ~~;;:;:Tl~fh;;-O-3-f2-8-e-5 -:e- N'" 
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b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em face da 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação de pagamentos, 
em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis. 

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. A variação será compromissada 
através de Termo Aditivo. 

15.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta inicial ou, na 
sl,êja1ta,_()~ que forem aprovados pela ECT. 

iIII. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "I" do item 16.2. 
desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

16.2. Constituem motivos para a rescisão do Contrato: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, projetos ou 
prazos; 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir que 
não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou transferência, 
total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa anuência 

G----~-__ da ECT; J -RQS N° 03126856; 
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e) o desatendimento das detenninações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de seus 
supenores; 

f) O cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil; 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do Contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera admirustrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regulannente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

1) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de inderuzações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando ao contratado, nesses casos 
o direto de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes de 
obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando a CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
nonnalizada a situação; 

n) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos contratuais; 

16.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j " a "n" do item 16.2., a rescisão do Contrato, 
acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as seguintes conseqüências: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 

b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para com a 
ECT. 

16.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Departamento de Engenharia da ECT. 

16.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias, será elaborado um 
inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, indicando-se e 
comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado servirá-ba:s~_'!:O-~ ___ _ 
possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e encerramento da co ta
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16.6. Rescindido o Contrato por qualquer dos motivos nas alíneas "a" a "i" do item 16.2., a ECT 
poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços executados, no estado em que 
se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às multas nele previstas, além de 
perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de liquidação, sem prejuÍzos das 
demais penalidades legais cabíveis. 

16.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme disposto 
neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser processados pelo 
desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas . Não sendo possível a 
regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será processada pelo rito 
executivo, para cujo efeito é considerada como dívida líquida e certa. 

16.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 16.2. da Cláusula Décima 
Sexta deste Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

17.l. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura e termina na data do 
Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, Entrega e 
Recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LICITAÇÃO 

18.1 . O presente instrumento é oriundo da Concorrência Pública nO 003/2000 - DRlBA 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

19.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 8.666/93 
de 21.06.93, que aplicar-se-á supletivamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Transferência do Contrato: A CONTRATADA não poderá transferir este contrato, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 

20.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os dados 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem corno todas as informações a que julgar 
necessárias, quando solicitadas; 

20.3. Pessoal : O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste instrumento 
deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, devendo ser segurado e 
legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme o caso, que se responsabilizará 

Terminal de Camas do Aerooorto Internacional de Salvador Deoutado Lu 
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pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da 
Legislação Trabalhista e Social , bem como por quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

20.4. Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado 
e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

20.5. Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local, 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste Contrato. 
Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades à introdução de 
materiais na área ou à execução dos serviços; 

20.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra prejuízos 
para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, quaisquer 
etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste Contrato. Esta aceitação não 
implica na suspensão de qualquer cláusula contratual; 

20.7. Anexos: Do presente Contrato farão parte como peças integrantes e complementares entre si o 
Edital nO .003/2000 e seus Anexos, o Projeto Básico, as Especificações Técnicas, e demais 
materiais técnicos relativos ao objeto contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento de 
sua(s) garantias, e demais documentos relativos à licitação e ao acompanhamento da obra. 

20.8. Registros e Publicações: O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União sob a 
forma de extrato, pela ECT. 

20.9 Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução deste 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

20.10. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros. 

20.11 . Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade 
solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente 
ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

20.11.1 . Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação 
de partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela 
CONTRA T ADA, sem necessidade de justificar o veto, bem como de exigir a 
substituição da subcontratada, em qualquer tempo durante a execução da obra, 
quando se tomar manifesta a sua idoneidade ou incapacidade técnica. 

CLÁUSULA VIGÉSlMA PRIMEIRA - DO FORO 

21 .1. As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a cidade de SalvadorlBA, ficando 
eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Salvador, Seção Judiciária da Bahia, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, onde serão decididas as ~~~[f;~;;s:~ 
judiciais decorrentes deste Contrato. CPMI - CORREIOS 

~'" O 
F/s;~ - 631 
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E~ ,por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas nas Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em 
vigor. 

Salvador - BA, 16 de fevereiro de 2001 

TESTEMUNHAS: 
,~ I 

I 
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ANEXO -I 

Garantias (R$) 
DATAS Valores(R$) Básica (Artigo 56) Complementar (Artigo 48) Totais em 

Contrato Medições Saldo Contrato 1 % Valor Contrato 4% Medições 5% Saldo Contrato Seguro-garantia Retenção em R$ 
ASSINATURA 1.869.861,42 0,00 1.869.861,42 18.698,61 0,00 93.493,07 112.191,69 0,00 
1° medição 110.102,00 1.759.759,42 18.698,61 4.404,08 87.987,97 106.686,58 4.404,08 
2° medição 192.024,00 1.567.735,42 18.698,61 7.680,95 78.386,77 97.085,38 7.680,96 
3° medição 226.066,00 1.341.669,42 18.698,61 9.042,64 67.083,47 85.782,08 9.042,64 
4° medição 181.869,00 1.159.800,42 18.698,61 7.274,76 57.990,02 76.688,63 7.274,76 
5° medição 325.281,00 834.519,42 18.698,61 13.011,24 41.725,97 60.424,58 13.011,24 
6° medição 325.818,00 508.701,42 18.698,61 13.032,72 25.435,07 44.133,68 13.032,72 
7° medição 252.144,00 256.557,42 18.698,61 10.085,76 12.827,87 31.526,48 10.085,76 

8° medição 256.557,42 0,00 18.698,61 10.262,30 0,00 18.698,61 10.262,30 

OBS>: 1. O Valor total do Seguro-garantia é dado pela soma das parcelas: (1 % Valor Contrato) + 5% Saldo Contrato) 
2. O Valor mensal das Retenções é igual às parcelas: 4% Medições 
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CONSTRUÇÃO DO TERMINAL DE CARGAS DO AEROPORTO 
INTERNACIONAL DE SALVADOR - DEPUTADO LUIZ EDUARDO 
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CONTRATANTE: 

y EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

~ CNPJ: 
~ INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
~ ENDEREÇO: 
~ CEP: 

REPRESENTANTES: 

• DIRETOR: 
• IDENTIDADE: 
• CPF: 

• GERENTE DE ENGENHARIA: 
• IDENTIDADE: 

• CPF: 

CONTRATADA: 

34.028.316/0005-37 
00901190 
Av. Paulo VI, n° 190,9° andar - Pituba - Salvador/BA 
41.820-900 

ALCEU ROQUE RECH 
5014096191 SJS/IGP/RS 
296.406.100-97 

PAULO VITOR BRANQl1.IlliillJ2E.ULIY-EIM. ____________ _ 

772.334/SSP-MG 
375.654.356-00 

: ilo.Oficio de Not.3s 
: Joao Ruy C.HGõt.3!'lh.3 de Andi'3Jje-labelia 
: AV. hulo l)I, 1331 -Pituba-S.31v.::dor/BA : ----------------_._------------
: Re.:onheco POR SEME .. H. ' a'3 fi t"m·35 
: de: 
: 2AI9Sd.J2-~~UY SANTO FILHO;.... • ... 
! 

y TERRAZA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 

~ CNPJ: 
~ INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
~ ENDEREÇO: 
y CEP: 
~ FONE/FAX: 

REPRESENTANTE: 

• NOME: 
• IDENTIDADE: 
• CPF.: 

Contrato SISCON nO 148/2002 

o 1.839.465/000 I-O I I 

46423795-EP : 
Rua Ubaranas, 23-E - P~tuba - Sahl.adru:LB.A... _______ _ 

41.910-070 : 014- WILSON GUIMARAES VIEIRA FILHO 
(71) 345-7744/7528 - FAX: (71) 34KSEIiMNTE AUTORIZADO ; +-------------------_._------------, --~~~es~~ 

CP~ ~ CORREI1 

FIS~ 

4-7r6 ~-0t.,,)( 
Ju~fSANTOS FILHO 
232.736 - SSP/BA 
000.733.185-15 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAlDA 

PREÂMBULO 

Aos 20(vinte) dias do mês de novembro do ano de 2002, na Sede da Diretoria Regional da 
Bahia foi lavrado o presente Instrumento Contratual, que depois de lido e achado conforme, vai 
assinado por: 

a) Representantes da ECT: 

ALCEU ROQUE RECH, brasileiro, casado, Carteira de Identidade nO 5014096191, expedida pela 
SJS/IGP/RS, CPF n° 296.406.100-97; 

PAULO VITOR BRANQUINHO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, Carteira de Identidade n° 
772.334, expedida pela SSP/MG, CPF nO 375.654.356-00; 

c) Representante da Contratada: 

RUY SANTOS FILHO, brasileiro, casado, Carteira de Identidade n° 232.736, expedida pela 
SSP/BA, CPF nO 000.733.185-15; 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e de CONTRATADA para a TERRAZA ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LIDA e de FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a 
ser designados para acompanhar a execução dos serviços e o cumprimento das 
cláusulas contratuais. 

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço 
Global, os serviços de Construção do Terminal de cargas da ECT no Aeroporto 
Internacional de Salvador - Deputado Luis Eduardo Magalhães, de acordo com sua 
proposta, obedecendo, integral e rigorosamente, ao Edital da obra e seus Anexos, 
que passam a integrar como parte inseparável, o presente Instrumento Contratual. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Instrumento 
Contratual, o preço global e irreajustável de R$2.399.000,14 (dois milhões, trezentos e noventa 
e nove mil reais e quatorze centavos). 

cLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados até o 20° (vigésimo) dia, após a 
apresentação das faturas de acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro 
aprovado pela ECT. caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica 
este prorrogado para o primeiro dia útil imediato. 

4.1.1. O pagamento será efetuado mediante verificação da regularidade da CND de INSS e 
GRPS. 

----- --. 
Construção do TECA do Aeroporto de S 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a medição 
mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, onde 
serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do valor total 
da OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dias 
corridos, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a conferência da medição, 
compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços constantes de sua proposta, 
bem como da documentação hábil de cobrança; 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do local de 
execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a serviços 
efetivamente executados mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento de Gestão Financeira da ECT (DEGEF) 
observando-se as normas administrativas em vigor e os seguintes procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA; 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento até o 20° (vigésimo) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos independentes de sua 
vontade; 

d) prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas no 
protocolo da ECT; 

4.6. Da se~unda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês anterior 
da medição, conforme previsto no parágrafo 10 artigo 42 do Regulamento da Organização 
e do Custeio da Seguridade Social, conforme art. 220 do Decreto 3048/99. 

a) A apresentação da GRPS deverá estar associada a declaração expressa de que a 
contribuição efetuada se refere, dentre outros, aos funcionários contratados para a 
execução do objeto deste Instrumento Contratual. 

b) A não apresentação da GRPS autoriza a ECT a reter, do valor da fatura, o percentual 
legal para recolhimento do referido encargo. 

4.6.1. Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção de 
pagamentos em face da não apresentação da GRPS aqui prevista. 

RBSN""Õ-Si2õ05 - cr~ i 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAmA 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA 
a fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento somente será 
efetuado a partir da data de sua reapresentação, observando-se as disposições do item 
4.5. acima mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em nome 
da CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO: BANCO DE CRÉDITO NACIONAL (BCN) 
AGÊNCIA: 040 
CONTA CORRENTE nO: 868.913-9 

4.8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número da 
Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco do 
Brasil S/A durante a execução deste Instrumento Contratual, a ECT utilizará o mesmo para 
intermediação de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da transferência do 
valor em depósito para outras instituições bancárias ou outras praças. 

4.9. Será descontado das medições, ficando retido com a ECT, o percentual de 4% (quatro por 
cento) relativo ao recolhimento da Garantia contratual prevista na Cláusula Décima, item 
10.2. deste Instrumento Contratual. 

4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a 
variação "pro rata tempore" do IGPM, ou outro índice que venha a ser instituído pelo 
Governo Federal, proporcional ao período de atraso. 

4.11. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são 
inegociáveis, devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. 

4.12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo 
fixado; 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento de 
suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma 
forma, prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato 
gerador. 

4.13. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos 

r: _ ____ .=.se=:rv~iç~o::s e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executa os, 
j1"~;-+j~~~~~~ parcialmente. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

4.14. Os elementos ativos, sistema de supervisão e controle predial, grupos geradores e no­
break, elevadores e estrutura espacial poderão ser pagos parceladamente, de acordo 
com o planejamento prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes 
condições: 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor, 
mediante a apresentação de INSTRUMENTO CONTRATUAL VINCULADO à execução da 
obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e montagem, e 
desde que, devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do INSTRUMENTO CONTRATUAL 
VINCULADO à execução da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens 
e equipamentos. 

cLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

5.1. O valor da obra é irreajustável. 

cLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e 
providências necessárias à regularização do presente Instrumento Contratual. 

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Instrumento Contratual, no valor de 
~$2.399.000,14 (dois milhões, trezentos e noventa e nove mil reais e quatorze 
centavos), correrão por conta de dotação específica, lançada no projeto/conta 
15.1.02/3.01 - Instalações Operacionais. 

cLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Instrumento Contratual serão contínuos e na sua 
contagem, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISÓRIA, se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de pequena 
monta, e não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

r-------.. -. -- ~1 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço 
escrita, emitida pela ECT; 

b) para execução total da obra o prazo será de 150 (cento e cinqüenta dias) dias 
corridos, a contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de Exame 
e Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas partes, em até 
15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 
(trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará 
em observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA as 
correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando-lhe 
prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como de 
execução da OBRA; serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATADA o 
exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a vistoria 
da OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação provisória, 
total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data da 
comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fixação do termo 
final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contratuais. 

8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os seryiços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos 
complementares de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e 
exigidos à CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO e não 
requererem prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e 
segurança da OBRA, sob todos os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem 
como quanto ao perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos 
e acessórios e tendo sido efetivada a entrega do CND (comprovante de quitação com o 
INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO firmará com a 
CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de acordo 
com as normas administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este \ 
Instrumento Contratual, o Edital e seus anexos e concluídas suas ligações definitivi; ~\ 
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8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga a 
revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

cLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde 
que a CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, após a ocorrência de algum dos motivos abaixo que o justifique e 
ouvidas as instâncias superiores: 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem em 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Instrumento Contratual ou diminuição do ritmo do trabalho, 
por ordem escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite 
previsto na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Instrumento Contratual; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem 
diretamente impedimentos ou retardamentos na execução deste Instrumento 
Contratual; 

e) impedimento na execução deste Instrumento Contratual por culpa ou dolo de terceiros, 
reconhecido pela ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmemte as condições de execução deste Instrumento Contratual. 

9.2. Ocorrendo impedimentO, paralisação ou sustação deste Instrumento Contratual, 
devidamente autorizado pela ECT o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 

cLÁuSULA;.[)ÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações 
previstas neste Instrumento, depoSitará na Tesouraria da Gerência Financeira da ECT, no 
prazo máximo de até 10 (dez) dias após a assinatura deste Contrato, o valor de 
R$119.950,00 (cento e dezenove mil, novecentos e cinqüenta reais) correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor global deste Instrumento Contratual. 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (um por cento) do valor 
global deste Instrumento Contratual, como garantia complementar, a ECT reterá em seu 
poder importância correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma das 
faturas apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços extras. 

10.2.1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída 
bancária. 
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10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
deste Instrumento Contratual, não haverá a retenção da complementação prevista no 
item 10.2 retroindicado. 

10.4. caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, deverá 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de êúitecedêneia 
de seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter validade mínima 
de 180 (cento e oitenta) dias ou até o recebimento definitivo previsto da obra. 

a) A aceitação de garantias por meio de fiança fica condicionada à prévia abdicação do 
fiador aos benefícios dos artigos 1491, 1.499 e 1.500 do Código Civil Brasileiro. 

10.4.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 10.4., a ECT procederá ao desconto does) valor(es) 
respectivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem 
pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, da 
seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão 
liberadas e devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e 
apresentação do comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 10.1. retro será liberada e devolvida à 
CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse 
respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Instrumento Contratual. 

10.6. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada no(s) 
período(s) do IGPM "pro rata" ou outro índice oficial que o substitua. 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer título, 
lhe for devida pela CONTRATADA ou decorrente de prejuízos/custos devidamente 
comprpvados. 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

11.1. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Instrumento Contratual, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo 
ressarcimento e indenizações devidos, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.2. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por 
seus empregados à ECT, aos empregados desta ou a terceiros, por negligência, 
imprudência, imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Instrumento 
Contratual, inclusive, sobre as parcelas subcontratadas. 

11.3. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não 

Cp 'nui ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer tambélJ1 ao 
MI . COR 
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Código de Obras, à Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo do Município de 
Salvador e às Normas Reguladoras de Segurança e Saúde no Trabalho - NR-18, normas 
da ABNT e da INFRAERO/SDR, que normativa as condições e meio ambiente do trabalho 
na indústria da construção, relativa ao direito autoral no que concerne ao projeto e 
demais legislação aplicável, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.3.1. O não cumprimento pela CONTRATADA do disposto no item 11.3, implicará na emissão 
de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula Décima Quinta, 
item 15.2., alínea "g", e, na reincidência, a devida comunicação à Delegacia Regional 
do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. A observância do contido 
nos Códigos e NR's, não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de disposições 
legais complementares relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e à Legislação 
vigente. 

11.4. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da 
execução deste Instrumento Contratual, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.5. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 
Instrumento Contratual serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, 
que se responsabiliza, também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos e de 
força maior, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.6. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu 
recebimento definitivo pela CONTRATANTE. 

11.7. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11.8. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e 
estar em conformidade com as normas da ABNT, bem como, a mão-de-obra deverá ser 
de primeira qualidade. 

11.9. A veqação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira resinada, 
pintada com tinta PVA, devendo a CONTRATADA também providenciar a fixação, em 
local a ser indicado pela FISCAUZAÇÃO, das placas de identificação da Obra. 

11.10. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na 
Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) e 
coletivo adequados a todos os empregados, subcontratados e os visitantes envolvidos 
nos serviços, inclusive fiscais. 

11.11. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à obra com 
o consumo de Energia Elétrica, de Água, Esgoto e telefone durante o prazo de execução 
dos serviços. 

11.12. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido 
pela ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de 
qualquer natureza, diretamente ou indiretamente vinculada à execução do objeto deste 

~ Instrumento Contratual. 
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11.13. A SUBCONTRATAÇÃO de partes da obra implica na apresentação, pelo Responsável 
Técnico e da subcontratada, acervo técnico compatível com a parte subcontratada. 

11.14. A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade solidária da 
CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao objeto da 
subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da LICITANTE que for contratada perante a ECT; 

11 .15. Apresentar por ocasião da assinatura do Contrato, Certidão Negativa de Débito do INSS 
e Certificado de Regularidade do FGTS. 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção 
durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, conforme 
dispõe o artigo 1245 do Código Civil Brasileiro. 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através de 
RUY SANTOS NETO, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
(CREA/BA) sob nO 12.220-D. 

13.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O profissional 
deverá ter uma experiência equivalente ou superior ao profissional substituído. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução deste Instrumento Contratual, 
principalmente para medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao 
cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para fins de controle de faturamento 
e do çumprimento contratual, podendo solicitar à CONTRATADA que substitua qualquer 
empregado no interesse do serviço. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Instrumento Contratual, no Edital 
e seus anexos, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 
I - Advertência; 
11 - Multa; 
III - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

ECT pelo prazo de até dois anos; 

/ I 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promOVida sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos dela 
resultantes e decorrido o prazo de suspensão aplicado. ~ 

V - Rescisão contratual; 
VI - Perda da garantia de execução contratual, para ressarcimento à Administração. -------.._---
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15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 
05(cinco) dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

15.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, I1I, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas. 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na 
execução do objeto contratual, são as seguintes: 

a) multa de O,l%(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de atraso 
no início da execução dos serviços; 

b) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por 
dia de atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, 
previstos no cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado pela seguinte 
fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 
onde: 
M = Valor da Multa 
FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 
FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 
NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de O,Os%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de 0,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia 
que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 
VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do Instrumento Contratual, nos casos 
previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou 
crimiflal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 
ECT; 

g) multa de 0,1% (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

15.3. As multas previstas no Instrumento Contratual são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % (vinte 
por cento) do valor total reajustado do presente Instrumento Contratual. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, a 
seu critério, retidas da caução-garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 
do recebimento da respectiva notificação escrita. 

--
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15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, 
promover cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e 
resguardar-se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da CONTRATADA. 

15.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra, autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Instrumento Contratual e a punir a CONTRATADA, com süspensão de seu 
direito de com ela licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas 
previstas no item 15.2, no que for aplicável. 

15.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e decretação de 
falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à emissão na posse 
da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da obra. 

15.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 15.2 acima serão devolvidas à 
CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos 
pagamentos ou da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder 
da ECT, a CONTRATADA responderá pela diferença. 

15.10 Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

b) A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de indenização 
cabível; 

c) A CONTRATADA tiver este Instrumento Contratual rescindido pela ECT por 
descumprimento de suas obrigações. 

15.11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por atraso na 
entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e "força maior", desde que 
cabalmente çomprovadas. 

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta 
Cláusula. 

b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 
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1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em 
face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação de pagamentos, em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, sem 
a correspondente contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da CONTRATADA e a retribuição da ECT para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Instrumento 
Contratual, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, os 
acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Instrumento Contratual. As supressões 
poderão ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor retro, desde que haja acordo 
entre as partes. As variações serão compromissadas através de Termo Aditivo. 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta inicial 
ou, na sua falta, os que forem aprovados pela ECT. 

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A rescisão deste Instrumento Contratual poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "k" do item 
17.2. desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por '(ia judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão deste Instrumento Contratual: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, 
projetos ou prazos; 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir 
que não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou 
transferência, total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a 

CPM/ - CO~~~ 
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e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de seus 
superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil; 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução deste Instrumento Contratual; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
a ECT e exaradas no processo administrativo a que se refere este Instrumento 
Contratual; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Instrumento Contratual; 

I) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurando ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes de 
obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando a 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 

n) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos 
contfatuais; 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j " a "n" do item 17.2., a rescisão deste 
Instrumento Contratual, acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as 
seguintes conseqüências: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 

b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para 
com a ECT. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita da autoridade 
que firmou o contrato, bem como de justificativa fundamentada do Departamento de 
Infra-Estrutura da ECT. 
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17.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias, será 
elaborado um inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, 
indicando-se e comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado 
servirá de base aos possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e 
encerramento da conta. 

17.6. Rescindido este Instrumento Contratual por qualquer dos motivos nas alíneas "a" a "i" do 
item 17.2., a ECT poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços 
executados, no estado em que se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às 
multas nele previstas, além de perder a garantia depositada e ter retidos créditos 
pendentes de liquidação, sem prejuízos das demais penalidades legais cabíveis. 

17.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme disposto 
neste Instrumento Contratual, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser 
processados pelo desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não sendo 
possível a regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será 
processada pelo rito executivo, para cujo efeito é considerada como dívida líquida e certa. 

17.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Cláusula 
Décima Sétima deste Instrumento Contratual, sem que haja culpa da CONTRATADA, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Instrumento Contratual se inicia na data de sua assinatura e 
termina na data do Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, 
Entrega e Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, objeto deste 
Instrumento Contratual. 

cLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O pre~ente instrumento é oriundo da CONCORRÊNCIA NQ 006/2002 - Diretoria Regional 
da Bahia/ECT. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
8.666/93 de 21.06.93 e demais legislação pertinente. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência deste Instrumento Contratual: A CONTRATADA não poderá transferir este 
Instrumento Contratual, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 

21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os dados 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a que julgar 
necessárias, quando solicitadas; 
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21.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto 
deste instrumento deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas 
funções, devendo ser segurado e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, 
conforme o caso, que se responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer 
ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e 
Social, bem como por quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

21.4. Substituicão de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.5. Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local, 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste 
Instrumento Contratual. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer 
dificuldades à introdução de materiais na área ou à execução dos serviços; 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 
imediata, quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste 
Instrumento Contratual. Esta aceitação não implica na suspensão de qualquer cláusula 
contratual; 

21.7.Anexos: Do presente Instrumento Contratual farão parte como peças integrantes e 
complementares entre si o Edital da CONCORRÊNCIA n° 006/2002 e seus Anexos, o 
Projeto Básico, Anteprojetos, Especificações, outros materiais técnicos relativos ao objeto 
contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias e demais 
documentos relativos à licitação e ao acompanhamento da obra. 

21.8. Registros e Publicações: O presente Instrumento Contratual será publicado no Diário 
Oficial da União sob a forma de extrato, pela ECT, nos termos da Lei 8.666/93. 

21.9. Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução 
deste Instrumento Contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem 
como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.10.Prejuíios causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos que lhe sejam causados por terceiros. 

21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade 
solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao 
objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

21.11.1.Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação de 
partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela 
CONTRATADA, sem necessidade de justificar o veto, bem como de exigir a substituição 
da subcontratada, em qualquer tempo durante a execução da obra, quando se tornar 
manifesta a sua inidoneidade ou incapacidade técnica. 
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cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 

22.1. O presente Instrumento é oriundo da Concorrência n. o 006/2002 DR/BA - ,CEL/ AC PRT 
138/2002, homologado na 046a REDIR de 12/11/2002, por meio do RELATORIO/DITEC-
098/2002, sendo que o Edital, bem como seus respectivos anexos e a proposta da 
CONTRATADA, fazem parte integrante deste Contrato. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1. As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a Cidade de Salvador/BA, ficando 
eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Salvador-BA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, onde serão decididas as questões judiciais 
decorrentes deste Instrumento Contratual. 

E, por estarem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas 
neste Instrumento, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor. 

Salvador/BA, 20 de novembro de 2002. 

PELA CONTRATANTE: i 

(2 )J 

~ .. 
PAULO VITOR BRANQUINHO DE OLIVEIRA 

Gerente de EllgenharialDRlBA 

PELA CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 
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o Aprovado o Retirado o Rejeitado o Em Vistas 

IDENTIFICAÇÃO: RelatóriolDlTEC-052/2001 DATA: 02/08/2001 

REUNIÃO: REDIR-035/2001 DATA REUNIÃO: 29/08/2001 

ASSUNTO: Aditamento ao Contrato n00095/200 1 - DRlBA - Construção do 
Terminal de Cargas (TECA) de Salvador. 

I. PROPOSTA 

Autorizar o 1 ° termo aditivo ao contrato 0095/2001 - DRlBA, celebrado com a 
empresa OCAM Engenharia Ltda., objetivando proceder adequações técnicas 
relativas à obra Construção do Terminal de Cargas (TECA) de Salvador -
DRlBA, no valor de R$ 366.692,12 (trezentos e sessenta e seis mil, seiscentos e 
noventa e dois reais e doze centavos), representando um acréscimo de 19,61 % 
ao valor original do contrato. 

U. INDICATIVO DE COMPETÊNCIA 

Diretoria da ECT, conforme Relatório PR - 029/98, aprovado na 14a REDIR/98. 

UI. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO CONTEÚDO 

Mediante o contrato n00095/200 1 - DRlBA, oriundo da CC - 003/2000 -
CPLIDRlBA, a ECT pactuou, em 23/02/2001, a construção Terminal de Cargas 
de Salvador, junto à empresa OCAM Engenharia Ltda., no valor de R$ 
1.869.861,42 (um milhão, oitocentos e sessenta e nove mil, oitocentos e 
sessenta e um reais e quarenta e dois centavos). 

A vigência do referido contrato é de 240 dias corridos, prorrogados por 30 dias, 
contados a partir de 01/03/2001, data de início da obra, estando seu término 
previsto para 26/11/2001. 

Conforme projeto executivo, o TECA Salvador compreende uma edificação 
com 3.622 m2 de área construída, em pavimento térreo e um pav,imento 
supenor: 

~ 
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~ Pavimento Térreo: Salão Operacional, SanitáriosNestiários, Agência, 
espaços para órgãos administrativos e de apoio, depósitos; 

~ Pavimento Superior: Espaços para órgãos administrativos, refeitório, cozinha 
e área de descanso. 

Os principais serviços previstos no contrato original englobam: 

• Execução de serviços de super estrutura em concreto armado; 
• Cobertura em estrutura espacial metálica e telhas termo-acústicas (tipo 

sanduíche) ; 
• Execução dos revestimentos internos e externos; 
• Execução de piso de alta resistência na área operacional; 
• Pavimentação dos pátios externos em blocos de concreto pré-moldados; 
• Instalação de esquadria de alumínio anodizado e vidros, em fachada externa; 
• Fornecimento e instalação de portões metálicos nas plataforma de carga e 

descarga; 
• Execução de todas as instalações hidro-sanitárias, inclusive louças e metais; 
• Execução das instalações elétricas e telefônicas, inclusive quadros gerais, 

luminárias e subestação transformadora de 300 KVA; 
• Pintura interna e externa; 
• Execução de infra-estrutura para cabeamento estruturado; 
• F orne c imento e instalação de 05 docas e O 1 plataforma hidráulica; 
• Fornecimento e instalação de 01 monta cargas de 300 kg. 

Os serviços executados até o momento representam 16,6% do valor da obra. 

Durante a execução da obra, foram identificados pelas área técnica e 
operacional, a necessidade de proceder ajustes do projeto, compatibilizando 
aspectos funcionais e operacionais próprios daquela unidade, conforme a seguir: 

a) Fechamento de vão na parte posterior do galpão - pátio de 
ae ronaves ......................................................................................... R$ 32.334,61 

O projeto do TECA Salvador foi concebido com as mesmas diretrizes usadas na 
construção do TECA de Brasília, em face da urgência de sua implantação, local 

~ .. 
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onde a parte posterior do galpão é aberta para permitir a entrada de aeronaves -
solicitação da INFRAEROIDF. 

Como a INFRAERO local não eXIgm que esta abertura fosse mantida no 
aeroporto de Salvador, está sendo proposta a execução dos serviços para 
fechamento deste vão, mantendo-se a abertura para a colocação de portas, 
havendo ainda acréscimos de alvenaria, argamassa, revestimento cerâmico e 
pintura. 

b) Aumento da espessura do piso de alta resistência da área 
operacional ....................................................................................... R$ 97.516,06 

Objetivando atender a padron~ação de materiais utilizados nas unidades 
operacionais, está sendo proposta a alteração da especificação do piso de alta 
resistência previsto no contrato original, com o aumento da espessura de 8 em 
para 12 em, além da aplicação da armadura de aço, totalizando uma área de 
2.755 m2

. 

Além do atendimento à padronização, a mesma especificação utilizada em 
outras unidades operacionais, o piso a ser executado permitirá uma maior 
capacidade de carga, 2.700Kglm2 e maior resistência para o tipo de solo onde 
está sendo edificado o prédio. 

c) Adequações na área administrativa ........................................ R$ 23.750,48. 

Por solicitação da área operacional, a área inicialmente prevista como expansão 
no projeto arquitetônico, está sendo transformada em área administrativa do 
TECA, pois haveria necessidade de uma maior visibilidade da área do galpão. A 
área prevista em projeto será ocupada como Sala de Treinamento. 

Para viabilizar a inclusão deste acréscimo do espaço foi necessário adequá-lo 
com iluminação, esquadrias, ar condicionado, pontos telefônico e de rede 
lógica. 

// / . ./ 
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d) Ampliação do pátio de manobras de veículos de carga ......... R$ 79)~43. 
t4. Si // 13 

A área técnica, conjuntamente com a área de transportes da DRlBA, formulou 
uma proposta para a ampliação do pátio de manobras previsto no projeto, 
objetivando a melhoria das condições do fluxo de veículos. 

Esta alteração acarreta aumento de área de escavação e movimento de terra no 
terreno, além da necessidade de execução de cortina de contenção em concreto e 
posterior aumento da pavimentação do pátio, em blocos de concreto 
intertravados, aumentando a área pavimentada de 2.833 m2 em mais 3.670 m2

, 

totalizando 6.503 m2
. Houve, ainda, a necessidade de se criar um acesso 

independente para o setor administrativo e agência para que a guarita somente 
controlasse os setores de cargas/d~scarga e operacional. 

e) Pintura das telhas metálicas .................................................... R$ 43.050,00. 

Objetivando proporcionar um melhor conforto térmico e proteção contra a 
maresia para a unidade, está sendo proposta a pintura das telhas metálicas que 
serão utilizadas na cobertura do prédio, considerando que a obra encontra-se 
situada em uma área litorânea da cidade. 

f) Substituição dos portões metálicos de enrolar por portões 
IJ=tSc:lIl:lllt4eS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ~~.()()~,()(). 

Em atendimento a padronização das unidades operacionais, está sendo proposta 
a substituição das portas metálicas de enrolar por portas metálicas com 
acionamento mecânico, mais adequadas às operações da unidade, sendo 
também, materiais que apresentam maior resistência às atividades da área 
operacional como também às intempéries, reduzindo custo de manutenção 
posterior. 

IV. IMPLICACAÇÕES FINANCEIRAS 
1 F 

R$ 366.692,12 (trezentos e sessenta e seis mil, seiscentos e noventa e dois reais 
e doze centavos), representando um acréscimo de 19,61 % ao valor original do 
contrato. 
O valor global inicial do contrato era de R$ 1.869.861 ,42 e com o aditamento 
passará a ser de R$ 2.236.553,54. 
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v. CRONOLOGIA DE ThfPLE~1ENTAÇÃO 

Imediata. 

VI. INFO~fAÇÕES COMPLEMENTARES 

Os quantitativos dos serviços constantes da proposta apresentada para a 
execução dos serviços foram devidamente analisados pela GERENIBA, tendo 
sido considerados coerentes e compatíveis com o tipo de obra em questão. 

Os preços apresentados pela contratada foram analisados pela GERENIBA, a 
qual considerou-os compatíveis com a proposta original e com os valores 
praticados no mercado local, uma vez que foram observados os valores 
adotados na montagem das planilhas orçamentárias da proposta apresentada na 
licitação e para os serviços não constantes desta planilha original, foram 
observados os valores praticados no mercado, devidamente discutido e 
aprovado pela fiscalização. 

Os serviços de adequação técnica foram analisados conjuntamente com a Área 
de Segurança e Medicina do Trabalho, que se manifestou favorável às 
proposições. 

No que se refere aos aspectos legais que envolvem a questão, o DEJUR emitiu 
parecer informando que não há óbices à concretização do Termo Aditivo. 

Os recursos orçamentários para a execução destes serviços estão incluídos no 
Plano de Obras da Área Operacional - POO/200 1. 

As despesas decorrentes do aditamento correrão na mesma classificação 
orçamentária do processo original a saber: 

Projeto/Atividade: 15.1.02 - Conta: 3.01 

.~-4 
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VII. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMA TIV A 

Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 
Manual de Licitação e Contratação - MANLIC 
Relatório PR-029/98, de 02/04/78 

VIII. ANEXOS 

1. Relatório DINFIDEINF n.o 062/2001. 
2. Nota TécnicaIDEJURlDJRAD-469/200 1 
3. Certificação Orçamentária: CUASSlDlTEC - 1143/2001 
4. Autorização de Bloqueio: Bloqueio DORCIDEORC-1143/2001 

1~~deLim~~ 
Diretor de Operações . 

Respondendo pela Diretoria de Tecnologia e de Infra-Estrutura 

fRõS~~t"O:3/~'Ô06" ~ "Ctrl 
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ANEXO 1 DO RELATÓruOIDITEC-052/2001 

~I'--C-O-R-R-E-I-O----"<I DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUT~~ 
RELATÓRIO DINF/DEINF 0.° 062/2001 

Ref. : 

1. ASSUNTO: 

Construção do TECA Salvador - DRlBA - Aditivo Contratual. 

2. DADOS GERAIS DA OBRA: 

2.1. DATAS: 
a) Data da Licitação 
b) Assinatura do Contrato 
c) Início da Obra 
d) Prazo de execução 
e) Término previsto 

: 23/11/2000 
: 23/021200 1 
: 01/03/200 1 
: 270 dias corridos 
: 26/11/200 1 

2.2. OUTRAS INFORMAÇÕES: 
a) Concorrência : 003/2000 
b) No do Contrato : 0095/200 I 
c) Empresa Contratada : Ocam Engenharia Ltda. 
d) Valor do Contrato : R$ 1.869.861,42 
e) Valor do aditivo proposto : RS 366.692,12 (19,61 % do valor do Contrato). 
f) Novo valor do contrato : R$ 2.236.553,54 

3. ANÁLISE DO DEINF: 

O objetivo da Concorrência 00312000 é a construção do Terminal de Cargas Aéreas, 
situado em terreno cedido pela INFRAERO, no Aeroporto Internacional de SalvadorlBA, 
compreendendo uma edificação com 3.622 m2 de área construída, em pavimento térreo e wn 
pavimento superior, conforme a seguir: 

~ Pavimento Térreo: Salão Operacional, SanitárioslVestiários, Agência, espaços para 
órgãos administrativos e de apoio, depósitos; 

~ Pavimento Superior: Espaços para órgãos administrativos, refeitório, cozinha e área 
de descanso. 

A obra foi contratada junto a empresa Ocam Engenharia Ltda., pelo valor global de R$ 
1.869.861,42, sendo iniciada em 01/03/2001, com um prazo de execução de 270 dias corridos, 
estando seu término previsto para 26/11/2001 . Os serviços executados até o momento 
representam 16,6% do valor da obra. - --

Os principais serviços a serem executados englobam: 

Fls: 
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=> Execução de serviços de super estrutura em concreto armado; 
=> Cobertura em estrutura espacial metálica e telhas termo-acústicas (tipo sanduíche); 
=> Execução dos revestimentos internos e externos; 
=> Execução de piso de alta resistência na área operacional; 
=> Pavimentação dos pátios externos em blocos de concreto pré-moldados; 
=> Instalação de esquadria de alumínio anodizado e vidros, em fachada externa; 
=> Fornecimento e instalação de portões metálicos nas plataforma de carga e descarga; 
=> Execução de todas as instalações hidro-sanitárias, inclusive louças e metais; 
=> Execução das instalações elétricas e telefônicas, inclusive quadros gerais, luminárias 

e subestação transformadora de 300 KV A; 
=> Pintura interna e externa; 
=> Execução de infra-estrutura para cabeamento estruturado; 
=> Fornecimento e instalação de 05 docas e 01 plataforma hidráulica; 
=> Fornecimento e instalação de '01 monta cargas de 300 kg. 

Durante a execução da obra, foram identificados pelas área técnica e operacional, a 
necessidade de proceder ajustes do projeto, compatibilizando aspectos funcionais e operacionais 
próprios daquela unidade, conforme a seguir: 

a) Fechamento de vão na parte posterior do galpão - pátio de aeronaves .......•. RS 32.334,61 

o projeto do TECA Salvador foi concebido com as mesmas diretrizes usadas na 
construção do TECA de Brasília, em face da urgência de sua implantação, local onde a parte 
posterior do galpão é aberta para permitir a entrada de aeronaves - solicitação da 
INFRAEROIDF. Entretanto na unidade da Bahia, tal funcionalidade foi questionado pelas áreas 
técnica e operacional, quanto a segurança predial e patrimonial. 

Como a INFRAERO local não exigiu que esta abertura fosse mantida no aeroporto de 
Salvador, está sendo proposta a execução dos serviços para fechamento deste vão, mantendo-se a 
abertura para a colocação de portas, havendo ainda acréscimos de alvenaria, argamassa, 
revestimento cerâmico e pintura. 

b) Aumento da espessura do piso de alta resistência da área operacional .......... R$ 97.516,06 

Objetivando atender a padronização de materiais utilizados nas unidades operacionais, 
está sendo proposta a alteração da especificação do piso de alta resistência previsto no contrato 
original, com o aumento da espessura de 8 cm para 12 em, além da aplicação da armadura de 
aço, totalizando uma área de 2.755 m2

. 

Além do atendimento á padronização, a mesma especificação utilizada em outras 
unidades operacionais, o piso a ser executado permitirá uma maior capacidade de carga, 
2.700Kglm2 e maior resistência para o tipo de solo onde está sendo edificado o prédio. 

c) Adequações na área administrativa .................................................................. R4Z:i-15Q~~i2Õõ5~ e~ 
~ CPMI . CORREIOS 

Por solicitação da área operacional, a área inicialmente prevista como +panSã~ 00 , 
proj et~ arquitetônico, est~ se~d? .t~ansforma~ em área administ:ativa do .TECA, poi~ baveri<Yl 66 
necessIdade de uma maIOr VISIbIlIdade da area do galpão. A area prevIsta em /Pfb:j:etO- ser!! 1 
ocupada como Sala de Treinamento. 
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ANEXO 1 DO RELATÓruOIDITEC-052/2001 
tM----.,.-IC-O-R-R-E-,-=..:o~(i DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTR~~~ 

Para viabilizar a inclusão deste acresclmo do espaço foi necessano adequá-lo com 
iluminação, esquadrias, ar condicionado, pontos telefônico e de rede lógica, 

d) Ampliação do pátio de manobras de veículos de carga .....•....•........•......•.• _.RS 79.971,43. 

A área técnica, conjuntamente com a área de transportes da DRlBA, fonnulou uma 
proposta para a ampliação do pátio de manobras previsto no projeto, objetivando a melhoria das 
condições do fluxo de veículos, 

Esta alteração acarreta aumento de área de escavação e movimento de terra no terreno, 
além da necessidade de execução de cortina de contenção em concreto e posterior aumento da 
pavimentação do pátio, em blocos de concreto intertravados, aumentando a área pavimentada de 
2.833 m2 em mais 3.670 m2

, totalizando 6.503 m2
. Houve, ainda, a necessidade de se criar 1DD 

acesso independente para o setor administrativo e agência para que a guarita somente controlasse 
os setores de cargas/descarga e operacional. 

e) Pintura das telhas metálicas . ____ ................. __ ._._ ............ _ .............. ___ RS 43.050,00. 

Objetivando proporcionar 1DD melhor conforto térmico e proteção contra a maresia para 
a unidade, está sendo proposta a pintura das telhas metálicas que serão utilizadas na cobertura do 
prédio, considerando que a obra encontra-se situada em uma área litorânea da cidade. 

f) Substituição dos portões metálicos de enrolar por portões basculantes.-RS 95.069,60. 

Em atendimento a padronização das unidades operacionais, está sendo pro~ a 
substituição das portas metálicas de enrolar por portas metálicas com acionamentó' inecâDfCó:" . 
mais adequadas às operações da unidade, sendo também, materiais que apresentam maior 
resistência às atividades da área operacional como também às intempéries, reduzindo custo dç 
manutenção posterior. !<O ' .... 

o valor total destas adequações importa em um acréscimo no total do contrato de RS 
366.692,12, o que representa um percentual de 19,61 % de aditamento ao contrato original. 

Os preços apresentados pela contratada foram analisados pela área técnica da DRlBA, a 
qual considerou~s compatíveis com a proposta original e com os valores praticados no mercado 
local, uma vez que foram observados os valores adotados na montagem das planilhas 
orçamentárias da proposta apresentada na licitação da obra e para os serviços não constantes 
desta planilha original, foram observados os valores praticados no mercado, devidamente 
discutido e aprovado pela fiscalização. 

4. CONCLUSÃO: 

Diante destes fatos posicionamo-nos tecnicamente favoráveis à contratação dos referidos 
serviços, já que estes possibilitarão ocupar as instalações da unidade com todas as 
funcionalidades solicitadas pela área operacional e adequações técnicas necessárifRQ~;.~;;;~ê3i-_·~ .. ·~ -

I CPMI - CORREIOS 
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I DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTUR(Á 

Tais serviços implicarão em wn aditamento ao valor do contrato de R$ 366.692,12, 
correspondente a 19,61 % do valor do Contrato, tendo em vista a compatibilidade já verificada 
dos valores apresentados com os praticados no mercado para serviços de mesma natureza. 

Br:,l~o~C 
LUIZ CLAUDOMIRO SACOMAN 

Chefe do Departamento de Infra-estrutura 

\'.Sac0032\DINF\200 I \RelatoriOl038 4 -L\-
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ANEXO 2 - RELATÓRIO DITEC-052/2001 

~[ CORREIO< I DEPARTAMENTOJURÍDICO-DEJUR 

REF : CI/DINF/DEINF - 4.548/2001 

NOTA TECNICAlDEJURlDJRAD . ~ 6.9 /2001 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico 

o Chefe do Departamento de Infra-estrutura encaminha a este 
DEJUR, o expediente de referência, para análise e parecer acerca da PROPOSTA DE 
ADITAMENTO CONTRATUAL da Obra de Construção do TECA - Terminal de 
Cargas Aéreas no Aeroporto Internacional de Salvador - DRlBA, ao CONTRATO 
nO 0095/2001, celebrado com a empresa OCAM ENGENHARIA L TDA, e cujo objetivo 
é a modificação das especificações para melhor ajuste do projeto inicial, 
compatibilizando aspectos funcionais e operacionais próprios da unidade, bem 
como alteração do valor global do contrato. 

A proposta de aditamento ao Contrato mencionado, que foi firmado 
em 23 de fevereiro de 2001, tem fundamento no Relatório DINF/DEINF número 
062/2001, o qual justifica a execução dos serviços complementares apresentando as 
adequações técnicas e que, como conseqüência, acarretará em um aumento de R$ 
366.692,12 (trezentos e sessenta e seis mil, seiscentos e noventa e dois reais e doze 
centavos), representando um percentual de 19,61 % (dezenove vírgula sessenta e um 
por cento) de acréscimo quantitativo no contrato original. Ter-se-á, portanto, a 
retificação do mesmo de R$ 1.869.861,42 (Hum milhão oitocentos e sessenta e nove 
mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e dois centavos) para R$ 
2.236.553,54 (Dois milhões, duzentos e trinta e seis mil, quinhentos e cinqüenta e três 
reais e cinqüenta e quatro centavos). 

O Relatório DINF/DEINF nO 062/2001 fundamentaFij:···----·--;:;-- . -­

adicionai e as alterações do projeto licitado, na conveniência e oportunilJade ~~~E/~~ 

RH/rh F/s: - : f))J1f 4 

--5-



;-J 7 
.' j;VV 

tliJl CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

aspectos funcionais e operacionais que se encontram em andamento. Para tanto, 
propõe-se ajustes de natureza técnica, como: fechamento do vão na parte posterior 
do galpão (pátio de aeronaves), aumento da espessura do piso de alta resistência da 
área operacional , adequações na área administrativa, ampliação do pátio de 
manobras de veículos de carga, pintura das telhas metálicas e substituição dos 
portões metálicos, tudo, visando maior segurança predial e patrimonial, bem como a 
plena ocupação da unidade com todas as funcionalidades operacionais necessárias. 

Além das justificativas mencionadas acima, verifica-se que a 
PRESENTE PROPOSTA DE ADITAMENTO, também encontra previsão no item 15.1 
números "1" e "2" da letra "a" e no item 15.2, ambos da Cláusula Décima Quinta do 
aludido Contrato de Execução de Obras, bem como consoante com o dispositivo legal 
do art. 65 inciso I, letras "a" e "b" e § 1° da Lei 6.888/93. 

Por fim, este DEJUR conclui pela inexistência de óbice jurídico-legal 
à implementação do Aditivo Contratual, vez que a referida pretensão encontra-se 
devidamente motivada, tanto no âmbito técnico quanto quantitativo, bem como 
prevista nos ditames permitidos pela Lei de Licitações. 

À consideração superior. 

Brasília, O§,dé)agosto de 2001. 

/~1 
, . ~ 

/ r.&at. 8.011.84)"7~R-18330 
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TelTTlo~1f /<fRIJ OQ& TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.148/2002 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0005-37 
- INSCRIÇÃO: 0°901190 
- ENDEREÇO: Av. Paulo VI, n° 190,9° Andar-PITUBA- Salvador/BA 
- CEP: 41.820-900 
- TELEFONE: (71) 346-2900 

REPRESENTANTES: 

- DIRETOR REGIONAL: ALDA LÚCIA NEIVA PINHEIRO 
- IDENTIDADE: 03940253-34 - SSPIBA 
- CPF: 398.354.055-49 

- GERENTE DE ENGENHARIA: PAULO VITOR BRANQUINHO DE OLIVEIRA 
- IDENTIDADE: M - 772334 - SSPIMG 
- CPF: 375.654.356-00 

CONTRATADA: TERRAZA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

- CNPJ: 01.839.465/0001-01 
- INSCRIÇÃO: 46.423795 - EP 
- ENDEREÇO: RUA UBARANAS, 23- E - PITUBA - Salvador/BA 
- CEP: 41.910-070 
- TELEFONEIFAX: (71) 345-7744/7528 - FAX (71) 345-2900 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: RUY SANTOS FILHO 
- IDENTIDADE: 232.736 -SSPIBA 
- CPF: 000.733.185 -15 it 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

~----------------------------------------------~ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Tenno Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do 
contrato N 148/2002, por 60 (sessenta) dias corridos, além de acrescE., J.C rrojeto original 
da obra serviços na ordem de R$ 68.351 ,39 (Sessenta e oito mil, trezentos e cinqüenta e um 
reais e trinta e nove centavos), confonne Cronograma Físico-Financeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO ADITAMENTO 

2.1 O valor do presente Tenno Aditivo é de R$ 68.351 ,39 ( sessenta e oito mil, trezentos e 
cinqüenta e um reais e trinta e nove centavos), correspondente a 2,84 % (dois virgula 
oitenta e quatro por cento) do valor global original do contrato. 

2.2 A alínea "b" do item 8.3 . da Cláusula Oitava do Contrato passa a ter a seguinte redação: 

Ub) para a execução total da obra 210 (duzentos e dez) dias corridos, a contar da ordem 
de serviço escrita, emitida pela ECT, em 20/01/03." 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CO~RATO 

3. O Valor Global do Contrato passará de R$ 2.399.000,14 (Dois milhões, trezentos e 
noventa e nove mil e quatorze centavos ), para R$ 2.467.351,5 (dois milhões, 
quatrocentos e sessenta e sete mil, trezentos e cinqüenta e um reais e cinqüenta e três 
centavos ). 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4. Os pagamentos serão efetuados até o 20° (vigésimo) dia, após a apresentação das faturas 
de acordo com a medição e Cronograma-Físico Financeiro aprovado pela ECT. 

CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5. As despesas correspondentes ao presente Tenno Aditivo correrão por conta de otaçãõ 
específica, lançada no projeto/conta 15.1.02/3.01 - Instalações Operacionais. 

Fls: -

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6. A vigência do presente Tenno Aditivo inicia-se na data de sua assinatura, limitado à 
vigência do Contrato riginal, expirando-se em 18/08/03, observac (" r.ronograma de 
execução da obra. ",~ ... ,---

,r' ; 'RI'~'" 
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TECASALVADOR-BAHIA 
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, . EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS J. tg~ 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA -, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

7. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "a" do subitem 9.1. da CLÁUSULA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS, e do subitem 16.2 da CLÁUSULA 
DÉCIMA-SEXTA - DAS ALTERAÇÕES NO INSTRUMENTO CONTRATUAL, 
combinados com a alínea "I" do parágrafo lOdo Artigo 57 e parágrafo lOdo artigo 65, 
ambos da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RATIFICAÇÃO 

8. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, que 
não conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

PELA CONTRATANTE 

LD LÚCIA NEIV A PINHEIRO 
IDENTIDADE: 03940253-34- SSPIBA 

CPF: 398.354.055-49 

~ l ~-
PAULO VITOR BRANQUINHO DE OLIVEIRA 
IDENTIDADE: M-772334-SSPIMG 

CPF: 375.654.356-00 

SalvadorlBA, ) g de Junho de 2003. 

TESTEMUNHAS 

~ N,9Mlf 
CPF:7'óJ/t%'~~.&' 1-

TECASALVADOR-BAHIA '\ ... i~"_ - --...~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

iPRESA 8':.(j.,::~L:f\A CE CC'f<.;;,t :·::;;3 E'~ 
A$)JR fOR J a>\.LM 

(\ ( ,~ . . 
Data.::,)J....:J ~V)l . 

·6IT'lO.A.óJtivorf -.,. c"\ IV' \~~t~RCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.148/2002 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/000S-37 
- INSCRIÇÃO: 0901190 
- ENDEREÇO: Av. Paulo VI. n° 190.9° Andar - PITUBA - Salvador/BA 
- CEP: 41.820-900 
- TELEFONE: (71) 346-:~900 

REPRESENT ANTES: 

- DIRETORA REGIONAL: ALDA LÚCIA NEIVA PINHEIRO 
- IDENTIDADE: 03940253-34 - SSP/BA 
- CPF: 398.354.055-49 

- GERENTE DE ENGEt\HARIA: PAULO VITOR BRANQUINHO DE OLIVEIRA 
- IDENTIDADE: M-772334-SSP/MG 
- CPF: 375.654.356-00 

CONTRATADA: TERR-\.ZA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

- CNPJ: 01.839.465/0001-01 
- INSCRIÇÃO: 46.423795 - EP 
- ENDEREÇO: RUA UB.-\RANAS. 23- E - PITUBA - Salvador/BA 
- CEP: 41.910-070 
- TELEFONE/FAX: (71) 345-7744/7528 - FAX (71) 345-2900 

r RQS-N' 6'/2065 ~l 
CPMI~ CORREIOS, 

F IS :_~O 6~6-i1-9 1 
Doe: J 576 

REPRESENT ANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: RUY SANTOS NETO ~- d 

~ 
.~ , 

- IDENTIDADE: 921063 -SSP/BA 
CPF: 111.152.465-34 .... ~,:<.~.;~j~;;;;.,~~~.>." 
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rIJ, CORREIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Termo Aditi\'o tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do referi­
do contrato em 45(quarent;: e cinco) dias corridos. 

CL.ÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO ADITAMENTO 

') A alínea >ob" do item 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato passa a ter a seguinte redação: 
para a execução total da obra 300(trezentos) dias corridos. a contar da ordem de serviço es­
crita. emitida pela ECT. em 20/01103. 

As despesas administrativas referente ao presente aditivo ocorrerão sem ônus para a ECT. 

CLÁUSULA TERCEIRA. - VALOR DO CONTRATO 

3. O Valor Global do Contrato é de R$2.467.35 1.53 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e 
sete mil. trezentos e cinqüenta e um reais e cinqüenta e três centavos ). 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4. Os pagamentos serào efetuados até o 200 (vigésimo) dia. após a apresentação das faturas 
de acordo com a medição e Cronograma-Físico Financeiro aprovado pela ECT, anexo 
deste Aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5. A.s despesas correspondentes ao presente Termo Aditivo correrão por conta de dotação 
específica. lançada no projeto/conta 15 .1.02/3.01 - Instalações Operacionais. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6. A vigência do presente Termo Aditivo inicia-se na data de sua assinatura. limitado à vi­
gencia do Contrato Original. expirando-se em 16111 /03. observado o cronograma de exe­
cução da obra. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

7. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f' do subitem 9.1. da CLÁUSULA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e alíneas "I" e " Ir' do parágrafo l° do 
Artigo 57 da Lei 8.666/93 de 21/06/93 . 

\\ 

\'~;V 
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11 CORREIO< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

CLÁUSULA OIT A V A - DA RA TIFICAÇ.'"\O 

8. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas. itens e condições do Contrato Original, que 
não conflitarem com o presente Instrumento. 

E. por estarem justas e acordadas. as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 
\ias de igual teor e forma e para um só efeito. na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Salvador/BA. 02 de Outubro de 2003. 

PAULO VITOR BRANQUINHO DE OLIVEIRA 
IDENTIDADE: 1'v1-772334 - SSP 'I'v1G 

CPF: 375 .654.356-00 

N E: /?7t;?éd,.qr c.P'-9v/LI /'?-("-/-O 

PF46Y~t:'17 7»-Ç ó ';) 

TEC \. SALVADOR - B.-\III.\ 

PELA CONTRATADA . 

Jiju -L ,/' J~ )0J ~ 
RUY S2\NTOS NETO .::.:.---­
IDENT~ADE : 921063 - SSP/BA 
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" EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ~~ 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA ~ I 

tPRESABRASLE!RADECORREIOS E~&~V~PO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.148/2002 

ASJUR I OR I BAHIA 
oai.a lC6/08/QcQ3 

'enneAdlhlt oli 0& Cunlhow n°·· l~glo'2 
CONTRA TANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0005-37 
- INSCRIÇÃO: 0901190 
- ENDEREÇO: Av. Paulo VI, nO 190, 9° Andar - PITUBA - SalvadorlBA 
- CEP: 41.820-900 
- TELEFONE: (71) 346-2900 

REPRESENTANTES: 

- DIRETORA REGIONAL: ALDA LÚCIA NEIV A PINHEIRO 
- IDENTIDADE: 03940253-34 - SSPIBA 
- CPF: 398.354.055-49 

- GERENTE DE ENGENHARIA: PAULO VITOR BRANQmmib DE OLIVEIRA 
- IDENTIDADE: M-772334-SSPIMG 
- CPF: 375.654.356-00 

CONTRATADA: TERRAZA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

- CNPJ: 01.839.465/0001-01 
- INSCRIÇÃO: 46.423795 - EP 
- ENDEREÇO: RUA UBARANAS, 23- E - PITUBA - Salvador/BA 
- CEP: 41. 91 0-070 
- TELEFONEIFAX: (71) 345-7744/7528 - FAX (71) 345-2900 

REPRESENTANTE: 

- DmETORPRESIDENTE:RUYSANTOSNETO 
- IDENTIDADE: 921063 -SSPIBA 
- CPF: 111.152.465-34 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do referi­
do contrato em 45( quarenta e cinco) dias corridos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO ADITAMENTO 

2. A alínea "b" do item 8.3 . da Cláusula Oitava do Contrato passa a ter a seguinte redação : 
para a execução total da obra 255( duzentos e cinqüenta e cinco) dias corridos, a contar da 
ordem de serviço escrita, emitida pela ECT, em 20/01103 . 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 

3. O Valor Global do Contrato é de R$2.467.351,53 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e 
sete mil, trezentos e cinqüenta e um reais e cinqüenta e três centavos ). 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4. Os pagamentos serão efetuados até o 200 (vigésimo) dia, após a apresentação das faturas 
de acordo com a medição e Cronograma-Físico Financeiro aprovado pela ECT, anexo des­
te Aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5. As despesas correspondentes ao presente Termo Aditivo correrão por conta de dotação 
específica, lançada no projeto/conta 15.1.02/3.01 - Instalações Operacionais. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6. A vigência do presente Termo Aditivo inicia-se na data de sua assinatura, limitado à vi­
gência do Contrato Original, expirando-se em 02110/03, observado o cronograma de exe­
cução da obra. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

7. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f' do subitem 9.1. da CLÁUSULA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e alíneas "1" e "lI" do parágrafo IOdo Ar­
tigo 57 da Lei 8.666/93 de 21/06/93. 

li;'-''';;;?'':>· 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA 
L-____________________________________________ ~ 

CLÁUSULA OITAVA - DA RATIFICAÇÃO 

8. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, que 
não conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Salvador/BA, 18 de Agosto de 2003. 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

TECA SALVADOR - BAHIA 
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Assessoria Jurídica 
ECT/DRlSPI 

[)Ma: 02 I 03 ,J{JJ~" 
Contrato n.O Qc2fJ /f1aJj 

PREÂl\1BULO 

DoC. 
000205 

CONTRATO celebrado entre a EMPRESA 
BRA.sILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e 
a fimla PALOMO MATTOS ENGENHARIA 
LTDA, para execução dos serviços de reforma e 
adaptação do Centro de Tratamento de Cartas e 
Encomendas da Região de Campinas - DRlSPI, 
obedecendo à Lei nO 8.666, de 21 de j unho de 1993. 

Aos 05 (cinco) dias do mês de fevereiro do ano de 2.001, na sede da Diretoria Regional de São 
Paulo Interior foi lavrado o presente CONTRATO, que depois de lido e achado confonne, vai 
assinado por: 

CONTRATANTE: 

a) GILSON ANDRADE LEOPACI, Diretor Regional, RG. 8.981 .572-5 SSP/SP e CPF 
044.565.628-03; 

b) LUIZ ANTONIO DE SÁ, Gerente Técnico, RG. 6.796.127 SSP/SP e CPF. 747.034.128-53. 

CONTRATADA: 

a) PAULO HENRIQUE BIONDO PEREIRA MATTOS, brasileiro, casado, engenheiro civil e 
técnico em edificações, portador do CREA nO 180.5211D , RG nO 15.840.788 - SP e CPF nO 
125.165.578-50, representante da firma Palomo Mattos Engenharia Ltda CNPJ nO 
74.570.631/0001-82. 

CLÁUSULAP~IRA-DASCONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, e de CONTRATADA para a Palomo Mattos Engenharia Ltda, e de 
FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar 
a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

Reforma e adaptação do CTCE da Região de Ca p n SP 
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Diretoria Regional de São Paulo Interior 
,--~~~~-----------------------------------------------------------------

C LÁUSlJLA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2. 1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global os 
serviços de reforma e adaptação do Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas da Região 
de Campinas - DR/SPI , de acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao 
Edital da obra e seus Anexos, que passam a integrar como parte inseparável , o 
Contrato. p? 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO f\.. .~ 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRA TADA para realizar o objeto do presente Contrato o preço 
global e irreajustáveJ de R$ 2.795.276,21 (Dois milhões e setecentos e noventa e cinco mil e 
duzentos e setenta e seis reais e vinte e um centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 15 (décimo qui nto) dia corrido após o atesto das faturas 
através de medição e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECT. 
Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado para o primeiro 
dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a medição 
mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, onde 
serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do valor total da 
OBRA; 

4.2 .1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dias 
corridos, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a conferência da 
medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços constantes de 
sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. Somente serão pagos serviços 
efetivamente executados e materiais efetivamente aplicados; 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do local de 
execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a servIços 
efetivamente executados mediante A TESTO da FISCALIZAÇÃO; 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pela Gerência Financeira da Diretoria Regional de São Paulo 
Interior, observando-se as normas administrativas em vigor e os seguintes procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA; 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas VIas, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o p amento no 15° (décimo quinto) 
ressalvando-se a superveniência de força ou motivos independentes de sua 

Reforma e adaptação do CTCE da Região de Campi a " P 
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Diretoria Regional de São Paulo Interior 

d) prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas no protocolo 
da ECT; 

4.6. Da segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação 
da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês anterior da medição, 
conforme previsto no parágrafo 10 artigo 42 do Regulamento da Organização e do Custeio da 
Seguridade Social , aprovado pelo Decreto 612 de 21 /07/92, alterado pelo Decreto n. o 738/93 e 
publicado no Diário Oficial da União de 29/01/93 . A apresentação da GRPS deverá estar 
associada a declaração expressa de que a contribuição efetuada se refere, dentre outros, aos 
funcionários contratados para a execução do objeto deste Contrato. 

4.6. I . Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção de 
pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA a 
fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento somente será efetuado a 
partir da data de sua reapresentação , observando-se as disposições do item 4.5. acima 
mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em nome da 
CONTRA T ADA, de acordo com os seguintes dados: ~ S P I. 
BANCO UNIBANCO-409 <)~ 
AGÊNCIA 0730 - ClT LAPA I/()~ 
CONTA CORRENTE nO 201545-3 \ f\... .~-

\~ 
4.8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número da 

Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco do 
Brasil S/A durante a execução deste Contrato, a ECT utilizará o mesmo para intennediação 
de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da transferência do valor em 
depósito para outras instituições bancárias ou outras praças. 

4.9. Serão descontados das medições, ficando retido com a ECT, o percentual de 4% (quatro por 
cento) relativo a recolhimento da Garantia contratual prevista na Cláusula Décima, item 10.2. 
deste Contrato. 

4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pro rata tempore" do IGPM, ou outro índice que venha a ser instituído pelo Governo 
Federal, proporcional ao período de atraso. 

4. 11. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são inegociáveis, 
devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT 

4.12 . Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRAT ADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de rec Iher multas a que estiver sujeita, de 
fi xado; 

Reforma e adaptação do CTCE da Região de Ca 
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b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento de 
suas respectivas tàturas; 

c) 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará 
atuali zação monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato gerador. 

4.13. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços e/ou 
materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcial mente. 

4.14. Os equipamentos tipo racks, platafonnas, monta-cargas, centrais de ar condicionado, 
elevadores e equipamentos de cozinha, poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de 
acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem e obedecidas as seguintes 
condições: 

a) Comprovação de aqUlslçao de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de CONTRA TO VINCULADO à execução da obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de desembolso 
previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e montagem, e desde 
que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do CONTRA TO VINCULADO à execução 
da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens e equipamentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O valor da obra, objeto deste contrato, será irreajustáveL 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências 
necessárias à regularização do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Contrato, 
Setecentos e noventa e cinco mil e Duze 

valor de R$ 2.795.276,21 (Dois Milhões e 
s e Setenta e Seis reais e Vinte e Um centavos), _._-_ ... _" 

------------------------------~~~~--------~~7·,~·~~~------~~~~~~IOS 
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., correrão por conta de dotação específica, lançada no projeto/conta 14.1.0113.01 -
Mecanização da Triagem / Obras e Instalações, conforme Manual Orçamentário da ECT -

CLÁ USULA OIT A V A - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO ~ 
8.1 . Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contínuos, e na sua contagem, eÇB~ 

o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. "" __ _ 

8.2. Para efeito de fixação do tenllO final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISÓRIA se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de pequena monta, e 
não requei ram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

8.3 . Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço escrita, 
emitida pela ECT; 

b) para execução em 90 (noventa) dias corridos, a contar da ordem de serviço escrita, emitida 
pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de Exame e 
Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas partes, em até 15 
(quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 (trinta) 
dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará em 
observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA 
as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando-lhe 
prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como de execução 
da OBRA; serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATADA o exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a vistoria da 
OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação provisória, 
total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data da 
com unicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fixação do termo 
final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contratuais. 

8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVrSÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA fi verificado que os trabalhos qllpt1teflTeAtaFes---. 
de correções, reparos, ajustes e sub . 'ções julgados necessários e , ~~;t;fm 

J. 15)1df~cORREIOS 
".. ... -_·.··.,t-... ,r. . f ' 
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" CONTRAT ADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem 
prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e segurança da 
OBRA, sob todos os aspectos técnicos, estrutural e de acabamento, bem como quanto ao 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e tendo 
sido efetivada a entrega da CARTA DE HABITE-SE e do CND (comprovante de quitação 
com o INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO firmará com a 
CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de 
acordo com as normas administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9. 1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e ouvidas as instâncias superiores: 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem em 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem escrita 
e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite previsto 
na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Contrato; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem diretamente 
impedimentos ou retardamentos na execução do Contrato; 

e) impedimento na execução do Contrato por culpa ou dolo de terceiros, reconhecido pela 
ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do Contrato. 

9.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações, 
entregou à ECT, a Apólice de Seguro de Garantia n° 00003418/000, no valor de R$ 
139.763,82 - Martinelli Segurador S/A, correspondente a 5% (cinco por c fite· e:iG-.\lalQl:_~. __ 
global do Contrato. 

0_._ .. ___ _ I'I __ • __ ~_ ,,1_ r-T,...C: "I ..... D __ i;;_ _ i_,..,_/C.D 
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, 
10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (um por cento) do valor 

global do Contrato, como garantia complementar, a ECT reterá em seu poder importância 
correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma das faturas apresentadas Rela 
CONTRATADA, inclusive as de eventuais reajustamentos e de serviços extras. p. 

10.2. 1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por títulos da dívida públic 
garantia ou fiança bancária. 

g~Q -~ y \.... . .. 
,\. 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor o 
contrato, não haverá a retenção da complementação prevista no item! 0.2 retroindicado. 

10.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a fonna de fiança bancária, deverá 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de antecedência de 
seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter validade mínima de 
90(noventa) dias ou até o recebimento definitivo previsto da obra. A aceitação de garantias 
por meio de fiança fica condicionada à prévia abdicação do fiador aos benefícios do artigo n° 
1491 do Código Civil Brasileiro. 

10.4.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 10.4. , a ECT procederá ao desconto does) valor(es) respectivo(s) nas 
faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, pela 
seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão liberadas e 
devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e apresentação da 
Carta de Habite-se e o comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 10.1. retro será liberada e devolvida à 
CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse 
respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Contrato. 

10.6. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada no(s) 
período(s) do rGPM ou outro índice oficial que o substitua. 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer título, lhe for 
devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

11.1. A CONTRATADA é a única responsável , em qualquer caso, por danos e prejUIZOS que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo ressarcimento e 
indenizações devidos. 

11.1.1 A CONTRATADA assumirá inteira responsabi 'dade por quaisquer danos causados por seus 
empregados à ECT, a seus servidores negligência, imprudência, 
imperícia, culpa ou dolo, durante a exec ã ---... -.--........ -___ ._ ... _ .. ____ . 
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11 .2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não diminui 
ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também, ao Código de 
Obras do Município e em especial às Normas Regulamentadoras - NR ' s, aprovadas pelas 
Portarias nas 3.214/78, 17/83 e 02/92, todas emitidas pelo Ministério do Trabalho o . S 

que venham a lhes dar nova redação. Entre as citadas acima, destaca-se a Portaria ~ 
qual dá nova redação à NR 18 - Obras de Construção, Demolição e Reparos. ~ ;... 

112. I O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no Ítem 11.2, Í1 .~ 
emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula 
Quinta, item 15.2. , alínea "h", e, na reincidência, a devida comunicação à Delegacia 
Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. Por ocasião da 
assinatura do Contrato, será fornecido pela ECT à CONTRATADA, o Manual Básico sobre 
Engenharia de Segurança no Trabalho Aplicada à Engenharia Civil. A observância do 
contido no manual, assim como nos Códigos e NR 's, não desobriga a CONTRATADA do 
cumprimento de disposições legais complementares relativas à Segurança e Medicina do 
Trabalho e à Legislação vigente. 

11.3 . A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais , 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da 
execução deste Contrato. 

11.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente Contrato 
serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se responsabiliza, 
também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos e de força maior. 

11.5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda da obra até o seu recebimento definitivo. 

11.6. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e análise 
de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de reconhecida 
idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11.7. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e estar 
em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá ser de 
primeira qualidade. 

11.8. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira resinada, pintada 
com tinta PV A, devendo a CONTRATADA também providenciar a fixação, em local a ser 
indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da Obra. 

11.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na 
Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPls) e coletivo 
adequados a todos os funcionários envolvidos nos serviços, inclusive fiscais, subcontratados 
e visitantes. 

11 .10 Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com o consumo de Energia 
Elétrica e de Água e Esgoto, durante o prazo de execução dos serviços. 

--RÕS"'N";'õJ;~8e5"--êN:J 
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'} 1.11 A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido pela 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de 
natureza, diretamente vinculada à execução do objeto deste Contrato. ~ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO -;:\... ~ 

12. I A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção --U~.,.., 
5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, confonne dispõe o artigo 
1245 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13 .1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através de Paulo 
Henrique Biondo Pereira Mattos, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
(CREA/SP) sob nO 0641805212. 

13.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O profissional deverá ter 
uma experiência equivalente ou superior ao profissional substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução do contrato, principalmente para 
medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao cronograma Físico-Financeiro 
previamente definido, para fins de controle de faturamento e do cumprimento contratual , 
podendo solicitar à CONTRATADA que substitua qualquer empregado no interesse do 
servIço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Contrato, o Edital e seus anexos, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a ECT 
pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prej uízos dela resultantes e 
decorrido o prazo de suspensão aplicado. 

V - Rescisão contratual ; 

VI - Perda da garantia de execução contratual. 

15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos ant s cabe recurso, no prazo de Oófpcnt dlCts-'-- :-:--1 
. !-RE*3 ~IF 03fz005 - eM-1 

úteis, a contar da ciência dos atos que as IV ramo I CPMf - CORREIOS ' 
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15 . 1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, IH, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas. 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na execução do 
objeto contratual , são as seguintes : 

a) multa de 0,1 %(UI11 décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de atraso 
no início da execução dos serviços; 

b) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por dia de 
atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, previstos no 
cronograma Físico-Financeiro vigente e o real , calculado pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 

onde: 

M = Valor da Multa 

FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 

FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 

NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de 0,05%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de 0,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia 
que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 
VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do CONTRATO, nos casos 
previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou 
criminal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 
Contratante; 

g) multa de 0, I % (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

h) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido pela ECT; 

i) A UCIT ANTE vencedora que for convocada para assinatura do Contrato e não o fizer 
dentro do prazo de dez dias corridos a con do dia seguinte ao da notificação, perderá o 
direito à contratação, bem como sofrerá cação de multa corresponde 'Q"o/í--·vinte· --

Ias I 
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por cento) do valor do Contrato e poderá ficar impedida de licitar e contratar com .... ~.-..,.. 
pelo período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

15.3. As multas previstas no Contrato são independentes entre si , podendo ser aplicada 
cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % (vinte por cento) do 
reajustado do Contrato. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, a 
seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do 
recebimento da respectiva notificação escrita. 

15 .5. A ECT, sem prej uÍzo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, 
promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e resguardar­
se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da CONTRATADA. 

] 5.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de com ela 
licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas no item 15.2, no 
que for aplicável. 

15.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e decretação de 
falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à emissão na posse 
da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da obra. 

15.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 15.2 acima serão devolvidas à 
CONTRA T ADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos pagamentos ou 
da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder da ECT, a 
CONTRA T ADA responderá pela diferença. 

15.10. Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

b) A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de indenização 
cabível ; 

c) A CONTRATADA tiver o Contrato rescindido pela ECT por descumprimento de suas 
obrigações. 

15.11 . Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por atraso na 
entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força maior", desde que 
cabalmente comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕ S DO CONTRATO __ 'M'.~ ____ ~ _ . .... _. 

16.1. O Contrato poderá ser alterado nos seguintes CPMf - CORREIOS 

Reforma e adaptação do CTCE da Região de Campinas! 



Diretoria Regional de São Paulo Interior 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta~_'""' 

b) bi lateralmente, por mútuo acordo das partes: 

I. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

~ 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em tàce da 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na fonna de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação de pagamentos, 
em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação da execução do objeto contratual ; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. A variação será compromissada 
através de Termo Aditivo. 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta inicial ou, na 
sua falta, os que forem aprovados pela ECT. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "I" do item 17.2. 
desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos tennos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão do Contrato: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular suas Cláusulas, especificações, projetos ou 
prazos; 
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.. ' b) O atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir que 
não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou transferência , 
total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa anuência 
da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de seus 
superIores; 

t) o cometimento reiterado de tàlhas na execução da obra; 

\\:\ ... ~~ 
g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civii;... . 

. _,-~ ..... -/ 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prej udique a 
execução do Contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRA T ANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

I) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando ao contratado, nesses casos 
o direto de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes de 
obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando a CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

n) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos contratuais; 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j " a "n" do item 17.2., a rescisão do Contrato, 
acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as seguintes conseqüências : 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos 
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b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos par n a 
ECT. ~S-P-

17.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e f 
do Departamento de Engenharia da ECT. 

17.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias, será elaborado um 
inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, indicando-se e 
comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado servirá de base aos 
possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e encerramento da conta. 

17.6. Rescindido o Contrato por qualquer dos motivos nas alíneas "a" a "i" do item 17.2., a ECT 
poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços executados, no estado em que 
se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às multas nele previstas, além de 
perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de liquidação, sem prejuízos das 
demais penalidades legais cabíveis. 

] 7.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas confonne disposto 
neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser processados pelo 
desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não sendo possível a 
regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será processada pelo rito 
executivo, para cujo efeito é considerada como dívida líquida e certa. 

17.8. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Cláusula Décima 
Sétima deste Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulannente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura e tennina na data do 
Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, Entrega e 
Recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente instrumento é oriundo da Concorrência Pública n° 0009/2000 - CPLlDR/SPT. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 8.666/93 
de 21.06.93, que aplicar-se-á supletivamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência do Contrato: A CONTRATADA não poderá transferir este contrato, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 
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21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os dados 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a que '~7(T--' 

necessárias, quando solicitadas; ~~ / 

21.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste in el ~b·/--
deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, devendo ser se fà'd e ./' 
legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, COnf0I111e o caso, que se responsabi .~_./ 
pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da 
Legislação Trabalhista e Social , bem como por quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

214. Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado 
e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.5 . Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local , 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste Contrato. 
Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades à introdução de 
materiais na área ou á execução dos serviços; 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra prejuízos 
para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, quaisquer 
etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste Contrato. Esta aceitação não 
implica na suspensão de qualquer cláusula contratual; 

21.7. Anexos: Do presente Contrato farão parte como peças integrantes e complementares entre si o 
Edital nO 003/98 e seus Anexos, o Projeto Básico, as Especificações, Projeto Executivo e 
demais materiais técnicos relativos ao objeto contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento 
de sua(s) garantias, e demais documentos relativos á licitação e ao acompanhamento da obra. 

21.8. Registros e Publicações: O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União sob a 
forma de extrato, pela ECT. 

21.9 Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução deste 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.10. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros. 

21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade 
solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente 
ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

21.] 1.1. Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação de 
partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela CONTRATADA, 
sem necessidade de justificar o veto, bem como de exigir a substituição da subcontratada, 
em qualquer tempo durante a execução da obra, quando se tornar manifesta a sua idoneidade 
OLl incapacidade técnica. 

Reforma e adaptação do CTCE da Região de Campinasl P 
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Diretoria Regional de São Paulo Interior 

CLÁlJSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a cidade de Bauru/SP, ficando eleito o 
Foro da Justiça Federal da cidade de Bauru/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, onde serão decididas as questões judiciais decorrentes deste Contrato. 

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas nas Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em 
vIgor. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TTOS 

TESTEMUNHAS 

Reforma e adaptação do CTCE da Região de Campina IS 

Bauru/SP, 05 de fevereiro de 2.001 

~
/ 
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~ ANEXO I RELATORIO DITEC-012/2001
JTURA 

00: CHEfE 00 DEPART.-\.\tE."TO DE I'-.FRi.-ESTRl Tl·R-\. 

-\0 : DIR ETOR DE T EC'- O LOG 1.-\ 

Cf : DIOC/DEI-'F - ~.O&S7~()(}{) 

Ref. ; 
- -- ----_._---- ---_.- ---------------_ . - - - -_.-._----------------

A.s..sunto: Autoriuçio p.t.ra Lkitu t Bloquffi> Orç1mtotário.. 

Brasiil3 - DF. "7 Je dezembro de 2000 

Solicitamos dessa Due-wna a auronzaçjo pa.-a abernlr-:1 de pnx:es.so licitaIório e o 
correswndcrJte bloquc:lO dos rt'".::ur"c,-; 01"ç.aITIenL3T'05.. necess.:mos a e:xe:.::uçàü do(s) objç1()(s) a segmr 

DR: SPI 5io Paulo - ÚltMi-or 

Projeto Tobl = Ri 
------------

30J Ob ras e lnsuia-.,.--OO 
----

Reforma e adaoraçjo do COl Camotna.5 

Des.embot5.o em 2.000 = R S :;00 ~em 2JX11 = RS 

..;.a{1 . 0.00 .AJ 0.00 ,;aI' . 0.00 JU; 

Fev 0 .00 Aqo 0.00 Fev 750.000.00 Aqo: 

0.00 ~ 0.00 \lar 1 050.000 .00 Se<: 

0 .00 o.A: 000 Nx 1 0400 000.00 Out 

'.4a': 0.00 'fo\r 0.00 Ma 000 ,"kJo,r. 

O.X :€l. 000 ~lS1 OX :.u 

O~lçjO: .-\ UIridade e pane integrante do prOjeto de \fecaruz.ação da Triagem. 

~/ 
. / ~ . 

JOSE GER.-\ROO PO~TE PlERRf 

Chefe d0 Departamento de ~ 

CC: DR ~Pl 

-.1. -

3.200.000.00 

3.200.000.00 

3200 000 .00 

0.00 

0.00 

0.00 

000 

000 

000 

r R--e&N"-i:-'-:l;:jj'- "!-ti"'-'-:te-'--&--.. -~-~ 
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_ 0691 .... 
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.-'-NEXO 2 - REL,,-\. TÓRIO DITEC-012/2001 
~.CORREIO( 

REL-\ TÓRIO DI~FIDEI-'F n.O 006/2001 

Ref: 

.', 
\ . 

' . . ' . 

Homologação da Concorréncia 009 2000 - DR/ SPI. 

2 . PROCESSO LICITATÓRlO 

2.1. Dados da Licitação 

a) Objeto Râonna e .-\daptação do CTCE CamplDas - DR SPI. 

b) Autorização: Em 07 12.2000. confonne CL DIOC DEINF - -+ .0889/2000. 

c) 'Iodalidade Adotada I Tipo: Concorrência ~fenor Preço Global 

d) Data da Licitação: I ~ 01 2000. 

e) Projeto/Conta . 1-+ 1. 01 301 

2.2. Reunião de Habilitação 

a) Empresas que retiraram o Edital : 29 
b) Empresas que participaram da Licitação : 15 
c) Empresas inabilitadas : 00 
d) Empresas desclassificadas : 00 

2.3. Análise das propostas econômicas: 

.-\S propostas COmerClalS das empresas habIlitadas foram abertas com o seguinte 
resultado 

No , Empresa 1 Valor (R$) j Posição (%) 
1, Palomo Mattos Engenharia Ltda. I 2.795.276,21/ 100,00% 
21AMAFI Tecnologia e Construções Ltda. I 2877.341,79/ 102.94% 

I 3iOrganizações Unidas Ltda. i 2.940992.411 105.21 % 
4 CONDABEL - CC~Slru t ora Daud Beichor U02 2 995 940.48 i 10718%' 

5iC.RC LTOA i 3.001.790,891 107,39% 

6/ Guamá Engenhana Ltda. 1 3.178.837.201 113.72% 
7:TEC Sul Engenhana Ltda. 

, 
3.267.707 ,771 116.90% 

81Teledutos Construções Ltda. I 3,417.724,95/ 122.27% 

91L. ANNUNZIATA & CIA L TOA i 3,483.775.251 124.63% 
i lO!H Guedes Engennarla Ltda. 3580.509,00 i 12809% 

- i 

11 iMKM Engenharia Construçoes e ComercIo lida 3.546.604,98! 126.88%1 

12iConstrutécnlGa Engenharia Ltda. 3677.919,95 131.58% 

~~1:::3.::::i A~J::.. ~M~S~o~c~le~d~a:::de::....::C~o~ns~t~ru~to~r~a~L~td~a~. _______ ---L_~3~6:.:::8~0~. 0:.:::0~0~.0:.:::0-l-f=~~1~3_==1 ~.6~5_~OIo. __ ._ 
14iÉpura Engenharia e Construções lida. 3.684.189.00 ! 

~ 5MC BOTION Construtora Ltda. 3772.136.01 ! g 

Valor estimado pela DRlSPI 3.196.795,41 i 
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Com taI s elementos. foram. então. estabekcldos os ilmlles 
propostas. tendo em \Ista o cumpnmento do dispositivo legal - Inciso II do Artigo 48 da Lei 
8.666 93. atualIzada pela LeI Y648. de ~7 05 98. ,:onrorme tabela a seguIr 

, 
Proposta da Palomo Mattos Engenbaria Ltda. RS 2.795.276,21 

I Exeqüibilidade - Serão consideradas inexeqüíveis as proposus 
!cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dos seguinte~ 
lvalores: 

Valor (R$) I -:"0% do Valor (R$) I 
i a) ~'1édia ammetica QêS propostas \ superiores a ~ oo o do \'aior ,;reado 
I p~la DRlSPI " 

I 
2325345 ,38 1 

I 
I 

!b) 'v'alor orçado pei a DR SPI ::: 237 .756.791 

I L I - Limite \1inimo de .\ceitabtiidade 2.237756,791 
lGarantia Adjcional- A licitante vencedora deverá efetuar a 
Iprestação de uma garantia adicional. igual a diferença entre: 80% 
Ido menor valor a que se referem as alínea! Ma" e "b" anteriores e o i 
Ivalor da proposta vencedora. 

Valor (R$) 80°/. do Valor (RS) 

! a I \lédia ammetlca das propostas I supenores a 50° '0 do \"éúor Oíçado 
!pela DR'SPI ) 

::: 657537.58 i 

ib) Valor orçado pela DR SPI :237.756,79 

L2 - Limite para fins de evenruai Prestaçào de Garantia Adicionai 1 2237.756,79 

Valor da Garantia Adicional I Não exigido 

Considerando que a proposta de menor valor. apresentada pela firma Palomo Mattos 
Engenharia Ltda .. c supcnor ao (LI ) LimIte MínImo de ACeitabilidade (R$ 2.237.756,79) retro 
estabelecido, conclui-se que a mesma atende ao cmeno legal de exeqüibilidade. Ainda, em 
razão de tal proposta situar-se acima do Limite (L~), constata-se que, caso o objeto da licitação 
venha a ser homologado para a Palomo Mattos Engenharia Ltda .. não será necessário a prestação 
de GarantIa .-\dicional para assinatura do contrato. 

Diante dos fatos e baseada no parecer tà\ora\ el da area tecnica da DR SPI, a Comissão 
propõe a adjudicação da presente Concorrência nJ 00092000 - DR SPI em favor da firma que 
apresentou o 'Ienor Preço Global, conforme exphcitado a seguir 

Palomo Mattos Engenharia Ltda 
Valor GlobJ l . RS ~ 79~ ~76 .: 1 
Prazo de Execução . 90 (noventa) dias corridos. 
Criterio de Reajuste • Irreajustá\"el. 

3. AN.ÁLISE DO DEL"F 

o objeti\"o da licitação é promover a reforma e adaptação do CTCE de Campinas -
DR SPL localIzado no imo\ el recentemente adquind:) pela ECT. no município de ValinhosíSP, 

I 

compreendendo uma area lOtai construida de 7500 m-
f--"-'--'- = ":::::'::' .. 

R .... - ' 

.-\ intC'f\ enç5.o or)e:!\ a promo\er a adequJ~jl) .do rr~dll) rara (~ recebi 1e~Me: (J;(íH'(REIOS 
SIstemas de tn3gem automal1ca de cartas. que serao tornecldos pela .'-.l EC co prevI~G.. de r 

Inicio de instalação em abnl de 2001 . j9 n 
----------------~~~--~v J 

3 3576 
DOc: _ ____ .,J 
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o In\estimento constitui meta mtegrante das prioridades da área operacional para o ano 
~.OO I e dentre os serviços de maior relevância a serem executados destacam-se: 

=, Execução de sef\ IÇOS de estrutura em concreto armado: 
=. Execução de sef\iços de impermeabilização: 
=, Demolição parcial de paredes. rewstimentos. forros e telhados detenorados: 

= SubstitUlçào de esquadrias e portas danificadas: 
=- Execução de no\ os re\estlmentos mtemos e pa\imentações, incluindo piSO de alta 

resistencia em concreto armado: 
= Execução de a1\ enanas e dl\ISOnaS para reorganização da ocupação interna: 
=, Recuperação e fornecimento de novas esquadrias de ferro; 
=. Fornecimento e Instalação de portões com acionamento eletromecânjco nas 

plataforma de carga e descarga; 
=:> Re\'isão e adequação geral das hidro-sanitárias: 
=, Revisão e adequação das mstalações elétricas e telefônicas, inclusive quadros gerais. 

:il..'11inarias e subes:;:lçào transformadora de 1000 KVA: 
=- Pmrura Interna e externa: 
=:> Execução de infra-estrutura para cabeamento estruturado; 
~ Climatização da salas de videocodificação e ventilação forçada na área operacional; 
~ Execução de cobertura espacial com telhas termo-acústicas; 
~ Fornecimento e instalação de 09 docas e 01 plataforma hidráulica. 

o \ alor apresentado pela empresa Palomo \rfattos Engenharia Ltda. para a execução dos 
serviços representa um custo por metro quadrado de R$ 372,70, sendo este compatível com 
outras obras similares contratadas pela ECT 

~. co:\!cLtSAo. 

Considerando tratar-se de mtervenção necessaria a implantação do projeto de 
Mecanização da I riagem, constituindo meta das obras operacionais para o ano 2001, este 
Departamento manifesta parecer favorável à homologação/adjudicação do processo 
Concorrência nO 0062000 - Reforma e Adaptação do CICE Campinas - DR SPL a empresa 
Palomo 'Iartos Engenharia Ltda.. pelo \alor global de RS 2.795.276,21. 

o bloqueio orçamentário dos recursos necessários à execução dessa intef\'enção foi 
efetivado arra\es da CLASSDlTEC - 0030,2001, no Projeto 14.1.01 e Conta 3.01. 

Brasilia. 15 de janeiro de 2.00 I. 

/ 
, / ' 

, t - ~ 1 

JOSE GER:\RDO r0:\TE PIERRE 
Chefe do Departamerno de Infra-estrutura r------------. ___ 

CPMI - CORREIOS -
s: 
-'~ _ 0694 
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, ' .-\~EXO 3 - RELi\. TÓRIO DITEC-012/200 

C{"CORREIO< DIRETORIA DE TECNOLOGIA E DE INFRA-E 

DO: ASSESSOR L\ECrnyo DA DITEC 

AO: CHEFE DO OEORC 

Cf : .-\.SSlDlTEC - 003012001 

Ref.: CL'DIOC/DEf'-T - ~.0059!1001 

Assunro: Bloqueio Orcamentário. 

3 raslil:1 - Or. ;") de J:lIlelro de ~ OO I 

Informamos a efema.;ào de bloqueiO orçamemáno e o respecri \o Cronograma de Desembolso 
pre\1S10 para a execução do objeto abaixo especificado. so li citando dessa Diretona a emissão da 
Cem ~c3çào Financeira e orcamemana: 

DR: 91 

PPA: .\Iodemizacio da Infra-estrutura de Producão e Transportes 

Projeto/Atividade: 14.1.0 1 ~\'1ecanizaçào da Triagem 

Conta: 3. O 1 Obras e Instaiações 

Valor: RS2.795 .277.00 

Finaiidade: Reror::'2 e adaa:1çào cor CamaInas f Re: :2cação da CL :\SS.,D!TEC - ; 89 3 /~ 000) 

Cronograma de Desembolso: 
_ ._._-- -- - . __ .. - - --_ . _- - ----_ .- ---- -- -- -- ._ .. _--

~ anClfo 

\larço 

.4.bnl 

\b.10 

Junho 

CC: DEI"f 

2.001 

-....:~ 

·.'.H ) -.~~ :0 

-+7~ 328.00 5~=Dro 

·,)"JIl.iOfO 

. :'. ~r':C' 

d.OO :Xz..."':::::Dro 

, .' 

·' )f) ~ 1I1Cl rO 

.' .lO F ~\ erelfO 

1).00 \ !arço 

'!.00 .4. bnl 

f : )f) '. tJ~C 

,).00 j unho 

-\tenclOsamente 

5-

- - - - -
2.002 

_. 

, -,O 

:)U 

'.00 

'.LiO 

(~I( ) 

'.00 

o·uiho " .00 

\:;0510 ' }.OO 

Setembro 0.00 

Ourubro 0.00 

"'''tl\ cm brc ';.00 

Dezembro 0.00 

r-;:::-_._--_ .. 
J-RQS N° 03/2885 õ;~ 1 
, CPMk CORREIOS .... 

'- - 0695 ' 
- o -F1s-:-- - -----
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\5 Primeiro Termo Aditivo ao contrato de 
empreitada global n° 020/2001, de 
02/03/2001, que a EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS celebrou com a firma 
PALOMO MATTOS ENGENHARIA 
L TDA, para a execução dos serviços de 
reforma e adaptação do Centro de 
Tratamento de Cartas e Encomendas 
da Região de Campinas - DRlSPI. 

De um lado a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS­
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO INTERIOR, doravante referida por 
sua sigla ECT, inscrita no CGC do Ministério da Fazenda sob n° 
34.028.316/7101-51, neste ato representada pelo seu Diretor Regional Interior 
Sr. GILSON ANDRADE LEOPACI, brasileiro, casado, Carteira de Identidade 
n° 8.981.572-5, expedida pela SSP/SP e CPF n° 044.565.628/03, e por seu 
Gerente de Tecnologia Sr. LUIZ ANTONIO DE SÁ, brasileiro, casado, 
Carteira de Identidade n° 6.796.127 SSP/SP, CPF n° 747.034.128-53, 
residentes e domiciliados em BAURU/SP; 

De outro lado a PALOMO MATTOS ENGENHARIA L TDA, inscrita no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n° 74.570.631/0001-82, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada pelo Diretor 
Administrativo Sr. PAULO HENRIQUE BIONDO PEREIRA MATTOS, 
brasileiro, portador da Carteira de Identidade n° 15.840.788 - SSP/SP, e do 
CPF n° 125.165.578-50. 

As empresas supra referenciadas têm justo e acordado celebrar, como 
celebram, por este Instrumento particular, o presente Termo Aditivo 
Contratual , mediante as seguintes Cláusulas e Condições: 

01. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

O presente Termo Aditivo tem por objeto formalizar acordo para a prorrogação 
do prazo de execução dos serviços de REFORMA E ADAPTAÇÃO DO CENTRO DE 
TRATAMENTO DE CARTAS E ENCOMENDAS DA REGIÃO DE CAMPINAS -
DRlSPI por mais 30 (trinta) dias corridos, em face dos fatos imprevisíveis, alheios a 
vontade da ECT e da CONTRATADA, conforme descritos a seguir: 

~ constatação que em alguns locais existiam elementos estruturais que 
interferiam no projeto das fundações para a estrutura espacial da 
cobertura, tornando necessário promover um novo cálculo estrutural das 
fundações, que determinou a necessidade de serem modificadas as 
posições das estacas e dimensões dos blocos; 

~ a ocorrência de alta precipitação pluviométrica durante 
fevereiro e março. 

=---
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02. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS: rx.:'L.1-(Q.B.-) 
. ". I~' 

Ao prazo de conclusão da obra previsto inicialmente para 06/051200-1"-'furam 
somados 30 dias corridos, passando seu término de 06/05/2001 para 05/06/2001, 
conforme cronograma anexo, aprovado pela Fiscalização da ECT. 

Cronograma físico-financeiro proposto: 

Contrato 020/2001 Valor (R$) Prazo % Data/início/término 
Proposto 2.795.276,21 120 d 100,00 05/02/01 a 05/06/01 
1" medição 539.526,62 30 d 19,30 05/02/01 a 07/03/01 
2" medição 770.000,00 30 d 27,55 08/03/01 a 06/04/01 
3" medição 715.000,00 30 d 25,58 07/04/01 a 06/05/01 
4" medição 770.749,59 30 d 27,57 07/05/01 a 05/06/01 

03. CLÁUSULA TERCEIRA - DA CAUÇÃO 

A apólice de seguro de garantia n° 0003418/001 da Caução foi prorrogada por 
mais trinta dias, com vigência até o dia 11/09/2001. 

04. CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS: 

Ficam .ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato original, 
não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

de junho de 2001. 

Testemunhas: 

,;'ltl(,c~J&~ 
Fabiola Herrero Rodero 

Pág. 2 / 2 



Assessoria Jurídica 
ECT/DRlSPI 

Data: {-=t-. I cA I 2f:f2.L . 
Contrato n.o O~ IcJ.DOl 
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/ 
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Segundo Termo Aditivo ao contrato de 
empreitada global n° 020/2001, de 
02/03/2001, que a EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS celebrou com a firma 
PALOMO MATTOS ENGENHARIA 
L TDA, para a execução dos serviços 
de reforma e adaptação do Centro de 
Tratamento de Cartas e Encomendas 
da Região de Campinas - DR/SPI. 

De um lado a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS­
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO INTERIOR, doravante referida 
por sua sigla ECT, inscrita no CGC do Ministério da Fazenda sob n° 
34.028.316/7101-51, neste ato representada pelo seu Diretor Regional 
Interior Sr. GILSON ANDRADE LEOPACI, brasileiro, casado, Carteira de 
Identidade n° 8.981 .572-5, expedida pela SSP/SP e CPF n° 
044.565.628/03, e por seu Gerente de Tecnologia Sr. lUIZ ANTONIO DE 
SÁ, brasileiro, casado, Carteira de Identidade n° 6.796.127 SSP/SP, CPF 
n° 747.034.128-53, residentes e domiciliados em BAURU/SP; 

De outro lado a PAlOMO MATTOS ENGENHARIA l TDA, inscrita no 
CNPJ do Ministério da Fazenda sob n° 74.570.631/0001-82, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Diretor Administrativo Sr. PAULO HENRIQUE BIONDO PEREIRA 
MATTOS, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n° 15.840.788 -
SSP/SP, e do CPF n° 125.165.578-50. 

As empresas supra referenciadas têm justo e acordado celebrar, como 
celebram, por este Instrumento particular, o presente Termo Aditivo 
Contratual, mediante as seguintes Cláusulas e Condições: 

01. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

O presente Termo Aditivo tem por objeto formalizar acordo para a 
prorrogação do prazo de execução dos serviços de REFORMA E ADAPTAÇÃO 
DO CENTRO DE TRATAMENTO DE CARTAS E ENCOMENDAS DA REGIÃO DE 
CAMPINAS - DR/SPI por mais 90 (noventa) dias corridos, em face dos fatos 
imprevisíveis, alheios a vontade da ECT e da CONTRATADA, conforme descritos 
a seguir: 

===> Em 07 de maio de 2001, a contratada apresentou propos - RQ~+ijQ-6-3;2005~ e~ 
execução de serviços extr , a pedido da ECT, na o ' raCFmh- CORREIOS 
andamento sob sua respon lidade; - -~ , 

-- _ 69[ 
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===> Alguns desses serviços tinham interdependência com outros prevI 
no contrato inicial, como a pintura externa, plataforma para as 
máquinas do sistema de ventilação mecânica, guias nas áreas de 
carga e descarga e limpeza geral; 

===> Com a expectativa de aprovação dos serviços extras, houve uma 
redução no ritmo da obra, de forma a manter o pessoal mobilizado, 
evitando dificuldades posteriores com nova mobilização; 

===> A aprovação desses serviços extras continua indefinida e há 
necessidade de regularização do contrato firmado. 

02. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS: 

Ao prazo de conclusão da obra previsto anteriormente para 06/05/2001, 
são somados 90 dias corridos, passando seu término de 05/06/2001 para 
03/09/2001, conforme cronograma abaixo, aprovado pela Fiscalização da ECT. 

Cronograma físico-financeiro anterior: 

Contrato Valor (R$) Prazo % Data/início/término 
020/2001 
e 1° Termo 2.795.276,21 120 d 100,00 05/02/01 a 05/06/01 
Aditivo 
1" medição 539.526,62 30 d 19,30 05/02/01 a 07/03/01 
2" medição 770.000,00 30 d 27,55 08/03/01 a 06/04/01 
3

1 

medição 715.000,00 30 d 25,58 07/04/01 a 06/05/01 
4

1 

medição 770.749,59 30 d 27,57 07/05/01 a 05/06/01 

Novo Cronograma físico-financeiro 

Contrato Valor (R$) Prazo % Data/início/término 
020/2001 

e 2° Termo 2.795.276,21 210 d 100,00 -- -. 
Aditivo 

05/02/01 a 03/10/, 1 
·Ref -N° 03/2085 ""' 

f medição 539.526,62 30 d 19,30 05/02/01 a 07/03/()1 LP IVII - CORREIO 

2
1 

medição 898.873,88 30 d 32,15 08/03/01 a 06/04/ D1 -
3

i 

medição 911.810,49 30 d 32,62 07/04/01 a 06/05~ ~l 06[D 
4" medição 356.117,77 30d 12,74 07/05/01 a 05/06/ )rs,~ 

58 medição 56.411,56 30d 2,02 06/06/01 a 05/07/ )1 [J576 
68 medição 24.994,96 30d /l 0,90 06/07/01 a 05/08/; blfoc: 

78 medição 7.540,94 30 d I U 0,27 06/08/01 a 03/09/01 

7 / 

A 
I / 

/ 
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04. CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS: 

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato 
original I não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

de agosto de 2001 . 

f) ,,{)!(j)-
GILSON A D ADijtEOPACI 

Dir t r Regional 

! 

LUIZA DESÁ 
Gerente ' écnico 

S 

Testemunhas: 

f\ 

~~~Q~&WtctLW 
Fabiola Herrero Rodero 

..---_._------

CPMI - CORREIOS 

F/s: -
0700 -

- -----

Doe: J57 6 
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Assessoria Jurídica 
ECT/DRlSPI 

Data: J (,z I A.A I OI 
/ 

Contrato ".0 .Q.,2D /Q I , 

Terceiro Termo Aditivo ao contrato de 
empreitada global n° 020/2001, de 
02/03/2001, que a EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS celebrou com a firma 
PALOMO MATTOS ENGENHARIA 
L TOA, para a execução dos serviços 
de reforma e adaptação do Centro de 
Tratamento de Cartas e Encomendas 
da Região de Campinas - DR/SPI. 

De um lado a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS­
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO INTERIOR, doravante referida por 
sua sigla ECT, inscrita no CGC do Ministério da Fazenda sob n° 
34.028.316/7101-51, neste ato representada pelo seu Diretor Regional 
Interior Sr. GILSON ANDRADE LEOPACI, brasileiro, casado, Carteira de 
Identidade n° 8.981.572-5, expedida pela SSP/SP e CPF n° 044.565.628/03, 
e por seu Gerente de Tecnologia Sr. LUIZ ANTONIO DE SÁ, brasileiro, 
casado, Carteira de Identidade n° 6.796.127 SSP/SP, CPF n° 747.034.128-
53, residentes e domiciliados em BAURU/SP; 

De outro lado a PALOMO MATTOS ENGENHARIA L TOA, inscrita no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob n° 74.570.631/0001-82, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada pelo Diretor 
Administrativo Sr. PAULO HENRIQUE BIONDO PEREIRA MATTOS, 
brasileiro, portador da Carteira de Identidade n° 15.840.788 - SSP/SP, e do 
CPF n° 125.165.578-50. 

As empresas supra referenciadas têm justo e acordado celebrar, como 
celebram, por este Instrumento particular, o presente Termo Aditivo 
Contratual, mediante as seguintes Cláusulas e Condições: 

01. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

O presente Termo Aditivo tem por objeto formalizar acordo para a execução 
de serviços extras, não previstos no contrato original, com necessária prorrogação de 
prazo de execução dos serviços de REFORMA E ADAPTAÇÃO D~~N-T-RG-~ 
TRATAMENTO DE CARTAS E ENCOMENDAS DA REGIÃO DE CAM ' 1~~gREIOS - f 
por mais 45 (quarenta e cinco) dias corridos , conforme descritos a seg ir:

CPM1 
I 

Descri ão dos servi os 
Obras gerais externas, com serviços de terraplanagem, 
acertos de taludes de contenção gramados, portões e 
gradis de fechamento e adaptações de projetos para 
pavimentação externa e captação de águas pluviais e 
servidas. 
Ligações das redes hidro-sanitárias, 
de incendio ao sistema existente. 

águas pluviais e 

Va ctr . 

• lo 

57.321,26 
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Execução de pavimentação do pátio de manobras e carga 
e descarga, bem como dos arruamentos de contorno do 
bloco o eracional. 
Execução de guias, sarjetas e canaletas para captação de 
á uas luviais do entorno do bloco o eracional. 
Iluminação do pátio de manobras e do entorno do bloco 
operacional, com instalação de sistema de proteção 
contra descar as atmosféricas. 
Execução de plataforma e passarela metálica elevada 
para suporte e manutenção das máquinas ( 9 unidades) 
do sistema de troca e resfriamento de ar do bloco 
o eracional 

TOTAL 

02. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS: 

205.736,15 

26.447,90 

56.536,12 

62.200,00 

492.888.83 

Para execução dos serviços extras acima descritos, estabelece-se um prazo 
de 45 dias corridos a contar de 20 de agosto de 2001, data oficializada para início 
desses serviços, passando o término da obra de 03/09/2001 para 03/10/2001, 
conforme cronograma anexo, aprovado pela Fiscalização da ECT. 

Novo Cronograma físico-financeiro: 

Para o contrato inicial 

Contrato 020/2001 Valor (R$) Prazo % Data/início/término 
De 02/03/2001 2.795.276,21 210 d 100,00 05/02/01 a 03/1 0/01 

1" medição 539.526,62 30 d 19,30 05/02/01 a 07/03/01 
2" medição 898.873,88 30 d 32,15 08/03/01 a 06/04/01 
3" medição 911.810,49 30 d 32,62 07/04/01 a 06/05/01 
4" medição 356.117,77 30d 12,74 07/05/01 a 05/06/01 
58 medição 56.411,56 30d 2,02 06/06/01 a 05/07/01 
68 medição 24.994,96 30d 0,90 06/07/01 a 05/08/01 
78 medição 7.540,94 30 d 0,27 06/08/01 a 03/09/01 

Para o aditivo contratual 

3° Aditivo Valor R$ Prazo % Dataliní· rmiRo-
~D~e~2~7~/0~8~n~0~0~1----t-4~9~2~.8M8~8~,8~3~~4~5~d4i~1n.00~,n.00nt--~2nW~0~W~0~1ta~~ffia~~~ 
~~~~~~----+-~~~~~~~~1-~~~+---~~~~~~~~~~S 

1 medi ão 200.000,00 15 d 15,21 20/08/01 a 03/Q9/0 
2 medi ão 292.888,83 30 d 58,83 04/09/01 a 03/10/ 

3576 
03. CLÁUSULA TERCEIRA - DA CAUÇ - O 

Fls: ~ ~ .... 

A apólice de seguro de garantia o 

importância de R$ 24.644,44, corres o 
003418/001 da Caução foi 8I~i,Q.a_da:= 
nte a 5% (cinco por cento) 

A ~f,Pâg 2 /~ 
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aditado, bem como sua validade prorrogada por mais 124 dias, com vigência até o dia 
10/01/2002. 

04. CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS: 

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato original, 
não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

Bauru/SP, 27 de agosto de 2001. 

GILSON A ELf/i!!! 
egional 

..,.. ...... -..-............... ' .. 

LUIZ~~DESÁ Gere~~écniCo 

./ 

rI " '1\ _ 
~~D"l(l-~rU~~ 
F~}r~ro Rodero 

CPMI - CORREIOS 

_. 
0703 

Fls: 

3576 
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GERADIECT fOR/SPI 

Contrato nO 410 J.')1/G,L 

DoC. 
000206 O I :~Mi'; 

1- 1~ " 
EMPRESA BRASILEIRA DE LuRREIOS E TELÉGRAFOS \.r~ J_]j 

Diretoria Regional São Paulo Interior '''. 
Pça. Dom Pedro 11, 4-55 - Centro - Bauru/SP- Telefone: (14) 235-3659, FAX (14) 235-3661 "" ,,_ .. _, _ 

Contrato celebrado entre a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS e a firma TECCON TECNOLOGIA DO CONCRETO S/C 
L TDA. para execução dos serviços de AMPLIAÇÃO E REFORMA DA 
AGÊNCIA E REGIÃO OPERACIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 
obedecendo à Lei n.o 8.666, de 21/6/93, e as suas alterações 
subseqüentes. 

Pelo presente instrumento a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - DIRETORIA 
REGIONAL DE SÃO PAULO INTERIOR, Inscrição Estadual n.o 209.263.344.110 e CNPJ n.o 
34.028.316/7101-51, sediada à Praça Dom Pedro li, n.o 4-55 - BAURU 1 SP, doravante denominada 
simplesmente ECT, neste ato r~presentada por seu Diretor Regional, Sr. GILSON ANDRADE LEOPACI, RG 
n.O 8.981.572-5 SSP/SP, CPF n.O 044.565.628-03, e por seu Gerente Técnico, Sr. LUIZ ANTÔNIO DE sÁ, 
RG n.O 6.796.127 e CPF n.o 747.034.128-53 , e a firma TECCON TECNOLOGIA DO CONCRETO S/C 
LTDA., Inscrição Estadual ISENTO e CNPJ n.o 00.909.216/0001-74 , doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio Proprietário, Sra. MARIA CHAVES CORREA NEVES 
QUERIDO, RG n.O 5.633.314 SSP/SP e CPF n.O 161.020.238-46, têm entre si justa e combinada a prestação 
de serviços, de acordo com as cláusulas e condições seguintes, observadas as disposições constantes na Lei 
8.666/93 de 21/6/93, e as suas alterações subseqüentes, contrato este oriundo da licitação TP n.o 0002/2002 
- CPL-DR 1 SPI . 

cLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO -
A CONTRATADA se obriga a executar, na forma de execução indireta, na modalidade de empreitada por 
preço global, irreajustável, os serviços de AMPLIAÇÃO E REFORMA DA AGÊNCIA E REGIÃO 
OPERACIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, situada na avenida Nelson O'Ávila, número 90 - na cidade 
de São José dos Campos (SP), de acordo com as especificações técnicas, sua proposta e obedecendo 
integral e rigorosamente ao TP nO 0002/2002 e seus anexos, que passam a integrar o presente Contrato. 

cLÁUSULA SEGUNDA - CONVÊNÇÃO 
Ficam convencionadas as designações de ECT para a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, de CONTRATADA para a TECCON TECNOLOGIA DO CONCRETO S/C L TOA., e de 
FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar a execução dos 
serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

cLÁUSULA TERCEIRA·· PRAZOS, VIGÊNCIA E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO -

Os prazos para início e as condições de recebimento dos serviços e prorrogação do contrato serão os 
seguintes: 

a) início em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço escrita emitida pela 
área de engenharia daECT. 

b) execução em até 300 (trezentos) dias corridos, contados da data definida conforme alínea anterior, em 
etapas e condições discriminadas no cronograma físico-financeiro e nas especificações técnicas dos serviços; 

c) recebimento provisório, mediante termo circunstanciado elaborado pela fiscalização e assinad las--·- - - -
partes, na data de vencimento do prazo contratual, observadas suas eventuais prorrogações, ou e es--e 
(quinze) dias corridos daquela data, a critério da mesma fiscalização, para o caso de se fazer nece sáH8~1 - CORREIO!: 

equacionamento de pendências por ela relacionadas quando de seu vencimento; _ _ 

d) recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos, contados de seu recebimento provisório A-.E.CT O 7 O :1 
rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Contrato e seus anexos. Fls ,,_ ...... _...:-.u:_..;;~l-

, 3576 l~ 
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e) impedimento na execução do Contrato por culpa de terceiros, reconhecido pela ECT, em documento 
contemporâneo a sua ocorrência; 

~ superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições originalmente pactuadas; 

PARÁGRAFO ÚNICO -
O pedido de prorrogação de prazo deverá ser apresentado em até 15 (quinze) dias após a ocorrência de seu 
fato gerador à fiscalização que, após ouvidas as instâncias superiores, se manifestará conclusivamente sobre 
o pleito. 

cLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
A ECT pagará à CONTRATADA para realizar os serviços objeto do presente Contrato o preço global 
irreajustável de R$ 998.403,16 (novecentos e noventa e oito mil, quatrocentos-e três reais e dezesseis 
centavos). ,~ 

cLÁUSULA SEXTA - CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados pela ECT em até 20 (vinte) dias contados a partir da data de sua aferição, 
observando a planilha orçamentária contratada e verificando, para efeito de eventuais penalizações, sua 
execução conforme cronograma físico-financeiro aprovado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -
Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE mediante depósito bancário de acordo com os dados 
abaixo: 

NOME DO BANCO CODIGO AGENCIA N.O DA CONTA 

AIXA ECONOMICA FEDERAL 1969 03001172-6 

Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por escrito, ficando 
sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à 
falta de informação dos dados bancários. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 
Os pagamentos serão efetuados pela Seção de Contas a Pagar da Gerência de Contabilidade e Controle 
Financeiro da Diretoria Regional de São Paulollnterior, observando-se as normas administrativas em vigor e 
os seguintes procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços executados, pela fiscalização e coordenador da CONTRATADA, ao final de 
cada mês corrido de execução, com tolerância de 7 (sete) dias; 

b) Emissão em duas vias, pela CONTRATADA, das faturas correspondentes, que deverão ser protocoladas 
na Gerência Técnica da ECT em até 3 (três) dias corridos após a medição; 

c) Atesto do Engenheiro fiscal da ECT e liberação para pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: G '---
OS prazos para pagamento das medições finais serão contados a partir do recebimento pro~ifo~ -
serviços contratados, observando-se as considerações tecidas na Cláusula Sétima deste Contrato. CPM~ ~ORRE'OS 



~I CORREIO< I 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Diretoria Regional São Paulo Interior 
Pça. Dom Pedro 11, 4-55 - Centro - Bauru/SP- Telefone: (14) 235-3659, FAX (14) 235-3661 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

PARÁGRAFO OITAVO: 
Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme Parágrafo anterior, somente se aplicará atualização 
monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato gerador. 

PARÁGRAFO NONO: 
Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na 
aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: 
OS títulos gerados pelas medições são inegociáveis, permanecendo em carteira até sua liquidação pela ECT. 

cLÁUSULA SÉTIMA - DESPESAS CONTRATUAIS 

Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências necessárias à 
regularização do presente Contrato, inclusive aprovações dos projetos nos órgãos competentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO: 
Excetua-se dessa responsabilidade apenas a publicação na Imprensa Oficial do extrato do Contrato e de seus 
eventuais Termos Aditivos, a cargo da ECT. 

cLÁUSULA OITAVA: VERBA 
As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de R$ 998.403,16 (novecentos e noventa e oito mil, 
quatrocentos e três reais e dezesseis centavos) correrão por conta de dotação específica, lançada no projeto/ 
19.1.01 - conta 03.01, conforme Manual Orçamentário da ECT. 

cLÁUSULA NONA- GARANTIA CONTRATUAL 
A CONTRATADA depositou junto à Tesouraria da ECT, a importância de R$ 9.984,03 (nove mil, novecentos e 
oitenta e quatro reais e três centavos), correspondente a 1% do valor Contratual, para garantia do integral 
cumprimento das obrigações assumidas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO-
Na hipótese do recolhimento inicial correspondente a 1 % do valor contratual em caução garantia, será retido 
de cada fatura ou pagamento efetuado, para fins de integralização, o correspondente a 4% de seu valor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -
Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) respectivo(s) 
recolhimento(s) e até a sua liberação, pela variação acumulada, no período, do índice Geral de Preços do 
Mercado( IGP-m ), da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a ser estabelecido pelo Governo 
Federal, tomado pró-rata simples para o período. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -
O prazo de vigência da caução-garantia expirará quando do recebimento definitivo dos serviços conforme 
Cláusula Terceira, alínea "dO deste Contrato, ocasião em que será liberada pela ECT. 

PARÁGRAFO QUARTO- I RQS'l'\Fi13í2005 - Ci<l f 
Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer título, lhe for evraél~la<:ORREIOS ! 
CONTRATADA. - . , 

Fls: ... - J O '7 O d 
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rui CORREIO< I 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Diretoria Regional São Paulo Interior 
Pça. Dom Pedro 11 , 4-55 - Centro - Bauru/SP- Telefone: (14) 235-3659, FAX (14) 235-3661 

As penalidades de que tratam os incisos I, 111 e IV anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente às 
multas. 

PARAGRAFO TERCEIRO: . 
As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na execução do objeto 
contratual, são as seguintes: 

a)- multa de 0,1% (hum décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso no início da 
execução dos serviços; 
b)- multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre a diferença entre o valor atualizado acumulado 
previsto e o valor atualizado acumulado realizado, caso esta diferença resulte em valor positivo, multiplicado 
pelo número de dias verificado entre a medição anterior e aquela em questão ou entre a primeira medição e a 
data de início dos serviços, de acordo com a fórmula a seguir; 

VM = 0,25% x (VAAP· VAAR) x N, onde: 
VM = Valor da Multa; 
VAAP = Valor Atualizado Acumulado Previsto na data da medição; 
VAAR = Valor Atualizado Acumulado Realizado na data da medição; 
N = Número de dias entre a medição realizada e a anterior, ou em se tratando da 1 a medição, entre a 1 a 

medição e a data de início dos serviços; 

A multa, a que se refere esta alínea, será aplicada para os casos de atraso na execução das etapas dos 
serviços, objeto desta licitação. 

c)- multa de 0,10% (hum décimo por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato, incluindo seus 
eventuais aditamentos, por dia que exceder seu prazo de execução, considerando suas eventuais 
prorrogações, para os primeiros 15 (quinze) dias, e o dobro para os subsequentes; 

d)- multa de 0,10% (hum décimo por cento),sobre o valor global atualizado do contrato, incluindo seus 
eventuais aditamentos, por dia que exceder ao prazo de entrega da documentação exigida para o seu 
recebimento definitivo, conforme cláusula sétima deste Contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal incidentes e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

e)- multa de 1,00% (hum por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato, inclusive seus eventuais 
aditamentos, por infração de qualquer de suas cláusulas ou obrigações, cumulativamente a outra(s); 

f)- multa, cumulativamente a outra(s), de 1,00% (hum por cento)sobre o valor global atualizado do Contrato, 
incluindo seus eventuais aditamentos, por infração de normas de higiene e de segurança do trabalho 
definidas na Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, a cada notificação específica da ECT; 

g)- multa de 10% (dez por cento), simplesmente moratória, sobre o valor global atualizado do Contrato, 
incluindo seus eventuais aditamentos, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidentes e da 
obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa, quando de rescisão motivada por culpa da 
CONTRATADA; 

h)- multa de 10% (dez por cento) do valor global atualizado do contrato, incluindo seus eventua's-~QM~-iÕt95 _ C~ 

Fls: 
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a)- por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "o" do parágrafo primeiro 
desta cláusula; 
b)- por acordo amigável entre as partes; 
c)- por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Constituem motivos para a rescisão do Contrato: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular, de suas Cláusulas, especificações, projetos e prazos; 
b) a lentidão no cumprimento de seu objeto, levando a ECT a comprovar a impossibilidade de sua conclusão 
no prazo estipulado; 
c) o atraso injustificado no início dos serviços contratados, ou sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 
d) a decretação de falência da CONTRATADA, ou instauração de insolvência civil; 
e) a não observação pela CONTRATADA, durante seu período de execução, e mn compatibilidade com as 
obrigações assumidas, das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação do objeto contratual; 
f) o cometimento reiterado de faltas em sua execução, devidamente caracterizadas em processo 
administrativo; 
g) o desatendimento de determinações regulares da fiscalização da ECT; 
h) a subcontratação total ou parcial da obra a terceiros, a exceção de serviços complementares ou 
especializados, previamente aprovada pela ECT; 
i) a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, durante a vigência do Contrato; 
j) Dissolução judicial ou amigável da sociedade, falecimento do Contratado; 
k) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do serviço; 
I) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
ECT e exaradas no processo administrativo a que se refere o presente contrato; 
n) A supressão, por parte da Administração, de obras e serviços, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no parágrafo 1° do art. 65 da lei 8666/93; 
o) A suspensão de sua execução por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
p) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos pela administração decorrentes de obras, serviços ou 
fomecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
q) a não liberação, por parte da ECT, de área, local ou objeto para execução de obra ou serviço, nos prazos 
contratuais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 
Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, e no prazo de 10 (dez) dias, será elaborado um inventário 
relacionando todo o produto dos serviços executados, identificando-se seus respectivos proprietário: _ _ 
O inventário elaborado servirá de base aos possíveis ajustes para a liquidação dos interesses cfu~~p, ----
encerramento da conta. CPMI - CORREIOS 
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exigir sua substituição, a qualquer tempo durante a execução da obra, quando se tomar manifesta sua 
inidoneidade ou incapacidade técnica. 
Em havendo subcontratação, e em que pese a responsabilidade solidária da CONTRATADA e da(s) sua(s) 
subcontratada(s) relativamente ao objeto da subcontratação, permanecerá inalterada a responsabilidade 
direta ou total da CONTRATADA, relativamente ao objeto maior deste Contrato, perante a ECT. 

03.Substituição de funcionários: 
A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado da empresa CONTRATADA, no interesse 
dos serviços; 

04.0utros serviços no local da obra: 
A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local e com outras Empresas, a execução de serviços 
distintos daqueles previstos neste Contrato. 

OS. Utilização de etapas: 
Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra prejuízos para os serviços em andamento, 
aceitar provisoriamente, para utilização imediata, quaisquer etapas dos serviços nos termos deste Contrato; 

06.Anexos: 
Do presente Contrato serão parte como peças integrantes e complementares entre si o TP n° 0002/2002 -
CPUDRlSPI e seus anexos, a Proposta apresentada quando da licitação, as especificações técnicas, projetos 
e demais materiais técnicos relativos ao objeto Contratual, o(s) comprovante(s) de recebimento de sua(s) 
cauções-garantia, e demais documentos relativos à licitação e ao acompanhamento dos serviços. 

07. Publicação: 
O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União sob a forma de extrato, pela ECT, dentro de 20 
(vinte) dias da sua assinatura. 

cLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 
As partes contratantes submetem-se ao Edital de licitação, as condições ora acordadas e aos preceitos da Lei 
nO 8.666/93, republicada em 06.07.94 e suas alterações. 

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO 
As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a cidade de BAURU (SP) em cuja Justiça Federal 
serão decididas as questões judiciais decorrentes deste Contrato,. 

---
CPMI - CORREIOS 
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-~ CORREIO<I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO 410201/02 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO 
INTERIOR, Inscrição Estadual n° 209.263.344.110 e CNPJ 34.028.316/7101-51, sediada a Praça Dom 
Pedro 11, 4-55 - Bauru/SP, neste ato representada pelo seu DIRETOR REGIONAL VITOR APARECIDO 
CAIVANO JOPPERT, identidade 4.902.538- SSP/SP e CPF 544.408.908-49 e o GERENTE DE 
TECNOLOGIA LUIZ ANTONIO DE sÁ, identidade 6.796.127 - SSP/SP e CPF 747.034.128-53, de ora em 
diante designada pura e simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado, a empresa TECCON 
TECNOLOGIA DO CONCRETO S/C LTDA, sediada a Rua Agrestina, 25 - São Paulo/SP, neste ato 
representada por sua SÓCIA PROPRIETÁRIA MARIA CHAVES CORREA NEVES QUERIDO, identidade 
5.633.314 - SSP/SP e CPF 161.020.238-46, designada CONTRATADA, em conformidade com os 
despachos e demais elementos constantes do processo administrativo, resolvem rescindir amigavelmente o 
contrato 0080/02, com fundamento no art. 79, Inciso 11, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, nos termos 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATANTE procederá a apuração dos eventuais créditos da 
CONTRATADA pelo que tiver sido executado até a data de assinatura deste termo de rescisão, realizando 
medições e verificações, e adotando as providências necessárias ao pagamento do que for devido no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura deste. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A presente rescisão é feita sem que subsista quaisquer penalidades pelo 
CONTRATANTE. 

cLÁUSULA TERCEIRA - Procedida a apuração dos eventuais créditos de que trata a cLÁUSULA 
PRIMEIRA deste instrumento, e no prazo ali estipulado, será liberada a caução, nos termos da cLÁUSULA 
NONA, do contrato ora rescindido, vinculado à quitação dos débitos a terceiros, Prefeitura Municipal de São 
José dos Campos, conforme Cláusula Sexta, parágrafo sétimo, alínea "c" . 

E, por estarem justas e a acertadas, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

TRATADA: 

Testemunhas: 

Matrlculil 8.100.555-5 
SCONS/GERAO/SP! 

Página 1/1 

Bauru/SP, 07 de abril de 2004. 

Gerente de Tecnologia DRlSPI 

0710 
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DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 

AVISO DE AIlIA.\IE'iTO 
10.\1.\1),\ IH: PfU.("O~ ~" RllIMI"" 

Ohjclu: Pre!-oli1ç~\I lle Ser .... içl)!-o lie Manulenl,'~il Prevenli"" e Correli .... ;! 
em veículil!-o FIAT (UNO FlORI NO) com <lpli~;u;;ill de peça!. e tlCC:-.­
flórifll'! ori~inai:.. median!e cunlralll. pelo pnlZll tle 12 me:.e:., podendll 
hcr pnmog;llh) pur iguab e :.U!.:e:.~ivm. pcrintl\!:. limill,dol<- a h(J (:-,c!-o­
I'oeol,!) me:'Cf- . L'ill11unicmllilh li adiamento SINE-DIE tI,1 Tlllllilllil de 
Pre:çnh {JOS/2HO,,", filec a nece!-.. ... idade de an.ílü.e de impUb'TI<lç,i\) apre­
:.cn!;lt!il {lI.lf licit;lntc .Atcnciuf, umente.Maria 

1;\l(S RIH.l\S DI .. , .'\ I.:\-1 r: ID!\ 
I}r":l>id ::nk '.1,1 ( '1'1 

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO INTERIOR 

EXTRATOS D[ I'iSTRDfE'iTOS CO'iTRATUAIS 

1" Tennn Aditivo tle Reti-nllificaç;iu <lU cunlmlo nO> 41f1(1)(v'200J, 
I.:lmtrõltalla : AUTO POSTO TERAYAMA LTDA, dat;1 dil õll-. .. in<ltulil: 
25/f)3nrulJ, vigência: II /fJ3n003, objetu: AtlililTnenlu 25% li" qmm­
Tid<lde ..:ontrcllalLI, Vil lnr (jl\lbal: RS X.1J54,40. De:.embolso nll Exer­
ddn 2004: R$ 4. lfJ4,1O. 

I" Temhl Aditiv\l de Reli-nltificOl~',in ilO ..:ontmln n" 4100HKI2(J03, 
ctlntmt.ula: AUTO POSTO CABREUVA DE PAULiNIA LTDA, ilillll 
ltil ;I:.MnaTur,l: 17/(13/2003, vigência: Ih/02 /2003, objeto: AdiTamentll 
2C)% lia qu:mlidilde clmtra!;ld,I, Vahlr (jlnbal: R$ 3 1.26X.lh. De~em­
bubo no Exerd..:io 20{)4: R$ IJ.IIIJ.HX. 

I" Tenuu Adilivu de Reli-rnlifi":õlç,iu õl\l ..:nnlmlu nO> 41012Y12lXJ3 , 
I.:llnfrcll;util: PETROFEM DERIVADOS DE PETROLEO E ÁLCOOL 
LTDA. d<ltõl tliI <I:.sinnlurOl: 25/03/2003 . ... igência: 12 /03nOOJ. objeto: 
Atlit;unenhl 7% da quanTidade contraTada. Villor Glob:ll: RS 'J.OXX.20. 
De:.embnlso no Exercício 2lX14: R$ 3. 7Xti, 75. 

I" Tenml Aditivu (Ie Reli-nltifil.:uçiiu õl(l cuntlilfn n" 410061 /2eXI3 . 
clmtmliHtI: AUTO POSTO PARANÁ LTDA, data (LI as. .. iniltur.l: 
25/f)3n003. vigência: OoJ()3/2003. objehl: Aditnmenln 7'Yn tia qUim­
tid,ltle contmtildil, V<llllr Glornll: R$ 11.477. ~ 1 . Desembolsll nu ex.er­
ckill 2f1CJ4: RS 2.K61J,45 . 

fll) 1ft' Tennu Aditi"'lI de Reti-nltific;lÇiill illl contrclhl n" IOhh/llJlJlJ. 
LTR - SPI 0415. c\lfltriltada: RODOVIARIO YILA RICA. lliltil da 
iI~ .. in.;lturcl/vigênciil: OIlCI4/20(}4. objetu: Alter<lçiil) de Fich" Técnic". 
y"lnr Glllbtd: RS 70.K41J.1'I2. De~embol~o nu ex.ercíciu: R$ 27.1J4ó,32 . 
(2) I" Tenno Adili ... o de Reti-r<ltific.lç~(l all contrclto n" 4102tnnIXJ3. 
LTR - SPI OK07, «,"Ir,t"d" SAMPACeXlPER ceXlPERATIVA DE 
TRANSPORTES. diltil di iI~~in"tllril: 01103/2004. vigência: 
lJI/mnOn4. objeto: Alter,lçii ll de Fich<l Técnica. V<llor Global: R$ 
35.332, 15. desembolM) nll ex.ercicio: RS 35.332,15. (3) 6" Ten11l1 

~~~ii~~(~le s~~~rç:r~'I~t' ~l:(ft~nr~t~I~" ri I ~~~.~>{J~KÁ3NÇ~n~~~~: 
dilta da ai'ofóinatum: 15/{J3/2 IX}4 .... igênci'l: Ollfl4/2004, objeto: lndul>iio 
de Oh (II.>folos 44hs + fihl> ~emanili~, Villnr Global: R$ I.IJ4S.213.2S, 
desembolso no ex.ercicin: R$ MIJ.4f}4.40. (4) 2" Tenno Aditi ... o de 
Reti-r:.IIific<lç,lo <I~l cnntmto nO> 41010012003. contratilda: NIKKEY 
TRAVEL SERVICE TURISMO LTDA. tiat" da m .... inaturcl : 
121t13n11f}4, \lbjeto: Adit"mento de 2S-/n do VOIlnr Glnbill. Vnlnf Cilo­
b..I: RS 6(XJ.lJ{)O,(XJ. tle sembob~) no exerddo: R$ 150.fXKI.OO. 115) 
Tenno de Re~ci!'.<io Amigi .... el de l'nntmtll n" 410.11111/20113 • ..:on­
tr<l'ilda: NIKKEY TRAVEL SERVIl'E TURISMO LTDA. a pat1ir (LI 
tLI I.1 dI ilsMnillum: 2JI03/ 2fXJ4: IJ() 5" Tenno AdiTi"'\l de Reti-m­
tifi':ilç~o ao c~mtnlto n" 4I1XI7S/2lXJ3. Ll'E - SPI 11321. clmtr<ltil(m: 
CeXlPERCAP CeXlPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁ­
RIOS E FERROVIÁRIOS DO EspiRITO SANTO. data da a~~i­
n:llur<l: fl51U4nOe14, ... igênda: 25/1J412004 iI 2511 O/2IXI4. objeTO: Pmr­
mg<lç~\) ..:nntriltuill, Võllllr Glnbill: R$ UU70,5H. Del>emb\)lso nu Exer­
dein 2fX14: RS IK.770.5S; (7) 4" Tenno Aditi"'l) de Reti-nllifiCilçiin ilO 
cnntraltl n" 41lX17tl12fXI3. LCE - SPl 032J, cnntrcllildil: COOPERCAP 
COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E FERRO­
VIÁRIOS !Xl ESPiRITO SANTO, d't' ,i;o ",j""t"".: 0510412 IX14, 
... igênciil : 25/MI2(XI4 li 25/lfI/2()(I4. ubjetn: Pmm1lwt;iio cnntrcltual. 
VlIlnr Global: R$ 15 .. .o7.71J, Desembol~o no Exercício 2lX14: R$ 
15.1J77 .79: OH) 4" Tenno Atliti ... o de Reti-f<llificilÇihl õln contrilto n" 
411XI77I2W3, LCE - SPI 11325. c"ntr.lt"~" COOPERCAP ceX)PE­
RATlVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E FERROVIÁRIOS 
DO EspiRITO SANTO. dillil dll .1~sin;llurcl: 05104/2fXI4 .... igêncin: 
2311l4nOfl4 a 23/IOnOfl4. objeto: Prmnlgilt;.io clmhl1tual, Valor filo­
b<ll: R$ IS. I 1'11,37, De~emboll>t) no Exen:íc io 2()(14: RS IS.IX 1.37: IJIJ) 
X" Tenno Aditi vll de Reti-nltific,lÇão ilO C\lfltmto n" 4\0212/2002. 
LTR - SPI lJlOI. wntrat:uhl: GALAZZO & CASSIOLA LTDA - ME. 
~lata dei <li'o~imllura : 05Ill4/20IJ4 • ... igêncill : 24IH4nC){14 a 24110/21.11'14. 
objeto: Pnmogaç.io ctlntralL1il1. YlI lur (jlllbal: RS 35. 1(}4,12. pe~em­
bobo no Exercício 20114: R$ 35. !f14. I 2: 10) 4" Tenno AtI,I' ''''l de 
Reli-nllificilç:io ilO cunllilttl n" 4IfHI7S{2fJIJ3. LTR - SPI (1412. con­
tról!>.d,,: RECITRAL REPRESENTAÇ(H,S COMERCIAIS. INDUS­
TRIA E TRANSPORTES LTDA. data d;, ,u ..... inalur,l : 15/04/2004. 
... igcncia: 2h/ f14/2fX14. tlbjet~l: PrtlITllg::Içii\) clmtrilhlal ":lllllpreendemlo 
II rerilll.lu tle 261fI4l2f104 õl 2hIlO/20(J4. Valor (jlllbal: R$ 36:IJ.KIJ,l}\), 
De:.embulMJ no Ex.erdcin : R$J/l.YKY.'Jl1 : 11) ){" Tennll AdIT .... o de 
ReTi-nltifka';iio lIll CtlnTnll~1 n" IhI4/ll}W. cllntnll.hla: FAISCA EM­
PRESA DE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA, daI;! da <I, ... :.i­
natura: IK/03/2(X'4. tlhjeTo: RepilctuaçJu de Preço:.. Vôllor (jlllhill: R$ 
Ih5.5H4. lh, dCi'oel11bol:.n nu exerciciu: R$ 151.7XS.4H; 12) 2" Tenllu 
Atlit i ... n de Rcti-nllifknç.11l ilU cnntr<lln n" 41023'U20fl3. LTR - SPI 
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0121, Cnnlmtadll: JOÃO CARLOS VILEl.A - ME.llata da .. :-.. ... in<llulil: 
15 /H4 /2{Jfl4 . ... igência: 27104/21.104. Ilbjetn: PrtllTtlgnç;lo cnntmtUlII 
c~mlrreemletultl u períntlu tle 27/f14/2004 <I 27/10/2004. Va lor (ilobal: 
R$ 34.029.57. Dei'oe1l1bl.ll~u no Exerdcio : R$J4.021J.57 . 13) J" Tenno 
Aditivll de ReTi-m'ificôlç,in ,lO ..:onlrõltn n" 41007J12003, LTR - SPI 
114. cunlmlada: TRANSMIMO LTDA. dôlla lia as.o;in:llum/ ... igên..:i:l : 
15f()4/20fl4. nbjeTo: Prorrllg;lç.ill I.:lmtmlunll.:mnpreemlemlo o pelíodo 
de 15/0412fKI4 iI 15/ lflJ20CJ4. Valor (llob,lI: R$ 6(1.137.75, Desem­
bolso no Exercici\l : RS 60.137.75: 14) li" Tenno Aditi ... o de Reti­
ralificllç~ll illl clmlr,ltll n" 1712/ 11J91J, clmtr.llad.l: A TONANNI 
l'ONSTRUÇÜES E SERViÇOS LTDA, tI'l1'1 l\;I ils, .. imltul,l : 
25/113/21104, lI'lt 'l d,l ... igencin: OI1fl4/2f1<J4. objetu: lnduMio de OI 
~ervente de 20hs na Al' J,1ftlinúpo!ii'o, V<llnr Gl11b,ll: RS 509.630.SH. 
Desembobn nll Exercicin : R$ 3X2.22J, I(). 15) X" Tennll Aditivu de 
Reli-ralificaç~ll ,111 contrato n" OIflXl2lX.O. LCE - SPI 0360, cun­
trutad,l: BELMAR TRANSPORTES LTDA. (Llhl ti" iI~~inatur.l/vigên­
cill: 1lJlfll n lX.I4. objelo: Altercl\;.io de Ficha Técnica, Valor (llob<ll: RS 
34.fHl5.39. Desembolso no Exercicio 2(XI4: RS 22.6 70.26, De~em­
bobu no Exercicio2005 : R$ 6.5 17,70. 16)6" Tenno Adili ... o de Reli­
ralificnç,io ilO conTm!t1 n" 011l7120(J0. LCE - SPI 0356, clmtr<llill\;c 
BELMAR TRANSPORTES LTDA, lIõll,l da rU ..... inilfum/ ... igênci,1: 
11J1(Jln(J{.I4, objelll: Allemç.1u de Fi..:ha Té..:nicil. Vnlor Glu­
bal:RS36.0XX.67. De~l1Ibtllsu no Exercicio 2lX14: RS 24.f151J.1I. De­
sembolSll no Exerdcio 2CX15: R$ 6.1J17.fXI. 17) o" Tenno Aditi ... o lle 
Reti-rlltificnçiio ao contraIo n" 025012CXII, LCE - SPI OXIX, con­
tratadôl: BELMAR TRANSPORTES LTDA. daTiI tliI ili'oSimltum/ ... igên­
":;iI: OI/03nfX.I4. objeto: Alterilç:io de Ficha Té..:ni":i1. V" lor Glnblll: R$ 
34.63fi.6X, Desembtllsn no Exercício 2fX14: R$ 15.394.0X. IX) /I" 
Tennn Alliti ... o de Reti-fillificrlt;iiO :to contraIo n" 025112001. LCE -
SPI flX22, contr,lt<1da: BEL MAR TRANSPORTES LTDA. (Llt,1 da 
afót.imllum/ ... igência: 01l03n()(.I4. objeto: Altemçiio de Ficha Técnica. 
Vôllor Global: R$ 31J .J4X.20, De~embolstl no Exercícitl 20C.I4: R$ 
17 .399,20. IIJ) 2" Tenno Adili\'o de Reli-rlllificllt;iio lIO contrllftl n" 
410237n(XI3 , LTR-SPI 0122. conlrcltlldil: RP TRANS TRANSPOR­
TES INTEGRADOS LTDA. dillil liil iI~sinaturcl: 201CI4/2fXJ4 .... igência: 
2X/CI4/20(14 li 21'1/10/2004. objeTo: Pmrrogaç:io contmtuill. Valor GI~)­
bal: R$ 34.227,27. Desembtllso no Exen-icio 2{Jl.l4: RS 34.227.27: 20) 
)" Tennu Aditi ... o de Reli-riltificaçiio ilO ..:ontrclto n" 410074/2lJ03. 
LTR - SPl 0303, clmtmlad,l: TRANSL(X:AVE LTDA lhlta lI<I ,,~­
hirultunl: 20/fl4n004 .... igência: 23/C14I2CXI4 iI 23/10/2CXI4, objeto: 
Prorrognçiio contmtual. Valor Glob<ll: RS 42.021 ,hO. De~embtllso nu 
Exercício: RS 42.C'21.60: 21) Tenno de Resei fó iio AmiglÍvel de Con­
triltu n" 41 0.20 I {(J2, conlmtada: TECCON TECNOLlGIA DO CON­
CRETO S/C LTDA, iI Pilrtir da tIata d.a n,,~irmturcl: 071C14nOII4 22) I" 
Tenno Aditivo de Reti-r.l1ificilç;10 ao contmtll n" 4 HX14012004. LTR -
SPI OJ=UO • ..:onlrcltildil: RECITRAL REP. COM.IND E TRA NSPOR­

TES LTDA, data dOI a~~inatuliI/ ... igênci;l: O lI04/2IX}4. objeto: Alte­
rat;ão de Fich" Técnica. Y"lur Global: RS 32.241J, lO, De~emblll/.o no 
Exercício: R$ 26.1'174.25. 23) 5" Tenno Aditi ... lI de Reli-rcltifi..:açiio ilU 
contr<ltll n" 4J0211JI2fX)2, cllntralnda: SAMPACOOPER COOPERA­
TIVA DE TRANSPORTES. dOI til da ni'osimllum/ ... igêncill: Ollf}4I2{JCI4. 
llbjetn: Repilctuaç:ill de Preço!.., Valllr Global: R$ HIIJ .3JIJ.31. de­
fóembolso nu ex.ercicill: R$ 101J.331J,31. 24) 4" Tenno Aditivo de Reti­
n.lificilçiio ilO ..:ontrato n" 4JOOnn003. LTR - SPI fl301. conlrcltada: 
TRANSPRADO LOGíSTICA LTDA - ME. data (LI a!>Sinôltum: 
14/Cl4nOI}4 . ... igênchl: 15/(14/2(X)4 iI 15/10/2{)II4, objelo: ProffilgaÇolo 
cllntr<lIUill. Valor Glob,l\: R$ 37.514.IJH. Desembtl1so M Exercicin 
2004: R$ 37.514,9H. 25) li" Tenno Adili ... o de Reti-r.ltificilçiio <10 

cnntrato n" 41021In002. LTR - SPI (KI3H • ..:ontratild<l: TRANSPRA­
DO LOGíSTICA LTDA - ME. data (LI aSfó inlllunl: 14lf14/2004 .... i­
gêneiil: 15/04n(XI4 a I 511 Ol2fXI4. objelo: PnllTogilç.io contr.llual. ViI­
h)r GI\)bal: R$ IJlJ.4X3.56. Desembnlf,ll no Ex.ercicio 2{Jel4: R$ 
IJ0.4K3,5h. 26) 5" Tenllll Aditivo de Reti-rillificilÇ.i\1 ao Ctlntnlto n" 
41fX17112003. LTR - SPI 11102. contriltadil: CAIOBÁ TRANSPOR­
TES LTDA - ME, tlaTõl ilil ilssin<ltura: 14/(14/2004. ... igência: 
161(14/20114 õl Ihl10I2004. llbjet\l: Prorrogilçiin contliltUiII. Valor Gll)­
bal : R$ 5/1.336,7H. De/.embtllMI M Exerdcio 2lXI4: R$ 5ld36.7H. 

AVISO D~ RETIFICAÇÃO 

No Extnltu de In. ... trumenhli'o C(lfltrilfuai~. no 5" Tenntl Adi­
ti ... o de Reti-rulific iIÇ,io :Ul contrato n." 4IfJ(J(iM2003. publi..:ndn no 
D.O.U. n" 55 de 22 .03 .04 ~et;iio 3 p~gin.;1 /l1J. no objelo onde se lê: 
Inclu!iiill de OI (ll.lfoto de 24h~ leiil-~e : InclusollI de OI pu!>hl tle 
12h'\/Mlumas e OI Jl'.lfotO de 12hwdiumi1~ e no Valur Glub,li onde Iê:­
~e R$ 1.94X.llfJ(1.o2 leill-se RS 1.1J44.767.0H. 

VITOR APAREC IDO CAIVANO J(H'PERT 
I)H.:hlr 

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO 
METROPOLITANA 

AVISO D~ "'''ULA(ÃO 
rO.\IADA DE PR":(OS .\! " t\l21M11 

L'omunicatml!. li tml\lfo l~ inlere:'i'oilllnf, que i1 T~lmiltla de Pre­
ÇIY.-. n:' (JlJ6/2fJC13 - (jERAD/DRlSPM. cujn nbjeto é .1 pre~taç.itl de 
i'oerviçl~ de limpcZil e tle~infecç.ill de tluhl!> do Sislemil de Ar l\lfl­
diciunadn de 20 ( ... inte) Unidades da El'TIDRlSPM, rc'i1ciOnild;1~ no 
Anexu I. cnnfollTle E~pccifi..:at;õei'o Técnica:. e demilb I.:lmdit;ile~ dl~ 
ediTill e !>eu~ ,mexu:., fui ;mu!;ldil . com b;1~e flll ,n1igtl 4L

) da LeI 
H.MClN3. O a ... i~lI de liciTilçiio fui publicado ntl D.O.U n" 243. :.eç;iu 
3, p;igina 111}, de 15/12/2(J(JJ . 

IIELIO illiN 
l'n.:"ltlo:r:lt d.1 ('[11 

ISIN In77-71!n9 

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO 
METROPOLITANA 

EXTRATOS I) E I"STRl'.\IE'iTOS CO'iTRATUAIS 

IlExtnltn do ClmtmllllA~jurlDRlSPM n" 122/2lXI4 de fHlIfJ4/2C}(I4, 
enlre il t:1mpre:'<1 Bmsileinl de l'orreioi'o e Telégmf\l!> e i1 empre~,l NK 
Engenh<1riil Ltdi1. , para ex.ecuç,ill till!> ~er ... iço:. de Al];lphlç,io Fi:.i..:a de 
Imúvel para In. ... talaç,in dil Al'l' Silúde/DRlSPM. cuntrilt.ula pcltl "';l­
Inr de R$ 32.227.X3 (trinla e dlli~ mil. dU7..enh l!> e ... inte e ~ele 1'C;l1 i'o e 
nitenltl e Ire:. centil"'o:,) com prazo de ex.ecut;iíll de 45 (quarenta e 
cinco) \Iia s cllnidl>fo Ai'o:.inaluras: MlIr":ll!. Antônio Vieim da Silva -
Direlur Regioml1 de S;io Piluln Melll.l(ll.llitanilléCT; MõlrcU Anlúniu de 
l'arvlllhll - Gerente de éngenhmiil de Siíll Plluln MetrllpolitanaIlEl'T; 
Augu~to Hin>fohi Takilki - p/Cllntmladi1. 

I) Primeill.l Tenno Aditi ... n ilO Contmltl n" (Jl}42103, cllnh'll.lda: Hntel 
Mariiln Pnlace Lld.1.. Ilbjelo: pmrrug.ttç~ll por mili~ 12 me~e:-. .... i­
gên..:ill: 01104/ll4 ;'131103105. d;I'a da ili'o~inatum: 2W02f(14; 

2) Décimu Oil;l"'o lenm) Adili ... o au contraltl n" 057Y/ofI, cnnlr.llalt.l: 
Burdil do l'mnpt.l Inf\mmHicil e Soluçõci'o Lttlil .• objelll: Inc1usiio de 
equipHmento~. altemç,hl do ... HI\lr glnbal paril R$ 414.66lJ.7X .... igên­
C1;1: (J 1104/04, (Ma dil <lssinatunl: 24/03/04; 

3) Sexto TenTlo Ad',' ... u ao Cuntr.lhl n" f1MV02. Cllntnll<1da: Mul-
ti!.Cr ... ice Nadoml l de Ser ... içll!> Ltdl. objeto: repactu;1ç:itl de preço!> 
Cllm efeilns firumceims n ... igorclr n pilrtir de fl310 I/ll4. illleraçiio do 
... alllr global para R$ H HI.65H,9H, tlaTa d;1 õl~i'o,naTura: I HI03/()4; 

5) Numl Tenno Aditivo an Cllntmto n" 343/(XI, Cnntratadil Mul­
li!.Cr ... ice Nacional de Serviços Lhlil. objeto: repilctuaçiio de preços 
com efeilllS financeim!> <I ... igornr li Pilrtir de 20!lJ6/03. <1ltenwiiu tio 
...,dor global pilr.l R$ 377 .30{J.73. d;:ltil dn a:-.~inillunl: 31/()3/l14: 

6) Décimo Tenno Adit i ... o <111 Contrato n" 343/1XI. Cllntratall,l Mul-
tir.er ... ice Nacionilllle Ser ... içll!> LIda. nbjetll: pnm·og<lt;.io por mais 12 
mel>es, vigênciil 011f14120(J4 n 3I1IJJIfJ5. dat<l tlil al-. .. imllum: 
31103/114, 

7) Vigé~imo Quinto TenTllI Aditi ... u õll) ümtmlo n" 7fI4IYY.l'ontr.ltadil 
Mulli~ervice NilCiorul1 de Serviçns Ltdil. objeto: rep<1":lu;lt;~o de [lre­
t;Of.. com efeihlf.. firumceinlf.. il vigomr iI partir de 30110/03, alterat;iio 
d() valor gll)bill p.ml RS 657.K{)4,l~. d';lta da 'lM.in:ltur.l : lYI03f()4: 

X) Décimo Oitil"'tl TenTltl Aditi ... tl ao Contmto n" 1714199. Contrnl<1dil 
Multi~er ... ice Nacio",ll de Serviçt>fo Ltdi1. objeto: prum)gaç,io por mai fó 
6 mer.es. vigênci,1 iI ... igllfilr iI p<lrtir de OI/12m3 õl 31105/(14. diltil dil 
nssiniltur<l: IIJ/03/04: 

9) Contmto n" l){~6/CI4 , contnl',ltla: MOA Manutenç~o e Oper.lçõe~ 
LtlLI .• objeto: presl;tçiill de ~erviços de manuiençiio pre ... enti ... " e cor­
reti va nos si~'emns elétrico~ e hidn\ulicll!> du Edifici..:io Sede da 
ECTIDR/SPM, lidtaçiio: Tom<lda de Preço~ n" C)fK15103 (Engr GE­
RAD/DR/SPM. de 14/ 11/03. c1a~sificaç.io nn;lImenhirin: Atividilde 
fXIXlXJ. conlll 305-07. d<l f;fóificaç~o cont{lbil: fi 12444f13.IJ5f1IJ02. "';ilor 
tola I da ..:ontriltaçolo: R$ 441.6fXI,X3, "'<llur tio de~embnl!.o no exer­
cicio: R$ 3 15.253.93 .... igência: 141fJ4104 ,I 13104!CJ5. 11:1t.1 \LI iI~­
sinillunl: 1IJ/03/CI4: 

10) Conlr.lto n" (1IIH/CI4. cuntrclhlda: MW Micmware l'omércio de 
Infil11Tlúl icil Ltu.l.. objelo: pre!>tilç,io de ~ervjçl>fo lle tn,mulenç,ltl pre­
ven'i""l e correti va etn ~erv ilklre~ de rede ini'otahllltY.-o no Centro Cur­
(ll.mlli"'ll de [}.ldllf, dil ECTIDRlSPM. licililÇiill: L'tm ... ite n" fi [70103 -

GERADIDRlSPM, de f14/12103. c1assifical,.·iiu urç.unentiíriil: Ali ... i-
d"de fXIXlXl , conta 305-C17. clil fó~ific;iÇriu cunt,íbil: (H 244403.fJ5C,OIJ2. 
... "Ior 101011 llõl contn",lç~o: RS 14.455,20 .... alor tlll IlesembtllM) no 
ex.erdcio: R$ 10.1'141,40 .... igênciu: OI/MIM ;i 31103105. lhllil llil ili'o­
~in<ltunl : 26/113/(14 . 

11) Contrilto n" CJCl3/fl4. Contrnlilthl RCA Tempnr.'tril>fo e Efe,i ... o~ 
Lt(LI . objeto: prel> ti1çiio de !>er ... içus de limpeZ<l ~ cun~ervilç;lu REOP-
02 NORTE. Liciluçiio: Pregiin 07JnOfl3 - GERAD/ DRlSPM de 
02112103, clas~ific.lÇiio on;amenhíria: Atividade fX.KOfJ. conta 3fJ3.fl4. 
d"i'o~ific.1Çolll ..:onh\bil: 01 J44403.114.()e)(12 , ... alnr lolal dil contrcltilç.ill: 
R$ 36f1.591J.52. "'illur do del>embolsll nll ellercicio: RS 270.449.64, 
vigência: f1llfl4lfl4 a 3J103/CJ5, d<ltH :li'o:.inlltura: 24/{)3Ill4. 

CENTRO DE TREINAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO 

AVISO DE CIIA~I"'.\1E'iTO Pl' BLlCO 'I" 112(~14 

A Emprc:.a RICI~ileira de l'urre ios e Tel~gl11f~)f.;. Din:turi<l 
Regiunal de S~n pauln Melrl.lpoli"tnil. prumlgll õl dl~ptJmb~IJZ;lçllll do 
Edil;11 de l'hmmllnenhl públi..:u N"OOOI /2f}(14, parti cretlenclamenlo de 
instituiçr.e~ de en~ino. nu endereço publiciltln iln'eritmnente .. 

A~ propll:.I'I:' para credenciiUTlenltl pudeniu ~er en":illTlInhadll~ 
nu penudn de 19 ;t 2h tle ilbril lle 2{JCI4 . 

[l (!NEDITA ,\P;,\RcCtDA rEJU! IR:\ 
( • ..: fi.!nh· 

-.. 

Fls: 
0711 

,. 
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DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO INTERI R . ' 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE CONCLUSÃO DA 08 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA AC/REOP/SÃO JOSÉ DOS CAMPOS. 

CONTRATO Nº 210/2004 

~ CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO INTERIOR 
• CNPJ: 34.028.316/7101-51 
• INSCRiÇÃO ESTADUAL: 209.263.344.110 

Doc. 
000207 

• ENDEREÇO: Praça D Pedro 11, 4-55 - Bauru/SP - CEP: 17015-905 
• TELEFONE: (14) 4009-3677 
• FAX: (14) 4009-2466 

REPRESENTANTES: 

• DIRETOR REGIONAL: VITOR APARECIDO CAIVANO JOPPERT 
• IDENTIDADE: 4.902.538 - SSP/SP 
• CPF.: 544.408.908-49 

• GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO: CIBELE ADRIANA CUNHA SANCHEZ 
• IDENTIDADE: 28.109.723-9 SSP/SP 
• CPF.: 259.464.218-59 

) CONTRATADA: MILETO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA 
• CNPJ: 67.087.411/0001-37 
• INSCRiÇÃO ESTADUAL: 157.054.458.116 
• ENDEREÇO: RUA RUI BARBOSA, 459 - CENTRO - ALFREDO 

MARCONDES/SP 
• CEP 19180-000 
• TELEFONE: (18) 236-3276 
• FAX (18) 236-1364 

REPRESENTANTE(S): 

• NOME: JAIRO GONÇALVES MENDES 
• CARGO: SÓCIO PROPRIETÁRIO 
• IDENTIDADE: 19.328.981 -

• CPF: 058.826.588-88 CP~' - CORREIOS 

• ENDEREÇO: RUA RUI BARBOSA, 459 - CENTRO 
• TELEFONE: (18) 236-3276 

• FAX (18) 236-1364 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de conclusão da obra de reforma e 
ampliação da AC/REOP/São José dos Campos, na forma de execução indireta,í\na modalidade de 
empreitada por preço global, conforme as condições e especificações constantes destàf ontrato e seu(s) 
Anexo(s). \ \ G 

Contrato Serviços de Engenharia 
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ru~I-C-O-R-R-E-I-O----'(1 DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO INTERIO 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Manter todas as condições de habilitação e Qualificação exigidas na licitação, durante todo o período 
deste Contrato. 

2.2. Executar os serviços em estrita observância da(s) especificação(ões) técnica(s) e dO(s) detalhamento(s) 
constante(s) do ANEXO 1 deste Contrato. 

2.3. Emitir Nota(s) Fiscal (is) dos serviços efetivamente prestados, apresentando-a(s) à CONTRATANTE, em 
até 3 (três) dias corridos após a medição, discriminando no corpo da(s) Nota(s) Fiscal(is), o período a Que se 
refere o serviço/etapa ou parcela, o local da prestação do serviço, o número e o objeto do respectivo 
Contrato, de acordo com estabelecido no subitem 1.1 . deste Instrumento. 

2.3.1. Caso a CONTRATADA possua mais de um Contrato com a CONTRATANTE, deverá emitir Notas 
Fiscais/Faturas distintas. 

2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões Que se fizerem necessárias, em 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato previsto no subitem 4.1. da 
Cláusula Quarta, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes. 

2.5. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em Que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

2.6. Responder, diretamente, por Quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução deste Contrato, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, 
Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os 
empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

2.7.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, 
fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto deste Contrato. 

2.8. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências, bem 
como prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos serviços. 

2.8.1. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência 
destes, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos. 

2.9. Manter sigilo dos serviços contratados, de dados processados, inclusive documentação. 

2.10. Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE, decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes e, 
inclusive da garantia contratual. 

2.11. Substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido, e, independente de 
justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 

2.12. Apresentar, antes do início das atividades, relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, 
com dados pessoais de identificação e mantê-Ia rigorosamente atualizada, se for o caso. ~ 

2.13. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a substituição de qualquer . 
membro da equipe durante a execução dos serviços, se for o caso. 

2.14. Apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato, o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), ambos 
regidos pelas Normas Regulamentadoras NR-7 e NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no subitem 5.1 . 

3.2. Fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações 
integral cumprimento contratual. \ 

3.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos 
Contrato Serviços de Engenharia 



CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS 

4.1. Não havendo expediente na CONTRATANTE no dia do pagamento ou de outro evento, a data para 
adimplemento da obrigação será prorrogada para o primeiro dia útil imediato. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DOS PREÇOS 

5.1. O valor global do presente Contrato é de R$ 1.394.072,20 (um milhão trezentos e noventa e quatro mil 
setenta e dois reais e vinte centavos) . 

5.2. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a 
serem empregados, seguros, frete, embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, 
alimentação, inclusive taxas, publicações, alvarás, etc e quaisquer outros, obrigatórios ou necessários à 
composição do preço do objeto deste Contrato. 

5.3. O preço é fixo e irreajustável durante a vigência deste Contrato, salvo se houver determinação do Poder 
Executivo em contrário e de acordo com as regras a serem definidas à época. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias da apresentação das notas fiscais! faturas, 
devidamente atestada(s) pela CONTRATANTE. 

6.1.1. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da CONTRATADA, o 
pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, nos termos do Art. 40, Inciso XIV, letra 
"d" da Lei 8.666/93 e nas regras estabelecidas no site da ECT, acessando 
http://www.correios.com.br/institUbionalllicit compras contratosiSPFVP/default.cfm. 

6.1.2. Para fins de pagamento, deverá(ao), ainda, ser apresentado(s), juntamente com a Nota FiscaVFatura, 
o(s) seguinte(s) documento(s): 

a) Certidão Negativa de Débito do INSS, devidamente atualizada; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS, devidamente atualizado; 

c) cópias das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, devidamente 
quitadas relativas ao mês da última competência vencida; 

d) formulário GPS devidamente identificado com o carimbo CNPJ da CONTRATADA e preenchido com o 
valor da retenção de 11 % (onze por cento) sobre o valor bruto da Nota Fiscal, a título de "retenção para a 
seguridade social", conforme prevê o Art. 31 da Lei nº 8.212/91, alterado pela Lei nº 9.711/98, cujo 
recolhimento da importância junto ao INSS será efetuado pela CONTRATANTE, salvo quando se tratar de 
Cooperativas e Empresas optantes pelo SIMPLES, nos termos da Instrução Normativa INSS nº 0812000, 
devendo tal situação ser devidamente comprovada junto à CONTRATANTE. 

e) relação de empregados (RE) atualizada, relativa à mão-de-obra utilizada na execução dos serviços; 

f) declaração formal, em papel timbrado, sem rasuras ou emendas, datada e assinada por seu 
representante legal e devidamente identificado (nome e cargo), expressando que o recolhimento efetuado ~ 
abrange todos os seus empregados utilizados nos serviços contratados pela CONTRATANTE. 

6.1.2.1 - A CONTRATANTE efetuará as retenções dos tributos incidentes no faturamento, de acordo com a 
legislação vigente. 

6.1.3. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, ou sua irregularidade, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a 
CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob 
pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.1.4. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.1.5. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência ao INSS, no 
caso da CND, e à Caixa Econômica Federal, no caso do CRF. 

6.1 .6. Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou o documento fiscal apresente algu aj~~eç~RWi Ias 
considerado como não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data ge \regularizaçao, 
observado o prazo disposto no subitem 5.1. deste Contrato. I , - _ ' 

I 

6.1.7. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme da I . . e~ 1 ~4 
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NOME DO BANCO C DIGO AGENCIA 
0033 - BANCO BANESPA 0286 

6.1.8. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio G 
Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamento 
incorretos devido à falta de informação. 

6.1.9. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as despesas 
bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

6.1.10. A CONTRATANTE efetuará as retenções dos tributos incidentes no faturamento, de acordo com a 
legislação vigente. 

6.2. Ocorrendo atraso de pagamento, por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGPM (FGV), verificada entre a data 
prevista para pagamento e a data em que o mesmo foi efetivado. 

6.3. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos ou 
outras instituições do gênero. 

6.4. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

7.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) hOlNer modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites previstos neste Contrato. 

7.1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo ou cronograma do 
serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma 
financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de execução dos serviços; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a 
retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual; 

d) conveniente a substituição da garantia de execução contratual. 

7.2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: 

7.2.1. APOSTILAMENTO: para as alterações que envolverem as seguintes situações: 

a) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
aqui previstas; 

b) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrigido; 

c) ajustes nas espeCificações técnicas, no cronograma de entrega ou na execução dos serviços, desde que 
não impactem nos encargos contratados e não afetem a isonomia do processo licitat6rio, situações estas, 
previamente, reconhecidas por autoridade competente da CONTRATANTE. 

7.2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilamento, que ensejarem mllij~' ~~qs-e~- e~s~te~_~:-;-;;-J 
Contrato ou do seu valor. I 
7.3. Os Termos Aditivos ou Apostilas farão parte deste Contrato, como se nele estivessem t n 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
' ...... _--~,y/' 

8.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE: 

8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, desde que 
sua gravidade, devidamente analisada e justificada pela CONTRATANTE, não recomende a aplicação de 
outra penalidade. 

8.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 

8.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na 
forma a seguir: 

a) atraso no início da execução dos serviços: 0,10% (um décimo por cento) sobre o valor global do 
Contrato, por dia de atraso; 

b) atraso na execução, considerando suas eventuais prorrogações, para os primeiros 15 (qUinze) dias, e o 
dobro para os subseqüentes : 0,10% (um décimo por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato, 
por dia que exceder ao prazo fixado; 

8.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir, garantida a prévia defesa: 

a) atraso na entrega da documentação exigida para o recebimento definitivo, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal incidentes e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa: 
0,10% (um décimo por cento), sobre o valor global atualizado do contrato, por dia que exceder ao prazo 
fixado; 

b) por infração de normas de higiene e de segurança do trabalho definidas na Portaria 3214/78 do Ministério 
do Trabalho, a cada notificação específica da ECT: 1% (um por cento) sobre o valor global atualizado do 
Contrato, 

c) ocorrência de quaisquer outros tipos de descumprimento contratual não abrangidos pelas demais alíneas: 
1 % (um por cento) do valor global atualizado deste Contrato para cada evento, por dia corrido; 

d) pela não-manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 20% (vinte por 
cento) sobre o valor global atualizado deste Contrato, sem prejuízo da rescisão contratual e demais 
penalidades previstas na cláusula oitava deste Contrato; 

e) quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "j" do subitem 8.1.1. deste 
Contrato: 20% (vinte por cento) do valor global atualizado deste Contrato; 

f) não-cumprimento de quaisquer condições de garantia do serviço, estabelecidas no ANEXO 1: 1% (um por 
cento) do valor global atualizado deste Contrato; 

g) não-apresentação/atualização da Qarantia de execução contratual, estabelecida neste Contrato: 5 % 
(Cinco por cento) do valor total da garantia prestada, por dia de atraso, conforme subitem 14.1. deste 
Contrato; 

h) multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre a diferença entre o valor atualizado acumulado 
previsto e o valor atualizado acumulado realizado, caso esta diferença resulte em valor positivo, multiplicado 
pelo número de dias verificado entre a medição anterior e aquela em questão ou entre a primeira medição e a 
data de início dos serviços, de acordo com a fórmula a seguir; 

VM = 0,25% x (VAAP - VAAR) x N, onde: 

VM = Valor da Multa; 

VAAP = Valor Atualizado Acumulado Previsto na data da medição; 

VAAR = Valor Atualizado Acumulado Realizado na data da medição; 

N = Número de dias entre a medição realizada e a anterior, ou em se tratando da 111 medição, entre a 
111 medição e a data de início dos serviços; 

A multa, a que se refere esta alínea, será aplicada para os casos de atraso na execução das etapas 
dos serviços, objeto desta licitação. 

8.1.2.3. As multas previstas nos subitens 8.1 .2.1. e 8.1 .2.2. são independentes f ere si p68MkJoCãfR R E lOS 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o total delas limitado a 20o/c inte por centoLdo ' 
valor total atualizado deste Contrato. ' - O .; 
C"''',.to Se";,,. de Eo,eoh,ri, lo: _j -. 716 r 57 ~ =,; ;~ 
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8.1.2.4. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das multas de mora, a CONTRATADA respon 
por quaisquer danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE. 

8.1.2.5. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, ou força maior, ou razões de interesse 
público, devidamente comprovados. 

8.1.2.6. O valor da multa e os prejuízos causados pela CONTRATADA serão executados pela 
CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a", "b" e "c" do subitem 9.6. deste Contrato. 

8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE: pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habilitação; 

b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral deste Contrato, por descumprimento de suas 
obrigações; 

c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução deste Contrato. 

8.1.3.1. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, também, poderá ser aplicada nos casos previstos nas alíneas do subitem 7.1.4. 

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo previsto no § 32 , do Art. 87, da Lei nº 
8.666/93, que será aplicada, também, nos seguintes casos: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. 

8.2. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

8.3. No caso do subitem 8.1.2.1, a multa será aplicada de imediato, sendo deduzida do valor da Nota 
FiscaVFatura. 

8.4. As sanções previstas nos subitens 8.1 .1., 8.1.3 e 8.1.4. poderão ser aplicadas juntamente com a do 
subitem 8.1.2., facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, cujas razões, 
em sendo procedentes, poderão isentá-Ia das penalidades; caso contrário, aplicar-se-á a sanção cabível. 

8.5. Da aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula caberá recurso. 

8.5.1 . O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 (cinco) dias úteis contadOS~O 
recebimento do recurso, pela autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos ou 
prazos; 

al) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a2) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
serviço, nos prazos estipulados; 

c) atraso injustificado na execução dos serviços; 

d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
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e) subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, ou a associação da CONTRATADA m outre , 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa · ' . 
da CONTRATANTE; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores; 

g) cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato; 

h) decretação de falência da CONTRATADA; 

i) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

j) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 

I) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 

9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, 
devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativol2. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "k" e "I" do subitem 9.1.1., desta Cláusula e alíneas "a", 
"b" e "c" do subitem 9.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido. 

9.6. A rescisão de que trata o subitem 9.1.1 ., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou força maior ou 
razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas 
e indenizações a ela devidos. 

9.7 Caso a retenção não possa ser efetuada. no todo ou em parte. na forma prevista nas alir~ - e"", 
9.6., a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do ecé6iMIen~E'OS 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob p~n ~de lmediata , 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. I -

-c -----------------+-l~.-_ ~ 71 8 , I 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto deste Contrato, correrão por conta da 
seguinte classificação orçamentária: 

CONTA: 74J01 132.03.02.0001 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - PRAZOS, VIGÊNCIA E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO 

11.1 , Os prazos para início e as condições de recebimento dos serviços e prorrogação do contrato serão os 
seguintes: 

a) início em até 05 (cinco) dias corridos, contados da assinatura deste instrumento; 

b) execução em até 240 ( duzentos e quarenta) dias corridos, contados da data definida conforme alínea 
anterior, em etapas e condições discriminadas no cronograma físico-financeiro e nas especificações técnicas 
dos serviços; 

c) recebimento provisório, mediante termo circunstanciado elaborado pela fiscalização e assinado pelas 
partes, na data de vencimento do prazo contratual, observadas suas eventuais prorrogações, ou em até 15 
(quinze) dias corridos daquela data, a critério da mesma fiscalização, para o caso de se fazer necessário o 
equacionamento de pendências por ela relacionadas quando de seu vencimento; 

d) recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos, contados de seu recebimento provisório. 

11.2. Vencido o prazo contratual e estando a obra sem condições de recebimento provisório, será elaborada 
pela fiscalização da ECT uma relação de serviços pendentes que a CONTRATADA deverá concluir, sem 
prejuízo de aplicação das penalidades aqui definidas. 

11.3. Ocorrendo o disposto no parágrafo anterior, deverá a CONTRATADA notificar formalmente à 
fiscalização quando das conclusões das pendências para fins de recebimento provisório da obra. 
Confirmando-se seu equacionamento, as penalizações, nesta etapa, serão automaticamente cessadas. 

11.4. Entende-se como recebimento definitivo a aceitação oficial dos serviços por Comissão de Recebimento 
da ECT mediante a elaboração e assinatura, pelas partes, de seu Termo de Exame, Entrega e Recebimento. 

11.5. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este Contrato, o 
Edital e seus anexos, após a entrega dos documentos comprobatórios de sua regularização junto à Prefeitura, 
Corpo de Bombeiros e outros órgãos concessionários de serviços públicos, pela CONTRATADA. 

11.6. Não se apresentando razões supervenientes para a impossibilidade de apresentação desses 
documentos no prazo estipulado na alínea "d" anterior, o Contrato poderá ser rescindido, a critério da ECT~ 
estornando-se o valor devido a título de Despesas Legais e aplicando-se multa de 10% do valor contratual 
atualizado, inclusive aditamentos, além da suspensão do cadastro junto a ECT, sem prejuízo da 
responsabilidade civil incidente. . 

11.7. Apresentando-se defeitos nos serviços, os mesmos serão comunicados à CONTRATADA, por escrito, 
pela Comissão de Recebimento, para que se procedam as correções no prazo por ela fixado, até o máximo 
previsto na alínea "d" anterior. Os dias que eventualmente excederem o prazo acima fixado pela Comissão 
serão considerados como de atraso na execução da obra e sujeitos a multas na forma contratual. 

11.8. A ECT rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com este Contrato, se não 
preferir recebê-los com o abatimento de preço que, a seu critério, couber. 

11.9. Poderá a ECT, se for de seu interesse e desde que não decorra em prejuízo para os demais serviços 
em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, quaisquer de suas etapas concluídas. 

11.10. A critério da ECT, o prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, justificando-o devidamente pela ocorrência de algum dos 
motivos, a saber: ' 

a) Alterações determinadas pela ECT nas características do projeto executado, ou em suas especificações, e 
que acarretem a necessidade de adaptações com retardamento em seu prazo de entrega; 

b) interrupção da execução do Contrato, ou diminuição no ritmo de trabalho, por ordem esc t t teresse- --

da ECT; CPMI - CORREIOS 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se os Iimites,legais; _ ~, I 

d) omissão ou atraso de providências a cargo da ECT, da qual resulte diretament ifQP imt)1toJ l uo 
retardamento na execução do Contrato; Fls' _ ( iJ 
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e) impedimento na execução do Contrato por culpa de terceiros, reconhecido pela ECT, em cm1"'_~ 
contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições originalmente pactuadas; 

11.11. O pedido de prorrogação de prazo deverá ser apresentado em até 15 (quinze) dias após a ocorrência 
de seu fato gerador à fiscalização que, depois de ouvidas as instâncias superiores, se manifestará 
conclusivamente sobre o pleito. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA LICITAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

12.1. Este Contrato é oriundo da Tomada de Preço nº 4000003/2004-CPUDRlSPI , homologado em 
28/10/2004. 

12.2. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei nº 8.666/93 e 
demais legislações pertinentes. 

12.3. Constituirão partes integrantes deste Contrato: seu(s) Anexo(s), o Edital, seus Anexos, e a Proposta 
Econômica da CONTRATADA. 

12.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, nos 
termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A gestão deste Contrato será feita: 

13.1.1 Por parte da CONTRATANTE: 

ÁREA GESTORA OPERACIONAUADMINISTRATIVA: GERÊNCIA DE ENGENHARIA 
TELEFONE: (014) 4009-3666 
FAX: (014) 4009-1949 
E-MAIL: getec-spi@correios.com.br 

13.1.2. Por parte da CONTRATADA: 

NOME DO GESTOR: JAIRO GONÇALVES MENDES 
TELEFONE: (18) 236-3276 
E-MAIL: miletoengenharia@uol.com.br 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

14.1. A CONTRATADA comprovará no prazo de 05 (Cinco) dias úteis da data de assinatura deste contrato, a 
efetivação da garantia de execução contratual, em percentual equivalente a 5% (Cinco) do valor global, 
correspondente a R$ 69.703,61 (sessenta e nove mil setecentos e três reais e sessenta e um centavos), 
podendo optar por uma das seguintes modalidades: .$ 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; , 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

14.2. Em caso de garantia em dinheiro, a CONTRATADA deverá depositar o valor em nome da 
CONTRATANTE, conforme dados abaixo: 

BANCO: 001 - Banco do Brasil 
AGÊNCIA: 2980-7 
CONTA CORRENTE: 31.105.730-6 

14.3. A garantia prestada em dinheiro, poderá ainda ser recolhida pela CONTRATADA da seguinte forma: 

a) 1% ( um por cento) do valor global, antes de sua assinatura do Termo de Contrato; 

b) 4% ( quatro por cento) do valor de cada fatura/nota fiscal, ou pagamento efetuado. ~_ 

14.4. A garantia deverá ter prazo de validade correspondente ao recebimento definitivo do Objtto~~'%'~'r'1Ia:/'t'Jr.;..,~à C-~...! 
14.4.1 . Quando recolhido em, dinheiro, o valor caucionado será atualizado monetariamente, q~andO' de sua ~ 
restituição, pela variação do Indice Geral de Preços do Mercado (IGP-m) da Fundação Ge hO-vargaV ' 2 O 
outro índice que venha a ser estabelecido pelo Governo Federal, tomado pró-rata simples par " :ericx;!o. 
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14.5. Caso o Valor Global da proposta seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a ~ érem 
as alíneas "a" e "b" do artigo 48, parágrafo primeiro, da lei 8.666/93, será exigida, para assinatura do contrato, 
prestação de garantia adicional. 

14.6. No caso de apresentação de fiança bancária, a Carta de Fiança deverá registrar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Novo Código Civil Brasileiro. 

14.7. Se a opção da garantia recair em seguro garantia ou fiança bancária, deverá conter expressamente 
cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

14.8. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 72 
(setenta e duas) horas, a contar da data que for notificada pela CONTRATANTE. 

14.9. A garantia prestada será liberada ou restituída após a vigência deste Contrato, desde que cessadas 
todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, e somente após a aceitação definitiva de todos os 
serviços originados no períOdO de validade do Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 . É competente o Foro da Justiça Federal da cidade de Bauru, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer dúvidas, porventura oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

TESTEMUNH~ 

LUCIANA MOUHA DE ANDRADE 
Assistente Administrativo ' 

Matrícula 8.106.212.5 
SCON/GERADfOR-SPI 

Contrato Serviços de Engenharia 

Bauru, 03 de novembro de 2004. 

PELA ECT: 

EIS HOTERO 
R . Administrati\lo Jr. 

ecntCO 413-1 
MatriCUlaRAS.1g:ÕR_SPI 
SCON1GE 

..Q.DC' ~'() . - . -- 1 
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ANEXO 1 

CONDiÇÕES ESPECíFICAS DA CONTRATAÇÃO 

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.1. Serviços de conclusão da obra de reforma e ampliação da Agência de Correios e Região Operacional de São José dos Campos. 

1.1.1. Localização: Av. Nelson O' Ávila, nº 90 - São José dos CamposlSP 

2. CONDiÇÕES GERAIS E EXECUÇÃO 

2.1. O prazo de execução é 240 dias corridos, e as condições de para o recebimento da obra estão 
estabelecidos na Minuta de Contrato, cláusula décima primeira. 

2.2. Os interessados deverão, obrigatoriamente, efetuar vistoria prévia ao local da obra inteirando-se de suas 
condições gerais e peculiares, assim como de todos os serviços a serem executados, não sendo aceitas 
alegações posteriores de desconhecimento. Neste sentido é exigida a apresentação, junto com a proposta, do 
Atestado de Vistoria assinado por profissional designado pela ECT, no endereço citado no subitem 1.1.1. 

2.2. Caso o imóvel esteja ocupado, a obra em questão será realizada pela firma vencedora cuidando dos 
aspectos logísticos necessários ao compartilhamento adequado das atividades, incluindo a fiel observância a 
normas e quesitos de higiene e de segurança do trabalho. 

2.3. A ECT poderá inspecionar as instalações das licitantes, bem como verificar a exatidão das informações 
prestadas. 

2.4. Não serão aceitas mudanças nas especificações/desenhos e projetos fornecidos, sem prévia autorização 
da ECT; 

2.5. O valor global proposto, as quantidades de serviços e os preços consignados nas planilhas 
orçamentárias são de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo direito de qualquer 
modificação dos mesmos, após sua qualificação. 

2.5.1. Os preços e quantidades indicados pela ECT no orçamento de referência são meramente orientativos, ~ 
devendo ser apresentado orçamento compatibilizado com os projetos, especificações técnicas, memoriais, 
desenhos, detalhes e demais elementos fornecidos, de acordo com análise e interpretação de cada licitante, 
prevalecendo este último, como preço global a contratar, não cabendo, posteriormente, qualquer reivindicação 
de aditamentos por serviços constantes da obra mas não orçados pela licitante. 

2.5.2. Todas as marcas de materiais espeCificadas nos anexos deste Edital, foram adotadas apenas 
como referencial, aceitando-se a sua substituição por similares de qualidade igualou superior. 

2.6. A licitante vencedora convocada pela ECT deverá, até a data da assinatura do Contrato, depositar sua 
garantia, indicar os nomes e curriculum da equipe técnica responsável por sua execução e do preposto 
que o representará no local da obra. 

2.7. A Contratada deverá fornecer à ECT todos os elementos e informações necessários ao sistema de 
controle e apropriação do objeto Contratado. 

2.8. Os valores a serem faturados serão obtidos de medições ao final de cada mês corrido de execução, pela 
fiscalização da ECT e pelo Coordenador da CONTRATADA, com tolerância de 7 (sete) dias. 

2.9.Tendo por base a medição, a CONTRATADA emitirá em 02 (duas) vias as faturas c[rii---- -
expressas em moeda Nacional (Real). As faturas deverão ser entregues e protocolada Merih.b~E'OS 
Técnica, sita à Praça Dom Pedro ", 4-55, 32 andar, centro, Bauru/SP. -,., 

2.10. Atrasos devidos a problemas com a documentação e regularização não estarão suj ~/~ aí·u,aliza$jcÇt 2 "1 
financeira. q 

-c-oo-t-ra-to-S-e-N-jç-OO-d-e-E-n-g-en-h-an-·a-----------------------------------__ ----/-. --------Hn~1--1~ 
(~ oc: -) ==---
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2.11. Os pagamentos serão efetuados pela Seção de Contas a Pagar da Gerência de . , bili . e 
Controle Financeiro da Diretoria Regional de São Paulo/Interior, observando-se as normas adminis ra as em 
vigor e os seguintes procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços executados, pela fiscalização e coordenador da CONTRATADA, ao final de 
cada mês corrido de execução, com tolerância de 7 (sete) dias; 

b) Emissão em duas vias, pela CONTRATADA, das faturas correspondentes, que deverão ser protocoladas 
na Gerência Técnica da ECT em até 3 (três) dias corridos após a medição; 

c) Atesto do Engenheiro fiscal da ECT e liberação para pagamento. 

2.11.1. Os prazos para pagamento das medições finais serão contados a partir do recebimento provisório dos 
serviços contratados, observando-se as considerações tecidas na Cláusula Sétima deste Contrato. 

2.12. Poderá a ECT suspender o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento de suas respectivas 
faturas; 

c) Obrigações assumidas pela contratada com terceiros que possam, de alguma forma, prejudicar a ECT, 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

2.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme Parágrafo anterior, somente se aplicará atualização 
monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato gerador. 

2.13. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará 
na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 

2.14. Os títulos gerados pelas medições são inegociáveis, permanecendo em carteira até sua liquidação p?ffiea 
ECT. 

2.15. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências necessária 
à regularização do presente Contrato, inclusive aprovações dos projetos nos órgãos competentes. 

2.16. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que eventualmente 
possa causar à ECT e a terceiros em decorrência da execução do objeto deste Contrato, sem qualquer 
responsabilidade ou ônus para ECT pelo ressarcimento e indenizações devidas. 

2.17. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos termos no Código 
Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não diminui ou exclui essa responsabilidade. 

2.18. A CONTRATADA se obriga a cumprir todos os requisitos de higiene e de segurança do trabalho 
estabelecidos pela portaria No. 3.214/78 do Ministério do Trabalho e instruções complementares expedidas 
pela Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalhador e Normas e Instruções de Segurança, constantes do 
Edital de licitação. 

2.19. A CONTRATADA se obriga a manter em canteiro um Diário de Obras onde serão apontadas todas as 
ocorrências significativas, bem como determinações específicas da fiscalização, durante seu transcurso. 

2.20. A CONTRATADA deverá providenciar a ligação provisória de água e energia elétrica para a execução 
dos serviços. .. . ~ -, 

2.21. Na hipótese de utilização da água e/ou energia elétrica existentes no prédio, 
responsável pelo pagamento do consumo total da conta .. 
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2.22. Rescindido o Contrato, a ECT poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços 
executados, no estado em que se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às multas nele previstas, 
além de perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de liquidação, sem prejuízo das demais 
penalidades legais cabíveis. 

2.23. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme disposto neste 
Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser processados pelo desconto dos valores 
das faturas porventura a ela devidos ou da garantia Contratual. 

2.24. Não sendo possível a regularização dos débitos por insuficiência de crédito, estes serão cobrados pela 
via judicial, para cujo efeito serão considerados como dívida líquida e certa. 

2.25. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT, quando por ela 
solicitados, dados e informações técnicas de seu interesse, e mandando ainda realizar provas de carga, 
testes de materiais e análise de qualidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, quando entendido necessário à comprovação de resultados e hipóteses de projeto, 
correndo tais despesas sob sua direta responsabilidade sempre que decorrerem de comprovadas falhas e 
omissões de controle tecnológico. 

2.26. Subcontratação: A CONTRATADA poderá subcontratar serviços complementares ou especializados da 
obra mediante prévia autorização da ECT, que ainda se reserva os direitos de, a seu exclusivo critério, vetar 
qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela CONTRATADA, sem a necessidade de justificar o 
veto, e de exigir sua substituição, a qualquer tempo durante a execução da obra, quando se tornar manifesta 
sua inidoneidade ou incapacidade técnica. 
Em havendo subcontratação, e em que pese a responsabilidade solidária da CONTRATADA e da(s) sua(s) 
subcontratada(s) relativamente ao objeto da subcontratação, permanecerá inalterada a responsabilidade 
direta ou total da CONTRATADA, relativamente ao objeto maior deste Contrato, perante a ECT. 

2.27. Substituição de funcionários: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado da 
empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

2.28. Outros serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local e com 
outras Empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste Contrato. 

2.29. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra prejuízos para os 
serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, quaisquer etapas dos serviços n~ 
termos deste Contrato; V 
3. GERÊNCIA DOS SERViÇOS 

3.1. A direção geral e responsabilidade técnica dos serviços caberá ao Engenheiro DIRCEU MAGI STUQUI, 
CREA 5060322192, da CONTRATADA. 

3.2. A mudança do profissional, sempre observando as condições de habilitação e qualificação definidas no 
Edital, deverá ser comunicada pela CONTRATADA, por escrito e com antecedência mínima de 10 (dez) dias, 
sendo efetivada após a devida aprovação da ECT. 

4. FISCALIZAÇÃO 

4.1. A ECT fiscalizará a execução dos serviços a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo 
observados os projetos, programas, especificações e demais requisitos previstos neste Contrato. 

4.2. A Fiscalização se efetivará por profissionais previamente apresentados à CONTRATADA pela ECT, no 
local de realização dos serviços. 

Contrato Serviços de Engenharia 
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ANEXO 2 

NORMAS E INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA EMPRESAS CONTRATADAS OU SUAS 
SUBCONTRATADAS 

1. OBJETO 
Estas normas e instruções visam orientar as empresas contratadas no que se refere às diretrizes básicas de segurança 
do trabalho delineadas pela ECT, com objetivo de preservar a integridade do ser humano e o patrimônio das partes 
contratadas, assegurando a continuidade das atividades. 
2. DEFINiÇÕES 
2.1. EMPRESAS CONTRATADAS 
São Empresas que mediante um instrumento constituído, executam serviços para a ECT, e que tenham empregados nas 
dependências da mesma. 

São contratadas: Construtoras, Prestadoras de serviços, Fornecedoras de equipamentos e/ou quaisquer serviços de 
fornecimento de materiais ou mão-de-obra, bem como subcontratadas, assim designadas para trabalho de construção, 
montagem, acabamento, manutenção, alimentação, limpeza e demais serviços necessários, 
ESQUEMAS PREVENTIVOS (PLANO DE SEGURANÇA) 
Projetos fixos e/ou móveis de Engenharia de Segurança e Saúde no Trabalho, com a finalidade de proteger e preservar a 
população, o meio ambiente e o patrimônio particular, público e da ECT, de acordo com os processos legais vigentes no 
país. 
PRECEITOS LEGAIS 
Compreendem as legislações vigentes, de âmbito Federal, Estadual e Municipal como também os Códigos Civil e Penal, 
referentes à Engenharia de Segurança, à Medicina do Trabalho, às normas de higiene e de preservação do meio 
ambiente, aos documentos básicos da ECT que devem ser observados pela contratada. 
ABREVIAÇÕES. 

EST: Engenharia e Segurança do Trabalho 
SESMT: Serviços EspeCializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 
MTb: Ministério do Trabalho 
NR: Normas Regulamentadoras (PRT 3214fiS) 
IN: Instrumento Normativo 
CIPA: Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
SIPATC:Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho dos Correios 
EPI: Equipamento de Proteção Individual 
EPC: Equipamento de Proteção Coletiva 
CLT: Consolidação das Leis do Trabalho 
C AI: Certificado de Aprovação de Instalações 

4. TERMOS TÉCNICOS 
4.1. ACIDENTE DE TRABALHO 
Todo o evento que resu~ar em morte, incapacidade permanente ou temporária e/ou perda de material e danos a 
equipamentos, incêndio ou desastre ecológico. 
4.2. RISCO 

~ . ~~ ~ 'V. 

Potencialmente de perigo de uma certa situação ou condição. CPMI - CORREIOS 

4.3. PERIGO 
E a situação que prenuncia um mal para alguém, ou alguma coisa que pode ser minimizada. 
4.4. RISCO GRAVE E IMINENTE 

FIs: 072 5 
5. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 
5.1. Portaria 3214fiS do MTb 

(i 
[;)t')§; 3 576 

5.2. CLT 
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5.3. Código Civil 
5.4. Código Penal 
5.5. CI/DIOC/DEPEN 4371/94 
6. ANEXOS 
6.1. Plano de Segurança 
6.2. Recomendações para trabalho em alturas 
7. DIRETRIZES 

7.1. Estas instruções aplicam-se às Contratadas e devem ser obrigatoriamente incluídas nos Editais de Licitação, 
sendo consideradas como parte integrante do mesmo. 

7.2. Na execução do objeto do Contrato, obrigam-se as Contratadas a respeitar a Legislação vigente sobre 
segurança no trabalho, acatando recomendações especificas nesse sentido que sejam feitas pela ECT através de 
seus prepostos. 

7.3. A não concordância, implicará na não aprovação do objeto do contrato e/ou interdição e/ou embargo, sem 
prejuízo das demais obrigações contratuais que se referem a prazos e multas. 

8. ROTINAS PROCEDENTES E RESPONSABILIDADE 
8.1. A Contratada será integralmente responsável pela prevenção de acidentes do trabalho de seus funcionários, 

bem como, de funcionários subcontratados. 
8.2. A Contratada deverá apresentar um Plano de Segurança para aprovação pela Área de Segurança do Trabalho 

da ECT/DRlSPI. 
8.3. A Área de Segurança do Trabalho da ECT/DRlSPI, analisará o Plano de Segurança apresentado, dando o seu 

parecer. 
8.4. A Área de Segurança do Trabalho realizará inspeções periódicas nos locais pertinentes ao objeto do Contrato 

visando o cumprimento do Plano de Segurança aprovado. 
8.5. Constatada a irregularidade aplicar-se-á o item 7,3 desta. 
9. PLANO DE SEGURANÇA 
9.1 . Deve especijicar que tipo de serviço será executado. 

• Descrição do local inclusive. 
9.2. Deve especijicar quem vai fazer. 

• Relação de pessoal. 
9.3. Deve especijicar como e onde será montado o canteiro de obras. 

• Dias e horários 
9.4. Deve especijicar como vai ser executado o serviço, incluindo: 

• Descrição dos equipamentos a serem utilizados; 

• Descrição das ferramentas a serem usadas; 

• Descrição dos EPls a serem usados. 
9.5. Deve especificar quem são os responsáveis pela Contratada. 
9.6. Deve especificar uma análise de risco e quais são as medidas preventivas a serem adotadas. 
9.7. Deve especificar quais são os recursos hospitalares em caso de acidentes. 
9.8. Deve especijicar qual o dimensionamento da CIPA e do SESMET, se for o caso da Contratada 
10. NORMAS E INSTRUÇÕES GERAIS 

A Contratada obriga-se a fornecer crachá de iden@cação com foto 3 x 4. 10.1 . 
10.2. A Contratada deverá se utilizar de recursos de comunicação visual às suas expensas com o t'~~~~~~~~ 

riscos iminentes. CPMI - CORREIOS 

10.3. A Contratada deverá dispor de material para Prevenção e Combate a Incêndio, às sua expen~s, onde 
porventura seja necessário. fI -

A Contratada deve comunicar à Área de Segurança da DRlSPI, todo acidente de trabalho, re ~é[:los l prop(i,~ 2 (j 
medidas reventivas. 

10.4. 
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10.5. A Contratada obriga-se a dimensionar e colocar em prática a CIPA e o SESMAT (NR-4, íTE 4.5, 
3114/78 do MTb). 

10.6. A Contratada obriga-se a fornecer EPls às suas expensas para seus funcionários, conforme N - item 6. 
Portaria 3214/78 do MTb. 

10.7. A Contratada para execução de obra de construção civil, deverá atender integralmente o disposto na Norma 
Regulamentadora n.º 18 (NR-18), com ênfase na elaboração do Programa de Condições e Meio Ambiente do 
Trabalho na Industria da Construção Civil - PCMAT quando o número de funcionários for superior a 20 
empregados incluindo os sub-empreiteiros. 

10.8. A Contratada se obriga a cumprir integralmente o disposto na Norma Regulamentada n.º 7, com ênfase na 
apresentação do Atestado de Saúde Ocupacional - ASO de que os seus empregados estão aptos a trabalharem 
na execução de serviços específicos tais como: trabalhos em altura, trabalhos com martelete pneumáticos, 
trabalhos sob pressão hiperbárica e outros. 

10.9. Com exceção das empresas especijicas do ramo de construção civil, todas as demais se obrigam a cumprir 
integralmente o disposto na Norma Regulamentadora n.Q 9 (NR-9), que trata do Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais. 

10.10. Todas as empresas contratadas se obrigam a cumprir integralmente o disposto na Norma Regulamentadora n.Q 7 
(NR-7) principalmente no que se refere a elaboração e apresentação do seu PCMSO. 

MODELO DE PLANO DE SEGURANÇA 
OBJETO 

******** 

Estabelecer procedimentos e responsabilidades, sempre visando a prevenção de acidentes e proteção do pessoal que 
participará na manutenção do telhado. 
FRENTE DE TRABALHO 

• Telhado do prédio Almoxarifado centrai. 
RESPONSÁVEL PELO PESSOAL 

• Engenheiro: DIRCEU MAGI STUQUI 
RELAÇÃO DE PESSOAL 

• Conforme relação anexa fornecida pela CONTRATADA 
PALESTRAS E ANÁLISE DE RISCOS 
5.1. As condições de risco que serão observadas com especial atenção são as seguintes: 

a) Andar em telhados altos, cujas telhas poderão ser deterioradas; 
b) Acesso por escadas e andaimes em grandes a~uras; 

c) Pontes rolantes em movimento; 
d) Pessoal trabalhando sob as áreas; 
e) Emanação de gases; 
f) Acesso no telhado em dias de ventos fortes e chuvas. 

5.2 O encarregado pelos trabalhos além de acompanhamento fará palestras diárias com o pessoal, alertando quanto aos 
procedimentos para prevenir acidentes, discutindo os seguintes pontos: 
a) Isolar e usar placas indicativas nas áreas abaixo de onde existem homens trabalhando sobre o telhado; 
b) Uso indispensável de plataformas de madeira para acesso sobre telhas; 
c) Instalar cabo guia sobre o telhado para fixar o cinto de segurança diâmetro 3/8"; 
d) Antes de iniciar qualquer trabalho, verificar todos os EPls necessários; 

CPMI~ ~ORREIOS, I e) Verificar as condições seguras de escadas e andaimes; 
f) Verificar se existem gases em a~as concentrações, e usar permanentemente o sensor; 

g) Observar o movimento de pontes rolantes na área; 

h) Ter sempre uma pessoa observando trabalhos paralelos de terceiros na mesma área; Fls:jl. O 72 71 
----------------------------------------~~\~~~7 6 
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i) Nunca deixar o operário trabalhando sozinho em a~uras; 

L--~~~.l ' 
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j) Nunca subir no telhado em dias de ventos fortes e chuvas; 
k) O encarregado deve manter constante entrosamento com o supervisor de turno para prevenir as emergências. 

EQUIPAMENTOS DE TRABALHO 
a) Máquina de furar; 
b) Escadas; 
c) Andaimes; 
d) Maçarico; 
e) Máquina de solda; 
f) Ferramentas leves 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
a) Capacete; 
b) Botina; 
c) Cinto de segurança tipo pára-quedas; 
d) Luvas; 
e) ÓCulos 
ISOLAMENTO DA ÁREA 
OS locais de trabalho serão isolados com cordão de isolamento. 
ATENDIMENTO DE ACIDENTES 
Hospital e Pronto Socorro. 
Nome 
Cidade 
CEP 
Telefone 

Bauru, 28 de maio de 2004. 

RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHO EM ALTURA 

O responsável deverá levar ao conhecimento do trabalhador as recomendações abaixo descritas, com a intenção de 
alertar previamente sobre os riscos e os cuidados que deverá tomar, quando da execução de trabalhos em altura; 
Não deve ser permitido executar trabalho em estado de intoxicação alcoólica ou proveniente de qualquer outra substância 
tóxica e medicamentos que tenham efeitos colaterais (sonolência); 
Trabalho em local elevado ou de difícil acesso, com altura acima de 2 metros do piso mais próximo deverá ser utilizado 
cinto de segurança, tipo pára-quedista, trava quedas e cabo guia. 
O profissional que executa trabalhos em local elevado deve passar por exames específicos por ocasião do PCMSO 
(Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional). 
Para trabalhos executados próximos a rede de energia elétrica deverá ser instalado um tapume que evite o contato do 
trabalhador ou de material condutor 
Para serviços em telhados em geral devem: 
a) ser usados dispositivos que permitam a movimentação segura dos trabalhadores, sendo obrigatória a 

instalação de cabo-guia de aço, para fixação do cinto de segurança tipo pára-quedista; 
b) Sinalizar e isolar o local, de forma a evitar que os trabalhadores no piso inferior sejam atingidos por eventual 

queda de materiais e equipamentos; 
c) Ser proibido a execução do trabalho com chuva, vento ou telhado úmido; 

4. Para serviços em telhados: especialmente no caso de telhas de fibrocimento (cimento amianto), refq~~~~~~~ 
os seguintes acessórios: 

a) Escada de ripas ou escada plana para telhados; 
a) Tábuas para circulação transversal; 
b) Escada amarrada ou fixada; 

Contrato Serviços de Engenharia 
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c) Ev~ar o uso de sapatos escorregadios; 
d) Evitar concentração de peso num só ponto; 
e) Não pisar nos vãos entre apoios das telhas (ev~ar o apoio direto em materiais frágeis); 
f) Usar cinto de segurança tipo pára-quedista ligado em trava quedas, fixado no cabo-guia e dispositivos de 

proteção coletiva; 
g) O cabo-guia deve ter extremidades fixadas à estrutura definitiva da edificação (pilar ou viga e concreto) por 

meio de suporte de aço inoxidável ou outro material de resistência e durabilidade equivalente; 
CADEIRA SUSPENSA 

Será permitida a utilização de cadeira suspensa (balancim individual) em quaisquer atividades em que não seja possível a 
instalação de andaimes; 
A cadeira suspensa deve apresentar na sua estrutura, em caracteres indeléveis e bem visíveis, a razão social do 
fabricante e o número de registro respectivo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
A sustentação da cadeira deve ser fe~a por meio de cabo de aço; 
A cadeira suspensa deve dispor de: 
a) sistema dotado de dispositivo de subida e descida com dupla trava de segurança; 
b) requis~os mínimos de conforto previstos na NR-17 - Ergonomia; 
c) sistema de fixação conforme item a seguir. 
O trabalhador deve utilizar cinto de segurança tipo pára-quedista, ligado ao trava-quedas em cabo-guia independente; 
É proibida a improvisação de cadeira suspensa; 
O sistema de fixação da cadeira suspensa deve ser independente do cabo-guia do trava-quedas. 

ESCADAS DE MÃO 
1. A escada de mão deve ter seu uso restr~o para acessos provisórios e seNiços de pequeno porte; 
2. Se for de madeira deve ser de boa qualidade sem apresentar nós e rachaduras que comprometam sua 

resistência, estar seca, sendo proibido o uso de pintura que encubra imperfeições; 
3. A escada de mão deve: 

a) u~rapassar em 1,00 m (um metro) o piso superior; 
b) ser fixada nos pisos inferior e superior ou ser dotada de dispos~ivo que impeça o seu escorregamento 

(sapatas); 
c) ser dotada de degraus antiderrapantes; 
d) ser apoiada em piso resistente. 

4. É proibido o uso de escadas de mão junto a redes e equipamentos elétricos desprotegidos; 
5. A escada de abrir deve ser rígida, estável e provida de dispos~ivos que mantenham abertura constante, devendo 

ter comprimento máximo de 6,00 m (seis metros), quando fechada; 
6. A escada extensível deve ser dotada de dispositivo limitador de curso, colocado no quarto vão a contar da 

catraca. Caso não haja limitador de curso, quando estendida, deve permitir sobreposição de no mínimo 1,00 m (um 
metro). 

ANDAIMES 
1. Os andaimes devem ser construídos ou montados sempre que for necessário executar trabalhos em lugares 

elevados, onde eles não possam ser realizados com segurança a partir do piso, e cujo tempo de duração ou tipo de 
atividade, não justifique o uso de escadas. 

2. Os materiais utilizados na construção de andaimes devem ser de boa qualidade, não sendo permitido o uso de 
peças de madeira ou metal que apresentem sinais de deterioração, rachaduras, nós ou qualquer outros defe~os que 
possam comprometer suas resistências. 

3. A montagem e manutenção de andaimes de madeira, deve ser fe~a unicamente por carpinteir~~I'ieAtaG0S-PGr- ---.. 
mestre ou encarregado. Em casos mais complexos, recomenda-se contratar empresas especializadã$~QS N° eSf20eeS CN f 

f CPMI - CORREIOS I' 4. . Durante a montagem de andaimes, não deve ser permitido, no local, a presença de pessoas e~tranhas ao , 
seNlço. 

F/Se _ 072 f 
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5. Os estrados de andaimes não individuais devem ter largura mínima de 90 centímetros. Para and . ----individuais a largura mínima deve ser de 60 centímetros. 
6. Os estrados de madeira devem ter espessura mínima de 25 milímetros (tábuas) ou 15 milímetros (compensado) 

e, o vão livre entre os apoios, deve ser previsto de acordo com a resistências do estrado e as cargas que irão 
suportar. 

7. Os estrados devem ser planos e nivelados, permitindo-se uma inclinação máxima de 15 por cento em casos de 
extrema necessidade e por tempo limitado. 

8. Os estrados de andaimes fixos devem ser pregados nas travessas para evitar seu escorregamento, devendo 
ultrapassar os apoios extremos, no mínimo, 4 vezes a espessura do estrados, no máximo, 20 centímetros. 

9. Os estrados de andaimes, não devem ter vão ou intervalos por onde possam passar sobras de materiais. 
10. Nas ligações de estrados de andaimes, não é permitido fixar pregos sujeitos a sofrerem esforços de tração no 

sentido de sua fixação. 
11. Pregos ou parafusos não devem ficar salientes em qualquer superfície do andaime. 
12. Os andaimes, com estrado a mais de 2 metros de altura do piso, devem dispor de guarda-corpo de 0,90 m a 1,20 

m de altura e rodapé de 15 centímetros, em todo o perímetro, com exceção do lado da face de trabalho. 
13. Não se deve retirar ou anular a ação de qualquer dispositivo de segurança dos andaimes. 
14. Devem ser tomadas precauções especiais quando da montagem ou movimentação de andaimes, próximos a 

redes de energia elétrica. 
15. É proibido o trabalho em andaimes na periferia da edificação sem que haja proteção adequada fixada à estrutura 

definitiva da mesma; 
16. Em andaimes que necessitem de calços para seu nivelamento, o mesmo deverá ser fixado à estrutura definitiva 

da edificação; 
17. É proibido o deslocamento das estruturas dos andaimes com trabalhadores sobre os mesmos; 
18. É proibida, sobre o piso de trabalho do andaime, a utilização de escadas e outros meios para se atingir lugares 

mais a~os; 
19. O acesso ao andaime deve ser feito de maneira segura. 
20. É proibido trabalho em andaimes apoiados em cavaletes que possuam a~ura superior a 2,00 m (dois metros) e 

largura inferior a 0,90 m (noventa centímetros) 
21 . É proibido o uso de andaimes de madeira em trabalhos acima de 3 pavimentos ou altura equivalente; 
22. Os rodízios dos andaimes móveis devem ser providos de travas de modo a evitar deslocamentos acidentais; 
23. Sobre o andaime só é permitido depositar material para uso imediato; 
24. 

a) 
b) 

Os guinchos de elevação devem satisfazer os seguintes requisitos; 
ter dispositivo que impeça o retrocesso do tambor; 
serem acionados por meio de alavancas ou manivelas, ou automaticamente, na subida e descida do 

andaime; 
c) possuir segunda trava de segurança; 
d) ser dotado de capa de proteção da catraca. 

25. Antes da utilização do andaime, o responsável deverá uma inspeção no mesmo, para certificar-se de que está 
em boas condições de uso. 

CABOS DE AÇO 
É obrigatória a observância das condições de utilização, dimensionamento e conservação dos cabos de aço utilizados; 
Devem ter ruptura equivalente a, no mínimo, 5 (cinco) vezes a carga máxima de trabalho a que estiverem sujeitos e 
resistência à tração de seus fios de, no mínimo, 160 Kgf/mm2 (cento e sessenta quilogramas-força por milímetros 

quadrados); r --='OO-=-"'- . 
Os cabos de aço devem ser fixados por meio de dispositivos que impeçam deslizamento e desgaste; -~p0 _ ~'-=-=:---=. 
Os cabos de aço devem ser substituídos, quando apresentarem condições que comprometam a sua rntegrifabe, fN~elOs 
da utilização a que estiverem submetidos. 

Contrato Serviços de Engenharia 
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PREÂMBULO 

CONTRATO 

Contrato celebrado entre a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e a firma CONTRUTORA 
ARAÚJO PINTO L TOA. para execução da obra de 
reforma do Centro de Triagem de Teresina/PI, 
situado à Av. Walter Alencar, 1940, bairro Monte 
Castelo obedecendo à Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, republicada no D.O.U em 08 de junho de 
1994. 

Aos 20 (Vinte) dias do mês de janeiro do ano de 2000, na sede da Diretoria 
Regional DR/PI, foi lavrado o presente CONTRATO, que depois de lido e achado conforme, 
vai assinado por: 

a) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CGC: 34.028.316/0022-38 
INSCRiÇÃO ESTADUAL: 19.301.813-6 
Com sede Regional localizada na Av. Antonino Freire, 1407, Ed. Sede, 
CEP: 64002-900 TeresinalPI Telefax: Oxx86-215-3592 

• DIRETOR REGIONAL DA ECT PIAUí: RAIMUNDO JOSÉ REIS DE CASTRO 
CI: 121.682-SJSP/PI 
CPF: 047.232.283-49 

• GERENTE TÉCNICO: BENEDITO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
CI: 95.384-SSP/PI 
CPF:036.009.803-78 

b) CONTRATADA: CONSTRUTORA ARAÚJO PINTO L TDA. 
CGC: 24.426.967/0001-06 LR '~~- .---:-.--------.- '-'--. 
INSCRiÇÃO ESTADUAL: 18.1.001.0152364-9 J. CP·M.!. - CORREIOS 

END: Rua Padre Bernardino Pessoa, nO 794-sala 301 - Boa Viagem J .. O ' 
CEP: 51020-210 - Recife/PE Fones: Oxx81-326-7155/325-3641 f - _ 731 /', 

Fls: 

REPRESENTANTE: AMBIRÊ DE ARAÚJ . . Do 

CI: 1.174.250/SSP-PE 
CPF: 141 .718.484-15 

Arq. CONTRATO.CENTRO.TRIAGEM.doc 

- ---­. . 
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cLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1 . Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, de CONTRATADA para a CONSTRUTORA ARAÚJO PINTO, e de 
FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar 
a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global, os 
serviços de Refonna do Centro de Triagem de TeresinalPI, de acordo com sua proposta, 
obedecendo integral e rigorosamente ao Edital da obra e seus Anexos, que passam a integrar 
como parte inseparável, o presente Contrato. 

c LÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato o preço 
global de R$ 759.808,08 (setecentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e oito reais e oito 
centavos). -

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 30° (trigésimo) dia corrido contado da data da entrada no 
protocolo da ECT da documentação de cobrança, após o atesto das faturas pela 
FISCALIZAÇÃO com base na medição efetivada e de acordo com o Cronograma Físico- .--­
Financeiro aprovado pela ECT. Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica 
este prorrogado para o primeiro dia útil imediato. 

4.2. Os pagamentos serão efetuados pela Gerência Financeira da Diretoria Regional do Piauí, 
observando-se as normas administrativas em vigor e os seguintes procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA. 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes, as quais deverão ser protocoladas no Setor de Expediente e Reprografia 
da GERAD/DR/PI. 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento no 30° (trigésimo) dia corrido seguinte, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos independentes de sua vontade. ----_ .. -.. _.-.. . -.. -

o 
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3 - autorização para pagamento do Diretor Regional da ECT. 

4.3. Da segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada à 
apresentação da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês anterior 
da medição, conforme previsto no parágrafo 10 ,artigo 42, do Regulamento da Organização e 
do Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto 612 de 21/07/92, alterado pelo 
Decreto n° 738/93 e publicado no Diário Oficial da União de 29/01/93. A apresentação da 
GRPS deverá estar associada à declaração expressa de que a contribuição efetuada se 
refere, dentre outros, aos funcionários contratados para a execução do objeto deste Contrato. 

4.3.1 . Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção de 
pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.4. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA a 
fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento somente será 
efetuado a partir da data de sua reapresentação, observando-se as disposições do item 4.2. 
acima mencionado. 

4.5. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em nome da 
CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO DO BRASIL - AG. VERMELHA 
AGÊNCIA: 1640-3 
CONTA CORRENTE n° 6093-3 

4.5.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número da 
Agência e o da Conta Corrente. 

4.5.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco do 
Brasil S/A durante a execução deste Contrato, a ECT utilizará o mesmo para intermediação 
de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da transferência do valor em 
depósito para outras instituições bancárias ou outras praças. 

4.6. Será descontado de cada medição, ficando retido com a ECT, o percentual de 4% (quatro por 
cento) relativo a recolhimento da Garantia contratual prevista na Cláusula Nona, item 9.2. 
deste Contrato. 

4.7. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pro rata tempore" do IGP-m, ou outro índice que venha a ser instituído pelo Governo Federal, 
proporcional ao período de atraso. 

4.8. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são inegociáveis. 
devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. -_._-_._-

4.9. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguinteH~~~~~~~ 
CPMI • CORREIOS 

a) quan 
fixado; 

r sujeita,. dentro dd 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento de 
suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma forma, 
prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.9.1 . Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato gerador. 

4.10. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços 
e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 

cLÁUSULA QUINTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

5.1 . Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências 
necessárias à regularização do presente Contrato. 

5.1.1 A publicação, no entanto, do extrato pertinente a este Contrato, no D.O.U (Diário Oficial da 
União) será procedido pela e às expensas da ECT. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de R$ 759.808,08 (setecentos e cinquenta e 
nove mil, oitocentos e oito reais e oito centavos), correrão por conta de dotação específica, 
lançada no projeto/conta 03.1.01/3.01-Recuperação e Ampliação da infra-estrutura 
Operacional/Obras e instalações, conforme Manual Orçamentário da ECT. 

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO 

7.1. Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contínuos, e na sua coníJI{iêm, excluir-se-
á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. . 

7.2. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço escrita, 
emitida pela ECT; 

b) para execução 150 (cento e cinquenta) dias corridos, a contar da ordem de serviço escrita, 
emitida pela ECT; r;;;-' .. -.' ._-" , " ____ ' .. _ .... , .. _ 

IF~XFN - - - .. -
c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pel Cqmisg~ d@~Hl@~ 

Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinad el ' partes;-- em até 15 
(quinze) dias contados da comunicação escrita a ONTRATADA,..Y'""\vlr ____J--i 
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d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 
(trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará em 
observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

7.3. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA as 
correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando-Ihe prazo 
para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como de execução da 
OBRA; serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATADA o exceder. 

7.4. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a vistoria da 
OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação provisória, total 
ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data da comunicação de 
recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fixação do termo final da conclusão 
da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contratuais. 

7.5. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

7.6. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos complementares de 
correções;· reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à CONTRATADA 
forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem prazo superior a 30 
(trinta) dias para sua execução. 

7.7. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e segurança da 
OBRA, sob todos os aspectos técnicos, estrutural e de acabamento, bem como quanto ao 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e 
tendo sido efetivada a entrega da CARTA DE HABITE-SE e do CND (comprovante de 
quitação com o INSS), relativos à obra, a Comissão de Exame e Recebimento firmará com a 
CONTRATADA um Termo de Exame, Entrega e Recebimento da Obra, de acordo com as 
normas administrativas da ECT. 

7.8. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

7.9. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga a 
revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

c LÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

8.1. A critério da ECT. o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de~~-dias apó~ a 
ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e o idas a~ I ~I m.~!e-J: 

a) alterações no Projeto ou n 
atraso na execução da obra; 073 5 

m 
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b) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem escrita 
e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite previsto 
na Cláusula Décima Quinta , item 15.2. do presente Contrato; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem diretamente 
impedimentos ou retardamentos na execução do Contrato; 

e) impedimento na execução do Contrato por culpa de terceiros, reconhecido pela ECT, em 
documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato e esteja amparado pelo 
Código Civil Brasileiro. 

8.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações para 
com a ECt. depositará na Tesouraria da Gerência Financeira, a importância de R$ 37.990,40 
(trinta e sete mil, novecentos e noventa reais e quarenta centavos) correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor global do Contrato. 

9.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (hum por cento) do valor global 
do Contrato, como garantia complementar, a ECT reterá em seu poder importância 
correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma das faturas apresentadas pela 
CONTRATADA, inclusive as de eventuais reajustamentos e de serviços extras. 

9.2.1 . Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por títulos da.dívida pública ou fiança 
bancária. 

9.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, não haverá a retenção da complementação prevista no item 9.2 retroindicado. 

9.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, deverá 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de antecedência de seu(s) 
vencimento(s) . A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter validade mínima do período 
abrangente da data final de vigência da carta de fiança antecessora à data prevista de 
conclusão da obra computadas as eventuais prorrogações dias ou até o recebimento definitivo 
previsto da obra. A aceitação de garantias por meio de fian~ fica condicionada à prévia 
abdicação do fiador aos benefícios do artigo n° 1491 do Código Ci~~~IIMg& " - -'-- ... _ 

"2995 CN .. J 
CPMI - CORREI ' 

9.4. 1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) d fiança no praz-n°& n forma 
estipulados no subitem 9.4., a ECT procederá ao d nto d s) valQ[(es) res e i ( 
faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descent s q e se fi ~rf:m pertO 
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9.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, pela 
seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 9.2. retro serão liberadas e 
devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra; 

b) a caução de garantia prevista no item 9.1. retro será liberada e devolvida à CONTRATADA 
após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse respeito os subiten~ 
7.7. e 7.8. da Cláusula Sétima deste Contrato. 

9.6. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada no(s) 
período(s) do IGP-m ou outro índice oficial que o substitua. 

9.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer título, lhe for 
devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo ressarcimento e 
indenizações devidos. 

10.1.1 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por seus 
empregados à ECT, a seus servidores ou a terceiros, por negligência, imprudência, imperícia, 
culpa ou dolo, durante a execução deste Contrato. 

10.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos termos 
do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não diminui ou 
exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer ,também, ao Código de 
Obras do Município e, em especial, às Nonnas Regulamentadoras - NRs aprovadas pelas 
Portarias nOs 3.214178,17/83 e 02/92, todas emitidas pelo Ministério do Trabalho ou outras que 
venham a lhes dar nova redação. Entre as citadas acima, destaca-se a Portaria nO 17/83, a 
qual dá nova redação à NR 18 - Obras de Construção, Demolição e Reparos. 

10.2.1 O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 10.2, implicará na 
emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula Décima Quarta, 
item 14.2., alínea "h", e, na reincidência, a devida comunicação à Delegacia Regional do 
Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. Por ocasião da assinatura do 
Contrato, será fornecido pela ECT à CONTRATADA, o Manual Básico sobre Engenharia de 
Segurança no Trabalho Aplicada à Engenharia Civil. A observância do contido no manual, 
assim como nos Códigos e NR's, não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de 
disposições legais complementares relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e à 
Legislação vigente. 

10.3. A CONTRATADA fica . ualmente responsável pelos en 
comerciais, securitários, t b 'stas, bem como demais 
execução deste Contrato. 

Fls: 
- __ 0737 
--~---
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10.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente Contrato 
serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se responsabiliza, 
também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos e de força maior. 

10.5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda da obra até o seu recebimento definitivo. 

10.6. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e análise de 
quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de reconhecida 
idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

10.7. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e estar 
em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá ser de primeira 
qualidade. 

10.8. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira resinada, 
pintada com tinta PVA, devendo a CONTRATADA também providenciar a fixação, em local a 
ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da Obra. 

10.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na Obra, 
fornecendo e exigindo o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPls) e coletivo 
adequados a todos os funcionários envolvidos nos serviços, inclusive fiscais, subcontratados 
e visitantes. 

10.10 A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido pela 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de qualquer 
natureza, diretamente vinculada à execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS GARANTIAS DO SERViÇO 

11.1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção durante 
5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, conforme dispõe o artigo 
1245 do Código Civil Brasileiro, bem como pela reparação de danos menores, que não afetam 
a estrutura principal da construção, mas que incidem nos aspectos da comodidade e estética, 
durante o prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DIREÇÃO DO SERViÇO 

12.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através do EngO 

DANIELA E SILVA GALVÃO, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e--A[qujtet.!:l_~~ _ 
.. "-..- .. -... 

(CREA) sob nO 26247-D/PE. 
CPMI - CORRE/O~ 

antecedência I 12.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, co 
mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 

F/S: -~ 0138 
-----=­

Doe: J 516 ~ . 
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previamente definido, para fins de controle de faturamento e do cumprimento contratual, 
podendo solicitar à CONTRATADA que substitua qualquer empregado no interesse do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

14.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Contrato, o Edital e seus anexos, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

- advertência;J 

''li) - multa; 

111 - suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a ECT 
pelo prazo de até dois anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos dela resultantes e 
decorrido o prazo de suspensão aplicado; 

V rescisão contratual; 

VI - perda da garantia de execução contratual. 

14.1.1 . Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 05(cinco) 
dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

14.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, 111, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas." 

14.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na execução do 
objeto contratual, são as seguintes: 

a) multa de O,1%(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de atraso 
no início da execução dos serviços; 

b) multa de O,1%(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por dia 
de atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, 
previstos no cronograma físico-financeiro vigente e o real, calculado pela seguinte fórmula : 

onde: 
~I M_= ___ O_,1_%_X ___ (_F_P_P_-___ F_R_P_} _X ___ N_D_f+-,· ra,sMr~~~~i~,~~1 

_ _ J f 

Fls: O 7 ~19_ . 
M = Valor da Multa; 

FPP = Faturamento Acumulado Pre isto até o Perío 

FRP = Faturamento Acumulado at 
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NOO = Número de Dias Decorridos entre as Medições. 

c) multa de 0,05%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por infração 
de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; ~ 

--4 d) multa de 0,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia que 
/' exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

~ e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 
VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do CONTRATO, nos casos previstos 
por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal incidente, 
e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 
Contratante; 

g) multa de 0,1% (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

h) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, pela recusa do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabel~cido pela ECT; 

14.3. As multas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % (vinte por cento) do valor total 
reajustado do Contrato.-----_ .... 

14.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, a seu 
critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do 
recebimento da respectiva notificação escrita. 

14.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, 
promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se 
das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da CONTRATADA. 

14.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar rescindido 
o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de com ela licitar e 
contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas no item 14.2, no que for 
aplicável. 

14.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e decretação de 
falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à imissão na posse da 
obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da o r.a~ ____ ._ _ _ . 

14.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 14.2 retroas ' lado 
CONTRATADA, sem juro2P-o monetária, desde que a nc são 
dentro do prazo contratual: _ _ • 

\ 

- ("o -

~ rã(f~ellglQi«Ia& , <às 

obra se v~rf.Lgue ' 
{.I 14 O 

Fls:_ - -----
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14.9 As multas previstas no item 14.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos pagamentos ou 
da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder da ECT, a 
CONTRATADA responderá pela diferença. 

14.10. Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 

a) a CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 
ECT; 

b) a CONTRATADA penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de indenização cabível; 

c) a CONTRATADA tiver o Contrato rescindido pela ECT por descumprimento de suas 
obrigações. 

14.11 . Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por atraso na 
entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força maior", desde que 
cabalmente comprovadas, 

c LÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 15.2. desta Cláusula. 

b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em face 
da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 
de pagamentos, em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, sem a 
correspondente contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Contratante para a ju ta remuneração do serviço, 
objetivando nutenção do equilíbrio econômico-fi an eiro rr~~~0.:"eofltfato,~a 
~ipótes~ d~ re "rem fatos imprevisíveis ou previ ívei po énc .{_~ jS 
Incalculavels. S - . ' 

() 741 Fls: 
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15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, os 
acréscimos ou supressões que se fIZerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. A variação será compromissada 
através de Termo Aditivo. 

15.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos serão os unitários da proposta inicial ou, na 
sua falta, os que forem aprovados pela ECT. ' 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "i" do item 
16.2. desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

16.2. Constituem motivos para a rescisão do Contrato: 

a) o não .cumprimento ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, projetos ou 
prazos;. , 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a concluir que 
não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou transferência, 
total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa 
anuência da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da 
superiores; CP~ - CORREIOS, I 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvên a civ~ Fls:_. O 7 4. 9d' 
h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; Doe: J 57 6.J ., /I 

~'o 
i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do Contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRA TANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

I) a ocorrência de caso 
execução do Contratq,; 

ente comprovada. impeditiva da 

12 
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m) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurando à CONTRATADA, nesses casos, o direto de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

n) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes de 
obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando à 
CONTRA TA DA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 

o) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos contratuais. 

16.3 Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j " a" o" do item 16.2. , a rescisão do Contrato, 
acarretará à CONTRATADA, além das penalidades cabíveis, as seguintes conseqüências: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 
b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para 

com a ECT. 

16.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Departamento de Engenharia da ECT. 

16.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias, será elaborado 
um inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, indicando-se e 
comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado servirá de base aos 
possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e encerramento da conta. 

16.6. Rescindido o Contrato por qualquer dos motivos nas alíneas "a" a "i" do item 16.2. , a ECT 
poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços executados, no estado em 
que se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às multas nele previstas, além de 
perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de liquidação, sem prejuízos 
das demais penalidades legais cabíveis. 

16.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme disposto 
neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser processados pelo 
desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não sendo possível a 
regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será processada pelo rito 
executivo, para cujo efeito é considerada como dívida líquida e certa. 

16.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

17.1. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura e termina na data do 
Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, Entrega e 
Recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LICITAÇÃO 

18.1. O presente instrumento é oriundo da Tomada de Preços n° 004/99 - DR/PI. 

c LÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

19.1 . As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
8.666/93 de 21 .06.93, republicada em 08.06.94, que se aplicará inclusive aos casos omissos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

20.1. Transferência do Contrato: A CONTRATADA não poderá transferir este contrato, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 

20.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT não só os 
dados técnicos que esta achar de seu interesse, mas também todas as informações a que 
julgar necessárias, quando solicitadas. 

20.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste instrumento 
deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, devendo ser segurado 
e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme o caso, que se responsabilizará 
pela sua remuneração, por quaisquer õnus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da 
Legislação Trabalhista e Social, bem como por quaisquer acidentes que venham a sofrer. 

20.4. Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer empregado 
e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços. 

20.5 . Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local, 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste Contrato. 
Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades à introdução de 
materiais na área ou à execução dos serviços. 

20.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não advenham 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata, 
quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste Contrato. Esta 
aceitação não implicará na suspensão de qualquer cláusula contratual. E::qe-'-:~Q ~;;" ;.::::-._:': _~ __ _ 

! ' s i ~ Oo/iBBS - cN-l 
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de Recebimento de sua(s) garantias, e demais documentos relativos à licitação e ao 
acompanhamento da obra. 

20.8. Registros e Publicações: O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União sob a 
forma de extrato, pela ECT. 

20.9 Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução deste 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

20.10 Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros. 

20.11 Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade 
solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao 
objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

20.11 .1. Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, vetar qualquer subcontratada 
que venha a ser indicada pela CONTRATADA, sem necessidade de justificar o veto, bem 
como de exigir a substituição da subcontratada, em qualquer tempo durante a execução da 
obra, quando se tornar manifesta a sua inidoneidade ou incapacidade técnica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1 . As partes contratantes elegem como seu domicílio leg 
decididas as questões judiciais decorrentes d te Contrat 
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E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas nas Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais 
em vigor. 

Teresina/PI, 20 de janeiro de 2000. 

REPRESENTANTES DA ECT/DR/PI : 

CONTRATADA: 

RAIMUNDO J DE ASTRO 
DIRET07EGIONAL 

BENEDITO Rok; DO NASCIMENTO 
GERENTE DE ENGENHARIA 

TESTEMUNHAS: 

_~~-a..E!:::!O" ....:l..==-----;t\,~"t~~~. ~.:::...:. &>:t:=-....::~:...!.·I.:...::N::...I;:O::...:::.... __ CPF: 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 23/2000 

PREÂMBULO 

Aditivo ao Contrato Celebrado entre a 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS e a firma CONSTRUTORA 
ARAÚJO PINTO LTDA, para execução da obra 
de reforma do Centro de Triagem de Teresina/Pi, 
situado à Av. Walter Alencar, 1940, bairro Monte 
Castelo. Obedecendo a Lei 8.666 de 21 de junho 
de 1993, republicada no D. O U. em 08 de junho 
de 1994. 

Aos 27 de Setembro de 2000, na sede da Diretoria Regional do Piauí (DRlPI), foi 
lavrado o presente termo ADITIVO CONTRATUAL, em três vias, do contrato N° 
23/2000, que depois de lido e achado conforme, vai assinado por: 

a) CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, C.N.P.J. 34.028.316/0022-38 
INSCRIçÃO ESTADUAL: 19.301.813-6 
Com sede Regional localizada na Av. Antonino Freire, 1407, Ed. Sede, CEP: 64002-
900 - TeresinalPi 
• DIRETOR REGIONAL DA ECT DO PIAUÍ - RAIMUNDO JOSÉ REIS DE 

CASTRO 
CI: 121.682/SJSPIPI 
CPF: 047.232.283-49 
• GERENTE TÉCNICO: BENEDITO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
CI: 95.384/SSPIPI 
CPF: 036.009.803-78 
b) CONTRATADA: CONSTRUTORA ARAÚJO PINTO LTDA 
CNPJ: 24.426.967/0001-06 
INSCRIçÃO ESTADUAL: 181.001.0152364-9 
Com sede na Rua Pe. Bernardino Pessoa, N° 794, Ed. Tutóia, sala 301, BOjLYi~gem, 
CEP: 51.020-210, RecifelPE. f RQS 1';~31'--~ '- --
• REPRESENTA BIRÊ DE ARAÚJO PINTO If CPML- CORREIOS 

í 

CI: 1.174.250/SSP f O i 4 ;/ 
CPF: 141.178.484-1 1I F/s: 
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· CLÁUSULA PRIMEIRA: DO PRAZO 
Foram concedidos 111 (cento e onze) dias corridos a título de prorrogação do prazo 
da obra, cuja conclusão fica prevista para o dia 20 de Deiembro de 2000. 

CLASULA SEGUNDA: Em decorrência deste aditivo não haverá incidência de 
ônus adicionais para a ECT, ficando a contratada obrigada a apresentar o cronograma 
fisico-frnanceiro atualizado da obra. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A ECT efetuará o pagamento atrayés de depósito 
bancário, conforme previsto na cláusula 4.5. do contrato 23/2000, ou por intermédio 
de cheque nominativo à ordem da CONTRATADA. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original n° 23/2000. 

Contratante: 
------------~~~-=--~-----
RAIMUNDO JOS S DE CASTRO 

DIRETOR REGIONAL 

BENEDITO RODRlG~ NASCIMENTO 
Gere te Técnico 

Contratado: 
JOPINTO 

Testemunhas: 

~ CPMI . CORREIOS 

-c> ' ~~ 
Nome~ 
CPp· 

Nome: 
CPF: FIS: __ O _14--,8=-. 
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